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Este livro traz alguns recursos que visam 
enriquecer seu aprendizado, facilitar 
a compreensáo dos conteúdos e tornar 
a leitura mais dinámica. Sáoferramentas 
projetadas de acordo com a natureza dos 
temas que vamos examinar. Veja 
a seguir como esses recursos se encontram 
distribuídos no decorrer desta obra. 



ÜHiilüi 



Conteddos docaprtulo: 
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Apo* o estudo oVste t<jp*ti>»a vot* seri cap« de: 

t CJompf«r<k» os U*mos tvn<y«a m»:roc^uv^*? e ptfÚÉrlS 



2. reconrscoer as drfc'ente* rcferencsa: uoluadas pir* a 

rtoí*V*r;Jbo tU\ «rtipr*s¿s,' 
\ oonhecer » prinopais a trvid#des e*pk>rad« » p«to 

rmprptK dr» nnitrro o pequono pon» n prton MEK 
A- compcoa nd» o Mrmo rVowomu, sou funcoJMTVonto 0 

as rartcs dc sua ass3cia;ao com emprcsjs.dc rrvcroc 

peqtieno porte: 
| connecer as condKóes pa*a o enquadra-nento nas 

rai#«y.iiíKrVMPF 



Conteúdos do capítulo 

Logo na abertura do capítulo, 
vocé fica conhecendo os 
conteúdos que nele seráo 
abordados. 



Após o estudo deste capitulo, 
vocé será capaz de: 

Vocé também é informado a res- 
peito das competéncias que irá 
desenvolver e dos conhecimen- 
tos que irá adquirir com o estudo 
do capítulo. 




• ser resullado d* cisao ou qualquer oulra íorma de des- 
mumbrarnifito de pwMM juridica que tcnha ocorridu cm 
11 m dns onro anns-calcndtirin anrcnorc*; 

• ser cunstituíd a sob d forma do snrirdadc por aoSrs. 

A obteTvcáo do erou^ra mentu cumo M PL i¿arante Lnmbcm 
0 itaia:iui^odl/ererviado paia fin* de irlbutacao. 0 quee tra- 
tadoetn capituk>c»pciirxo. 

t. Dona Rosa gc*tartadescTe«Yt{>refárla. ma* tcm mulUüriuv I- 
das a rcspeico. ELa sequer oanhece as aLteriurtivas existentes 
para tcrmaliza/ o wgrxto e tampouco as carac terist tca* de 
cada ti|x» di emptvendiroetitu. Sua maiur curin-*tí jde ccn- 
fra *e cm sahcr se a atividado dc peoduzir c romerriah/nr 
-jI¡;.k:l>í p.n,' :cM,:r ! íx 1 v-nritim o titulo de empresána. 
Rnponda a duvida dcdona Rosa. 

Respovtd: 

S4n% dona Rosa pode rormalLzar seu negócio Emre a¿ 
opcóeís, ela tcm o MEL rc$is4rando sua atividadc aimo vilga- 
d. i' i : o¡ no MH.flti t-s'.i limifxi.iaum tattiramcnrotintiAldr 
ace KS 6x>jouo e tMHKát um tuncion.irio ü Mtl é tlesttnado á 
pcssn.i quc Irabalha por conta própcia c dcscja se tormali/ar 
ctxno pequeno erTtpreadriu. Donva Rosd tantbetn vude íorma- 
U/ct scu txy/M Ío inm.> mirrivmprvsa, .• m •;•*• im <«i: tatu 
ramento artual esta Umitado a ft$ ^éoooo 

a. WrVÍI e uma jnvem cmpreendcdora c está ccrudarJo a pojs- 
*4>il*JUde Ue abt ;r unwi imnuuid. puin acredUa que, se aferif 
um ne^cirio nevM' rormata nancorre riscusdx» inecutXKMU.Sua 
AnÉCI >1 r.Uiacse o fatodcabrlr uma franoul.ia Irrp trJUfcl 
de tier sua etrtpresa encuadrada ccotk: ML c LPP r>ara fins 
vie Iratamenlo diferenciado conforme prevé a lcgtdacao. 



IVrguntas & respostas 

i Quait sAo> a* prfnripais tv»s«t dn Fsratuto <1a Mirro <• 
Ernpf e»« e qu*l fo» >ua principal «volu<*o conjidemndo « pré- 
Mcp ate entao^ 

R«tposta: O F.statuto da Mtrrocmprcsa «c alircrcou cm 

l t|f puiitos b.t> • i ii ( p« 'rtantes que «íeram fotmd ao seu 

cuiUeudoe rlarvza a nuu intcrpreta^áuv Sáoelesc üHíuiva' Jt 
rr.iVnk'mpn'sn. bcnctirin* tributár;. <• dt .inlfm buixtcnática 
c apoio rrrvhtirii ' V.c ^-rvt.in, n% hcncHriot cstavam rr-srrrtn* 
*s mtVrcvm.presas. porlanto, a evoluc«V> sc dcu com a Inrlus&o 
da> pecjuena» empresss ne*5e tratamento 

x. Qual e a denomtnacao do pnmevo instttuto de apoto « MFL. 1 
Quarvdo foi criado? 

atnpoitt: O primeito ¿nsijluto de apoio a MPt íoi o Centro 
Dmsileiro vie AseMstéivcia Gtenmvidl a Ptsiuena Entpresd 
(Ccbrai'¡, quc foi rriado cm 1972, cuja t«\*i>lucÍM> rvKultou no 
quc hojc owhcccmns cnm» o Scbrae. 

>. Q»mI a atualmente a printipat f^ulamfniacfto para a MPF 011 
tVasil? 

Bcspotta: I j 1 (í Complcmcntar n. iz^kit», altcrada pcla 
Lci n. 1391*30(1, quc arualixou a tabcla prn^rcssiva dc íamra 
meiMo para fins de cákuio<ie impostos entre outras queMoe*. 
A pnimulgítváo da Lei Complementar n. 1231^2006 resultou na 
uniticacát.i dos prtncipais tnstrumentus de rc£ulamcntafSK> da 
VI Pf: ocstatulo c M rvp.ras difcrcrcia*iasdc Irihutacán. 

i Qu«tl | d pi -nopiil instituiCtflO de dpok) do> «mpre tdrio> dd> MPEví 
Comente o pspel detve ortjan¿smo no proce^vo de empreendi- 
mento de um necjócio. 



Exercícios resolvidos 

A obra conta também com 
exercícios seguidos da resolu^áo 
feita pelos próprios autores, com 
o objetivo de demonstrar, 
na prática, a aplicac;áo dos 
conceitos examinados. 



Perguntas & respostas 

Nesta segáo, os autores 
respondem a dúvidas 
frequentes relacionadas 
aos conteúdos do capítulo. 



.. t preciyo tomar alguma providenua para que o Eitad» rcco- 
nhc^a a crrprev» como mlcro ou pcqucru? 



ftespteia: Sünv é neceaaArio htzer essa solicitacSu quando 
consunadn qur a crnprcsa atnvic an qur dotornv.na a I.ei 
CompleinenUr n. i¿y¿uufr. N««*e taw> se ta* um reu,ueriinento 
de roqundrjmrfitfK 



Consultandn a legisl.iir.in 

Nerte capirulo, mtnduivimos várvto leis. jñ titacias nci <_ jpttulu 2 
ccspeciflcadas em rm conclu«Jo. SaocUs Lci Complerjventar 
i' tiy de 14 de dtlUUÍtlWl de x.>M$ Lei CumptemenUir n. \y+ 
de indcnovrrnhrndc HKt, Irí n. 12.441. dc u de nilhndc 21» 1, 
e Lei n. n.wft oV > de deaembt o de 1007. 




Vocé pode consultar também os 
textos legais relacionados aos 
assuntos abordados no capítulo. 



Consultando a legisla^áo 



y^y objetivo deste trabalho é apresentar um conjunto estru- 
turado de informagoes básicas para o processo de gestáo das 
micro e pequenas empresas (MPEs) brasileiras. 

As MPEs respondem hoje pela maior parte da quantidade de 
empreendimentos fonnais no país. Do total de empreendimen- 
tos abertos, mais de 98% sao de micro e pequenos empreende- 
dores, que respondem por 48% da mao de obra ocupada no pa í& 



Tais dados sao mais que suficientes para merecer estudos 
académicos mais aprofundados relacionados ao setor. Nosso 
trabalho insere-se nessa preocupagáo e pretende contribuir 
com uixi conjunto de informa^oes estruturadas a t'im de dar o 
suporte inicial para a abertura e a sustentabilidade dos micro 
e pequenos empreendimentos. 

Essas informagóes básicas foram reunidas em quatro con- 
juntos de capítulos, como descrito a seguir. 

Trés capítulos sáo dedicados ao entendimento do que sáo 
micro e pequenas empresa*, sua caracterizacáo e classifica^áo, 
a legisla^áo volfadá pára o setor e os aspectos regulatórios, que 
i ncluem os proced i mentos de abertura desses tipos de negócio. 

Um capítulo é dedicado á apresenta^ao e d i sc u ssá odosfun- 
damentos da estrutura contábil, com exemplos numéricos dos 
principais eventos económicos de um empreendimento, os con- 
ceitos envolvidos, os principais relatórios gerados e instru^áo 
de utiliza<;áo das demonstracóes contábeis. E^tas se constituem 
na principal ferramenta de ajuda ao micro e pequeno empresa- 
rio para lhe garantir lucratividade e continuidade no negócio. 

Em razáo da complexidade do sistema tributário brasileiro 
e das diversas legisla^des que buscam minimizar a carga tri- 
butária dos micro e pequenos empreendimentos, dedicamos 
um capítulo aos tributos, apresentando as bases de apura^áo 
dessas contribuigóes e um entendimento mínimo da gestao 
tributária, que é o caminho para otimizagáo da carga tributária 
de cada empreendimcnto. 

Elaboramos um capítulo específico para a apresentacáo das 
linhas de crédito para os micro e pequenos empreendimentos, 
visando dar sustenta^áo ao processo financeiro iniáal deaber- 
tura do negócio. Nesse capítulo, destacamos a visáo económica 
de abertura do empreendimento, deixando clara a neeessidade 
de entendimento da estrutura de ativo neeessária, com énfase 
no capital de giro, bem como a necessidade de investimento 



financeiro para suportar o período inicial do negócio, em que 
a lucratividade esperada normalmcntc dcmora a scr obtida. 

Esperamos que este livro seja de ajuda para empresários, 
cstudantcs c profcssorcs da árca. Gostaríamos dc rcccbcr con- 
tribuicóes para <is novas versoes ou edicóes da obra. 

Clóvjs Lirfs Padoveze, 
cpadovczevytilwo.com.br, 

Miltls Angeuta M. Martins, 
mmartins@unimep.br 



OS AUTORES. 
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Conteúdos do capítulo 

• Defini<;áo de empresa. 

• Defini^áo de micro e pequena empresa (MPE). 

• Sistema de franquias. 

• Área de atuagáo das MPEs. 

• Microempreendedores individuais (MEIs). 

• Principais condi^óes para enquadramento de MPEs. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. compreender os termos empresa, microempresa e pequena 
empresa; 

2. reconhecer as diferentes referéncias utilizadas para a 
classifica^áo das empresas; 

3. conhecer as principais atividades exploradas pelas 
empresas de micro e pequeno porte e pelos MEIs; 

4. compreender o termo franquia, seu funcionamento e 
as razóes de sua associac;áo com empresas de micro e 
pequeno porte; 

5. conhecer as condi<;óes para o enquadramento nas 
categorias de MPE. 



lS palavra empresa, definida pelo Dicionário Houaiss 
(2009) como "tarefa para realizacao de um objetivo; empreen- 
dimento" ou, ainda, "organizagao económica, civil ou comer- 
cial, constituída para explorar determinado ramo de negócio 
e oferecer ao mercado bens e ou servi^os", tem sua origem na 
palavra impresa, do italiano, cujo significado é "organizagao 
produtora de bens económicos" (Houaiss, 2009). 

Empresas sao constituídas por e com diferentes objetivos, 
que, de forma geral, relacionam-se á producáo e venda de 
produtos, mercadorias e/ou servi^os. 



O prefixo micr(o) e o adjetivo pequena designam tamanho, 
que, cm relagao a uma empresa, está associado a duas princi- 
pais referencias: númerodeempregadose faturamento. 

Destaca-se, no entanto, que nao há uniformidade nas refe- 
rencias para essa classifíca^áo, ainda qucclas fiqucm restritas 
as utilizadas no Brasil. 

Na academia^ nao existe um construto único que defina e 
caracterize o porte das organizagóes. A maioria das tentativas 
de definicao foi feita pelos países em geral, como base para 
a elaboragao de políticas públicas destinadas ao tratamento 
diferenciado das empresas em fungáo de seu tamanho (Filion, 
1991, citado por Freire; Muritiba, 20 r 2). 

O Servico Brasileiro de Apoio ás Micro e Pequenas Fmprcsas 
(Sebrae), ao classifícar 0 tamanho dos empreendimentos pelo 
número de empregados, faz distingáo por setor de segmento 
económico, oonsiderando como microempresas (MEs) dp setor 
industrial aquelas com até 19 empregados, e as dos setores 
comercial e de serv l^os aquelas com ate 9 empregados; empre- 
sas de pequeno porte (EPPs) sao as indústrias que contam com 
20 a 99 empregados, enquanto FPPs do segmento de comércio 
e servi^os sáo aquelas que tém de 10 a 49 oolaboradores, con- 
forme demonstrado no Quadro 1.1 a seguir. 



Quadro 1.1 - Qassificagáo de empresas por número de 
empregados 



Indústria 


Comércio e servi^os 


Micro: com até 19 empregados 


Micro: até 9 empregados 


Pequena: de 20 a 99 empregados 


Pequena: de 10 a 49 empregados 


Média: 100 a 499 empregados 


Média: de 50 a 99 empregados 


Grande: mais de 500 empregados 


Grande: mais de 100 empregados 


I ontf: Adaptado áe S^brae-SC, 2013. 



O Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística (IBGE) náo 
adota como referéncia o número de cmpregados, mas sim o 
númerodepessoasocupadas, desconsiderando a segmenta^ao 
económica de atua^áo. A análise estatística por porte realizada 
ezil 2010 especifica que, para tanto, o instituto citado adota como 
referéncia o número total de pessoal ocupado, conforme defi- 
nido pelo Gabinete de hstatísticas da Comunidade Europeia 
(Eurostat - Statistical Office of the European Communities) e 
pela Organiza^ao das Nagoes Unidas (ONU). De acordo com 
essa definigio, sao consideradas MEs aquelas com até 9 pes- 
soas ocupadas; FPPs, as que empregam de 10 a 49 pessoas; 
empresas médias, de 50 a 249 pessoas; e empresas grandes as 
que contam com 250 pessoas ocupadas ou mais (Schmiemann, 
2008, citado por IBGE, 2011). 

Para fíns tributários, a referéncia para a classificacáo 
das empresas por tamanho no Brasil é o faturamento anual. 
Conforme estabelecido na Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006 (Brasil, 2006), conhecida como Lei Geral da 
Microe Peejuena Enrprésa, enquadram-se nessas categorias aqué- 

las que faturam até R$ 3.6(X).ooo por ano, conforme atualiza^áo 
efetuada pela Lei Complementar n. 139, de 10 de novembro de 
2011 (Brasil, 20iib). Noentanto, há divisóes intermediárias, de 
acordo com o intervalo de faturamento, a seguir especificadas 
no Quadro 1.2. 



Quadro 1.2 - Classiíicagáo de empresas por faturamento 1 



Microempreendedor individual (MEI) 


Até R$ 60 mil 


Microempresa: faturamento 


Até R$ 360 mil 


Empresa de pequeno porte 


Entre R$ 360,000,01 até R$ 3,6 milhóes 



Nota: 0 faturamento (ou vendas brutas) é obtido multiplicando se a quantidade 
vendida pelo valor unitário dos itens comercializados. 



A referéncia de valores de faturamento para fins de classifí- 
cagáo é diferente para o Banco \acional de Desenvolvimento 



I a onómico e Social (BNDES), que classifica como MEs aque- 
las que faturam até R$ 2.400.000 por ano e como EPPs as 
que faturam anualmente entre R$ 2.400.000 a R$ 16.000.000 
(BNDES, 2013). 

No eotidiano da adxninistcagáo dás empresas, a principal 
referéncia utílizada tende a ser o faturamento anual, seja a da 
Lei Ceral da Micro e Pequena Empresa, seja a utilizada pelo 
BNDES, pois sao as adotadas para as políticas públicas nacio- 
nais de tratamento diferenciado. 

De acordo com os estudos estatísticos efétuados pelo IBGE, 
euja referencia utilizada para classificájao por porte c número 
de pessoal ocupado, as MEs e EPPs sao maioria no BrasiL Em 
31 de dezembro de 2010, após levantamento sobre a posi^áo 
do quadro nacional de empresas, pessoal ocupado e remune- 
rai^ao, o [BGE COnStatOU que as MEs e as EPPlS representavam 
98,4% do total, respondendo juntas por 48,8% ( Tabela 1.1) do 
pessoal ocupado no país. Em 2007, elas representavam 98. 
das empresas e respondiam juntas por 49,8% do pessoal ocu- 
pado (IBGE, 2013). 
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Título coringa, quando ultra- 
passar x.x.x^x ou for um tipo 
espécidl. Estilp de parágrafp: 
"título outros" 



Nesse sentido, entender o ambiente das MPEs, embora náo 
seja uma tareía fácdl, dada sua diversidade, é essencial para 
quem se interessa pelo mundo dos negócios. A Constituigáo 
Federal do Brasil prevé tratamento diferenciado a essas orga- 
nizagóes, objetivo central da Lei Complementar n. 123/2006: 
estabelecer as regras para tratamento diferenciado a pequenas 
empresas principalmente no que se refere as qucstóes tribu- 
tárias e, dessa forma, estimular seu crescimento e, por conse- 
guinte, 0 desenvolvimento económico e social. 

A dassifica^áo como pequena empresa é p último estágio 

para tratamento diferenciado e enquadramento tributário no 
$iritple$ Nacuvuü, sistema tributário que congrega diferentes 
tributos, cujas alíquotas sofrem aumentos gradativos de acordo 
com a ttiüdanga do faturamento, oqual abordamosem capítulo 
específico deste livro. 

Nesse sentido, "as EPPs sáo um público bastante diferen- 
ciado tanto do Empreendedor Individual (EI) quanto das 
Microempresas (ME)." (Sebrae, 2011). 

Como afirma Assaf Neto (2012, p. 12), ao dar tratamento 
diferenciado ás MEs e EPPs, "a legisla<;áo brasileira tem pof 
objetivo proporcionar as melhores condicóes para seu cresci- 
mcnto". Nessa pcrspcctiva, espera-se que as condicóes dife- 
renciadas permitam que um negócio Lniciado na configura^ao 
jurídica de empreendedor individual (El) possa crescer, ultra- 
passando a COndi^ao de EPP, o que impat taria positivamente 
o desenvolvimento económico. 

O tratamentO diferenciado para fins tributarios, no entanto, 
nao é dado a toda e qualquer empresa cujo faturamento seja 
inferior a R$ 3,6 milhócs, pois há outras restri^oes, inclusive 
vinculadas a seu campo de atuagáo. 



1.1 Campo dc atuagao do microempreendedor 
individual e das microempresas 

O microempreendedor individual (MEI) é uma categoria 
nova entre o rol de pequenos negócios, que foi instituída a 
partir da Lei Complementar n. 128, de 19 de dezembro de 
2008 (Brasil, 2008), com vigencia dcsdc i° dc julho dc 2009. 
'Microempreendedor [ndividual (MEI) é a pessoa que trabalha 
por COnta própria e que se legaliza como pequeno empresário." 
(Portal do Empreendedor, 2013). 

O art. 966 da Lei n. 10406, de 10 de janeiro de 2002 (Brasil, 
2002^) classifíca como "empresário quem exerce profissional- 
mente atívidade económica organizada para a produ^ao ou a 
circula^ao de beñs ou de servigós". Ncssc sentido, o campo de 
atua^áo está relacionado diretamente á atividade económica 
do negócio, independentemente de seu porte. 

Inicialmente, trataremos aqui do campo de atua^áo dos 
empreendimentos liderados por Mbls e, em seguida, das MEs 
e EPPs. 

Q objetivo da Lci Complcmentar n. 128/2008 foi criar con- 
di<;Óes espedais para que o trabalhador informal pudesse se 
tornar um empresário, denominado, dadas suas caractcrísticas, 

microempr^endedor individuaí. 

Sáo 471' atividades permitidas para rcgistro como MEI, 
envolvendo os quatro segmentos econornicos: indústria, comér- 
cio, servi^os e constru^áo dvil. O segmento que oferece 0 maior 
número de atividades é o da prestagáo de servigos, no qual se 
encontram profissionais como: contadores, humoristas, lava- 
dorcs dc sotás, cabclcireiros ctc. Na área industrial, sáo permi- 
tidos os fabricantes dc massas alimentícias, rapadura c mcla^o, 
meias, polpas de t'rutas, laticínios, gelo etc 

Apesar disso, de acordo com pesquisa realizada pelo Sebrae 
(2oi2b) junto aos Mtls, 0 comércio é o segmento que reúne 
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a maior proporgao dessa categoria: 39%. A distribui^áo por 
segmento dos MEIs praticamente nao se modificou de 2011 
para 2012, que tem a área servi^os com 36%, seguida pela 
indústria, com 17%, e constru^áo civil, com 8% em 2012 e 7,3% 
em 2on, conforme demonstrado no Gráfico IX 

Gráfico 1.1 - Distribui^áo de MEl poí segmentos 

45,0% -1 




Comércio Servi^os Indústria Construgáo Civil 

Fonte: Sebrae, 2i>i2b. 

A pesquisa realizada pelo Sebrae também identificou as 
dez atividades de maior concentra^ao de MEI em abril de 2012, 
cujo destaque é o comércio varejista de artigos de vestuário 
e acessórios, com 104%, seguido de cabeleireiros, com 7,3%, 
e obras de alvenaria com 3%, segundo a Tabela 1.2 a seguir. 



Tabela 1.2 - Alividades mais frequentes entre os METs - 
abril 2012 



Atividades 


Quant. 


% 


Comércio varejista de artigos de vestuário e 
accssórios 


214.228 


10,40 


Cabeleireiros 


150.826 


7,30 


Obrasdealvenarias 


62.036 


3,00 


Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 


59.264 


2,90 



(conlinua) 



(Tabela t.2 ccndusSo) 



Atividades 


Quant. 


% 


Comércio varejista de mercadorias em geral, 
predomináncia de produtos alimentícios 
(minimercados r mercearias e armazéns) 


53947 


2,60 


Bares e outros estabelecimentos especializados em 
servir bebidas 


51317 


2,50 


Atividades de estética e outros servi^os de cuidados 
com a beleza 


47.576 


2,30 


Fornecimento de alimentos preparados para 
consumodomiciliar 


39.648 


1,90 


Insialagáo e manuten<;áo elétrica 


37.931 


1,80 


Repara<;áo e manuten<;áo de computadores e de 
equipamentos periféricos 


37.930 


1,80 


Total 


754 703 


36,50 



I n\ tp: Ad.ipíado de Sebrae, 201 2K 



Em 201 1, a situaqáo náo era muito diferente, pois o comércio 
varejista de artigos de vesluário e acessórios também repre- 
sentava a atividade com maior número de empreendimentos, 
10,2%, seguitio pelos cabeleireiros, com 7,6%. Em consonáncia 
com o crescimento do segmento construgao civÜ de 7,3 para 8% 
de 2011 para 2012, obras de alvenaria que, em 2011, apareciam 
em 6 Q lugar, respondendo por 2,6% do total dos empreendi- 
mentos, passaram para 3- lugarem 2012. Por essa mesma razáo, 
há a inser^áo no rol das dez atividades mais frequentes da 
atívidade instala^ao e manuten^ao elétrica, levando á saída da 
atividade coníec^áo sob medida, que fígurava em 7° lugar em 
2011, conforme demonstrado na Tabela 1.3 a seguir. 
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Tabela 1.3 - Atividades mais frequentes entre os MEIs - 

maio 201 1 



Atividades 


Quant. 


% 


Comércio varejista de artigos de vestuário e acessórios 


110.917 


10,20 


Cabeleireiros 


82.805 


7,60 


Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 


33.124 


3,10 


Comércio varejista de mercadorias em geral, predomináncia de 
produtos alimentícios (minimercados, mercearias e armazéns) 


30.494 


2,80 


Bares e outros estabelecimentos especializados em servir 
bebidas 


28.971 


2,70 


Obras de alvenaria 


28.530 


2,60 


Confec^áo sob medida de pe^as do vcstuário, exceto roupas 
íntimas 


*?C A1A 


"} "3H 
¿,5\J 


Repara^áo e manuten^áo de computadores e de equipamentos 
periféricos 


23.582 


2,20 


Fornecimento de alimentos preparados para consumo domiciliar 


20.584 


1,90 


Atividades de estética e outros servi<;os de cuidados com a beleza 


20.515 


1,90 


Total 


404.920 


37/30 



Fontf: Adaptado de Sebrae, 201 2b. 



Desde a instilui^áo da figura do MEI, o número de novos 
etnpresários nao parou de crescer e já passa de 2,5 milhóes de 
empreendedores formalizados. A expectativa é que, em 2014, 
os MEIs ultrapassem a quantidade de MEs e EPPs enquadradas 
no Simples Nacional (Sebrae, 201 2b). 

A qualifíca^áo do empreendimento como ME ou EPP, como 
anteriormente explicado, atende principalmente a dois fatores: 
icituramento e número de empregados. Assim, a micro e a 
pequena empresa podem atuar em qualquer ramo de negóeio: 
indústria, comércio e servi^o. Na verdade, a restrigao de atua- 
l jo, na maioria das vezes, está relacionada ao aporte de capital 
requerido e a tecnologia para insergáo em alguns negócios. 
Nesse scntido, vale destacar outras características das MPEs, 
conformc Quadro 13. 



Quadro 1.3 - Características das MPEs 



\ • Baixa intensidadc de capital. 

• Altas taxas de natalidade e de mortalidade; demografia j 
elevada. 

• Forte presen^a de proprietários, sócios e membros da famí- j 
lia como máo de obra ocupada nos negócios. 

• Poder decisório centralizado. 

: • Estreito vinculo entre os proprietários e as empresas. 
: • Registros contábeis pouco adequados. 
: • Contrataqáo direta de máo de obra. 

• Utilizaqáo de máo de obra náo qualificada ou semi- i 
qualifícada. : 

: • Baixo investimento em inova^áo tecnológica* 

• Maior dificuldade de acesso ao financiamento de capital ; 
de giro. | 

• Rela^áo de complementaridade e subordinagáo com as \ 
empresas de grande porte. ■ 

Fontf: IBGF., 2003. 

Assim, náo se encontram no rol de MPEs negócios cujo 
aporte de capital inicial seja alto, pois, consequentemente, 
sua viabilidade depende de um íaturantento elevado, como 

indústrias de aviagáo, mineradoras, empresas de extragáo de 
petróleo e gás, construgáo naval, hospitais, entre outras. Por 
outro lado, é mais comum encontrarmos empresas de comer- 
cializa^áo de vestuários e acessórios, de presta^áo de servi^os, 
as quaisexigem menor investimento iniciaL 

A seguir, compartilhamos fesultado de pesquisa execu- 
tada pelo Sebrae (201 l), "As pequenas empresas vinculadas 
ao Simples Nacional" 2 , pelo qual é possível perceber que essas 
empresas, de forma similar aos MEIs, também estáo presentes 



nos quatro segmentos económicos: indústria, comércio, ser- 
vigos c construgao civil. O comércio é o scgmento cconómico 
quo otais concentra essse tipo de organi/acóes: 59% (Gráfico 
1.2). A área de servi^os, que requer um investimento menor, 
aparece em segundo lugar, com 27% nas VI Is, enquanto nas 
BPPS é a indústria que ocupa 0 segundo lugar, com 20% das 
empresas atuando nesse segmento, conforme ilustrado a seguir. 

Gráfico 1.2 - Distribuicáo por segmento de empresas de 
micro e pequeno porte 1 



59% 59% 




Comércio 



Servi^os 



Indústria 



Constru^áo Civil 

Fon 1 l: Scbra^ 2un. 



A pesquisa realizada pelo Sebrae também nos permite 
conhecer quais sáo os negócios prevalecentes nas EPPs: "das 
dez atividades com maior número de EPP, oito estáo no setor 
de comércio/' (Sebrae, 20 n). Isso porque, conforme explica- 
mos, essas sáo atividades que exigem menor volume de inves- 
timento inicial. As atividades dé atuagao acjui citadas estao 
ilustradas na Tabela 14. 



Tabela 14 - Principais atividades de átuagao das EPPs - 
Brasil 201 1 



Atividades 


Quant. 


% 


Comércio varejista de artigos de vestuário e acessórios 


25.578 


5r80 


Comércio varejista de mercadorias em geral - minimercados, 
mercearias e armazéns 


22.656 


5,20 


(táhtímuú 



(Tabcla 1.4 conclusáo) 



Atividades 


Quant. 


% 


Comércio e varejo de pe^as e acessórios novos para veículos 
automotores 


16.241 


370 


Restaurantes e similares 


14.585 


3,30 


Comércio varejista de produtos farmacéuticos, sem 
manipulagáo de fórmulas 


14.015 


3,20 


Comércio varejista de outros produtos náo especificados 
anteriormente 


13102 


3,00 


Comércio varejista de materiais de construgáo náo 
especificados anteriormente 


12.364 


2,80 


Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudancas íexceto municÍDah 


10.078 


230 


Comércio varejista de móveis 


9.505 


2,20 


Comércio varejista de materiais de construíáo em geral 


9.476 


2,20 


Subtotal Acumulado 


147-600 


33/70 



Fonie: ÍHíbrat?, 2011. 



A decisáo dc abertura de um negócio exige uma gama 
variada de informacóes, á comeqar pelo conhecimento da estru- 
tura mínima rec]uerida para dar início ao seu funcionamento, 
definindo, portanto, a demanda de investimento inicial. Esse 
fator passa a ser determinante quando se trata de iniciativa 
individual e quando os recursos próprios dc que sc dispóe 
sáo escassos, Os segmentos de comércio e presta^ao de ser- 
vi$p$ permitem uma maior flexibilidade em termos de estru- 
tura inicial, o que explica, em nosso ponto de \ ista, serem 06 
segmentos com maior for^a na realidade dos micro e pequenos 
empreendimentos. 

A abertura e o gerenciamento de negócios, independente- 
mente do tamanho, implicam risco nao só de o empreendi- 
mentocrescer egerar riqueza aos proprietários, como também 
de quebrar e gerar perdas para eles. Nesse sentido, é ideal que 
0 empreendedor estude as diferentes alternativas existentes 
para minimizar o risco de perda. 



1.2 Franquias 

A partir do sistema de franquias, é possível abrir uma EPP dos 
mais diversos ramos: alimentagáo, beleza e saúde, vestuário e 
calgados, construgáo e imobiliária, entre outros. 

Tem sido comum no Brasil a busca de franquias como alter- 
nativa de constituicáo de um negócio, porque se parte do pres- 
suposto de que o risco de f racasso é menor. A ideia faz sentido, 
uma vez que 0 franqueador disponibiliza ao franqueado sua 
experiéncia na gestao do negócio e é fornecedor das nnercado- 
rias, produtos e itens essenciais para o processo de presta^áo 
de servigo. 

No ramo de franquias, c comum que se fale em: 

¡ franchising: sistema de opcracáo comercial de concessáo e compra j 
¡ de marcas, produtos e servi^os; : 

: franqueador: proprietário de um negócio e de sua marca, o qual : 
¡ concede o direilo de explora<;áo a outrem mediante condi^óes ¡ 
preestabelecidas contratualmente; \ 

franqueado: aquele que adquire o direito de explorar marca e • 
¡ negÓCÍO mediante condi^óes preestabelecidas contratualmente. \ 

O art. 2 V da Lei n. 8.955, de 15 de dezembro de 1994, defíne 
franquia empresarial como um 

sistema pelo qual um tranqueador cede ao franqueado o direito 
de uso de marca ou patente, associado ao direito de distribuicáo 
exdusiva ou semiexchisiva de produtos ou servifos eventual- 
mente, também ao direito de uso de tecnologia de implanta^ao 
e administracáo de negócio ou sistema operacional desenvolvi- 
dos ou detidos pelo tranqueador, mediante remuneracao direta 
ou indireta, sem que, no entanto, fique caracterizado vínculo 
empregaticio. (Brasil, 1994) 



As franquias tém o importante papel de alavancar negó- 
cios, do ponto de vista tanto do franqucador quanto do fran- 
queado. É uma área quc cresce anualmente. Em 2002, havia, 
no Brasil, 56 mil unidades franqueadas, enquanto em 2012 o 
número chegava a 104.543 unidades, um crescimento de 87% 
em uma década. Para compreender melhor a importáncia 
desse tipo de negócio na economia, complementamos que, 
conforme dados da Associa<;áo Brasileira de Franchising - 
ABF (2013), o segmento respondia, em 2012, por 940.887 
empregos diretos. 

Entre as vantagcns para franqueador e franqueado, citamos 
a seguir aquelas que consideramos as mais relevantes* 

Vantagens para o franqueador 

• Expansáo da marca e do ncgócio com capital dc tcrceiros. 

• Ganho de escala na producáo de produtos ou servi^os. 

• Diluicáo do risco de expansáo. 

• Amplia$ao de ganho sobre a marca a partii dos royalties, 

Vantagens para o franqueado 

• Investimento em um negócio formatado e testado. 

• Oricntacócs sobrc 0 funcionamento do mereado, 

• Minimizaqao do risco na abertura de um negócio próprio. 

• Apoio no processo de análise, abertura e gerenciamento 
do negócio. 

• Gerenciamento independente. 

• Facilidade de aquisi^áo de mercadoriaS/ produtos e 
servigos. 

• Maior facilidade de acesso a crédito. 

• Transmissáo contínua dc conhecimento sobre o negócio, 
know-how. 

• Maior forga na divulga^áo do negócio. 



No entanto, os riscos de abertura de negócios a partir do 
sistema defranchising também existem. Há características da 
EPP que se repetem, como centralizagao do negócio nas máos 
do proprietáriOy envolvimento direto de familiares e limites 
de investímentO em capital de giro, que se somam a outros 
íatores limitantes, especíñcos dessa relagao comercial, como 
a dependéncia do franqueador em rela^ao ao abastecimento 
de mercadorias, produtos e servi^os. Nesse sentido, pesquisa 
realizada com ex~franqueados indica os dez principais fatores 
para o fracasso, conforme elencados no Quadro 14 a seguir. 

Quadro 1.4 - Tatores de fracasso para franquia 

• Resultado financeiro com a franquia abaixo da expecta- ¡ 
tiva inicial 

• Apoio d<> franqueddor abaixo do esperado/prometido, 

: • Atritos constantes com 0 íranqueador. i 

• Faltci de informa^oes gerenciais ou de controle gerenciaL i 
i • Escolha do ramo/setor de negócios errada. 

i • Falta de capital de giro. i 

¡ • Taxás dé nyiáíties elevadas, 

• Faltü de experiéncia no ramo/setor de negócios escolhida • 
¡ • Carga tributciria elevada. 

• Faha de experiéncia gerencial. i 

h>\ 11: Ail.ifit.iuii íU' M.ich.uio f Fspinha, 2012. 

No Brasil, a T ei n. 8,955/1994 regulamenta esse tipo de tran- 
sa^áo comercial. A lei é de fácil acesso e deixa claros os direitos 
e os deveres de franqueado e franqueador. Antes de fechar o 
negócio, é importante conhecer, anaiisar e avaliar as regras do 
jogo, afinal, também há riscos para o empreendedor. 
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1.3 Caractcrísticas difcrcnciais das micro e 
pequenas empresas 

O agrupamento de empresas, chamado Micro e Pequena 
Empresa (MPE), também apresenta diferenciais, os quais estao 
relacionados na Tabela 1.5, como tipo de empresa, número de 
empregados, faturamento, número de titular/sócio e principais 
íormas de registro: 



Tabela 1.5 - Diferenciais das MPEs 



Tipode 
empresa 


N.deempregados 




Titular/ 
Sócio 


Principais formas 
de registro 


Comércio 
e ser vicos 


Indústria 


Faturamento 


Microempreen- 
dedor individual 
(MEI) 


1 


1 


Até R$ 60 mil 


Apenasi 


MEI 


Micro 


oa9 


oa 19 


Até R$ 360 mil 


ou mais 


• Empresário 
individual (El) 

• Empresário 
individual de 
responsabilidade 
limitada (Eireli) 

• LTDA (Limitada) 


Pequena 


ioa49 


20a99 


Até 3,6milhóes 


ioumais 


El, Eireli, LTDA 



Mais adiante, tratamos especificamente das formasde regis- 
tro ou tbrmalizagáo das MPEs. Observe na Tabela 1.5 que as 
MPLs, diferentemente do MLI, podem ser empreendidas por 
mais de uma pessoa física, o que leva a trés opgoes de cons- 
titui^ao da pessoa jurídica (EI, Eireli, LTDA, ainda confonne 
Tabela 1.5), duas op^oes no formato de empresário individual 
(EI e Eireli) e como sociedade, indicada na tabela a mais comum, 
qiie é a sociedade de responsabilidade limitada (LTDA). 



1*4 Enquadramcnto como micro c pcqucna 
empresa 

Para enquadramento como MPE e garantia de benefícios 
previstos na Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lej 
it 123/2006), é preciso cumprir alguns requisitos. Além de 
respeitar os limites de taturamento anteriormente indicado, as 
organi/.acóes náo podem operar com atividades indicadas no 
art 17 da referida lei e, ainda, de acordo COHl 0 que estabelece 
0 parágrafo 4 0 do art. 3 0 , a empresa náo pode: 

• ter na composi^áo da sociedade outra pessoa jurídica, 
tampouco pessoa física que já tenha outra empresa 
nessa configura^áo, cuja soma de faturamento ultra- 
passe o Ümite estabelecido pela léi para fins desse 
enquadra mento; 

• ser filial, sucursal, agencia ou representa^áo, rto país, 
de pessoa jurídica com sede no exterior; 

• ter como sócio pessoa física que participe eom mais de 
10% do capital de outra empresa, ainda que náo enqua- 
drada como MPE; 

• ter como sócio pessoa física qué seja administrador ou 
equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
quando a receita bruta global ultrapassar o limite esta- 
belecido na lei para fins desse enquadramento; 

• ser constituída sob a torma de cooperalivas, salvo as de 
consumo; 

• participar do capital de outra pessoa jurídica; 

• exercer atividade de banco comercial, de investimentos 
e de desenvolvimento, de caixa económica, de sociedade 
de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e cámbio, de empresa dc arrenda- 
mento mercantil, de seguros privadose de capitaliza^áo 
ou de previdéncia complementar; 



• ser resultado de cisáo ou qualquer outra forma de des- 
membramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em 
um dos cinco anos-calendário anteriores; 

• ser constituída sob a forma de sociedade por acóes. 

A obten^áo do enquadramento como MPE garante também 
0 tratamento diferenciado para fins de tributacao, 0 que é tra- 
tado em capítulo específico. 

Exercícios resoluidos 

1. Dona Rosa gostaria de ser empresária, mas tem muitas dúvi- 
das a respeito. Ela sequer conhece as alternativas existentes 
para formalizar o negócio e tampouco as características de 
cada tipo de empreendimento. Sua maior curiosidade cen- 
tra-se em saber se a atividade de produzir e comercializar 
salgados para festas Ihe permitirá o título de cmprcsária. 
Responda á dúvida de dona Rosa. 

Resposta: 

Sim, dona Rosa póde formalizar seu negócio, Entre as 
opqbes, ela tem o MEI, registrando sua atividade como salga- 
deira. Como MEI, ela está limitada a um faturamento anual de 
até R$ 60.000 e somente um funcionário. O MEI é destinado á 
pessoa que trabalha por conta própria e deseja se formalizar 
como pequeno empresário. Dona Rosa também pode forma- 
lizar seu negócio como microempresa, e nesse caso seu fatu- 
ramento anual está limitado a R$ 360.000. 

2. Flá\ ia é uma jovem empreendedora e está estudando a pos- 
sibilidade de abrir uma f ranquia, pois acredita que, se abrir 
um negócio nesse tonnnto, náo corre rÍSCOS de insucesso. Sua 
unica dúvida é se o fato de abrir uma franquia a impediria 
de ter sua empresa enquadrada como MHe EPP para fíns 
de tratamento diferenciado conforme prevé a legislagáo. 



Voce concorda com a visao que Flávia tem sobre a franquia? 
1 lá riscos também paia a franquia? Se houver, explique-os. 

Resposta: 

Abrir uma franquia é uma iniciativa com muitas vanta- 
gens, dcstacando-se a de se abrir um negócio com um for- 
mato definido e já testado, bem como a sinergia na divulgacáo. 
No entanto, isso náo impede o fracasso, que ocorre muitas 
vezes em virtude de fatores como baixo apoio do franqueador 
e resultado íinanceiro abaixo cia expectativa inicial. O fatO de 
se abrir uma franquia náo impede que a empresa seja enqua- 
drada como ME ou EPP e se beneficie das vantagens inerentes, 
pois as condi^ocs para o enquadramento náo tem essa restri^áo. 
Para ser enquadrada como ME ou F.PP, e necessário atender a 
algumas condigoes, entre as quais dispor de faturamento anual 
limitado a R$ 3,6 milhoes, náo ter na composi^áo societária 
SÓCÍO pessoa jurídica ou física que participa de outra sociedade 
com mais de 10% e náo ser constituída na forma de socieda- 
des por agoes. Há algumas atividades que estáo impedidas de 
usufruir esse enquadramento, as quais estáo listadas no art. 17 
da Lei Complementar n. 123/2006, como exercer atividade dc 
banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
Caixá económica, de sociedade de crédito. Portanto, a organi- 
/lU ;áo deve estar atenta a isso, inclusive na hora de defínir a 
atividade que empreenderá. 



Perguntas & respostas 

1. O faturamento é a única referéncia utilizada para fins de classi- 
fica^áo da empresa por tamanho? Existem outras? Quais sáo? 

Resposta: Nao, 0 faturamento é uma das referencias utiliza- 
das. A claSSÍfíca^aO também é feita por número de empregados, 



como a utilizada pelo Sebrae, considerando a particularidade 
de cada ramo de negócios. Por exemplo: um comércio é conside- 
rado ME quando emprega nó máximo 9 empregados, enquanfo 
empreendimentos no setor da indústria sáo considerados ME 
quando dispoem de até 19 empregados. 0 [BGE utiliza como 
referéncia para classifica^áo 0 número de pessoas ocupadaa 
Mesmo quando se fala em faturamento, náo há um consenso, 
pois o BNDES utiliza outros intervalos de valores. 

2. Qual é o objetivo da criacáo do MEI? 

Resposta: Dar condi^óes de tormalizagao ás pessoas que 
trabalham por conta própria. Para tanto, 0 empreendedor deve 
verificar se a atividade que exerce é uma das 471 permitidas 
para esse tipo de formali/acáo. 

3. Como saber se a atividade em que se pretende atuar pode ser 
enquadrada como MEI? 

Resposta: Sáo^/f atividades permitidas para registro como 
MEI, envolvendo os quatro segmentos económicos: indústria, 
COmérciOy servi^os e constru^áo civil. É possível consultar as ati- 
vidades no seguinte sitCi <http://wwvv.portaldoempreendedor. 
gov.bi>. 

4. Cite quatro características das MEs e das EPPs. 

Resposta: Tém poder decisório centralizado; normalmente 
mantém estreito vínculo entre os proprietários e as empresas; 
os registros contábeis sáo pouco adequados; o proprietário é 
responsável pela contratacáo da mao de obra de que necessita, 
entre outras. 



Consultando a lcgislagáo 

Observe que neste capítulo referenciamos algumas leis. Uma 
das primeiras legislagóes a serem mencionadas no texto foi 
a Lei Complementar n. 128, promulgada em 19 de dezem- 
bro de 2008 (Brasil, 2008), que promoveu alteragóes na Lei 
Complementai n. 123, dc 2006, conhccida como Lei do Simples. 
A Lei Complementar n. 128 inseriu a figura do MET, impu- 
tando ao Comité Gestor do Simples Nacional (CGSN) a res- 
ponsabilidade de regulamentar as atividades permitidas, as 
quais estáo listadas no Anexo XIII da Resolu^áo do CGSN 
n. 94, de 29 de novembro de 2011 (Brasil, 2011C). Vocé pode 
consultar essa legisla^ao mediante acesso eletrónico no littkl 
<http://www.receita.fazenda.gov.br/lcgislacao/resolucao/2011/ 
cg s n / r e so 1 94 . h t m >. 

O Código Civil Brasileiro foi instituído pela Lei n. 10.406, 
de lo de janeiro de 2002. Seu Livro II dedica-se ao direito da 
empresa, sendo o Título 1 destinado ao empresário, cuja defíni- 
g§0 está cstabelecida no art. 966. Acesse 0 Código Civil no link: 
<http://\vw vv.planalto.gov.br/cciviL03/leis/2002/L10406.htm>. 

A Lei Federal n. 8.955, de *5 ^ e dezembro de 1994, regula- 
mcnta os contratos de franquia e pode ser consultada na ínte- 
gra no link: <http://www^lanalto.gov\br^ 
htm>. 
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Conteúdos do capítulo 

• Resgate das iniciatívas governamentais de apoio ás 
empresas de pequeno porte (EPPs). 

• Estrutura atual de regulamenta^áo de EPPs. 

• Institui^óes de apoio ao desenvolvimento de EPPs. 

• Papel do Sebrae em rela<;áo á EPP no Brasil. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. entender a importáncia das microempresas (MEs) e EPPs 
para o crescimento da economia; 

2. reconhecer o processo e a história do tratamento 
diferenciado dado ás MPEs no Brasil; 

3. conhecer as bases do tratamento diferenciado e a 
abrangéncia da Lei Complementar n. 123/2006; 

4. conhecer diferentes institui^óes de pesquisa e o papel 
delas e do Sebrae no apoio ás MPEs. 



C^s micro e pequenas empresas (MPEs) tem reconhe- 
cida importáncia no desenvolvimento económico do país. 
Conforme afirmam Naretto, Botelho e Mendon^a (2004), diver- 
sas experiéncias atestam isso. Nesse senlido, eorroboramos 

com os autoreS/ pois entendemos que p próprio resgate da 
história de algumas das grandes empresas existentes hoje no 
país ratifica essa afírmagao. Como exemplo, podemos citar o 
GrupoPao de Acúcar, cuja história se iniciou em 1948, quando 
o empreendedor portugués Valentim dos Santos Diniz abriu 
a Doceria Pao de A^úcar, na cidade de Sao Paulo (Grupo Pao 
de A^ÚCar, 2013). Outro exemplo é 0 da Companhia Hering, 
cujo crescimento foi alavancado pelo sistema de frtmchismg* 
A empresa comecou Stia atividade em Blumenau - SC, em 1880, 
quando o alemáo Hermamm Ilering abriu uma tecelagem 
(Cia I lering, 2013). 

O reconhecimento dessa realidade pelo Poder Público repre- 
sentou a alavanca para as inicial iv as de apoio a MPF, cujo apoio 
inicial no Brasil se deu na íorma de linhas de crédito especí- 
fícas pelo Banco Nacional de Desem ol\ imento EconomÍCO 
(BNDE), por meio do programa de Financiamento para as 



Pequenas e Médias Empresas (Fipeme), em 1966 (Naretto; 
Botelho; Mendon^a, 2004). 

O primeiro instituto de apoio á MPE, inicialmente intitu- 
Lado Centro BfásÜeiro dc Assistcncia Gérettdal a Pequena Empresá 
(Cebrae), foj criado em 1972 (Sebrae, 201 ^c). 

Em termos de regulamentagáo para a microempresa, o marco 
legal data de 27 de novembro de 1984, quando 0 Congresso 
Nacional aprovou a Lei n. 7.256, de 27 de novembro de 1984 1 , 
que instituiu tratamento simplifícado e favorecido as microem- 
presas nos campos administrativo, tributário, previdenciá- 
rio, trabalhista, creditício c de desenvolvimento empresarial 
(Naretto; Botelho; Mendonea, 2004). Até entáo, o tratamento 
diferenciado estava restrito a ME, e, como destaca Toigo (2003), 
0 Estatuto da Microempresa se alicer^ou em trés pontOS básicOS 
e impoi tantes que deram torma ao seu conteúdo e clareza á sua 
interpreta^áo. Sáo cles: definic;áo de microempresa, benefícios 
tributários e de ordem burocrática e apoio creditício. 

Em 1994, por meio da Lei n. 8.864, 2 & dc nar^ sancio- 
nada pelo governo federal, a EPP passou a integrar o denomi- 
nado "Novo Estatuto das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte" (Toigo, 2003, p. 6). Conceitos Lnstituídos por 
essa lei, a defini^áo de micro e pequena empresa e a indicagáo de 
quais náo poderiam usufruir os benefícios a elas destinados 
estáo presentes nas regulamentagoes atuais. No entanto, as 
regulamentagoes iniciais restringiam os benefícios tributários 
á microempresa. 

Somente em 1996, por meio da I ei n. 9.317, de 5 de dezenv 
bro, instituiu-se o Simples, o qual, além de integrar, simpli- 
ficar o cálculo e a forma de recolhimento de vários tributos, 
incluía as empresas de pequeno porte e organizava a tributa^áo 
em torno de tabela com alíquotas diferenciadas com base no 
faturamento progressivo. Integram o rccolhimento unificado 
os tributos: ímposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); 



Contribuii.áo Social sobre Lucro Liquido (CSLL); Contribuigáo 
para os Programas de Integracao Social e de Formagáo do 
Patrimóiüo do Servidor Publico (PTS/Pasep); Contribuicao pa ra 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins); Imposto sobre 
Produtos Iñdustríalizados (IPI). A Lei n. 8.864/1994, conhecida 
COOlO EstdtutO da MÍCTO t Pcquciia Emprcsa, foi revogada pela Lei 
n. 9.841, de 5 de outubro 1999, posteriormente substituída pela 
Lei Complementar n. 123, de dezembro de 2006 (Brasil, 2006). 

A partir da promulgagao da Lei n. 9.317/1996, que insti- 
tuiu o Simples Nacional, até a unificagáo em 2006, com a Lei 
Complementar n. 123, há a coexistencia do Estatuto da Micro 
e Pequena Emprcsa e da Lei do Simples, esta última com o 
objetivo de regulamentar especificamente a forma de tribu- 
ta^ao diferenciada. 

Atualmente, a principal regulamenta^áo da micro e pequena 
empresa é a Lei Complementar n. 123/2006, que foi alterada por 
diversas leis, com destaque para a Lei Complementar n. 139, 
de 10 de novembro dc 2011 (Brasil, 2onb), que atualizou a 
tabela progressiva de faturamento, entre outras questócs. A 
promulga^áo da Lei n. 123/2006 Leve como ganho a unificagáo 
dos principais instrumentos de regulamentagáo da micro e 
da pequena empresa: o estatuto e as regras diferenciadas de 
tributagáo. 

Embora no Brasil haja um certo culto ao sistema tributário, 
o Estatuto da Micro e Pequena Empresa sinaliza contribui- 
goes importantes que abrangem a política de apoio ao credito, 
a exporta^áo e, principalmente, as diretrizes de apoio ao 
desenvolvimento administrativo e tecnológico á MPE a par- 
tir de instituigóes públicas, bem como por meio de parcerias 
público-privadas. O que se presencia da evolugáo dessas legis- 
lacóes, no Brasil, é uma mudan<;a de postura estratégica diante 
dos desenvolvimentos económico e social, conforme explicam 
Naretto, Botelho e Mendonca (2004, p. 86). 



Os autores explicarn que foi na década de 1990 que as polí- 
ticas dc apoio ás MPEs tornaram-se efetivas, com uma nova 
estratégia de desenvolvimcnto, baseada na liberaliza^ao ecp- 
nómica. Com a mudanya no modelo de intervengáo do Estado 
no setor produtivo, surgiu o Sebrae, que ganhou substancial 
refor^o de recursos financeiros. 

Atualmente, a política de apoio á MPL e, por conseguinte, 
a regulamentagáo estao centradas nas leis destacadas no 
Quadro 2.1 a seguir. 



Quadro 2.1 - Regulamenta^oes da MPE 



Leis 


Objetivo 


10.406, de 10 de janeiro de 2002 


Instituir 0 Código Civil Brasileiro. 


Complementar n. 123, de 2006 


Regulamentar 0 tratamento diferenciado 
á micro e pequena empresa nos seus mais 
diversos aspectos. 


11.598, de 3 de dezembro de 2007 


Estabelecer diretrizes e procedimentos 
para a simplifica^áo e integracáo do 
processo de registro e legaliza<;áo de 
empresários e de pessoas jurídicas. 


Complementar n. 128, de 2008 


Instituira figura do Microempreendedor 
Individual (MEI). 


12.441. de 11 de julho de 2011 


Alterar a Lei n. 10.406, de io de janeiro 
de 2002 (Código Civil), para permitir a 
constitui^áo de empresa individual de 
responsabilidade limitada. 



Kin ik: Portal do Kmprt?endt!dor, 2013. 



É possível constatar que houve significativos avangos na 
regulamenta$ao das MPEs, considerando o contexto brasileiro, 

0 desafio agora é trabalhar para c]ue elas sejam compreendidas 
pelos empreendedores náo como fim, mas como meio para o 
crescimento do seu negócio. Nesse sentido, as entidades de 
apoio tcm papel fundamental, conforme abordado a seguir. 



2.1 Entidadcs dc apoio c pcsquisa 



Entre as entidades de apoio, existem aquelas que sáo abrangen- 
tes, como o Servico Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), e as espeeíficas, como é o caso da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 

A Embrapa, órgáo ligado ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, tem como missáo "viabilizar solu- 
^óes de pesquisa, desenvolvimento e inova^áo para a susten- 
tabilidade da agricultura, em beneficio da sociedade brasileira" 
(Embrapa, 2013). Nesse sentido, destacam-se, entre suas a^óes, 
aquelas voltadas para o desenvolvimento de micro e pequenos 
empreendimentos ligados á agroindústria. 

Oobjetivodessasentidadesé fomentar o su rgimento de ini- 
ciativas, bem como sua manuten^áo e continuidade. Além de 
pesquisarem a realidade das empresas, essas institui^óes tra- 

balham na difusao de conhecimentos e no estabelecimento de 

parcerias a fím de orientar, capacitar e apoiar empreendedores. 

A articulacao das PMEs com instituicóes de apoio de caráter 
estatal e paraestatal, tais como Sebrae, Servi^o Nacional da 
tndÚStría (Scnai), Tnstitutos de Pesquisas Tecnológicas (IPTs), 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e 
CTA é relevante e permite ás empresas aglomeradas dispor de 
infraestruturas de: i) apoio a melhoria de qualidade (entidades 
de normati/a^áo, laboratórios de testes e controle de qualidade 
e centros de pesquisa); ii) capacita^ao de recursos humanos 
(treinamento e especializacao profissional); e iii) dissemina- 
ccH) de técnicas dé gestao e de tecnologias (cursos e palestras 

diredionados ao desenvolvimento de capital intelectual, acesso 
a informaqóes técnicas, produtivas e de mercado). (Naretto; 
Botelho; Mendon^a, 2004, p. 73) 

As universidades e os centros universitárioS/ com base no tri- 
nómio ensinó, pesqüisa e exteusao, também adotam iniciativas de 
apoio á MPE. Em decorrencia da diversidade de conhecimento 



disponível e produzido nesse ambiente, o apoio pode envolver 
diferentes aspectos, como a estruturagao administrativa e a 
inovacao tecnológica. Essa intera^áo un¡\ vrsidade-empresa 
traz benefícios para ambos os lados, pois a MPE é um labora- 
tório riquíssimo de estudo em virtude da facilidade de visua- 
Lizagao das partes e do todo do sistema empresti. Para esse íim, 

as universidades e os centros univetsitários podem contar 
com agéncias de fomento, como a Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep) e a Fundacao de Amparo á Pesquisa do Estado 
de Sao Pauló (Fapesp), entre outras. 

A Finep 1 é um órgáo governamental ligado ao Ministério cia 
Qeñcia* Tecnologia e Inova^áo (MCTI)*, cuja missáo é "pro- 
mover o desenvolvimento eeonÓmÍCO e SOCÍal do Brasil pot 

meio do fomento público á Ciéncia, Tecnologia e Inova^ao 

em empresas, universidades, institutos tecnológieos e outras 
instituigóes públicas ou privadas" (Finep, 20i4b). 

Para cumprir sua missao, esse órgao dispóe de diversos pro- 
gramas, que abrangem trés linhas de a^áo: a) apoio á inovagáo 
em empresas; b) apoio ás Tnstituicóes Científicas c Tecnológicas 
(ICTs); c) apoio á cooperagáo entre empresa e ICT. 

O apoio da FINEP abrange todas as etapas e dimensóes do ciclo 
de desenvolvimento científico e tecnológico: pesquisa básica, 
pesquisa aplicada, melhoria e desenvolvimenlo de produtos, 
servigos e processos. A FINEP apoia, ainda, a incubacáo de 
emprusds de base tecnológica, a implanta^áo de parques teeno- 
lógicos, a estrutura^áo e consolida^áo dos processos de pes- 
qüi&á e o desenvolvimento de mercados. (Finep, 201 ^b) 

A Fapesp, por stia vez, está ligada á Secretaria de 
Desenvolvimento Económico, Ciencia e Tecnologia do Governo 
do Estado de Sáo Paulo. Entre as várias modalidades de apoio 
ás pesquisas científica e tecnológica, destacamos aqui o pro- 
grama de Pesquisa Inovativa na Pequena e Microempresa 
(Pipe), que se destina a apoiar a execugáo de pesquisa científica 



e/qu tecnológica em empresas de pequeno porte, sediadas no 
Estado de Sáo Paulo (Fapesp, 2013). 

Assoeiaeoes comereiais, sindicais etc também se configu- 
ram como importante fonte de apoio á gestáo de pequenos 
empreend i nieittos. 

2.1.1 O ptipel cio Servi^o Brasileiro de Apoio ás 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) 

0 Servigo Brasileiro de Apoio ás Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) é uma instituigáo conhecida e presente no ambiente 
das MEs e EPPs, decorréncia de seu intenso trabalho de pes- 
quisa, capacita^áo e apoio ao processo de cria^áo e desenvol- 
vimento dos negócios no Brasil. 

Conforme destacado no site da instituigáo, a ferramenta 
básica do trabalho do Sebrae "é a informa^áo, íundamental 
para as empresas [...]. Todas as a$5és, projetos, produtos e ser- 
vigos da instituigáo tém COirtO premissa que a cultura do apren- 
dizado e do uso do conhecimento pode garantir uma gestáo 
profissional, eftciente e inovadora" (Sebrae, 20140). 

Com estrutura física, 0 Sebrae está presente em todos os esta- 
dos brasileiros e fem várias ddades de grande e médio portes. 
Portanto, é possível fazer uma visita in loco e obter atendimento 
presencial. I lá também a possibilidade de atendimento por 
meio de telefone gratuito\ 

Pelo sistema virtual, o Sebrae está presente em todo 0 Brasil, 
0 que facilitou signiftcativamente o cumprimento de seu papel, 
que, conforme afirmagáo da instituicáo, tem permitido "[...] 
um relacionamento duradouro e assistido entre 0 Sebrae e 0 
empreendedor" (Sebrae, 2014^). 

Ao acessar o site do Sebrae, o empreendedor se depara com 
uma gama de servi^os: cursos, treinamentos, palestras, seminá- 
rios, publica^óes etc. Os subsídios oferecidos ao empreendedor 



envolvem todos os passos requeridos para o processo de aber- 
tura e acompanhamento do negócio. É nessa perspectiva que 
sua atua<¿áo está centrada em quatro áreas, apresentadas no 
Quadro 2.2 a seguir. 

Quadro 2.2 - Papel do Sebrae 

Articula^ao de políticas públicas que criem um ambiente institu- 
cional mais íavorável ao desenvolv imento de negócios. 

Acesso a novos mercados. 

Acesso á tecnologia e inovagao. 

Faeilita<;áo e amplia^ao do acesso aos servigos financeiros. 

Fonte: Adaptado dc Sebrae-PA, 2014. 

Um relevante papel liderado pelo Sebrae é a elabora^ao 
de estudos sobre o universo das VlPlis, os quais, além de 
subsidiarem o estabelecimento das agóes dessas organi/a- 
coes, fomentam pesquisas no ambiente académico. O obje- 
tivo do órgáo é, com base no conhecimento adquirido sobre 
a realidade das MPEs, tra^ar iniciatívas que promovam o 
desenvolvimento sustentável dessas empresas, bem como o 
empreendedorismo consciente. 

2.1.1.1 Como utilizar o Sebrae 

Há trés caminhos para se jcessar o Sebrae, conforme ilustrado 
na Figura 2.1 e explicado em seguida. 

Figura 2.1 - Acesso ao Sebrae 




Estudantes, pesquisadores, empresários e empreendedores 
podem (e devem) acessar os postos de atendimentos tanto 
no süe como por meio de ligacáo gratuita ao servigo de aten- 
dimento telcfónico. As iniciativas do Sebrae disponibilizam 
apoios específicos para qucm deseja abrir um negócio e para 
quem já tem uma empresa e pretende melhorá-la. Para quern 
tem acesSO á internet, 0 Sebrae está ao toque das máos. Pelo 
sistema, é possível: 

• fazer cursos presenciais e/ou a distáncia: os cursos ofereci- 
dos envolvem diferentes conhecimentos e informaeóes 
necessários para empreender e administrar negócios e 
estáo agrupados cm quatro grandes temas (EADScbrac, 
2014): 

• Quero empreender. 

• Sou microempreendedor individual. 

• Tenho uma microempresa. 

• Tenho uma empresa de pequeno porte. 

• levar consultoria á empresa: se o empresário deseja um 
apoio mais direcionado, presencial e próximo, a opgáo 
pode ser a consultoria Sebrae. Nesse caso, "um agente de 
Orientac;áo Empresarial vai realizar visitas na empre >sa 
e aplicar um diagnóstico de gestáo básica, que abrange 
questóes de mercado, finan^as e opera^áo de negócios" 
(Sebrae, 201 ^b). Nessa frente de trabalho, o Sebrae tam- 
bém oterece o acesso a várias iniciativas, por exemplo, 
o Sebraetec, responsável por propor solu^óes de tecno- 
logia a um custo subsidiado; 

• ter acesso a informa^oes e estudos da área de negócios: 

por meio de diferentes meios (postos de atendimento, 
televisáo, rádio, internet, telefone, materiais impressos 
e \ ídeos), o Sebrae disponibiliza publica^oes para eon- 
sultas e estudos; 



• receber orienta^óes para expandir e acessar mercados: com 

o objetivo de aproximar clientes e fornecedores, 0 Sebrae 
lidera vários projetos, entre os quais podemos destacar o 
plano de matkeiing on-Unc : \ a bolsa de negócios 4 , a intcr- 
nacionalizagao da MPE 5 , o Sebrae franquias 6 e a íeira do 
empreendedor ; 

• receber orienta^óes de como acessar servi^os financeiros: 

nesse caso, a finalidade é aproximar as institui^óes de 
crédito dos empreendedores, além de orientar o empre- 
sario sobre os cuidados necessários, bem como onde e 
como obter crédito. 

A política do Sebrae é oferecer conhecimento, indicando os 
canvi nhos possíveis pará empreender, administrar é expandir 
o negócio. O apoio inicia-se na concepqáo e se estende até a 
vida adulta da empresa, quando se espera que o negócio tenha 
alcan^ado tamanho e robustez, ultrapassando o teto estabele- 
cido de empresa de pequeno porte. 



Exercícios resolvidos 

1. A empresária Sílvia tem uma microempresa de produgáo 
de acessórios artesanais e deseja expandir seu mercado de 
venda. Sílvia nao tem Ldeia do que fa/er para concretizar 
seu objetivo. Oriente-a a esse respeito. 

Resposta: 

A empresária Sflvia pode buscar ajuda no Sebrae, que oferece 
apoio para expansao c acesso a novos mercados. Esse apoio 
pode ocorrer por meio de elabora^ao de plano de marketing, 
parlicipa^áo em feiras etc. 

2. Dr. Alexandre, médico dermatologista, deseja abrir uma 
dinica médicau Ele acredita que seu faturamento anual 
deve ser em torno de R$ 500 mil. Sua empresa pode receber 



tratamento diferenciado destínado ás MPEs para Bns tribu- 

tários? Como saber? 
Resposta: 

Embora o faturamento previsto a coloque na faixa de 
pequena empresa, ela nao pode ser enquadrada no regime 
tributário Simples, pois sua atividade decorre do exercício 
de atividade intelectual, vedada no inciso XI do art. 17 da Lei 
Complementar n. 123/2006, conforme destacamos a seguir: "XI- 
que tenha poi íinalidade a prestaqáo de servi<;os decorrentes 
doexercício de atividade intelectual, de natureza técnica, rien- 
tífica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissáo 
regulamentada ou náo, bem como a que preste servic;os de 
instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de 
intermedia^ao de negócios". 



Perguntas & respostas 

1. Quais sáo as principais bases do Estatuto da Micro e Pequena 
Empresa e qual foi sua principal evolucáo considerando a prá- 
tica até entáo? 

Resposta: O Estatuto da Microempresa se alicer^ou em 
tres pontos básicos e importantes que deram forma ao seu 
conteúdo e clareza á sua interpretagao. Sao eles: definigáo de 
microempresa, benefícios tributários e de ordem burocrática 
e apoio creditício. Ate entáo, os beneíícios estavam restritos 
as microempresas, portanto, a evolu^áo se deu com a inclusáo 
das pequenas empresas nesse tratamento. 



2. Qual é a denomina^áo do primeiro instituto de apoio á MPE? 
Quandofoi criado? 

Resposta: 0 primeiro instituto de ápoio á MPE foi o Centro 
Brasileiro de Assisténcia Gerencial á Pequena Empresa (Cebrae), 
criado em 1972, cuja evohl£áo resultou no que hoje conhecemos 
como o Sebrae. 

3. Qual é atualmente a principal regulamenta^áo para a MPE no 
Brasil? 

Resposta: É a Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela 
Lei n. 139/2011, que atualizou a tabela progressiva de fatura- 
mento para fins de cálculo de impostos, entre outras questóes. 
A promulga^áo da Lei Complementar n. 123/2006 resultou na 
unifica^áo dos principais instrumentos de regulamenta^áo da 
MPE: o estatuto e as regras diferent aadas de tributacao. 

4. Qual é a principal institui^áo de apoio aos empresários das MPEs? 
Comente o papel desse organismo no processo de empreendi- 
mento de um negócio. 

Resposta: A principal institui^ao de apoio aos empivsários 
de MPE é o Sebrae, embora a MPE possa se beneíiciar também 
dos servi^os prestados por outras entidades, como institui^óes 
de apoio para obten^áo de crédito (BNDES) e de tecnologia 
(uni\ ersidades, Finep). A política do Sebrae é oferecer conhcci- 
mento, indicando os caminhos para empreender, administrar 
e expandir o negócio. O ideal é que o empreendedor, antes de 
abrir seu negócio, levante dados e elabore um plano de negó- 
cios, para analisar a viabilidade da abertura da empresa. Caso 
náo tenha conhecimento para isso, poderá buscar capacitagáo 
por meio do sistema Sebrae, que dispóe de diferentes canais 
para socializar conhecimento e ferramentas que auxiliam o 
empreendedor nessa fase. 



5- Comente a importáncia da estratégia adotada pelo poder 
público de criar um sistema diferenciado de apoio ás micro e 
pequenas empresas. 

Resposta: Ao oferecer apOÍO e tratamento diferenciado ás 
MPEs, 0 Podet PÚblÍCO dá condigóes para que a micro e a 
pequena empresa se fortale^am, estimulando com isso seu 
crescimento e, por conseguinte, o dcsenvolvimento económico 
e o social, que tra/ em seu bojo a distribuicao da rique/a. 



Consultando a legislagáo 

Neste capítulo, mencionamos várias leis, algumas inclusive já 
revogadas, como a Lei n. 8.864/1994, que instituiu o tratamento 
diferenciado ás MPEs. Para melhor compreensáo, listamos a 
scguir as leis eitadas: 

• Lei n. 7256/1984, que regulamentou normas integrantes 
do Estatuto da Microempresa relativas ao tratamento 
diferenciado, simplificado e favorecido nos campOS 
administrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, 
creditício e de desenvolvimento empresarial. É possí- 
vel acessar a lei no enderego cletrónico: <http://ww\\ r 3. 
d a t a p re\ .go v.b r/s i sl ex/pagi n a 5/42/1984/7256.11 1 m>. 

• Lei n. 8.864/1994, que instituiu normas para as MEs e 
F.PPs, relativas ao tratamento diferenciado e simplifi- 
cado nos campos administrativo, fiscal, previdenciário, 
trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresa- 
rial, portanto, revogando a Lei n. 7.256/1984. E possível 
acessá-la no endere^o eletrónico: <http://www.planalto. 
go v.b r/cc tvil JD3/I e i s/T ,8864 . h t m >. 

• Lei n. 9.317/1996, que regulamentou o regime tributário das 
MFs e EFPs, instituiu 0 Sistema Tntegrado de Pagamento 



de Impostos e Contribui<;6es das Microempresas e das 
Emprcsas de Pcqueno Portc (Simples), cntrc outras 
providencias. Foi revogada pcla Lei Complcmcntar 
n* 123/2006. A consulta á lei pode ser efetuada por meio 
do link: <h ttp://vv w w.recei t a . fa zenda.gov.br/Legislacao/ 
I e i s/A n 1 200 í/lei 93 1 796. h t m>. 

Lei n. 9.841/1999, que instituiu 0 Lstatuto da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre 0 tra- 
tamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido 
previsto na Constituicao FederaL Essa lei foi revogada 
pela Lei Complementar n. 123/2006. Pode ser acessada 
no tink: <http://www.planalto.gov.b^ . 
htm>. 

Lei Complementar n. 123/2006, que institui p Hstatuto 
Xacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte; altera dispositivos das leis n. 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de julho de 1991, da Consolida^ao das Leis cio Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n. 5452, de i fl de maio 
de 1943, da Lei n. 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar n. 63, de 1 1 de janeiro de 1990; e revoga 

as Leis n. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841/1999. 
A consulta á lei pode ser feita no ífjffc <http://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm>. 

Lei n. 11.598, de 3 de dezembro de 2007, que estabelece 
diretrizcs c proccdimentos para a simplifica^áo c a intc- 
grac^ao do processo de rcgistro c legalizaeáo dc cmprcsá- 
rios e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para a 
Simplifica^ao do Registro e da Legalizagáo de Empresas e 
Negócios (Redesim); entre outras providéncias. Pode ser 
acéssada rio Krifc <http://vvw w.planalto.go\\br/ceivil_03/_ 
A to2007-20io/2007/Lei/Li 1598.11 1 m >. 



Lei n. 12.441, de 11 de julho de 2011, que altera a Lei 
n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para 
permitir á constituicao de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada (Eireli). A consulta na ínte- 
gra da lei pode ser feita no site: <http://vvvvw.planalto.gov. 
br/cci vi Lo3/_a tO203 1-20 1 4/20 1 1 /lei/l 1 244 1 .htm>. 

Lei Complementar n. 139, de 10 de novembro de 2011, que 
altera dispositivos da Lei Complementar n. 123/2006 e dá 
outras providencias. Pode ser acessada no link: <http:// 
www.planalto,gQv.l^c^ 




Conteúdos do capítulo 

• Processo para a formaliza^áo (registro) das micro e 
pequenas empresas (MPEs). 

• Formas jurídicas de constitui<;áo e procedimentos 
requeridos para a efetiva^áo das MPEs. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. compreender o significado do registro das empresas com 
dimensáo dos procedimentos requeridos; 

2. identificar as possibilidades de constitui<^áo jurídica das 
empresas; 

3. reconhecer as exigéncias para efetiva^áo dos registros 
com a identifica<;áo das institui^óes federais, estaduais e 
municipais envolvidos nesse processo. 



processo de formalizaqáo de uma empresa equivale ao 
regÍStTO civil de uma pessoa tísica, o c]ue permite ao Estado o 
reconhecimento da pessoa e sua inser^ao na SOCÍedade como 
cidadá, garantindo-lhe o exercício de seus direitos e deveres. 
A esse respeito, tambem vale uma analogia da empresa com a 
pessoa natural, cujo registro ocorre assim que a crianca nascc, 
ou seja, antes disso houve uma concep^ao e gesta^áo, que cor- 
respondem a um período de nove meses. para um negócio? 
Como é, ou melhor, como deveria ser 7 

O registro formal deve ocorrer após o período de concepgao 
e gestagáo do empreendimento/negócio. Esse periodo que ante- 
cede o registro requer uma série de pesquisas, inicialmente 
para definir o objeto social do empreendimento e, em seguida, 
para estruturá-kx Assim, temos, por exemplo: 

; ObjetO social ■* O que a empresa pode fazer: ¡ 

• ■ 

» • 

: Comércio de roupas em geral ■ 

■ 

: Industria: confec^áo de materiais téxtcis para casa 



o 

O proccsso dc estruturacáo deve iniciar-se com a elaboracáo 
de um plano de negócios, o que envolve desde a deíini^áo do 
empreendimento, suas dimensoes, sua localizagáo, o estudo e 
a defini^áo de fornecedores e clientes, levantamento valor do 
investimento requerido, fontes de ñnanciamento, quadro de 
funcionários, valor dos custos totais mensais, valor mínimo 
necessário de faturamento, política de concessáo e obten^áo 
de credito, política de crescimento, ate outras particularidades 
necessárias para p funcionamento da empresa. 

A melhor forma de administrar um negócio é reconhece-lo 
COmo pessoa independente, autónoma a pessoa física, indepen- 
dentemente da configurac;áo jurídica em que ele se enquadre. 
Uma forma saudável de ta/er isso é a elabora^ao do plano de 
negócios, trabalho que equivale á gestacáo da pessoa natural. 

O tipo de negócio, o tamanho inicial e o faturamento anual 
projetado sáo dados essenciais ao estudo das alternativas exis- 
tentes para a formalizaqao, que, por sua vez, também influencia 
as opcóes de atuav^áo de mercado e o resultado operacional 
gerado pelo próprio negócio. Na Tabela 3.1 é apresentado um 
apontamento sintético das possibilidades existentes de registro 
de ncgócio, no aspecto de sua configura^áo societária e das 
restricóes dc faturamento, com as opcóes de enquadramento 
tributário e onde eíetuar o registro. Esses passos sáo detalha- 
dos adequadamente na sequéncia. 



Tabela 3.1 - Possibilidades de constitui^áo de MPEs 



Tipo de 
empresa 


Enquadramento/Faturamento Anual 


Sócio/ 
Titular 


Op^óes 
tributárias 


Onde 
formalizar 


MEI 


ME 


EPP 


Empresa 
normal 


Empresário 
Individual 


AtéR$ 
óomil 








Um 
titular 


Simples 


Internct 




AtéR$ 
360 mil 


Até R$ 3,6 
milhóes 


Por op^áo 
ou com 
faturamento 
acima de R$ 
3,6 milhoes 


Um 
titular 


Simples, 
Lucro 
Real ou 
Presumido 


Junta 
Comercial 



<contimta) 



o 

(Tabda 34 - G^iittfto) 



Tipode 
empresa 


Enquac 
MEI 


ramento 
ME 


/Faturamei 
EPP 


íto Anual 
Empresa 
normal 


Sócio/ 
Titular 


Opfóes 
tributárias 


Onde 
formalizar 


Eireli 


- 


Até R$ 
360 mil 


Até R$ 3,6 
milhóes 


Porop^áo 
ou com 
faturamento 
acima deR$ 
3,6 milhóes 


Um 
titular 


Simples, 
Lucro 
Real ou 
Presumido 


Junta 
Comercial 


Sociedade 
Limitada 




Até R$ 
360 mil 


Até R$ 3,6 
milhóes 


Por op^áo 
ou com 
faturamento 
acima deR$ 
3,6 milhóes 


Dois ou 

mais 

sócios 


Simples, 
Lucro 
Real ou 
Presumido 


Junta 
Comercial 



Fonte: Portal do Hmpreendedor, 2013. 



O empresário Lndividual (ET) tem como característica pre- 
ponderante o fato de a constitui^ao do negócio, de micro a 
médio porte, partir de uma única pessoa. Como tal, e depen- 
dendo do faturamento anual do negócio, existe a op<;áo de o 
Ll constituir-se como Microempreendor Individual (MLl) e, 
ainda, de Responsabilidade Limitada (Eireli). 

Quando o negócio é concebido por duas ou mais pessoas, 
deixa de existir a possibilidade da figura do MEI, ainda que 
o faturamento inicial seja inferior a R$ 60.000. Na sequencia, 
detalhamos os proeedimentos requeridos de fonnáliza$ao para 
cada uma das alternativas existentes. 

Como destacado, o faturamento em si náo é suficiente para 
definir o enquadramento como empresa de micro ou pequeno 
porte e obter os benefícios estabelecidos na Lei n. 123, de 14 
de dezembro de 2006 (Brasil, 2006). Sao várias as empresas de 
micro e pequeno porte que, por impedimento ou op$ao, ope- 
ram em outro sistema tributário que nao o Simples NacíonáL 
Elas podem operar em um dos trés sistemas de tributagao, 
a saber: Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real 
(Quadro 3.1). Tratamos desse tema em capítulo á parte. 



3.1 Os proccssos dc formaliza^áo 



Apresentamos a seguir OS processos de formaliza^áo das trés 
categorias de empresas citadas anteriormente: o MEI, o EI e a 
Sociedade Limitada, respectivamente. 

3.1.1 Formaliza(;áo do MEl 

A primeira providéncia a ser tomada para a formalizagáo do 
MEI é verificar se o negócio se enquadra em uma das 471 ati- 
vidades permitidas, as quais podem ser consultadas no site 
Porlal do F.mpreendedor 1 . 

O registro como MFI cxige alguns requisitos: o limite do 
faturamento, já citado, de até R$ 60.000, a proibi^áo de o empre- 
sário participar como sócio ou titular de outra organiza^áo e 
a contratacáo de apenas um funcionário, cuja remuneragáo 
está limitada ao salário mínimo da categoria profissional a 
que pcrtence. 

A formaliza^ao do MEI é ícita, via internet, pelo próprio 
empreendedor, no Portal do Fmpreendedor. No entanto, 

1 i 

é importante ressaltar que o empresário pode obter apOÍO de 
um escritório de contabilidade para esse procedimento sem 
qualquer ónus financeiro, desde que seja optante do Simples 




Nacional, o que torna o escritório obrigado a prestar esse ser- 
v ico gratuitamente 2 . 



Se o empresário decidir fazer o registro, deve acessar o sitc 
do Portal do Fmpreendedor e escolher a opcáo de formaliza^aO. 
Para tanto, é necessário estar de posse de: 



• número do CPF; 



• data de nascimento; 



• niimero de recibo da Declaragáo de Imposto de Renda 
da Pessoa Física dos doÍS últimos anos, se houver; 



• número do título de eleitor. 



O sistema é autoexplicativo, além disso, o portal fornece 
uma cartilha com dctalhcs dc todos os passos rcqucridos. 

Náo existe custo para a formalizacjao, e todo o procedimento 
c íeito pcla internet, o quc dispensa a entrega dé documento 
a qualquer órgáo. Ao fiínal do processo, o empresário rece- 
berá 0 certificado da condi^áo de microempreendedor indivi- 
dual, que tem a fiitlgao de alvará provisório dc funcionamcnto. 
Importante destacar que o alvará poderá ser cancelado pela 
preíeitura local caso o negócio, a localizacao e as condi^oes de 
funcionamento nao estejam em conformidade com as rcgras 
estabelecidas pcla lcgisla^ao dc cada município. Assim, uma 
das providéncias iniciais, a qual inclusive deve fazer parte do 
plano de negócios, é o estudo das condicóes requeridas para 
o exercício das atividades da empresa. 

Ao final do processo, o empresário deve assinar trés decla- 
mcócs, explicadas a seguir: 

1. Declara^áo de desimpedimento: ou seja, o empresário deve 
cstar ciente das condicóes cstabclecidas para atuar como 
MEI e só deve se declara r desi mped ido se atender a todas 
elas. 

2. Declara^áo de opqáo pelo Simples Nacional e termo de 
ciéncia e responsabilidade com efeito de alvará de licen^a 
e funcionamento provisório: o empresário deve ler esse 
documento para se conscientizar das obrigagóes físcais 
e acessórias imputadas a ele pclos artigos específícos da 
Lei Complementar n. 123/2006, estabelecidos nos arts. 17, 
18-A e 29. Além disso, afirma ter ciencia e declara confor- 
midade da empresa ás regras do munícipio em rela^áo 
a uso do solo, aspectos saiÜtáriOS, ambientais e outros 
elementos que possam cancelar o alvará de licenga e 
funcionamento. 

3. Declaracáo de Enquadramento como Microempresa: nessa 
declaragáo, o empresário assume que conhece as regras 



estabelecidas pela Lei Complementar n. 123/2006, Lei 
do Simples, para o enquadramento como microem- 
presa, com a respectiva afinnacáo de que atende aps 
diferentes requisitos necessários para constituicao como 
microempresa. 

Quando 0 empresário é menor de 18 anos, há ainda a soli- 
citagáo de declaragáo de capacidade. 

A partir da confirmagáo do cadastro, é gerado o Certificado 
de Microempreendedor Individual, que tem funcáo de alvará 
de licenga e funcionamento provisório, impresso pelo próprio 
emitente no ato. O alvará provisório tem prazo de 180 dias, que 
se torna definitivo se náo houver maniíestaeao da prefeitu ra 
locai até essa data. 

O cadastro como MEl gera obriga^oes tributárias e acessó- 
rias, as quais também sáo facilmente cumpridas por meio do 
próprio portal do empreendedor. Sáo elas: 

1. 0 recolhimento mensal de Documento de Arrecada^ao 
do Simples (DAS), até o dia 20 de cada més, cujos valo- 
res sáo fixos, sendo: a) RS 45,65 (quarenta e cinco reais e 
sessenta e cinco centavos), a título da contribui^áo pre- 
vista no inciso IV do parágrafo 3- do art. 18-A, da Lei 
Complementar n. 123/2006; R$ 1,00 (um real), caso seja 
contribuinte do Imposto sobre Circula^áo de Mercadorias 
e Prestagáo de ServigQS (ICMS); R$ 5,00 (cinco reais), caso 
seja contribuinte do Imposto sobre Servigos de Qualquer 
Natureza (ISS); 

2. 0 preenchimento e a impressao do Relatório Mensal 
das Receitas Brutas, o qual deve ser separado por área: 
comércio, indústria e servi^os. Depois de preenchido 
e assinado, deve ser anexado aos documentos fiscais e 
arquivado; 

3. 0 preenchimento anual, até o último dia de maio de 
cada ano, da Declaragao Anual do Simples Nacional do 



Microempreendedor Lndividual (DASN-Simei), tnfor- 
mando: a) a receita bruta no ano anterior; b) a receita 
bruta no ano anterior sujeita ao ICMS; c) á utUiza^ao ou 
náo da faculdade de contratar o empregado único per- 
mitido pelo art. 18-C da Lei Complementar n. 123/2006. 

Caso o MEI opte por contratar o funcionário, deve cum- 
prir as obrigagóes trabalhistas e acessórias decorrentes, para 
garantir os direitos desse funcionário. De acordo com a Lei 
Complementar n. 123/2006, o MEI tem as seguintes obrigagóes: 

1. Preencher, entregar e recolher mensalmente a Guia 
de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Servi$o e Tntbrmacóes a Prev idéncia Social (GFTP), cuja 
alíquota é de 8% sobre o salário mínimo, ou o piso sala- 
rial da categoria a que pertence 0 empregado da empresa. 

2. Recolher mensalmente o INSS, em um valor total de 1 1% 
sobre 0 salário mínimo do funcionário, 0 tjual é com- 
posto da parte do empregador (3% sobre 0 salário) ntais 
a parte descontada do funcionário, de 8%. 

3. Entregar anualmente a Relagáo Anual de Informa^óes 
Sociais (Rais). 

As vantagens da formaliza^áo apresentam-se destacadas 
a seguir: 

• Integragáo ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPj). 

• Abertura de conta bancária com dados da pessoa 
ju rídica. 

• Acesso a crédito. 

• Enquadramento no Simples Nacional. 

• Isencáo dos tributos federais: [mposto de Renda, PIS, 
Cofins, IPI e CSLL. 

• Pagamento fixo de tributos destinados á Prev idéncia 
Social e ao ICMS, ou ao ISS. 



• Acesso a direitos gerados pela Previdéncia Social: auxí- 
lio a maternidade, auxílio á doenca e aposentadoria. 

• Emissáo de nota fiscal para pessoa jurídica. 

3.1.2 Formaliza^áo como empresário individual 

Como já ressaltado do ponto de vista da configuragáo jurídica, 
existem dois formatos adicionais possíveis, além do formato 
do MEI já tratado, para pessoa física individual que deseja 
formalizar seu negócio; 

¡ Lmpresário individual ¡ 



Eireli 



O registro como empresário individual para fins de res- 
ponsabilidade dvil náo faz distincáo entre o património da 
pessoa física e o da pessoa jurídica. Trata-se de empresário que 
exerce em nome próprio atividade empresarial, náo havendo 
património particular dele e, portanto, que náo exige um valor 
mínimo de capital social para sua constituigáo. 

No sistema Eireli, por sua vez, há essa distingáo, e, em decor- 
réncia disso, o art. 980-A da Lei n. 12.441, de 11 de julho de 2011 
(Brasil, 2oiia), estabelece que, para constituicáo da empresa^ 
scja totalmente integralizado um capital social náo inferior 
a 100 vezes o valor do salário mínimo vigente no país. As 
demandas para abertura sáo similares. 

A formaliza^áo como pessoa jurídica implica registro na 
Junta Comercial e nas trés esferas governamentais: federal, 
estadual e municipal, na Prev idéncia Social e nos órgáos regu- 
ladores específicos, conforme apontado na Figura 3.1 a seguir 
e explicado em seguida. 



Figura 3.1 - Processo de formatizagáó 



Junta Comercial = Nire Receita Federal = CNPJ 

Receita do Estado = IE Prefeitura = Alvará e CMC 

^^^^H e CEF FGTS ^^^^H 



O registro na Junta Comercial do Estado dá acesso ao 
Número de Identifíca^áo de Registro da Empresa (Nire); 
na esfera federal, a formaliza^áo se dá por meio da Receita 
Federal, órgáo em que se obtém 0 Cadastro Nacional da 
Pessoa Juridica (CNPJ); na Secretaria de Fazenda do Estado 

se obtém a Inscri^áo Estadual (1E) e, na prefeitura municipal, 
0 alvará de licenga e funcionamento e o Cadastro Municipal do 
Contribuinte (CMC) pata os prestadores de servi^os. Para fins 
de contrata^áo de empregados, a empresa deve obter cadastro 
junto á Previdéncia Social, na Caixa Económica Federal (CEF). 

Na fase de elaborac^áo do plano de negócios, e Lmportante 
que se levantem as demandas adicionais de registros do negó- 
cio, a exemplo do conselho de classe, como é o caso de ativi- 

dades centradas em imobiliária e escritório de ccmtabilidade, 
cuja constituigáo de empresa deve ser previamente avaliada 
pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis (Creci) e pelo 
Conselho Regional de Contabilidade (CRC), respectivamente. 
Também nessa íase é aconselhável a consulta prévia na prefei- 
tura sobre as possibilidades de localizacáo da empresa, uma 
vez que o alvará de funcionamento depencie da conformidade 
da localiza^áo e da atividade da empresa com 0 que determina 
a lei de zoneamento do município. 



0 início da íonnaliza^ao se dá Cpm 0 preenchimento do 
requerimento de empresário, que deverá ser registrado na 
Junta Comercial do Estado, cuja denomina^ao se altera con- 
forme o estado; no caso do Estado de Sao Paulo, essa junta leva 
0 título de Jucesp. O requerimento devc scr apresentado em 
quatro vias e assinado pelo empresário, procurador ou seu 
representante legal (Brasil, 2002b), 

No site do Departamento Nadonal de Registro Comercial 
(DNRQ 3 , é possível encontrar o modelo de requerimento de 
empresário, inclusive com as Lnstrugoes de preenchimento. 
Devem constar anexos ao requerimento: cópia de documento 
de identidade do cmpresário, guia do recolhimento na Junta 
Comercial e Documento de Arrecadacáo de Receitas Federais 
(Darf), com o código 6621, utilizado para recolhimento de taxas 
de SérvÍQOS de registro do comércio. As taxas variam de acordo 
com 0 estado, portanto, devem ser obtidas no endere^o eletró- 
nico da Junta Comercial do próprio estado. Para 0 preenchi- 
mento do requerimento do empresário, sao necessárias algu- 
mas providéncias importantes, como as destacadas a seguir: 

í , Classificagáo Nacional de Atividades Económicas (Cnae): esse 
código é diretamente dependente do plano de negÓCÍOS, 
uma vez que está relacionado com o objeto social da 
empresa. Ápós a defini^áo do objeto social, um texto 
que explica a finalidade da empresa, é possí\ el identifi- 
car e classificar suas atividades económicas. Caso vocé 
decidissc, por cxcmplo, empreender um comércio de 
cal^ados para a popula^ao, o Cnae dessa atividade seria 
4782-2/01 - varejista de calgados em geral - que é obtido 
por meio da página da Concla (Comissáo Nacional de 
Classificacáo) na internet 4 . No requerimento pode cons- 
tar o Cnae da atividade principal, que será a principal 
fonte de Receita, e de atividades secundárias, se existirem. 



2. Enquadramento como Micro ou Pequena Empresa: essa 
solicitagáo deve ser feita quando constatada sua con- 
formidade com o que determina a Lei do Simples (Lei 
n, 123/2006). 

Após a óbtcn^áo do Nire, deve-se providenciar o registro na 
Receita Federal, 0 que se dá mediante 0 preenchimento, direta- 
mente no SÜe da Receita FederaT, dá Ficha Cadastral da PeSSOa 
Jurídica (FCPJ). O preenchimento também pode ser realizado 
por meio do Programa Gerador de Documentos, disponível 
para downJoad no stte da Receita Federal (Receita Federal, 2013). 

O Cadastro Sincronizado Nacional (CadSinc) tem como 
finatidade integrar os procedimentos cadastrais de pessoas 
jurídicas e demais entidades nas esferas da Administra^áo 
Pública: Uniáo, estados, Distrito Federal e municípios, além 
dos demaÍS Órgáos e entidades que fazem parte do processo 
de constituigáo de empresas. O principal objetivo do CadSinc 
é simplificar e agilizar o processo de formalizacao das empre- 
sas. Nos estados e municípios em que elc está implantado, 
o procedimento de formaliza^áo de empresas ocorre a par- 
tir do protOCOlo de documentos em duas instituigoes: Junta 
C omercial e prefeitura. A seguir, na Figura 3.2, é possível 
visualizar uma síntese dos procedimentos desencadeados 
pelo cadastro sincronizado. 



Figura 3.2 
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O registro na Secretaria do Eslado é necessário quando a 
empresa exerce atividade industrial ou comercial, pOÍS nesse 
caSQ ela é contribuinte do ICMS. Esse procedimento é posterior 
á obtengáo do Nire e do CNPJ. 

A formaliza^áo junto á prefeitura tem dois objetix os: 

Cadastro Munidpal do Contribuinte (CMC) 
Alvará de funtíonamento 

O CMC c a inscri^áo na Secretaria de Finan^as da Prefeitura 
como conlribu inte de ISS, para as empresas com atividades de 
presta^áo de servigúS. 

A emissáo do alvará de funcionamento, documento sem o 
qual a empresa náo deve iniciar suas atividades, depende da 
obten^ao de liceneas nos órgáos de fiscalizagao. Nos miiidcipios 
em que 0 Sistema Integrado de Licenciamento (SIL) está em 



operagáo, a própria prefeitura aciona os órgaos responsáveis 
pela emissáo das licen^as. O alvará de funcionamento requer 
conformidade com as normas de zoneamento urbano, avalia- 
^ao do risco da atividade observando os seguintes aspectos: 
seguranga da edificagáo, seguran^a pública, seguran^a do tra- 
balho, higiene e íimpeza e meio ambiente. A sugestao é que, 
na fase de elaboi acao do plano de negócios, após a defínigaú 
do negócio, já se contate a preíeitura do município para avaliar 
as alternativas de localiza^áo existentes, bem cotno as licengas 
necessárias para o exercício da atividade. Essa providéncia 
auxilia, inclusive, a determinacáo da estrutura requerida para 
a empresa e, portanto, o dimensionamento do volume total 
do investimento necessário e seus custos mensais. Quando a 
atividade é de baixo risco, a prefeitura costuma emitir uma 
alvará de funcionamento provisório, cuja validade, conforme 
já exposto, se extingue em 1S0 dias, 

A pessoa jurídica constítuída tanto no fbrmato de empresá- 
rio individual quanto de Eireli pode se beneficiar do enquadra- 
mento como microempresa (ME) ou (EPP), desde que atenda 
aos diferentes requisitos necessários estabeiecidos pela Lei 
Complementar n. 123/2006 e apresente, no ato do registro na 
Junta Comercial do estado, declaragao dessa conformidade, 

Com o objetíVO de simplificar o processo de formaliza<¿áo 
das empresas, em dezembro de 2007 foi promulgada pelo entáo 
Presidente Luís Inácio Lula da Silva a Lei n. 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007 (Brasil, 2007), que criou a Rede Macional 
para a Simplifica^áo do Registro e da Legaliza^áo de Empresas 
e Negócios (Redesim). 

A Redesim é administrada por um comité gestor presi- 
dido pelo ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior. Os órgaos integrantes dela devem dis- 
ponibilizar informa^oes detalhadas sobre os procedimentos 
requeridos para a abertura e a legalizagáo das empres ^ em 
um único local de forma presencial e pela internet, e assim 



simplificar os proccdimentos para registros, altcra^ócs c bai- 
Kas dc empresários e pessoas jurídicas 110 BrasiL No entanto, 
como estabelece o art. 2 q da Lei n f 11.598/2007, a participa^áo 
na Redesim "é obrigatória para os órgáos federais e \ oluntá- 
ria, por adesáo mediante consórcio, para órgáos, autoridades 
e entidades náo federais com competéncias e atribui^óes vin- 
culadas aos assuntos de interesse da Redesim". 

A rede ainda está em processo: "O intcgrador nacional 
prctcnde se conectar com 27 intcgradores estaduais, os qtiais 
fazem o papel dc interliga^áo com os órgáos estaduais e os 
municípios dc cada Rstado, o que ainda está em t'ase de implan- 
ta^áo no Brasil" (Brasil, 20i3b). 

Em sifltonia e em atendimento á Lei n. n .598/2007, no Estado 
de Sáo Paulo, por exemplo, o governo, por meio do Stte 
Poupatempo do Hmpreendedor permite acesso á Jucesp 
on-line e ao SIL. No entanto, dos 645 municípios do estado 
(Seade, 2013), apenas 22 mantem parccria com o govcrno dc 
estado para operar nesse sistema. 

3.1.3 Pormalizacáo como sociedade limitada 

A íormalizafáo como sociedade pressupoe a existéncia de 
duas pessoas físicas, ou mais, que, por interesse comum, íor- 
mam uma sociedade a partir da integrali/a^áo de capital em 
dinheiro ou bens com fínalidade de exercício de atividade 
económica. Conforme estábelece 0 art. 1.052 do Código Civil, 
"Na sociedade de responsabilidade limitada, a responsabili- 
dade de cada sócio ó restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamentc pela integrali/a^áo do capi- 
tal social". 

Pára a constituigao de sociedade limitada, é obrigatória 
a elaboragáo de contrato social, que deve especifícar, entre 
outras questóes, a composicáo do capital social da sociedade, 
indicando a participagáo das quotas de cada sócio. O contrato 



sorial deve atender ás determinacóes estabeleeidas no Código 
Civil Brasilciro. 

O governo federal, com o objetivo de agilizar o processo 
dc formalizagáo das empresas, no ámbito da Rcdcsim, dis- 
ponibiliza por mcio do Portal do Pmprcendcdor modclo dc 
contrato-padráo, além de outros detalhes e sugestoes para 
orientar 0 interessado e contribuir com 0 procedimento de 
formaliza$áo das empresas no formato de sociedade limitada. 

Os procedimentos para a formaliza^ao da sociedade limi- 
tada seguem os mesmos trámites do empresário individual de 
rcsponsabilidadc limitada. As principais difcrcn^as sáo: a cxi- 
géncia dc aprcscntacáo do contrato social c a faculdadc dc deter- 
mina^áo do valor total do capital social. No ámbito da Receita 
I ederal, para fins de obten^áo do CNPJ, é requerida também a 
apresentagáo do Quadro de Sócios e Administradores (QSA), 
o qual deve estar em conformidade com os dados constantes 
no contrato social. 

Exercícios resoívidos 

i. Etelvina, dcsdc crian^a, deseja empreender um negócio. Ela 
quer dar início ao seu projeto. Oriente-a sobre os procedi- 
mcntos necessários para dar início ao scu projcto. 

Resposta: 

Etelvina deve comegar elaborando um plano de negócios, 
0 quc envolve dcsdc a defini^áo do cmprcendimcnto, scu tama- 
nho inicial, sua localiza^áo, estudo e indica^áo de fornecedores 
e clientes, valor do investimento requerido, fontes de financia- 
mento, quadro de funcionários, valor dos GUStpS totais mensais, 
valor mínimo requerido de faturamento, política de concessáo 
e obten^áo de crcdito, política de crescimento, atc outras parti- 
cularidades necessárias para o funcionamento da empresa. De 



posse dessas defini^oes^ a futura empresária poderá verifícar 
as possibilidacies de constituigao jurídica. 

2. Francisco tem uma microempresa de comércio de alimentos, 
cujo faturamento anual náo tem uitrapassado R$ 60.000. Náo 
seria mais económico para a empresa encerrar a ativ idade 
da microempresa e se formali/.ar como MEI? Comente. 

Resposta: 

Sim, pode ser mais económico, pois, na categoria de 
microempresa, a empresa recolhe uma alíquota de 4% sobre 
seu faturamento mensal. Caso seu faturamento esteja na 
ordem de R$ 5.000 mensais, terá de recolher um guia men- 
sal de R$ 200,00. Como MEI, esse custo somaria R$ 86,65, 
considerando o custo de INSS de 3% sobre o salário piso da 
categoria (R$ 1.000), que também teria de recolher. No entanto, 
o empresário estará limitado em ter apenas um funcionário 
e ao íaturamento anual de R$ óo.ooo, logo, é preciso analisar 
se essa mudan^a náo acabaria por prejudicar o crescimento 
do negócio. 

3. Quais sao as possibilidadcs de constitui^ao jurídica para 
uma confec^áo de roupas femininas cujo faturamenlo anual 
esperado é de R$ 1.800.000? 

Resposta: 

A confecgáo pode ser constiluída no íormato de empresá- 
rio individual, Iímpresário Individual com Responsabilidade 
Limitada (Eireli), casos que dispensam a necessidade de 5ÓCÍOS. 
Pode também ser constituída como sociedade limitada, mas é 
necessjrio no mínimo um sócio. 

4. Considerando que a opcao de constituigáo foi SOCÍedade 
limitada, quais sáo os procedimentos requeridos para a 
formali/acao? 



Resposta: 

Um passo importante, alem da élabora^ao do plano de negó- 
cios, é a definigao da localizagáo da empresa após consulta á lei 
de zoneamento da prefeitura do municipio em qüe será insti- 
tuída. Outra providéncia antes de elaborar a documentagao é a 
consulta sobre a denomina^áo da empresa. Uma característica 
da sodedade é a exigénda de apresenta^ao do contrato sodal 
e a faculdade de determina^áo do valor total do capital social. 
No ámbito da Rcceita Federa] para fins dc obtcn^ao do CNPJ, 
é requerida também a apresentaqáo do Quadro de Sócios e 
Administradores (QSA), que deve estar em conformidade com 
os dados constantes no contrato sodal. O cpntrato social deve 
ser protocolado na Junta Comercial, 0 que, nos estados em que 
está em funcionamento o Cadastro Sincronizado, permite o 
acesso ao Nire, CNPJ e IE, enquanto a solicitagáo de alvará de 
f uncionamcnto á prcfcitura aciona os órgáos competentes para 
a concessao das licen^as e o CMC. Deve-se também solicitar 
registro de contribuinle de FGTS na Caixa Económica Federal. 



Perguntas & respostas 

i. Quais sáo as vantagens para quem trabalha por conta própria 
em se formalizar como MEI? 

Resposta: Sao muitas as vantagcns: intcgrar o Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); abrir conta bancária com 
dados da pessoa jundica; ter acesso a crédito; pagar tribu- 
tos fixos destinado á Previdéncia Social e ao ICMS ou ao ISS; 
ter acesso a direitos gerados pela Previdéncia Social: auxí- 
lio-maternidade, auxílio-doenga é aposcntadoria; emissáo de 
nota fiscal para pessoa jurídica, e outros, 



2. Qual é a diferen^a em constituir uma empresa como empresário 
individual ou como Eireli? 

RespostarO registro como empresário individual para fins 
de responsabilidade civil náo faz distingáo entre o património 
da pessoa física e o da pessoa jurídica. Trata-se de empresá- 
rio que exerce em nome próprio atividade empresarial, náo 
havendo património particular do empresário e, portanto, náo 
exige um valor mínimo de capital social para sua constitui^ao. 
Já no sistema Eireli há essa distin^áo e, em decorrencia disso, o 
art. 980- A da T ,ei n. í 2.44 í /2011 estabelece que, para a constitui- 
gáo da empresa, seja totalmente integralizado um capital social 
náo inferior a 100 vezes o valor do salário mínimo vigente 
no país. Nesse caso, o empresário tem sua responsabilidade 
limitada ao valor do capital social da empresa. 

3. A forma de constitui^áo jurídica da empresa gera algum impedi- 
tivo para enquadramento como micro e pequena empresa para 
fins de tratamento diferenciado de enquadramento tributário? 

Resposta: Nao, desde que a atividade da empresa nao esteja 
entre as vedadas e listadas no art. 17 da Lei Complementar 
n. 123/2006 e o faturamento esteja dentro dos limites estabele- 
cidos para esse benefício, conforme a lei citada, alterada pela 
Lei Complementar n. 139/201 1. 

4. Qual é o primeiro passo para dar início ao processo de formali- 
za^áo como empresário individual? 

Resposta: O início da formaliza^ao é o preenchimento do 
requerimento de empresário, que deve ser registrado na Junta 
Comercial do estado, cuja denominagáo se altera conforme á 
unidade federati va; no caso do Estado de Sao Paulo, essa Junta 
leva o título de Jucesp. O requerimento deve ser apresentado 
em quatro vias e é assinado pelo empresa rio, procurador 011 
seu representante legal. 



5- É preciso tomar alguma providéncia para que o Estado reco- 
nhe^a a empresa como micro ou pequena? 

Resposta: Sim, é nccessário fazer essa solicita^áo quando 
constatado que a empresa atende ao que determina a Lei 
Complementar tt 123/2006. Nesse caso se faz um requerimento 
de enquadramento. 



Consultando a legislagao 

Neste capítulo, mencionamos várias leis, já citadas no Capítulo 2 
e especificadas em sua cx>ndusao, Saoelas: Lei Complementar 
IL 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar n. 139, 
de 10 de novembro de 2011, Lei n. 12441, de 11 de julho de 2011, 
e Lei n. 11.598, de 3 de dezembro de 2007. 



• »»»*»»*»» 

:::::::::: 

»»»»»»»•» 



Conteúdos do capítulo 

• A importáncia da contabilidade na gestáo das micro e 
pequenas empresas (MPEs). 

• A abrangéncia, a estrutura^áo como sistema de informa^áo, 
a metodologia e os relatórios contábeis. 

• Os fundamentos da ciéncia contábil e seu objeto de estudo. 

• A metodologia contábil de registro nas contas contábeis. 

• Os livros obrigatórios por lei e as institui£óes que conduzem a 
contabilidade no Brasil. 

• lntrodu<;áo á gestáo de custos para otimiza<;áo dos resultados 
empresariais. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

í. entender a importáncia da contabilidade na gestáo das MPEs; 

2. verificar que a contabilidade é imprescindível e o grande guia 
para o sucesso da gestáo das MPEs; 

3. saber como é a metodologia de registro dos fatos que alteram 
o património de uma empresa, por meio das contas contábeis; 

4. entender como sáo gerados os principais relatórios contábeis 
a partir do registro dos eventos económicos que alteram o 
património empresarial; 

5. saber quais sáo os registros e livros obrigatórios por lei para as 
MPEs f bem como quais sáo as institui0es responsáveis pela 
contabilidade no Brasil; 

6. entender como se estrutura cada demonstra^áo contábil; 

7. compreender o objetivo do balan<;o patrimonial, 

da demonstra^áo do lucro ou resultado e a demonstra<;áo do 
fluxo de caixa, na administra^áo das MPEs; 

8. compreender os principais fundamentos de custos, para 
gestáo e otimiza^áo do resultado empresarial. 



o 



C^dministrar uma empresa é similar a dirigir um carro. 
E íato que, por menor e mais básico que seja um automóvel, 
torna-se imprescindível ter acesso a algumas informa^oes, 
como 0 nível de combustível, a velocidade e a temperatura 
do motor. E possível dirigir um carro sem tais conhecimentos? 
Sem dúvida, mas o IISCO de ficar na estrada e de deparar com 
surpresas desagradáveis é muito alto. Com um negócio, por 
menor e mais simples que seja, ocorre o mesmo. 

Ao formalizar a abertura de um negócio, é comum que o 
empresário busque um contador, objctivando, normalmente, 
atender as demandas formais das Lnstitui^oes governamen- 
tais e regulalórias. A preocupa^áo comum é náo ixtfririgir as 
normas fiscais e trabalhistas. No entanto, essa providéncia 
náo inclui o esseneial, que é COntratar um servi^o contábil a 
fim de garantir e estruturar um painel básico de informa^óes. 



F preciso ajustar o controle contábil da empresa com o pro- 
físsional contratado, o que significa náo só Criaf uma estrutura 

de procedimentoS/ mas também uma estrutura de reeursos 

físicos para que todos os dados necessários sejam registrados 
de forma metódica e cotidiana. Essa providéncia pode ser faci- 
litada por meio de uma parceria com o protissional contábil 
contratado. 

A gestáo de um negócio requer iníormaeóes a todo ins- 
lante. Considere o vencimento da parcela de um empréstimo, 
de valor signifícativo, para a próxima semana; além disso, sáo 
inerentes ao negócio outros desembolsos decorrentes das ati- 
viciades rotineiras; diante desse simples cenário, como saber 
se os recursos existentes seráo suficientes? 

Um painel básico de informagocs em uma empresa deve, 
necessariamente, atender a cinco objetivos: 

1. Acompanhamento do desempenho financeiro: controle das 
contas a pagar e a receber, do fluxo de entrada e saída de 
recursos e dos recursos fínanceiros disponíveis. 

2. Acompanhamento do desempenho económico: controle 
do faturamento, dos custos totais, confrontando-os para 
identifícar a lucratividade do período, entre outras medi- 
das financeiras. 

3. Acompanhamento da evolu^áo patrimonial: controle dos 
recursos aplicados e obtidos no período com a finali- 
dade de acompanhar a evolu^áo da riqueza efetiva do 
empreend i mento. 

4. Planejamento or^amentário e avalia^áo do negócio: retrato 
da previsáo das movimentagóes económica, fínanceira 
e patrimonial do negócio para os próximos períodos, 
o que permite controlá-lo e avaliá-lo de forma contínua. 

A contabilidade é responsável pela organizac;áo e geracáo 
dessas iníorma^oes. Portanto, um sistema básico de coleta 



de dados garante a emissáo de relatórios mensais sobre os 
desempenhos económico, financeiro e a evolu^ao patrimonial. 

Importante dizer que, embora, para fins de recolhimento 
de tributos, quando enquadrado nos regimes do Simples e do 
T.ucro Presumido, scja exigido pela legisla^ao fiscal apenas o 
controle das vendas e as decorrentes de registro de Eiincioná- 
rios, as empresas, ainda que de pequeno porte, estáo obrigadas 
á manuten^áo dos registros contábeis conforme determina 
o art. 1.179 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Brasil, 
2002a), que define o Código CiviL Assim, a seguir, tratamos 
dos fundamentos da contabilidade, apresentando sua lógica 
de registro, bem como os relatórios decorrentes do sistema de 
informacáo contábil. 

4.1 Fundamentos da contabilidade 

A contabilidade é uma ciéncia porque tem teorias próprias, 
métodos científicos de trabalho e objeto de estudo específico. 
Ela se apresenta de forma conclusiva como informa^óes que 
servem para todo o processo decisório: o planejamento, a exe- 
cu^ao e Ú COntrole das entidades contábeis. Dessa maneira, 
a contabilidade também se expressa dentro de um sistema de 
informa^áo denominado sistetfta fifó informaalo COtttábH 

Como todo sistema de informagáo, a contabilidade recebe 
os dados e as informa^óes que se caracterizam como entradas 
do sistema, fa/ o processamento por meio de sua metodologia, 
meios e estrutura de registros, e produz, como saída, relatórios 
contábeis^ cujo objel ivo é o controle cconómico e 0 fibnanceiro 
da entidade COntábil 

Uma entidade contábil é qualquer pessoa física ou jurídica 
que tenha elementos patrimoniais que possam ser medidos 
em valor económico. Assim, a contabilidade é aplicada para o 
Gpntrole do património das pessoas físicas, das pessoas jurídi- 
cas de direito público e das pessoas jurídicas de direito privado, 



sejam entidades sem fíns lucrativos, sejam empresas com fíns 
lucrativos. Neste capítulo, farcmos scmprc referencia a empre- 
sas com fins luerativos. 

A contabilidade como sistema de informa^ao pode ser repre- 
scntada como na Figura 4/1 a seguir. 

\ igura 4.1 - A contabilidade como sistema de informagáo 




Fo.n i l: Pudovczc, 20120, p. 35. 



Assim, a estrutura contábil pode ser caracterizada OOttlO 
a expressáo dos objetivos da ciéncia contábil dentro de um 
sistema de informacáo contábil. 

Desde seus primórdios, a contabilidade evoluiu como qual- 
quer ciéncia. Dcssj maneira, quando se fala cm sistema de 
iníorma^áo contábil, deve-se considerar o attial eslágio da 
contabilidade, que compreende inúmeras especializagóes. 
Portanto, 0 sistema de informaqao contábil é segmentado em 
\ anos sistemas denominados snbsistemns COtltábeÍS, que objeti- 
vam atender ás diversas necessidades específicas das empresas, 
conforme ó explicado no próximo tópico. 



4-1.1 Sistema contábil, especializagóes e 
subsistemas contábeis 



A Figura 4.2 a seguir mostra um resumo das diversas e mais 
conhecidas especializagoes do sistema de informa^áo contá- 

bil. A contabilidade evoluiu da contabilidade societária, que 
muitos denominam eontábilidade tradiciontd, para a contabili- 
dade de controle patrimonial, para a contabilidade de custos 
e análise financeira de Lnvestimentos, para a contabilidade 
tributária, para a contabilidade para o controle prospectivo, 
denominada contabilidadc orcamcntária, adicionando as neces- 
sidades de contabilidade por responsabilidade, denominada 
também contabilidadc por unidttdes dc HegÓCÍQ, e contabilidade 
em outros padroes monetários. O estágip atual é a contabi- 
lidade estratégica, que se caracteriza pela responsabilidade 
de sisfemas de intormac;óes que abastecem o planejamento 
estratégico das empresas. 

Figura 4.2 - Sistema contábil, especializagoes 
e subsistemas 
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Fon te: Padovczc, 2012J. p. 36. 



R importante ressaltar que todos os subsistemas COntábeÍS 
devem trabalhar de forma inter-relacionada, pois um atri- 
buto intrínseco de um sistema é a interligacao de suas partes, 
os subsistemas, c]ue devem ser interdependentes entre si. 



4.1.2 A contabilidade como ciéncia 

A contabilidadc enquadra-se como uma ciéncia social porque 
também estuda os efeitos sociais das a$5es dos seres Kuma- 
nos que possam ser medidas economicamente, ou seja, a^oes 
que se traduzem em efeitos monetários. As transa<;óes entre 
as empresas e as pessoas sao transa^oes sociais, e parte delas 
pode ser medida, tanto em termos dc quantidade física quanto 
em tennos de quantidade de moeda, atributo fundamental 
para a ciéncia contábil. 

4.1.3 O objeto da contabilidade 

O objeto de estudo da contabilidade centra-se no património 
das entidades. 0 conceito original de património é 0 conjunto 
de riquezas de uma entidade, de uma pessoa íisica, de uma 
pessoa jurídica ou mesmo de uma entidade go\ ernamental. 

Nos primórdios da civiliza^áo, a contabilidade foi aplicada 
inicialmente para o controle das riquezas dos governos, como 
os estoques de cereais, os rebanhos para alimentagáo, a carga 
e o transporte, a extracáo e o estoque de metais preciosos, 
a quantidade de escravos etc. Expandindo-se naturalmente, 
a contabilidade estendeu-se para o controle das riquezas dos 
homens de posse, para, em seguida, aplicar o mesmo conceito 
de controle aos empreendimentos comerciais de uma época, 
como as caravanas terrestres e os empreendimentos marítimos 
de exploracáo de riquezas de outras regioes. 

Portanto, o foco da contabilidade é o controle das riquezas de 
um indivíduo, de uma empresa ou qualquer outro tipo deenti- 
dade, cujo conjunto é denominado genericamente patrimonio. 

4.1.4 Definigáo de contabilidade 

Podemos definir contabilidade como a ciéncia do controle eco- 
nomico do património de uma entidade. Como esse controleé 



caracterizado pela geragáo de ínfprmagqes quantitativas, ela 
é objetivamente um sistema de informa^áo que controla o 
património de uma entidadc. 

Fundamentalmente, a escola italiana trata a contabilidade 
como ciéncia em seu sentido mais amplo, como a ciencia do 
controle patrimonial, enquanto a escola norte-americana, 
de tendéncia mais objetiva, enfoca, principalmente, o conceito 

de infprma^áo útil para os diversos usuarios. 

A escola americana preocupa-se mais com a questáo da 
transmissao da informacao contábil e também com a contabi- 
lidade para usuários externos. Os princípios f undamentais de 
eontabilidade, atualmente contemplados nas práticas contábeis 
decorrentes das normas de contabilidade internacional, sáo 
decorrentes dessa escola. A escola italiana, por sua vez, busca 
uma visáo mais abrangente, indo além de definir princípios 
ou regras a serem seguidos. 

4.1.5 ElementOS patrimoniais de uma entidade 
contábil 

Os elementos patrimoniais que deram origem á necessidade 
de controle contábil foram os bens, os primeiros caracterizados 
eomo riquezas, por serem úteis, raros, desejáveis e fungíveis 
(passíveis de troca). Com a evolufáo da civiliza^ao e das formas 
de concretizar as transagóes que envolviam bens, surgiram as 
transagóes liquidadas a prazo, gerando créditos futuros para 
o fornecedor de bens e débitos futuros para o recebedor dos 
mesmos bens. 

Assim, a partir do momento em que duas partes concorda- 
ram com a liquida^ao de uma transagáo no futuro, surgiram 
os ctireitos e as obriga^óes. Esses dois elementos patrimoniais 
nasceram na mesma época, nao se sabe em que momento da 
história da civilizagáo. 



Com a invengáo da moeda como instrumento geral de 
mensuragáo das trocas, as transacóes dos bens passaram a 
ser mensuradas pelo padráo monetário, em outras palavras, 
em dinheiro, único padráo hoje adotado pela contabilidade 
em todo o mundo. 

Com isso, também os direitos e as obrigagóes, juntamente 
com os bens, puderam ser mensurados da mesma maneira: 
pelo padráo monetário. Concluindo, os elementos patrimoniais 
sáo os bens, os direitos e as obrigagóes. 

4.1.6 Defínígao de património e património líquido 

Define-se património, objeto de estudo e controle da contabili- 
dade, como 0 conjunto de bens, direitos e obrigaeóes de uma 
cntidade. 

Tendo em vista que os direitos sao elementos desejáveis, 
e as obriga^óes, elementos contrários aos direitos, as pessoas 
querem ter bens e direitos, mas náo querem ter obrigagóes. 

Assim, surgiu a figura do património líquido quando se 
atribuíram sinaisaritméticosaos trés elementos patrimoniais. 
Atribuiu-sc o sinal mais (+) aos bens e direitos, e o sinal menos 
(-) ás obriga^óes. A resultante aritmética dos trés elemenlos 
patrimoniais denominou-se patrimCmio Uquido. 

Todos esses elementos devem estar mensurados numa única 
unidade de medida, a moeda corrente do país (em nosso país, 
em reais)/ para que se possa obter o valor económico do patri- 
mónio líquido. Outros nomes para património líquido: sobra 
liquida, siluacdo líquida e palrimouio rcsiduai 

A seguir, apresentamos um exemplo numérico pata ilustrar 
os conceitos aqui apresentados, 

Exemplo numérico 

Tomemos como exemplo um património em formagáo de 
uma pessoa física, chamada Joáo José. Vamos supor que ela 



seja proprietária de um carro. A contabilidade, em seus pri- 
mórdios, contabilizava os bens apenas em quantidades físicas, 
da seguinte forma: 

i Património de Joáo José 1 carro 

Vamos supor, logo em seguida, que, após o recebimento de 
seu salário mensal, e depois de fazer todas as suas despesas, Joáo 
Josétcnha cm sua carteira R$2ooem dinheiro. Para continuar a 
contabilidade de Joáo José, vamos ter de atribuir valor também 
ao carro, para que os dois tipOS de bens sejam controlados de 
uma única maneira, ou seja, em reais. Verifícamosque Joáo José 
pagou o carro, que está totalmente quitado, R$ 20.000. Podemos 
agora montar 0 novo património de Joáo José, inchundo a men- 
suragáo em padráo monetário do país, conforme segue. 

I Património de Joao José ■* R$ 

• » 

I 1 carro ^ 20.000 
■ 

■ Dinheiro disponível 200 | 
■ 

j Total em reais ^ 20.200 

Essa forma de contabilizagao é a maneira moderna de a 
contabilidade controlai mn patrimdnio. Além das quantidades 
e da classificacáo por lipo de bem, a contabilidade tambem 
registra o valor de cada tipo. 

Dando continuidade ao nosso exemplo, vamos imaginar que 
Joáo José, após vários meses de trabalho, conseguiu economizar 
R$ 10.000 e colocou tudo na poupan^a. Com 0 recibo do depósito 
e a confirmagáo pelo extrato bancário, vamos registrar mais um 
património de Joáo José, agora um direito. Qualquer dinheiro 
depositado em banco - aplicagáo financeira, seja em renda fixa, 
seja em poupan^a, enquanto estiver em poder do banco, é um 
direito, e náo um bem. O património de Joáo José ficaria repre- 
sentado pela contabilidade, conforme se vé na Tabela 4.1. 



Tabela 4.1 - Exemplo de património de uma pessoa física 



Património de Joáo José 


(R$) 


Tiposde património 


1 carro 


20.000 


Bem 


Dinheirodisponível 


200 


Bem 


Depósito em poupan^a 


10.000 


Direíto 


Total em reais 


30.200 





A próxima a^áo de Joáo José foi identifícar uma casa no valor 
de R$ 5O.OOO e pagar RS 8.000 sacando dinheiro da poupanf a 
e fínanciando o resto pelo Sistema Financeiro de Habita^áo 
(SFH)j portanto, obteve um empréstimo de longo prazo de 
R$ 42.000. 0 património de Joáo José tem agora a configura^áo 
demonstrada na Tabela 4.2. 



Tabela 4.2 Exemplo de património de uma pessoa ííska 
com obrigagóes 



Património de Joáo José 


(R$) 


Tiposde património 


1 carro 


20.000 


Bem 


Dinheiro disponível 


200 


Bem 


Depósito em poupan^a 


2.000 


Direito 


icasa 


50.000 


Bem 


Total em reais 


72.200 


Bensedireitos 


Lmpréstimo SFH 


42.000 


Obrigaíáo 



Pára saber 0 valor do património líquido, deve-se subtrair 
do total dos bens e direitos o valor das obrigaqoes. Em nosso 
exemplo, apesar de Joao José ter um total de bens e direitos 
de RS 72.200, seu património líquido, ou sua riqueza liquida, 
é de apenas R$ 30.200, conforme 0 cálculo apresentado a seguir, 
na Tabela 4.3. 



Tabela 4.3 - Exemplo de património líquido de uma 
pessoa física 



Património líquido de Joáo José 


(R$) 


Total dos bens e direitos 


72,200 


(-) Total das obriga<;óes 


(42.000) 


Valor do património líquido de Joáo José 


30.200 



O património líquido é a figura mais importante da con- 
tabilidade, porque representa a riqueza líquida da entidade 
contábil, seja pessoa física, seja pessoa jurídica. 

Para a contabilidade, uma pessoa é mais rica que outra 
se 0 valor do seu património líquido é maior que o da outra. 
Em outras palavras, para a contabilidade, é mais rico quem 
tiver o maior valor de património líquido. Portanto, o valor do 
património líquido é a medida comparativa de riqueza para 
a contabilidade, 

Vamos imaginar uma outra pessoa física, Kichard Herbert, 
que tem 0 seguinte conjunto patrimonial (Tabela 44), na mesma 
data que Joáo Josc: 

Tabela 44 - Exemplo de património de uma pessoa física 



Patrimóniode 
Richard Herbert 


(R$) 


Tipo de patrimonio 


1 carro 


150.000 


Bem 


Dinheiro disponível 


500 


Bem 


Depósito em poupan?a 


200 


Direito 


í casa 


400.000 


Bem 


Total em reais 


550.700 


Bens e direitos 


Empréstimo SFH 


385.000 


Obrigaíáo 


Financiamentodocarro 


144,000 


Obriga^áo 


Total em reais 


529.000 


Obrigacoes 



Nota-se que o valor total dos bens e direitos de Richard 
I lerber t c muito maior do que o de Joao José. Também fica claro 
que Richard í íerbert tem um totál de obrigacóes muito maior 
do que Joáo José. Para que possamos saber quem é mais rico 
na óptica da contabilidade, devemos apurar o valor do patri- 
mónio líquido de Richard. Vejamos o resultado observando a 
Tabela 4.5 a seguir. 



Tabela 4.5 - Exemplo de património líquido de uma 
pessoa física 



Património líquido de Richard Herbert 


(R$) 


Total dos bens e direitos 


550700 


(-)Totaldasobriga?óes 


(529.000) 


Valor do património líquido de Richard Herbert 


21.700 



A Tabela 4.6 compara 0 valor do património líquido de cada 
u m. 

Tabela 4.6 - Compara^áo de valores de património líquido 



Valor do património líquido 


(R$) 


Joáo José 


30.200 


Richard Herbert 


21.700 



Neste ponto, temos de considerar que Joao José é mais 
rico do que Richard Herbert. A medida de riqueza pelo valor 
do patiimdnio líquido ó estática em determinado momento. 
Portanto, a contabilidade ftnanceira 011 tradicional tem por 
objetivo medir o patrimonio em determinada data. 

O mais comum é medir b valor do património, dos bens e 
direitos e das obrigagoes, bem como o valor do património 
líquido, no fiin do exercício civil, em 31 de dc/embro. Para fins 
gerenciais, mede-se todo o final do més. 



E possível que, no futuro, Richard Herbert tenha condicoes 
e ganhos maiores do que Joáo José, e, lá na f rente, acumule um 
património líquido de valor superior ao de Joáo Jose, objetivo 
que náo é possível de ser atingido com os dados até entáo 
disponíveis. 

4.2. Fundamentos da estrutura contábil 

A identificagáo dos elementos patrimoniais e a cria^áo da figura 
dq património líquido foram os fatores-chave para o desen- 
volvimcnto da ciéncia contábil moderna. Com base nessas 
constatagoes e descobertas, a contabilidade póde se estrutu- 
rar como ciéncia social e contribuir signiíicativamcnle com o 
desenvolvimento da civiliza^áo como a conhecemos e com 0 

processo de cria^áo de riqueza e bem-estar sociak 

4*2.1 Equagáo fundamenlal da contabilidade 

Denominamos cquagio fundamcntal da contabilidadc a associa- 
£ao dos sinais aritméticos aos bens, aos direitos e ás obriga- 
c;oes, para obter a resultante aritmética denominada patrintónio 
Itquido. Assim, a equa^ao f undamental de contabilidade é: 

Bens f Direitos - Obriga<;óes = Património Líquido 

Fazendo as abrev iacoes, para fíns de simplifica^áo do apren- 
dizado, temos: 

B + D-0 = PL 



A partir dessa equa^áo, toda a estrutura contábil foi 
dcsenvolvida. 



4.2.2 Equagáo de equilíbrio patrimonial e o conceito 
de origens e aplicagóes de recursos 

Fm princípio, as obriga^oes mais relevantes de uma empresa 
decorrem do financiamento de suas atividades. Mos exemplos 
do património de Joao José e Kichard Herbert, as obriga^oes 
eram decorrentes de empréstimos para compra de casa e de 
carro. 

Assim, as obriga^óes earacterizam-se financeiramente como 
fontes ou origens dc recursos a serem aplicados nos bens e 
direitos (carro, imóveis eto). O valor do patrimónk) líquido 
representa 0 dinheiro do dono no negócio, pois é fruto de sua 
poupan^a anterior aplicada numa entidade. 

Dessa maneira, as obriga^óes e o património líquicio asse- 
melham-se quando aplicado o conceito de fundos (fontes ou 
origens de recursos). Em razao disso, a contabilidade optou por 
aprescntar, de um lado, as obrigagoes e o valor do património 
líquido, e, de outro, os bens e os direitos, que representam as 
aplicaqóes dos recursos (os investimentos). 

A equa^áo de equilíbrio patrimonial foi entáo construída e se 
apresenta da seguinte forma: 

| Bens + Direitos - Obriga^óes 4- Patrimonio I/íquido 

■ • 

: Fazendo as abrevia^des: j 
» • 

• » 

j B+D-Q+FL j 



4.2.3 O Balan^o Patrimonial como representagáo do 
património da entidade 

A apresenta^áo de todo o conjunto patrimonial, em que o 
total das fontes de recursos é igual ao total das aplicagóes 
dos recursos, foi denominada Balango Patrimonial, e indica a 
posicao financeira e patrimonial da entidade. Vamos vei a 



apresentacáo do Balanco Patrimonial de Joáo José e Richard 
Herbert na Tabela 4.7 a seguir. 

Tabela 4.7 - Balanco Patrimonial de uma pessoa física 



Balan^o Patrimonial de Joáo José 



Bens 


Obriga^oes 


1 carro 


20.000 


SFH 


42.000 


Dinheiro 


200 


Financiamento 
docarro 


0 


1 casa 


50.000 






Direitos 




Património 
Líquido 


30.200 


Depósito em 
poupan^a 


2.000 






Total 


72.200 


Total 


72.200 



Définé-se Balanco Patrimonial como a rcprcsentacao estática 
de um património. Em outras palavras, é a evidenciagao de um 
património, com a classif icacao dc seus elementos formadores 
e os valores atríbuídos a todos eles, levantado em determinada 
data, confórme ilustrado na Tabela 4.8. 

fabela 4.8 - Balango Patrimonial de uma pessoa física 



Balan^o Patrimonial de Richard Herbert 



Bens 


Obriga^óes 


1 carro 


150.000 


SFH 


385000 


Dinheiro 


500 


Financiamento do carro 


144.000 


1 casa 


400.000 




Direitos 


Património Líquido 


Depósito em poupan^a 


200 




21.700 


Total 


550.700 


Total 


550.700 



O Balanco Patrimonial apresenta sempre uma situacao de 
equilíbrio, pois a soma do total dos bens e dircitos, de um lado, 
deverá ser sempre igual a soma das obrigacoes e do patrimó- 
nio líquido, do outro. 

4.24 Conceitos de Ativo e Passivo 

Convencionou-se denominar Ativo o conjunto dos bens e direi- 
tos, e de PasSÍVO 0 conjunto de obriga^oes e património líquido. 
O maÍS comum é apresentar o Ativo no lado esquerdo, e o 
PasSÍVO, no direito, se bem que em alguns países se apresente 
o Ativo em eima, e 0 Passivo, embaixo. 

Mais recentemente (no Brasil a partir de 2008), optou-se 
por atribuir o nome de Passivo apenas as obrigacóes. Assim, 
o lado direito do Balanco Patrimonial tem sicio denominado 
de Passwo mms Pátrimóñio Lüjuido, designa^ao que adotamos 
nas se^oes seguintes deste livro« 

Tomando como referéneia 0 Balan(¿o Patrimonial de Joáo 
José, apresentamos a seguir, na Tabela 4.9, seu património 
incorporando os conceitos de Atívq e Passivo: 

Tabela 4.9 - Balango Patrimonial, Ativo e Passivo, de uma 
pessoa física 



Balan^o Patrimonial de Joáo José 



Ativo 


Passivo 


Bens e Direitos 


Obrigacóes 


1 carro 


20.000 


SFH 


42,000 


Dinheiro 


200 






icasa 


50.000 






Património Líquido 


30.200 


Depósito em poupanca 


2.000 




Total 


72.200 


Total 


72.200 



4.3 A mctodologia contábil 

A metodologia contábil pode ser resumida nos seguintes 
aspectos principais: 

• A identiñcagáo das transa^óes que alteram o património 
da entidadc. 

• A ado^áo de um método de registro (escrituragáo) das 
transa^óes. 

• A adogáo do conceito de conta contábil para os procedi- 
mentOS de escritura^ao. 

• A mensura^áo dovalor monetário de cada transacáo nas 
COntas contábeis por meio do método contábil. 

• A aplicagáo de critérios de valorizagáo de cada transagáo. 

• A classifíca^áo das contas contábeis para apresenta^ao 
dos relatórios contábeis. 

• A estruturacáo de cada relatório contábil para atender aos 
principais objetivos dos usuários da informa<;áo contábil. 

Vamos discutir, em seguida, os principais fundamentos 
aprcsentados. 

4.3.1 A conta contábil: 0 meio de controie 
patrimonial 

A conta oontábil é utüizada para 0 registro das transacóes 
de aumento e diminuigáo de cada elemento patrimonial que 
ela representa. ÍL COmo se, num caderno específico para isso, 
tosse aberta uma folha para controlar cada elemento patrimo- 
nial e nela fossem transcritas todas as altera^óes do elemento 
patrimonial 

Normalmcnte, os contadores atribuem os nomes mais 
comuns utilizados nos negócios para as contas contábeis, pro- 
curando generalizai para que todas as empresas utilizem, o 
máximo possível, os mesmos nomes, que, assim, sáo entendidos 




por todos. Vejamos como 0 património de Jpáo José seria repre- 
sentado por contas contábeis, na Tabela 4.10. 

Tabela 4.10 - Representacao do património por meio de 
contas contábeis 



Balan^o Patrimonial de Joáo José 



Ativo 


Passivo 


Bense Direitos 


Obriga<;óes 


— Veículos 20.000 

. — Caixa 200 

Contas _ 

Contábeis — imóveis 50.000 
Aplica^óes financeiras 2.000 


Financiamentos 42.000 — 
Património Líquido 30.200 — 


Total 


72.200 


Total 


72*200 



Contas 
Contábeis 



Na tabela transcrita, o carro de Joao José foi registrado numa 
conta contábil denominada Veículos; representou-se o dinheiro 
que tinha na carteira numa conta contábil denominada Caixa; 
a casa está representada na conta contábil Imóveis; o dinheiro 
na poupanga, representado péia conta contábil Aplicacóes 
Financeiras; a dívida com o SFH consta na conta contábil finan- 
ciamentos, e sua riqueza líquida está representada pela conta 
Património Líquido. 

4.3.2 A atribui^áo do vaior: a metociologia de 
controle económico 

O modelo cie controle económico adotado pela contabilidade 
em todo o mundo c atribuir valor a todas as transa^oes que 
atetam o património empresarial. Dessa maneira, qualquer 
aumento ou diminui^áo de um elemento patrimonial e seus 
reflexos no património líquido devem ser medidos em termos 
de moeda, 011 seja, em termos monetários. 



As transacoes mais comuns tém seu valor facilmente identi- 
ficável. Por exemplo: se foi pago o valor de R$ 500 pela compra 
de uma mercadoria, o valor a ser atribuído será 0 de RS 500. 
Se uma venda de mercadoria teve valor de R$ 1.200, terá seu 
valor atribuído de RS i.2oo\ A aquisigáo de um terreno por 
RS 25 mil será registrada na contabilidade por R$ 25.000 e 
assim por diante. 

Um exemplo menos comum é uma doagáo. Suponhamos 
que um hospital receba em doagao um equipamento médico 
de uma entidade sem fins lucrativos que queira ajudá-lo. 
Nesse caso, o contador deve identificar o valor que deve ser 
atribuído ao equipamento para registnvlo na contabilidade. 
Provaveimente será 0 valor pago pela entidade que doou 0 

equipamento antes da doagáo. Se for um equipamento usado, 
cabe ao contador buscar informa^oes sobre 0 valor np estado 
para proceder ao registro contábil. 

4.3.3 O método das partidas dobradas: 
a metodologia de estrutura^áo do 
sistema de iníormagáo contábil 

O procedimento mais importante para o registro contábil, além 
da mensura(ao em valor, é b método de registro, denominado 
tttétodo dflS parlidas dohradas. A contabilidade moderna é assim 

caracterízada a partir do momento que introduziu esse método, 

em substituicáo ao das partidas simples 4 . 

No método das partidas simples, náo havia a preocupa^áo 
em identificar a causa da variagao patrimonial. Limitava-se, 
portanto, ao inventário dos bens e direitos, por meio de con- 
tagenS/ registrando os efeitos sém indagar as causas. 

O método das partidas dobradas impoe o registro de uma 
transa^áo em pelo menos duas contas, de tal forma que seja 

mantido 0 equilíbrio patrimonial (em valor) da equa^ao con- 

tábil: Ativo = PáSSÍvo, que é retomada no próximo tópieo. 



Dessa maneira, por exemplo, ao registrar uma compra de 
mercadorias á vista dc R$ 500, a contabilidade tem de registrar o 
valor de R$ 500 nu ma conta e o mesmo valor de RS 500 em outra 
conta, de tal forma que a igualdade Ativo = Passivo seja mantida. 

Assim, diz-sequecada partída (um registro)dew tersua coiv 
trapartida (óutro registro). Um registro (uma partida) pode ser 
a débito ou a crédito de cada conta. Dessa maneira, a máxima 
que representa 0 método das partidas dobradas é "a cada débito 
corresponde(m) crédito(s) de igual valor" e vice-versa. 

As palavras débito e crédito vém dos costumes seculares dos 
negócios, nos quais débito procura representar despesas, acrés- 
cimos de investimento e valores a dever, e crédito, receitas, 
aumentos de obrigagoes e valores a receber. 

4.3.3.1 Os conceitos de débito e crédito nas contas contábeis 

Reiteramos que a equagáo de equilíbrio patrimonial, base para 
todo o processo de registro por meio das partidas dobradas, é: 

ATIVO = PASSIVO 



O Ativo representa os investimentos (bens e direitos), e o 
Passivo, as fontes de financiamento (obriga^oes e patrimonio 
líquido). 

0 património líquido representa a riqueza dos proprietá- 
rios, a qual é aumentada por ganhos (receitas) e diminuída 
por perdas (despesas). 

Convencionou-se, ao longo dos séculos, que o nome do saldo 
das contas do Ativo é devedor, e o nome dos saldos das contas 
do Passivo é credor. 

Assim, podemos fazer as seguintes afirmativas com suas 
conscquencias aritméticas: 



: Devedor é inverso de Ctedor, : 

: Devedor é igual a débito. 

| Credof é igual a crédito. 

• Débito á inverso de crédito. 

Dessas constataijoes, podemos concluir entáo que: 

j um lan^amentO a débito aumenta um saldo devedor; : 
! um langamento a crédito ¿íumenta um saldo credor; 
í um lanc;amcnto a débito diminui um saldo credor; 

¡ um lancamcnto a crédito diminui um saldo devedor. \ 

♦ • 

O registro contábil por meio da metodologia do método das 
partidas dobradas nos livros contábeis é denominado de escri- 
Utraqao contábil. Cada registro contábil escriturado é chamado 
também delan^amento contábil 

A prática contábil desenvolveu a escritura^ao contábil em 
dois livros básiCOS: 0 livrodiário e o livro-razáo. No livro diá- 
rio, os langamentos sáo escriturados em ordem cronológica 
diária rígida, á medida que as transacóes váo acontecendo. 
No livro-razao, os lan^amentos contábeis sao por conta contábil, 
e, dentro de cada conta contábil, também em ordem de data. 

44 O estudo das contas contábeis 

As contas contábeis representam a estrutura básica do sistema 
de informa^ao contábil, nas quais se registram todas as tran- 
sa^óes contábeis de uma entidade. 

Podemos definir conta contábil como a representagáo contá- 
bil de elementos patrimoniais iguais ou semelhantes. Assim, 
por exemplo, para representar todos os carros e caminhóes de 
propriedade de uma empresa, cria-se a conta contábil Veículos, 



na qual seráo registradas todas as compras e alienac;óes de 
veículos de propricdade da cmpresa. 

Para representar todos os gastos com consumo de energia 
cletrica de uma empresa, cria-sc a conta Despesas de Energia 
Elétrica, na qual sáo registrados todos os valores gastos coixi as 
contas de energia elétrica da empresa, e assim sucessivamente. 

Define-se plano de contas COITIO 0 COnjunto de COntas COn- 
tábeis necessário para atender ao registro, á acumulagáo e á 
dassifica<¿ao dos lan^amentos contábeis, bem como a todas as 
necessidades futuras de informagóes por meio das demons- 
tra<;6cs e relatórios contábeis, fiscais, societários e gerenciais, 
a fim de perrnitir o controle económico da cntidade. 

As contas contábeis devem ser criadas, portanto, para aten- 
der a todas as necessidades de informa^áo do sistema empresa, 
de natureza legal e gerencial. O objetivo é permitir o controle 
do património de uma entidade e todas as necessidades de 
informacóes dos diversos usuários da informa^áo contábil dela. 

4.4.1 Codifíca^áo do plano de contas 

A maioria dos softwates exige uma eodifícagáo numérica para 
o processo de interna^áo, acumulagáo e classifícagáo nos 
bancos de dados computadorizados. Softwares de maior com- 
plexidade admitem normalmente a utiliza<;áo alfanumérica, 
permitindo maior flexibilidade de codificacáo. Fntretanto, 
o mais comum tem sido a utilizagáo de códigos numéricos, 
tanto para facilitar e automatizar os lancamentos quanto 
para facilitar o trabalho do pessoal envolvido no registro 
das transacóes. 

A codifícagao deve partir do geral para o particular, come- 
£andó das contas mais sintéticas e chegando atc as contas ana- 
líticas. O modelo de codiíica^áo mais utilizadq e: 



! iniciar com código i todas as contas de Ativo; 

iniciar com código 2 todas ds contas de Passivo; ¡ 

¡ iniciar com CÓdÍgO 3 todas as contas de rocoitas; \ 

iniciar com código 4 todas as contas de despesas. ■ 

A Tabela 4.1 1 mostra um exemplo parcial com contas de 
Ativo. 

Tabela 4.11 - Codificagao de contas e classifica^áo para 
fíns de lanqamentos contábeis 



Código da conta 


Nome da conta 


Tipo da conta 


1 


Ativo Total 


Sintética 


n 


Ativo Circulante 


Sintética 


m 


Disponibilidades 


Sintética 


111.01 


Caixa 


Sintética 


111.01.01 


Caixa Matriz 


Analitica 


111.01.02 


Caixa Filial 


Analitica 




111.02 


Bancos 


Sintética 


111.02.01 


BancodoBrasil 


Analítica 


111.02.02 


Banco do Estado 


Analitica 


12 


Ativo NáoCirculante 


Sintética 



Fün il: Adaptado dc Padoveze, 2oi2a. 



As contas analíticas sao as que recebem os lan^amentos, 
sendo seu saldo apurado pelos langamentos de débito e crédito 
em cada conta. As contas sintéticas tém seu saldo obtído por 
sumarizacáo das contas analftteas correlacionadas. 



4*5 Introdugao ao lan^mcnto contábil 

O langamento contábil deve ser feito pelo método das partidas 
dobradas, anteriormente explicado, contendo uma estrutura 
mínima que contemple: 

• data; 

• conta(s) debitada(s); 

• conta (s) c red i ta d a (s); 

• histórico; 

• valor. 

A base para efetuar o lan^amento é um documento hábil, 
que pode ser de origem exlerna (prel'erencialmente) ou inlerna. 

Documenta^áo de orígem externa sao notas fiscais, boletos, 

faturas, contratos, comprovantes de depósito, cópias de che- 
ques etc. Documentagáo de origem interna sáo relatórios de 
despesas de viagem, requisi^Ses de materiais dos estoques etc. 

4.5.1 Langamento contábil por balangos succssivos 

Esse método de langamenio é utilizado para o processo de 
aprendizagem pela sua facilidade de entendimento. Ele per- 
mite que se fa^am as altcra^oes diretamente numa estrutura 
de Baiartfó Patrimonial^ levantando um novo balangó após 
cada langainento contábil. Na Tabela 4.12 a seguir mostramos 
alguns exemplos, partindo das seguintes transa^óes: 



Tabela 4.12 - Exemplos de eventos económicos para 
langamentos contábeis 



Número 


Transa^óes 


(R$) 


1 


Entrada de capital social em dinheiro 


50.000 


2 


Abertura de conta bancária com depósito, em dinheiro 


48.000 


3 


Aquisi^áo de um imóvel para as opera^óes, em cheque 


30.000 



(contmua) 



(Tabcía 4. /2 conclusilo) 



N umprn 

M U M 1 C 1 VJ 


Trantar opc 


ÍRs) 


A 
*f 


AnuKifáo dp móvpK nara onpraróp* pnn f hpnup 

nuuiJiLavf uc iiiuvvij L/ai q «jj vj|_/cri oyuc j, vtiii icuuc 


15.000 


C 

J 


Paaampnto dp dp^np^a^ dp rartório pm dinhpiro 

r oytjiiiviiiv/ Uv vj vr j vj vr jcj 3 VJv vCji iui iu f viii vj 1 1 1 1 1 v 1 1 \J 


1 OOO 


Á 

\J 


Cnmnra Hp matpriaK Hp pxnpHipntp a nra7n narr» pctnnup 

v_vji 1 1 yji u vj v. i i iu v.v_ mu i j vj v. v.a|jv.\jiv.iiiv-, u yji u l.\j uoia ljiv/v|Uv 


c nnn 
ji\j\j\j 


7 


Rprpita Hp nrpctarán Hp cprvirnc a nrA7n pmítinHn MF 

ncv.ciia vjc |Ji v. jiuVj.uvj vj v. jci yivvjj, u piu¿.vj, vri iiivii ivjvj nr 


f% nnn 

VJ.VJVJVJ 


8 


Consumo d6 materiais de expediente 


2.200 


9 


Recebimento de parte da NF emitida, crédito bancário 


3.500 


10 


Pagamento de parte da NF do fornecedor, em cheque 


2.740 



FÓN Itt Adaptadü de Padoveze, 2oi2a. 



0 primeiro evento trata da abertura de capital de uma 
empresa. O dinheiro dado pelos sócios entra no caixa da 
empresa, sendo representado no seu Balan^o Patrimonial como 
capital social. Como o caixa é irai bem, deve fiear no Ativo; 
o capital social, por ser uma fonte de recurso, deve ficar no 
Passivo, conforme demonstrado na Tabela 4.13 a seguir. 

Tabela 4.13 - Contabilizagáo de entrada de capital social 



Lancamento número 1 



Entrada de capital social em dinheiro 


50.000 


Ativo (R$) 


PassivoePL 


(R$) 


Caixa 50.000 


Capital Social 


50.000 



Fon 1 1 Adaplado de Padoveze, 2012,1. 



O segundo evento é a abertura de uma conta bancária, 
tirando o dinheiro do caixa e entrando no banco. Saldo ban- 
cárío é Ulñ direito, porque o dinheiro está de possé do banco, 
mesmo sendo direito da empresa. C) novo Balanc;o Patrimonial 
reflete o resultado acumulado das duas transac;6es realizadas 
nas contas contábeis representativas de cada elemento patri- 
monial, segundo se observa na Tabela 4.14, 



Tabela 4.14 - Contabilizagáo de depósito bancário 



Lan^amento número 2 



Abertura de conta bancária com depósito, em dinheiro 


48.000 


Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


2.000 






Saldo Bancário 


48.000 


Capital Social 


50.000 


Total 


50.000 


Total 


50.000 



Povtf.: Adaptado de Padoveze, 201 za. 

Os langamentos 3 e 4 apresentados a seguir, nas tabelas 
4.15 e 4.16, referem-se a aquisi$ao de bens patrimoniais para a 
opera^ao da empresa e devem ser reptesentados rto baian$o 
patrimonial para refletir cada classe específica de bem: 

Tabela 4.15 - Contabiliza^ao de aquisigao de Ativo 
imobilizado 

Lan^amento número 3 



Aquisi^áo de um imóvel para as opera^óes, em cheque 



30.000 



Ativo 



(R$) Passivo 



(R$) 



Caixa 


2.000 






Saldo Bancário 


18.000 






Imóveis 


30.000 


Capital social 


50.000 


Total 


so.ooo 


Total 


50.000 



Fontb: Adaptado de Padoveze, 20120. 



Tabela 4.16 - Contabilizacao de aquisi^ao de imobilizado 



Lan^amento número 4 



Aquisi^áo de móveis para as opera<;óes, em cheque 


15.000 


Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


2.000 






Saldo Bancário 


3.000 







(amtínua) 



( Talvla 4. 16 conelusSo) 



Ati vo 
nuwii 


ttttí 


Pa^civo 




Imóveis 


30.000 






Móveis 


15-000 


Capitdl socidl 


50.000 


Total 


50.000 


Total 


50.000 



Fon i i: Adaptadodo Ptiduvo/o, 201 2a. 



O langamento número 5, que consta na Tabela 4.17, difere 
dos antcriores, porque represcnta uma saída de dinheiro para 
um gasto consumido imediatamente, no nosso exemplo, uma 
despesa de cartório. O valor pago é pela presta^áo de um ser- 
vi$o e nao há um bem ow direito reeebido em trora. 

Todo gasto consumido imediatamente é denominado despesa 
e reduz a riqueza dos proprietários. Assim, cria-se uma conta 
no Passivo, denominada Resultndo do Pcríodo (que pode ser lucro 
ou prejuízo), para refletir as perdas e os ganhos decorrentes das 
operaqoes. Essa despesa representa um prejuízo temporário. 

Tabela 4.17 - Contabiliza^áo de pagamento de despesa 



Lan<;amento número 5 



Pagamento de despesas de cartório, em dinheiro 


1.000 


Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


1.000 






Saldo Bancário 


3.000 






Imóveis 


30.000 


Capital Social 


50.000 


Móveis 


15.000 


Resultado do Período 


(1.000) 


Total 


49000 


Total 


49000 



Fontf: Adaptado de Padoveze, 2oi2a. 



A Tabela 4.18 apresenta o lanqamento número 6, que se refere 
a uma compra a prazo de materiais para estoque. Hles saO 
representados numa conta de Ativo, porque constituem bens 
COnsumidoS no íuturo. A contrapartida, pot ser a prazo, é abrir 
uma conta para controlara dívida com fornecedores. Todas as 
obrigagoes sao controladas no Passivo. 



Tabela 4.18 - Contabilizacáo de compra de materiais para 
estoque a prazo 



Lancamento número 6 


Compra de materiais de expediente, a prazo para estoque 


5.000 


Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


1.000 


Fornecedores 


5.000 


Saldo Bancário 


3.000 






Estoque Mat. Exped. 


5.000 






Imóveis 


30.000 


Capital Social 


50.000 


Móveis 


15.000 


Resultado do Período 


(i.ooo) 


Total 


54.000 


Total 


54.000 



Fonte: Adaptado de Padoveze. 201 2a. 



O lancamento número 7, representado na Tabela 4.19, ilustra 
a principal fonte de ganhos e lucros da empresa. Nesse caso, 
estamos imaginando uma empresa prestadora de serv hjqs que 
emitiu NF para comprovar a realizacao do servigo e fazer a 
cobran^a. Por ser a prazo, registra-se a receita como resultado 
do período e cria-se uma conta de direito no Ativo, denomi- 
nada de Clientes. 

É importa nte ressaltar que agora o saldo da conta Resultado 
do Periodo se apresenta positivo em R$ 5.000, que é a receita de 
R$ 6.000 menos a despesa lan^ada anteriormente de R$ i.ooo, 
conforme Tabela 4.19. 

Tabela 4.19 - Contabiliza^áo de receita a prazo 



Lan^amento número 7 



Receita de presta^áo de servi^os, a prazo, emitindo NF 


6.000 


Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


1.000 


Fornecedores 


5.000 


Saldo Bancário 


3.000 







(conthiua) 



(Tabcía 4. /9 cotirfusáo) 



Ativo 


(R$) 


Passivo (R$) 


Clientes 


6.000 




F^tonue Mat Fxned 






Imóvois 


30.000 


Caoital Social ^oooo 


Móveis 


15.000 


Resultado do Período 5.000 


Total 


60.000 


Total 60.000 



Iontf: Adaptadode l'adoveze, 2012^. 



Na sequencia, apresentamos o lanqamento 8 (Tabela 4.20), 
que mostra um consumo de materiais requisitados do estoque. 
Assim, sai o material do estoque, e este tem seu valor diminuído 
no Ativo. Como é uma despesa, diminui o resultado do período. 

Tabela 4.20- Contabilizagáo de requisigáo de materiais 
para consumo 



Lan^amento número 8 



Consumo de materiais de expediente 


2.200 


Ativo 


(Rs) 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


1.000 


Fornecedores 


5.000 


Saldo Bancário 


3.000 






Clientes 


6.000 






EstoqueMat. Exped. 


2.800 






Imóveis 


30.000 


Capital Social 


50.000 


Móveis 


15.000 


ResultadodoPeríodo 


2.800 


Total 


57-800 


Total 


57800 



I-ontf: Adaptado de Padoveze, 201 2a. 



Os langamentos 9 e io, respectivamente ilustrados nas tabe- 
las 4.21 e 4.22, representam 0 reoebimento de direito de clientes 
e 0 pagamento de obriga^oes a fornecedores. Os valores entram 
no banco (recebimento do direito) e saem do banco (pagamento 
ao fornecedor), ao mesmo tempo que diminui 0 direito a rece- 
ber de clientes e a obrigagáo a pagar ao fornecedor. 



Tabela 4.21 - Contabili/acáo de recebimento de clientes 

em banco 



Lancamento número 9 



Recebimento de parte da NF emitida, crédito bancário 


3.500 


Ativo 


(R$) 


Passivo 


/ D + \ 

(n$) 


Caixa 


1.000 


Fornecedores 


5.000 


Saldo Bancário 


6.500 






Clientes 


2.500 






Estoque Mat. Exped. 


2.800 






Imóveis 


30.000 


Capital Social 


50.000 


Móveis 


15.000 


Resultado do Período 


2.800 


Total 


57.800 


Total 


57800 



FpWTJG Ad.1pl.1dn de Padovezo, 2012.1. 



Tabela 4.22 - Contabilizagáo de pagamento a fornecedores 
em cheque 



Lan^amento número 10 



Pagamento de parte da NF do fornecedor, em cheque 2740 



Ativo 


(R$> 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


1.000 


Fornecedores 


2.260 


Saldo Bancário 


3760 






Clientes 


2,500 






Estoque Mat. Exped. 


2.800 






Imóveis 


30.000 


Capital Social 


50.000 


Móveis 


15.000 


Resultado do Período 


2.800 


Total 


55.0 60 


Total 


555.060 



Fontil: Adaptado do Padovozo, 20120. 



Verifica-se que o total do Ativo sempre é igual ao do Passivo, 
comprovando a equagáo dc cquilíbrio patrimonial c dcixando 
claroqueesteéa representacáo de um património num deter- 
minado momento, conforme já citado. 



4.5-2 Langamento contábil por débito e crédito 

A metodologia de lan<¿amento contábil por balanqos sucessivos, 
apesar dc clara c facilmcntc inteligívcl, náo é prática, uma vv/ 
que as empresas fazem milhares de langamentos por dia ou por 
més. Além disso, ela náo permite contemplar um dos elementos 
fundamentais de um langamento, que é o histórico da transa^áo. 

Convcm ainda lembrar que muitos tipos dc lan^amentos 
sáo repetitivos, modificando apenas algumas características e 
mantcndo sua csscncia, como os dc compras c vcndas. Assim, 
todas essas mo\ imcntacóes dcvcm ser escrituradas nas contas 
contábeis por meio da metodologia do débito e crédito. 

Para identifícar se é débito ou crédito em cada conta, o pro- 
cedimento deve ser o pontuado a seguir. 

• Identificar os elementos patrimoniais alterados pela 
transagáo. 

• Identifícar se a transa^áo aumenta ou diminui o saldo de 
cada conta contábil quc rcprcscnta os clcmcntos patri- 
moniais alterados. 

• [dentificara naturcza intrínscca do saldo da conta - sc c 
de saldo devedor ou de saldo crcdor. 

• Sc a conta é dc saldo devedor, csta c debitada caso a t ra n 
sacáo aumente seu saldo, e creditada CaSO a transa^áo 
diminua seu saldo. 

• Se a conta é de saldo credor, esta é creditada caso a tran- 
sagáo aumente o seu saldo, e debitada caso a transagáo 
diminua seu saldo. 

Vamos cxcmplificar rctomando o lan^amcnto númcro 2 já 
e \ post o a n teri o r m c nte. 

Lan<;amento número 2 



Abertura de conta bancária 
com depósito, em dinheiro 



48.000 



1. Identificar os elementos patrimoniais alterados pela 
transa^áo 

Sáo dois: 

• Caixa e 

• Saldo Bancário. 

2. Identificar se a transa^áo aumenta ou diminui o saldo de 
cada conta 

• Caixa > tem seu saldo diminuído. 

• Saldo Bancário > tem seu Sdldo aumentado. 

3. Identificar que tipo de saldo é de cada conta 

• Caixa > é um bem > é um Ativo > todo Ativo tem 
saldo devedor. 

• Saldo Bancário > é um direito > é um Ativo > todo 
Ativo tem saldo dcvcdor. 

4. Débito e crédito 

• Caixa >sa1do devedor > a traitsacao diminui 0 saldo> 
lan^amento a crédito. 

• Saldo Bancário > saldo devedor > a transa£áo aumenta 
0 saldo > langamento a débito. 

Nosso próximo exemplo retoma o langamento 10, anterior- 
mente apresentado. 

Lan^amento número 10 

Pagamento de parte da NF do 

fornecedor, em cheque 2 ' 74 ° 

1. Identificar os elementos patrimoniais alterados pela 
transa^áo 

Sao dois: 

• Saldo Bancário e 

• Forncccdorcs. 



2. Identificar se a transa^áo aumenta ou diminui o saldo de 
cada conta 

• Saldo Bancário > tem seu saldo diminuído. 

• Fornecedores > tem seu saldo diminuído. 

3. Identificar que tipo de saldo é de cada conta 

• Saldo BancálÍO > é um direito > é um Ativo > todo 
Ativo tem saldo devedor. 

• Fornecedores > é uma obriga£5o > é um Passivo > todo 

PassÍVO tem saldo credor. 

4. Débitoecrédito 

• Saldo Bancário > saldo devedor >a transacáo diminui 
o saldo > lancamento a crédito. 

• Fornecedores > saldo credor > a transa^áo diminui o 
saldo > lan^amento a débito. 

4.5.3 Contas de despesas e receitas 

No modelo teórico apresentado como balan^os sucessivos, 
os efeitos das despesas e receitas foram sendo sintetizados 
numa conta denominada resultado do período. Fica eviden- 
Ciado assim que o Balango I'atrimonial, que é a principal peca 
contábil, além de controlar o património, consegue também 
e\ idenciar o ganho ou a perda com as operacóes, o lucro ou 
o prejuí/o. 

Contudo, tao importante quanto saber 0 valor é conhecer a 
composi<;¿io do lucro ou prejuí/o. F.ssa neccssidade informa- 
cional nao pode ser evidenciada no Balan^o Patrimonial, poisa 
conta Resultado do Períódo diminui ou aumenta seu saldo, sem 
identifícar a razáo dessa ocorréncia. Portanto, a contabilidade 
criou o conjunto de contas de despesas e receitas. 

O objetivo das contas de despesas e receitas (contas tempo- 
rárias) é acumular os dados de cada tipo de despesa e de cada 
tipo de receita ao longo de um período. Assim que termina ó 



período e p relatório denominado Dempnstragm do ResuÜado 
db Período c claborado, essas contas voltam com valor zcro c 
encerra-se o Balanco Patrimonial. 

As contas dc despesas e receitas, cm teoria, sáo subgrupos 
do Patrimonio T.íquido, mas devom ser aprcsentadas destaca- 
damente enquanto o período nao for encerrado. 

Tomemos como exemplo o Balan^o Patrimonial após o 
langamento número 10 do nosso exemplo anterior, conforme 
demonstrado na Tabela 4.23 a seguir. 

Tabela 4.23 - Levantamento de um Balango Patrimonial 



Balanfo Patrimonial após 0 lanqamento número 10 



Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Catxa 


1.000 


Fornecedores 


2.260 


Sdldo Bdncário 


3760 






Clientes 


2.500 






Estoque Mat. Exped. 


2.800 






Imóveis 


30.000 


Capital Social 


50.000 


Móveis 


15.000 


Resultadodo Período 


2.800 


Total 


55-060 


Total 


55.060 



Fnvir: P.nlnveze, 201 2*\. 

Em seguida, fazemos uma demonstra^áo nova, criando con- 
tas de despesas é receitas e evidenciando-as embaixo do Ativo 
e do Passivo. Como as despesas sáo redutoras do patrimó- 
nio líquido (saldo credor), todas elas tém saldo devedor e sáo 
aptesentadas ao lado do Ativo; como as receitas sáo aumen- 
tativas do património líquido, elas sáo apresentadas ao lado 
do Passivo, porque tém saldo credor, conforme registrado tíB 
Tabela 4.24 a seguir. 



Tabela 4.24 - Identíficagáo da formacáo do resultado do 
período em receitas e despesas 



Demonstracáo contábil separando as receitas e despesas 



Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Calxa 


1,000 


Fornecedores 


2.260 


Saldo Bancário 


3.760 






Clientes 


2.500 






Estoque Mat. Exped. 


2.800 






Imóveis 


30.000 


Capital Social 


50.000 


Móveis 


15.000 


Resultado do Período 


0 - 


Total 


55.060 


Total 


52.260 



í 



Despesas 


(R$) 


Receitas 


(R$) 


Despesas de Cartório 


1.000 


Receita de Servi^os 


6.000 


Estoque Mat. Exped. 


2.200 






Total 


3.200 


Total 


6.000 


Total geral 


58.260 


Total geral 


58.260 



Fonitu: Adaptado dc Padovczc, 201 2a. 



A demonstracao contábil ilustrada na tabela anterior reflete 
mais apropriadamente 6 trabalho diário da contabilidade 
registrando todas as transa^oes cocm os Ativos e os Passiyos e, 
ao mesmo tempo, separando e classificando as despesas e as 
receitas do período. 

Ao final do período, as despesas e as receitas tcm seu saldo 
zerado, e p valor resultante volta a ser apresentado no Balan$o 
Patrimonial na conia Resultado do Período, comojá estava na 
demonstragáo após o langamento número IQ, teito pela siste- 
mática anterior. 



4-6 Relatórios contábeis básicos 

Sáo trés os típOS de relatórios contábeis básicos, apresentados 
em seguida e explicados nos tópicos a seguir. 

• Balancete de Verificacáo. 

• Balan^o Patrimonial. 

• Demonstracao do Resultado do Período. 

4.6.1 Balancete de Verifíca^áo 

É o primeiro relatório contábil extraído do plano de contas 
contábil, sendo considerado um relatório de trabalho interno 
do contador. Como esse documento apenas lista as contas con- 
tábeis e seus saldos, nao representa uma demonstragao contábil 
acabada e náo é preparado para usuários externos. A partir do 
Balancete de Veriticagáo é que se elaboram as demonstragoes 
contábeis para usuários externos. 

Um exemplo é apresentado a seguir, na Tabela 4.25, utili- 
/ando os resultados até o lan^amento 10 do exemplo desen- 
volvido para este tópico. 

Tabela 4.25 - Fxemplo de Balancete de Veriíicacáo 
extraído das contas contábeis 



Balancete de Verifica<;ao em... 





Saldo-R$ 


Conta Contábil 


Devedor 


Credor 


ATIVO 






Caixa 


1.000 




Saldo Bancário 


3.760 




Clientes 


2.500 




EstoqueMat. Exp. 


2.800 




Imóveis 


30.000 




Móveis 


15.000 




Subtotal 


55.060 





(coutinua) 



(Tahela 4.25 - conclwwo) 



Conta Contábil 

WIIIU ^ V/ 1 1 l u w 1 1 


Devedor 


Credor 


PASSIVO 






Fornpcpdorps 

• V» 1 ■ V_ V V. VJ V/l V» 




2.260 


Canital ^nrial 




so nnn 


Resultado do Periodo 




0 


Subtotal 




52.260 


RECEITAS 






Prestacáo Servicos 

1 1 v jiuvu v -/ v» 1 1 lyuj 




6.000 


Subtotal 

— VI V/ w V/ VIII 




6.000 


DESPESAS 






Cartririn 

v. <1 1 IV/ 1 IV/ 


i nnn 




Mat Exd 


2,200 




Subtotal 


3.200 




Total Geral 


58.26O 


58.260 



Fontf: Adapladode l\idove7P, 20. 2¿. 



A apuracráo do rcsultado do pcríodo (lucro ou prcjuízo) 
é feita com as contas dc despesas c rcccitas constantes do 
Balancete de VerifVacao. A Tabela 4.26 representa o que ocorre 
110 nosso exemplo. 

Tabela 4.26 - Receitas e despesas formando d resultado do 
período 



Apuracáo do resultado do período 




01$) 


Total das receitas 


6.000 


(-) Total das despesas 


-3.200 


Resultado do período (lucro) 


2.800 



Fün Tt: Adaptado de PadovL'ze, 2oi2a. 



4.6.2 Do Balancete de Verificagáo ao Balanco 
Patrimonial 

As contas dbe Ativo e Passivo do Balancete de Vcrifica^ao fazem 
parte do Balan^o Patrimonial. As contas de despesas e receitas 
sao utilizadas para apurar o lucro ou o prejuízo do período, 
como vimos no tópico anterior. 

Depois de apurado o lucro do período, o resultado é incor- 
porado novamente ao Balango Patrimonial, junto com a conta 
Capital Social, formando o conjunto do património líquido. 
Assim, o Balanco Patrimonial é apresentado incluindo os sal 
dos na data do encerramento e 0 resultado do período. Vamos 
supor que 0 balan^o se refere ao exercício encerrado em 31.1 2.X 1 , 
COtttO vemos na Tabela 4.27 a seguir. 

Tabela 4.27 - Levantamento de um Balango Patrimonial 



Balan^o Patrimonial em 31.12. xi 


Ativo 


(R$) 


Passivo 


(R$) 


Bense Direitos 


Obriga^óes 


Caixa 


1.000 


Fornecedores 


2.260 


Saldo Bancário 


3.760 




Clientes 


2.500 


Património Líquido 


Estoque Mat. Exped. 


2.800 


Capital Social 


50.000 


Imóveis 


30.000 


Resultadodo Período 


2.800 


Móveis 


15.000 


52.800 


Total 


55060 


Total 


55060 






Fontf: Adaptado de Padov 


eze, 201 2a. 



4.6.3 A demonstragáo do resultado do período 

A demonstragáo do resultado do período deve apresentar as 
receitas e as despesas em uma ordena^ao que permita uma boa 
visualiza^áo dü resuliado das qperá^des da empresa No riosso 



exemplo (Tabela 4.28), houve apenas duas despesas e uma 
única receita. 

Tabela 4.28 - Exemplo de estrutura£áo de uma 
demonstragao do resultado 



Demonstraf áo do Resultado do Exerckio encerrado em 31*12. xi 



Receitas operacionais 




Presta^áo de servigos 


6.000 


(-) Custosedespesas 




Com cartório 


1.000 




Com materiais de expediente 


2.200 




3.200 


Lucro do exercício 


2.800 



Fontf: Adaptadode Padove/e, 2oi2a. 



4.6.3.1 Objetivo da demonstracáo do resultado do período 

0 objetivo da demonstracáo do resultado é evidenciar como foi 
a gera^áo do lucro ou do prejuízo da empresa. Por isso, ela deve 
demonstrar os resultados operacionais separados dos resul- 
tados financeiros e tambem dos demais resultados, se houver. 

A referéncia básica dé tal demonstra^ao é avaliar o desem- 
penho da empresa em termos do retorno do investimento. 
Como é uma avalia^áo de rentabilidade do capital investido 
num período (normalmente anual), confronta-se o lucro (ou 
prejuízo) do período com o investimento feito (normalmente 
pelos proprietários). 

No nosso exemplo, ilustrado na Figura 4.3 a seguir, o inves- 
timento do proprietário é evidenciado pelo valor do capital 
socáaL Confrontando 0 lucro líquido com o valor do capital 
social, temos a aná lise do retorno do investimento. Com nos- 
sos dados, seria: 



m 

Figura 4.3 - Fórmula para obter o retorno do investimento 



Retorno do Investimento (ROI) (R$) = 


Lucro Líquido 


Investimento (património líquido antes do lucro) (%) 


2800 




ROI = = 5,6% 




50.000 





FoN it: Adaptadodc Padoveze, 20124. 



Náo avaUamos o percentual obtido porque os números de 
nosso exemplo sáo aleatórios. Mas uma rentabilidade normal 
gira eni torno de 12% ao ano (a.a.). 

4.7 Registros contábeis 

A escritura^áo contábil é 0 meio pelo qual a ciéncia contábil 

se efetiva como a ciéncia do contíole eoondmico da entidade; 
ela se fundamenta nas teorias, nos princípios, nos conceitos, 
na metodologia e nas práticas contábeis. 

O controle económico de uma entidade compreende basica- 
mente a evidencia^ao do conjunto patrimonia] dela nas datas 
necessárias ou exigidas por lei, bem como a avalia^áo do resul- 
tado das opera<;óes da entidade, medidas em termos de lucro 
ou prejuízo, superávit ou déficit, sobra ou insuficiéncia patli- 
monial relativos a cada período analisado ou determinado. 

Tendo em vista náo só o alcance mundial da necessidade da 
informa<;áo contábil, mas também a consisténcia absoluta do 
arcabou<;o teórico da ciéncia contábil, sua estrutura foi adotada 
por todos os países para o controle das atividades das organiza- 
coes governamentais, das contas dos cidadáos e das empresas. 

Dessa maneira, a maioria dos países insere dentro de diver- 
Sas legislacóes (comerciais, civis, tributárias) a obrigatoriedade 
da escrituragáo contábil e da disponibiliza^áo dos arquivos e 
relatórios contábeis para determinados usuários e determi- 
nados objetivos. 



4.7 1 Fundamentos da escrituragáo contábil 

A esciitura^áo contábil consistc no registro em livros contábeis 
dos fatos que alteram economicamente o património de uma 
entidade, utilizando o tnétodo COntábil das partidas dobradas, 

explicado na Se$3o 4.3.3. Dá-se 0 nome de lan&miento coniábÜ a 
cada registro das transagóes económicas (fatos contábeis) nos 
livros contábeis. 

Para tanto, é necessário identifícar todos os elementos que 
formam o património de uma entidade, classificando-os em 
bens, direítos, obriga^óes, bem como 0 capital social entregue 
pelos sócios ou acionistas ás empresas que apresentem essa 
confíguragao. 

Os elementOS patrimoniais identificados sáo controladpS 
por meio de contas contábeis. Uma contü contábü, nome já usado 
neste livro, é a representacáo de elementos patrimoniais iguais 
ou semelhantcs, a qual merece procedimentos e controles 
especí£kx>& 

4.7.1.1 Langamento contábil 

Reiteramos que 0 langamento contábil deve ser feito pelo 
método das partidas dobradas. Por meio desse recurso, deter- 
mina-se que o langamento contábil precisa recair em pelo 
menos duas contas: partida é o langamento na primeira conta, 
e contrapartida, o lancjamenlo na segunda conta, conforme já 

explicamos 

0 qiífi COnfigura a característica de partida dobrada é o valor 
do langamento. Assim, o valor da partida tem de ser igual ao 
da contrapartida. O valor lari£ádo em duplicidade \ isa manter 
inalterada a equa^ao fundamental da contabilidade, denomi- 
nada de equagaó de equitíbrio patrimonial, estudada na Se^ao 4.2.2, 
que determina o total do Aiivo. 



47- 1 - 2 Estrutura do lancamento contábil 

Pode ser que um lanc^amento exija mais de duas contas. Assim, 
a partida pode ser em uma conta, e a contrapartida, em duas 
ou mais contas. Também pode acontecer que a partida scja em 
mais de uma conta. No entanto, é necessário que o valor total 
da partida scja igual ao valor total da contrapartida. 

Desde os primórdios da contabilidade, convencionou-se dar 
o nome de débito para a partída e crédito para a contrapartida. 

Dessa maneira, podemos apresentar a estrutura obrigatoria 
para o lan^amento contábil: 

a) Data do lan^amento. 

b) Conta(s) que recebe(m) o débito. 

c) Conta(s) que recebe(m) o crédito. 

d) Histórico. 

e) Valor. 

A data do langamento (item "á") e o histórico (item "d") sao 
os elementos necessários para determinar a cronologia dos 
acontecimentos, bem como para descrever minimamente o 
qüe motivou a ocorréncia patrimonial. 

Todo lan^amento deve ser alicer^ado por uma documenta- 
£§0 que o habilite, preferencialmente com documentos exter- 
IK>S (notas físcais, faturas, contratos, boletos, comprovantes 
de pagamento e recebimento, notas de débito e de crédito etc), 
sendo admitidos documentos internos nas ocorréncias de tran- 
sagoes intcrnas (rcquisigoes de estoques de materiais e insumos, 
t vlatórios de despcsas dc viagens etc). 

4.7.1.3 Os li v ros contábeis obrigatórios 

Os livros contábeis obrigatórios sao dois: 

1. livro diário; 

2. livro-razao. 



A escrituragáo no ÜVFO diárío objetiva primeiramente apre- 
sentar os fatos contábeis (as transagoes dos eventos económicos 
que afetam o património empresarial) em ordem cronológica, 
ou seja, ngidamente em ordem de data. Contudo, pelo fato de 
ser apenas uma listagem, náo é possível tazer o controle dos 
valores de cada conta, com seus respectivos eventos espedficos. 

O segundo objetivo, além da própria escrituragáo, é asse- 
gurar a confíabilidade dos lancamentos contábeis dentro da 
ordem em que estáo acontecendo, para impedir possibilida- 
des de manipula^ao da ordem dos eventos, com a insen;áo de 
lan^amentos a posteriori com datas retroativas. 

Dessa maneira, houve a necessidade de um livro que sis- 
tematizasse todos os langamentos específicos de cada conta, 
o que deu origem ao livro-razáo. A palavra raziio vem do latim 
ratiomnn, que, pOí sua vez, vem de ratio, CujO signifícado é 
"conta" ou "cálculo". Assim, para se ter o razáo de cada conta, 
sao necessários cálculos ou contas com os valores dos lan?a- 
mentos. Em termos práticos, o livro-razáo caracteriza-se como 
Cpntábil por excelencia, o mais impoftante, uma vez que, por 
intermédio dele, se apura o saldo de cada conta após cada lan- 
^amento, bem como o saldo fínal de qualquer período que se 
queira analisar e que seja objeto de elabora<;áo dos relatórios 
contábeis. 

Em resumo, temos que: 

• o livro diário cecebe os lan<;amentos poi ordem de data, 
sem nenhuma sistematizacao; 

• o livro-ra/áo é separado em contas (no passado, cada 
folha do livro era para uma conta), cada uma represen- 
tando um elemento patrimonial, e que recebe unicamente 
os lan^amentOS (as partidas) específicos de cada conta. 

No passado, havia dois momentos de escritura^áo manual. 
Primeiramente, fazia-se a escrituracáo no livro diário; 
em seguida, transcrevia-se cada langamento para o livro-razáo. 



Na atualidade, como o livro-razaq e o iivro diário saq proces- 
sados eletronicamcnte, n¿io há mais ncccssidadc dc transcrigáo 
manual. Além disso, o livro-razáo evoluiu dé um livro pro- 
priamente dito para fichas, cada uma delas representando uma 
cüiita contábil e todas disponibilizadas em telas de computador. 

Apresentamos em seguida como se faz a escrituragáo dos 
dois livros aqui citados. 

Escritura^áo do livro diário 

Para o processo de escritura^áo contábil, é necessário identi- 
fícar as contas alteradas por cada fato e as partidas de débitos 
e créditos. Vamos tomar como referéncia as mesmas dez tran- 
sagoes antes usadas, as quais podem reprcscntar a abcrtura 
de uma nova empresa e seus eventos mais significativos para 
exemplificar o processo dc cscritura^áo contábil na Tabela 4.27. 
As transacocs a scrcm cscrituradas sáo as seguintes: 



Tabela 4.29 - Exemplos de transagóes para lanqamentos 
contábeis 



Número 


Transa^óes 


(R$) 


1 


Entrada de capital social em dinheiro 


50.000 


2 


Abertura de conta bancária com depósito, em dinheiro 


48.000 


3 


Aquisi^áo de um imóvel para as opera^óes, em cheque 


30.000 


4 


Aquisi^áo de móveis para as opera^óes, em cheque 


15.000 


5 


Pagamento de despesas de cartório, em dinheiro 


1.000 


6 


Compra de materiais de expediente ; a prazo para 
estoque 


5.000 


7 


Receita de presta^áo de servigos, a prazo, emitindo NF 


6.000 


8 


Consumo de materiais de expediente 


2.200 


9 


Recebimento de parte da NF emitida, crédito bancário 


3.500 


10 


Pagamento de parte da NF do fornecedor, em cheque 


2.740 



Fon re: Padovtrze, 20i2a. 



Primeiramente, na Tabela 4.30 a seguir, vamos identificar as 
contas contábcis, sua classificagáo nos clcmcntos patrimoniais 
e os débitos c os crcditos cm cada conta idcntificada. 

Tabela 4.30 - Modelo para determinagáo dos lan^amentos 
a dcbito c a crédito 



ldentifica<;áo das contas contábeis e das partidas de débito e crédito 



Núm. 


Conta contábil 


Plpmpntn 

patrimonial 


Natureza Altera^áo 
dosaldo nosaldo 


Lan^amento 


Valor 

Vaiui 

(R$) 


1 


Caixa 


Ativo 


Devedor 


Aumento 


Débito 


50.000 




Capital Social 


Passivo 


Credor 


Aumento 


Crédito 


50.000 


2 


Saldo Bancário f1 


Ativo 


Devedor 


Aumento 


Débito 


48.000 




Caixa 


Ativo 


Devedor 


Diminui^áo 


Crédito 


48.000 


3 


Imóveis 


Ativo 


Devedor 


Aumento 


Débito 


30.000 






rui vu 




UIITlll lUIVydU 


frprlitn 

V.I CUI VU 


1C\ C\C\C\ 

^u.uuu 


4 


Móveis 


Ativo 


L/cVcUUl 


r\UlTlt:niU 


Débito 


15.000 




Saldo Bancário 


Ativo 


L/cVeüOr 


uiminuicdo 


Crédito 


15.000 


5 


Despesas de Cartório 


Despesa 


LffcrVcUül 


r\Ul 1 ItrlllU 


Débito 


1.000 






Ativo 


L/cveuor 


iJiiTiinuKydU 


Crédito 


1.000 


6 


Estoque deMat. Exped. 


Ativo 


L/CVCUVJI 


Ai impnf n 

r\ui 1 Iv. 1 \ Wt 


Débito 


5.000 




Fornecedores 


— — — — 
Passivo 


Credor 


Aumento 


Crédito 


5.000 


7 


Clientes 


Ativo 


Devedor 


Aumento 


Débito 


6.000 




Receita de Presta(;áo 
de Servi^os 


Receita 


Credor 


Aumento 


Crédito 


6.000 


8 


Consumode Mat. 
Exped. 


Despesa 


Devedor 


Aumento 


Débito 


2.200 




Estoque de Mat. Exped. 


Ativo 


Devedor 


Diminuicáo 


Crédito 


2.200 


9 


Saldo Bancário 


Ativo 


Devedor 


Aumento 


Débito 


3.500 




Clientes 


Ativo 


Devedor 


Diminui<;áo 


Crédito 


3.500 


10 


Fornecedores 


Passivo 


Credor 


Diminui^áo 


Débito 


2.740 




Saldo Bancário 


Ativo 


Devedor 


Diminuiíáo 


Crédito 


2740 



Nota: 1 Também denominada Bancos Conta Movimento (deve ser aberta uma conta analítica 
para cada conta bancária, como 0 nome do banco). 



Fom 1 : Adoptadode Padoveze, 20 ua. 



Havia um costume, já náo utilizado na atualidade, de se 
colocar "á" antes da conta quc rccebia a contrapartida, normal- 
mente um credito, na escritura^ao dolivro diário, práticá nao 
incorporada nos livros contábeis eletrónicos. O valor, ao final 
da Última conta, era válido para as duas contas, tipo ailtígQ de 
escrituraqáo demonstrado na Tabela 4.31. 



labela 4.31 - Modelo de lan^amento manual em diário 



Data 


Contas contábeis e histórico do lan^amento 


Valor (R$) 


01.01.X1 


Caixa 

Capital Social 






Integralizacáo de xxx cotas do 
capital social da Sociedade Contábil, 
pelos sócios Joáo da Silva e José de 
Souza em partes iguais 


50.000 


01.01.X1 





Fonti:: Actaptadodc Padoveze, 201 2a. 



A Tabela 4.32 a seguir ilustra um modelo muito utilizado, 
tcndo como rcfcrencial os dcz lan^amcntos do nosso excmplo. 

Tabela 4.32 - Modelo de langamento automatizado no 
diário 



Conceiqáo do Oeste, 01 de janeiro de 20x1 





Contas contábeis e histórico do lan;amento 


Valor (R$) 


Data 


Código 


Nome 


Débito 


Crédito 


01.01. XI 


111.01 


Caixa 


50.000 






231.01 


Capital Social 

Integraliza^áo de xxx cotas do 
capital social da sociedade contábil, 
pelos sócios Joáo da Silva e José de 
Souza, em partes iguais 




50.000 


02.01.X1 


112.01 


Banco Nacional 


48.000 






111.01 


Caixa 

Abertura de conta bancária, 
depósitoemdinheiro 




48.000 



(cotitimta) 



< Tabcla 4.32 COttdusÍo) 



Conceicao do Oeste, 01 de janeiro de 20x1 





Contas contábeis e histórico do lancamento 


Valor (R$) 


Data 


Código 


Nome 


Débito Crédito 


03.01.X1 


161.01 
112.01 


Imóveis 

Banco Nacional 

Compra do imóvel na Rua xxx, 
conforme escritura de compra e 
venda, de Joáo Senhor etc. 


30.000 


30.000 


04.01. XI 


163.01 

112.01 


Móveís e Utensílios 
Banco Nacional 

Compra de móveis conf. NF... de... 


15.000 


15.000 


05.01.X1 


411.02 
111.01 


Despesas de Cartório 
Caixa 

Pago cartório de registro conf. 
recibo 


1.000 


1.000 


06.01.X1 


131.01 

■">-M rn 
¿11. Ol 


Estoque de Mat. de Exped. 
rornecttuurci 

Compra conforme NF... de... 


c r\r\r\ 
^.UUU 


5000 


07.01.X1 


121.01 

311.U1 


Clientes 

ncLclldb Uc r 1 tfbldVj.aU Uc jcl Vllj.Ub 

Venda de servi<os conf. NF... de... 


O.UUU 


6.000 


08.01.x1 


411.01 

111 r\t 
13 '-U 1 


Consumo de Mat. de Exped. 

LMULJUc Uc /VlaL. Uc LAUcU. 

Consumo de materiais no período 


¿.¿uu 


2.200 


09.01. XI 


112.01 

1 *L 1 ,\J 1 


Banco Nacional 

("lípntp^ 

V_ 1 ICI 1 ll_ J 

Recebimento parcial da NF... 




3.500 


10.01.X1 


211.01 
112.01 


Fornecedores 
Banco Nacional 
Pagamento da NF... 


2.740 


2.740 



Fonte: Adaptado de Padoveze, 201 2a. 




Escritura^áo do livro-razáo 

Olivro-ra/áo, como já aíirmado anteriormente, caracteri/a-se 
pela abertura de um controle para cada CQFlta contábil do plano 
de contas. Assim, todos OS langamentos do livro diário sao 
transcritos para todas as contas que foram envolvidas nos 
langamentos, alocando em cada conta a partida do iangamento 
que é específica de cada um delas. Com o razáo, apura-se o 
saldo de cada conta após cada lan^amento. 

Nas dez tabclas a seguir (Tabela 4.33 a Tabela 443), tendo 
como referéncia os dez langamentos já escriturados no tópico 
anterior, vamos abrir uma conta contábil para cada elemento 
patrimonial identifícado nesses langamentos e íazer a trans- 
crigáo deles. O modelo adotado é muito comum nos sistemas 
contábeis eletrónicos. A letra D ou C ao lado do saldo da conta 
significa saldo devedor ou saldo credor: 



Tabela 4.33 - Modelo de contabili/acáo no livro-ra/áo - 
Conta Caixa 





Conta contábil 


Código 


Valor(R$) 




Data 


Caixa 


111.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




01.01.X1 


Entrada de capital social em dinheiro 


50.000 




50.000 


D 


02.01.x1 


Depósito em dinheiro no Banco 
Nacional 




48.000 


2.000 


D 


05.01.x1 


Pagto. despesas de cartório cf. recibo 




1.000 


1.000 


D 



Fon m: Adaptado de Padoveze, 201 2a. 



Tabela 4.34 - Modelo de contabilizagao no livro-razáo - 
Conta Capital Social 





Conta contábil 


Código 


Valor(R$) 




Data 


Capital Social 


231.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




01.01.X1 


lntegraliza<;áo de capital social em 
dinheiro pelos sócios... 




50.000 


50.000 


C 



Fonte: Adaptado de Padoveze, 20i2a. 



m 

Tabela 4.35 - Modelo de contabilizacáo no livro-ra/áo - 
Conta Bancária 





Conta contábil 


— — — ^-^— 
Codigo 


Valor(R$) 




Udld 


DdnCO ÍNdCIOndl 


112.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




02.01. XI 


ueposiio em uinneiro 




48.000 




48.000 


n 
u 


03.01.X1 


Aquisi^áo de um imóveL. 






30.000 


18.000 


D 


04.01.X1 


Aquisicáo de móveis... 






15.000 


3000 


0 


09.01.X1 


Recebimento de cliente... 




3.500 




6.500 


D 


10.01.X1 


Pagamento a fornecedor... 






2.740 


3760 


D 



Fonte: Adaptado de Padoveze, 201 2a. 



Tabela 4.36 - Modelo de contabilizagáo no livro-razáo - 
Conta Imóveis 





Conta contábil 


Código 


Valor(R$) 




Data 


Imóveis 


161.01 


Débilo 


Crédito 


Saldo 




03.01.x1 


Aquisi^áo de imóvel conf. escritura... 


30.000 




30.000 


D 



Hontf: Adaptado de Padoveze, 201 ata. 



Tabela 4.37 - Modelo de contabiliza(;áo no livro-razáo - 
Conta Móveis e Utensílios 





Conta contábil 


Código 


Valor(Rs) 




Data 


MóveiseUtensílios 


16301 


Débito 


CreditO 


saldo 




03.01.x1 


Aquisi^áo de móveis conf. NF 


15000 




15.000 


D 



Fonte: Adaptaüa dc Padoveze, 20i2a. 



Tabela 4.38 - Modelo de contabiliza^ao no livro-razáo - 
Conta Despesa 





Conta contábil 


Código 


Valor(R$) 




Data 


DespesasdeCartório 


411.02 


Débito 


Crédito 


Saldo 




05.01. XI 


Pagto. despesas em dinheiro 


1.000 




1.000 


D 



Kontf: Adaptadode Padoveze, 201 2a. 



Tabela 4.39 - Modelo de contabilizacáo no livro-ra/áo - 

Conta Estoque 





Conta contábil 


Código 




Valor(R$) 






Data 


EstoquedeMat, Exped. 


131.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




o6.oi.xi 


Compra de materiais para estoque NF... 


5.000 




5.000 


D 


08.01.x1 


Consumo de materiais expediente no 
período 




2.200 


2.800 


D 



Fontk: Adaptado de Pavodeze, 201 2a. 



Tabela 440 - Modelo de cx>ntabiliza^ao no livro-razáo - 
Conta Fornecedores 





Conta contábil 


Codigo 


Valor(R$) 




Data 


Fornecedores 


211.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




06.01.X1 


Compra de materiais para estoque NF... 




5000 


5.000 


C 


10.01.X1 


Pagamentode NF... 




2740 




2.260 


C 



Fon ik: Adaptado de Padoveze, 201 2a. 



Tabela 441 - Modelo de contabilizagao no livro-razáo - 
Conta Receita 





Conta contabil 


Código 


Valor(R$) 




Data 


Receita de Prest. de Servi^os 


311.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




07.0 í.xi 


Prestacáo de servi^os conf. 
NF... 






6.000 


6.000 


c 



Fonte: Adaptado de Padoveze, 201 2a. 



Tabela 442 - Modelo de contabilizagáo no livro-razáo - 

Conta Clientes 





Conta contábil 


Código 


Valor(R$) 




Data 


Clientes 


121.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




07.01. XI 


NF... de venda de servicos 




6.000 




6.000 


D 


09.01.x1 


Recebimentode NF... 






3.500 


2.500 


D 



Fonte: Adaptado de Padoveze, 201 2a. 



m 

Tabela 4.43 - Modelo de contabilizagáo no livro-razáo - 
Conta Despesa de Consumo de Materiais 





Conta contábil 


Código 


Valor(R$) 




Data 


Consumo Mat. de Exped. 


411.01 


Débito 


Crédito 


Saldo 




o8.oi.xi 


Consumo de materiais no 
período 




2.200 




2.200 


D 



Foniií: Adaptadu du Padoveze, 20i2a. 



Para uma primeira confirmagao dos trabalhos de escritura- 
<;áo, levanta-se um Balancete de Verificagáo para listar os saldos 
e confirmar á igualdadc cntrc os saldos devedores e credores 
das contas, conforme demonstrado na Tabela 4.44 a seguir. 

Tabela 444 - Levantamcnto de um Balancete de Verificá^áü 



Balancete de Verificaf áo em 10.01. xi 



Conta contábil 


Saldo(Rs) 


Código 


Nome 


Devedor 


Credor 


Ativo 








111.01 


Caixa 


1.000 




112.01 


Banco Nacional 


3760 




121.01 


Clientes 


2.500 




131.01 


Estoque de Mat. de Exped. 


2.800 




101.01 


Imóveis 


30.000 




163.01 


Móveis e Utensilios 


15.000 




Passivo 








211.01 


Fornecedores 




2.260 


231.01 


Capital Social 




50.000 


Receitas 








311.01 


Receita de Prest. de Servic;os 




6.000 


Despesas 








411.01 


Consumo de Mat. de Exped. 


2.200 




411.02 


Despesasde Cartório 


1.000 




Total 


58.260 


58.260 



Povtf: Adaptadn de Padoveze, 201 za. 



4.714 Os livros contábeis auxiliares 

Em fun^ao de algumas contas contábeis apresentarem movi- 
menta^ao muito grande, determinadas empresas optam por 
livros contábeis especíñcos para essas contas, denominados 
livros auxiliares, mas que devem ser considerados obrigatórios. 
Os livros auxiliares mais utilizados sáo: 

• livro-caixa; 

• livro de contas-correntes para clientes e fornecedores; 

• livro de controle patrimonial. 

O marCO moderno da legisla^áo sobre escritura^áo contábil é 
o Decreto-Lei n. 486, de 3 de margo de 1969 (Brasil, 1969). Outras 
alteracóes legais posteriores foram redirecionando as exigén- 
cias, que estáo consolidadas 110 Regulamento do Imposto dc 
Renda (RIR), Decreto n. 3.000, de 26 de mar^o de 1999 (Brasil, 
1999), Capítulo IL Em termos de responsabilidade civil, a refe- 
rencia é o Código Civil, já mencionado. Os livros comerciais 
obrigatórios sáo: 

a) livro diário; 

b) livro-razáo; 

c) livro de inventário; 

d) livro de entradas (compras); 

e) livro de Apuragáo do Lucro Real (Lalur). 

4.71.5 Guarda e apresenta^áo dos livros contábeis 

A partir do ano-base 2008, com entrega para 2009, as empresas 
passaram a ser obrigadas a gerar e transmitir eletronicamente 
ao governo federal, para o Sistema PúbilCO de Lscrituragáo 
Digital (Sped), o Livro de Apuracáo de Lucro Real (Lalur) e 
a Declara^áo de Informagóes Económico-Fiscais da Pessoa 
Jurídica (DIPJ). Os livros abrangidos sáo: 

• diário e razáo; 

• bal á n céte 5 diários é ba 1 a h c 0 s; 



• diário Cpm escrituragáo resumida; 

• diário auxiliar; 

• razao auxiliar. 

O Sped contábil é idéntíco ao Sped Fiscal, ou seja, os arqui- 
vos gerados sao transmitidos para o Sped, desobrigando as 
empresas de guardá-los em papeL O prazo para guarda é de 
cincoanos maisoanocorrente. Assim, a DIPJ exige um número 
menor de informagoes e futuramente pode deixar de existir. 

4.8 A estrutura da contabilidade brasileira 

A contabilidade financeira (para os usuários externos) é regu- 
lamentada no Brasil por leis e institui^oes que deñnem suas 
normas e suas aplicagoes, as quais seráo brevemente comen- 
tadas a scguir. 

4.8.1 A legisla^áo das sociedades por ac^óes 
e a contabilidade 

0 diploma mais importante é a Lei n. 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (Brasil, 1976), chamada Leidas Societttídes Ammimas, que 
determinou 0 novo formato da contabilidade brasileira. Ela foi 
estendida para as demais sociedades pelo Decreto-Lei n. 1.598, 
de 26 de dezembro de 1977 (Brasil, 1978), que também adotou 
a nova estrutura para fíns de legisla^ao tributária. 

A Lei n. 1 1.638, de 28 de dezembro de 2007 (Brasil, 2007^), 
complementada pelos arts. 36 a 38 da Lei n. 11.941, de 27 de 
maio de 2009 (Brasil, 2009), fez diversas modifica^oes impor- 
tantes na estrutura da Lei n. 6.404/1976, determinando também 
a adogáo das práticas internacionais de contabilidade. 

4.8.2 O Código Civil e a contabilidade 

0 CÓdígO Civil brasileiro, instituído pela Lei n. 10.406/2002, 
determina a obrigatoriedade da escrituracáo contábil dos livros 



e das demonstracoes contábeis obrigatórios por contabilista 
responsável, sem entrar no merito das práticas contábeis a 
serem adotadas nem da estrutura dos relatórios contábeis. 
Portanto, toda a formatagáo e as práticas contábeis brasileiras 
a serem adotadas constam da Lei ri, 6404/1976 e das altera^oes 
das leis n. 11.638/2007 e n. 11.941/2009. 

4.8.3 O Conselho Federal de Contabilidade 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) tem por atribui- 

cao o controle e a fiscalizacao dos atos da classe contábil, bem 
como a aplicacáo das normas de contabilidade. Desde 2005, a 
responsabilidade pela emissao das normas e dos procedimen- 
tos contábeis ficou a cargo do Comite de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). 

4.8.4 A Comissáo de Valores Mobiliários 

A Comissáo de Valores Mobiliários (CVM) também tem atri- 
bui^des e pode nonnatizar procedimentos contábeis comple- 
mentares para as sociedades anonimas decapital abertoe para 
empresas de grande porte\ 

4.8.5 O Comité de Pronunciamentos Contábeis 

0 Comité de Pronunciamentos Contábeis (CTC) é a institui^áo 
mais importante para a contabilidade brasileira, criado em 7 
de outubro de 2005, pela Resolugáo n. 1.055/2005 (CFC, 2005) 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), para ser o único 
órgáo responsável pela emissáo dos pronunciamentos contá- 
beis no Brasil, em fun^áo das necessidades de: 

• convergéncia inlernacional das normas conlábeis; 

• centraliza^áo na emissao de normas contábeis; 

• representa^áo das institui<;óes nacionais interessadas 
em eventos internacionais. 



Antes da criagao do CPC, as normas, os procedimentos 
técnicos, as orientagóes e as interpretagócs contábeis eram de 
responsabilidade basicamente: 

• do CFC, para todas as empresas no tcrritório nacional; 

• da CVM, para as companhias abertas. 

Também cram agentes lcgalmente autorizados o bistituto 
dos Audilores Independentes do Brasil (Ibracon), para as audi- 
torias independentes, 0 Banco Central, para as institui^óes 
financeiras, a Superintendéncia de Seguros Privados (Susep), 
para as institui^óes seguradoras e a Receita Federal, no ámbito 
tributário. 

O CPC é composto de dois representantes das entidades a 
seguir nomeadas: 

• Associa^áo Brasileira das Companhias Abertas (Abrasca). 

• Associa^áo dos Analistas e Profissiona is de Tnvestimentos 
do Mercado de CapitaÍS (Apimec Nacional). 

• Bolsa de Valores de SSo Paulo (BM&FBovespa). 

• Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

• Fundagáo Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e 
Finaneeiras (Fipecafi). 

• Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon). 
O CPC sempre convidará representantes: 

• do Banco Central do Brasil; 

• da Comissáo de Valores Mobiliários (CVM); 

• da Secretaria da Receita Federal; 

• da Superintendéncia de Seguros Privados (Suscp). 

Enquanto o CPC náo cobrir a regulamentagáo de todas 
as riormas contábeis existentes e necessárias, emitidas pelos 
diversos órgáos responsáveis ou mesmo pelo legislativo bra- 
sikiro, estas continuam em vigor e devem ser seguidas pelos 
contadores. 



4.8.6 As práticas internacionais de contabilidade e a 
estrutura contábil brasileira 

A adpcaodas práticasintemacionais de contabilidade tornou-se 
obrigatória a partir da Lei it 11.638/2007. Como ó Conselho 
Federal de Contabilidade criou 0 Comité de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), a estrutura contábil brasileira hoje converge 
para adotar os pronunciamentos tccnicos dele. 

O CPC estruturou em um único pronunciamento todas as 
práticas contábcis quc dcvcm scr utilizadas pelas pcqucnas 
e mcdias empresas (PMEs) no pronunciamsnto CPC PME - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (Ri), com 
glossário de termos. Esse pronunciamento foi aprovado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade na NBC TG íooo, pelas 
resolugóes n. 1.255, de 10 de dezembro de 2009 0 , n. 1.285, de 18 
de junho de 2010 7 e n. 1.319, de 9 de de/embro de 201 o\ 

A Resolucao CFC n. 1418, dc 5 dc dezcmbro de 2012 (CFC, 
2012) aprovou a TTC. 1000-ModeloContábil para Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte, na qual constam: 

• alcance; 

• defmi^oes; 

• escrituragáo; 

• critérios e procedimentos COntábeiS; 

• demonstra^oes contábeis (com exemplos de modelos); 

• plano de contas simplifícado. 

4.9 Introdu^áo aos princípios e ás práticas 
contábeis 

Os princípios de contabilidade, denominados mundialmente 
de principios contábeis gpralmente aceitos (PCGA), e no Brasil, 
prinúípios fundamentais de contabüidade, sao as regras em que se 



assenta a contabilidade fínanceira (nao a gerencial) para aten- 
der ás demandas legais e tributárias e dos usuários externos. 

Outro objetivo de tais princípios é o processo de harmoni- 
za^áo. Com todos os contadores trabalhando sob as mesmas 
regras, as demonst raedes contábeis seráo elaboradas de acordo 
com os mesmos arcabougos teórico e regulatório e podem ser 
entendidas por todos os usuários, independentemente da 
empresa que apresente suas demonstra^óes contábeis. 

A seguir, apresentamos as características do PCGA e a clas- 
sifícagáo dos princípios. 

4.9.1 Conceituagáo dos princípios contábeis 
geralmente aceitos 

Os princípios contábeis foram sendo desenvolvidos ao longo da 
história da contabilidade a partir da escolha da melhor opgáo 
dos critérios de avalia^áo de Ativos e Passivos que conduzis- 
sem ao objetivo da contabilidade de apura^ao do resultado, 
luCTO OU prejuízo, de um período. O objetivo condutor foi O 
retorno do investimento baseado na confronta^áo do valor 
das receitas realizadas com as despesas realmente incorridas, 
tendo como base de mcnsuragao do retorno o investimento a 
valor histórico. 

Os princípios podem ser classificados, partindo-se de uma 
ordem de impor táncia, em postulados, princípios e conven^óes, 

explicados a seguir. 

4.9.1.1 Postulados contábeis 

Os postulados referem-se ao alicerce dos princípios. 
Representam as condi^oes primordiais em que deve se pré- 
sumir 0 objeto de controle da entidade. Sáo eles os postulados 
da continuidade e da entidade, explicados nos tópicos a seguir. 



4.9.1.2 Prindpios contábeis 

Os princípios contábeis, o segundo estágio na importáncia das 
regras contábeis, representam os conceitos escolhidos para a 
mensura^áo dos elementos patrimoniais e para apura^áo do 
resultado do período. 

A aplica^áo dos princípios contábeis deve ser feita: 

• com um denominador comum monetário para todos os 
lan^amentos, isto é, o valor dos lan^amentos deve ocorrer 
somente na moeda brasileira; 

• tendo como referéncia 0 conceito da esséncia sobre a 
forma, ou seja, o que deve prevalecer na avalia^áo do 
fato contábil é a sua natureza intrínseca, e náo a forma 
documental em que está apresentado. 

Apresentamos a seguir os princípios contábeis, acompanha- 
dos de sua explicacáo: 

• 0 princípio da entidade 

O postulado oii princípio da entidade objetiva delimitn c 
com exatidáo o patrimonio que é objeto da escriturac^áo 
COntábíl. Paira cada entidade contábil, deve haver uma 
única escrituracáo, que náo pode ser misturada com as 
entidades com que se relaciona, náo cabendo numa escri- 
hiragáo duas entidades diferentes. 

O exemplo mais objetivo da aplica^áo desse princípio 
é que a contabilidade dos bens pessoais dos sócios náo 
podeser confundida e misturada com a c o n l a b i I i d a d e da 
empresa da qual sáo donos, Da mesma forma, a contabi- 
lidade de diversas empresas de um grupO empresarial 
náo deve ser misturada, devendo cada empresa ter sua 
contabilidade distinta das demais. 

• 0 princípio da continuidade 

O postulado ou princípio da continuidade parte do con- 
ceito de que uma entidade náo tem uma data final de 



encerramento (exceto nos pasos específicos em que isso 
deve aconteccr) e que, portanto, seus Ativos e Passivos 
nao devem sér avaliados com o pressuposto de que seráo 
vendidos ou liquidados nas datas de encerramento de 
balango* 

O prindpio da continuidade diz que se devem avaliar os 
Ativos e os Passivos no pressuposto de que as opera^oes 
da empresa continuaráo nos próximos anos e que eles 
precisam ser mensurados (avaliados) para obter o resul- 
tado do períodoe a avaliagab do retorno do investimento. 

Tal princípio é o alicerce para o conceito de custo como 
base de valor, já que os elementos devem ser primaria- 
mente avaliados pelo custo, e náo pelos seus valores de 
realiza^áo ou de venda. 

O princípio do custo como base de valor 

Pode ser considerado o princípio mais importante em 
termos de aplicagáo dos conceitos de contabilidade. 
Segundo esse postulado, todos os Ativos e os Passi\ os 
devem ser avaliados (mcnsurados) pelo custo histórico 
ou de aquisicáo, e mantidos com essa avalia^áo até serem 
realizados ou vendidos. 

Tal princípio dá a referéneia para apura^áo do lucro ou 
do prejUÍZO de cada transacao e de todas as transacóe^ 
de um período, que ocorre no momento da \ enda, e náo 
antes dela. 

Uma restricáo importante a esse princípio é adotar o 
prec;o de venda ou de mercado apenas quando for infe- 
rior ao custo, expresso normalmente como "custo ou 
mercado, dos dois o menor". 

O princípio da competéncia de exercícios 

Tal princípio é a base para a apuracáo do resullado de 
um período e exclui defínitivamente a adogáo do regime 



de caixa. As despesas devem ser contabilizadas quando 
ocorrem, independcntcmcnte dc seu pagamento, e as 
receitas devem scr contabili/adas também quando ocor- 
rem, independentemente de seu recebimento. 

• O princípio da confronta^áo das despesas com as receitas 

Esse princípio deixa claro o momento da apuragáo do 
resultado de cada transac^áo. As despesas devem ser 
langadas apenas quando as receitas sáo realizadas. Km 
outras palavras, só é possível lancar as 1 'eccitas, e as des- 
pesas que as geraram, quando a receita for realizada 
(tiver ocorrido) e todas as despesas para gerá-la também 
já tiverem incorrido. 

Náo se pode lan^ar uma receita sem que os gastos dc 
todos os esíor^os para obté-la tenham sido realizados 
ou ocorrido. Esse princípio é muito importante para náo 
oontabilizar receitas antes do momento devido. 

4.9. 1.3 Conven^oes sociais contábeis 

\s convencoes representam as práticas contábeis recomen- 
dadas que direcionam a aplicagáo dos princípios contábeis 
e constrangem a atuagáo do responsável pela escritura^áo 
contábil. Sáo elas: 

• Conven^áo da objetividade: o langamento contábil de\ e 
ser baseado em fatos, e náo em avaiia^ao subjetiva, tendo 
um documentohábil que permita a verifica^ao posterior 
do lancamento realizado. 

• Conven^áo da materialidade: tem como base a rela^áo 
custo/benefício da intormagáo. A exatidáo numérica 
objetiva pode ás vezes custar muito caro e ser substituída 
por uma avaliagáo acurada, desde que náo prejudique o 
controle patrimonial. 

• Conven^áo da consisténcia ou uniformidade: adotado um 
critcrio (entrc os aceitos pclos princípios contábeis), este 



deve se manter uniformemente no futuro. Eventual 
mudanga do critério exige notas explicativas. 

• Conven^áo do conservadorismo: ligada mais á postura 
do contador, com o objetivo básico de apura^áo justa 
do resultado do período. A regra mais conhecida é: 
na dúvida, lance a despesa; na dúvida, náo lance a receita. 

4.10 Rclatórios essenciais 

A base da estrutura^áo das informagóes necessárias para a 
condu^áo de um modelo de gestáo empresarial está contida nas 
duas demonstracóes contábeis básicas: 0 Balango Patrimonial 
e a Demonstra^áo de Resultados. 

O objetivo final da gestáo económica de cria^áo de valor 
para 0 acionista e medido pela análise de rentabilidade. 
A Demonstra<¿áo de Resultados constitui o modelo de mensura- 
qao e informa^áo do lucro, enquanto 0 Balango Patrimonial é o 
modelo de mensura^áo e intormacáo do investimento. Portanto, 
a análise conjunta das informacoes desses dois modelos ded- 
sórios dcflagra todo o processo de gestáo económica. Assim, 
a base para a análise financeira e o entendimento dessas duas 
pegas contábeis. 

Fssas demonstra^óes básicas sáo complementadas por outras, 
objetivando alargar a visáo sobre o empreendimento, por meio 
do enfoque de diversos OUtTOS aspectos sobre o desempenho da 
empresa. As demonstra^óes complementares mais conhecidas 
sáo a Demonstra^áo do Fluxo de Caixa (DFC), a Demonstracáo 
das Origens e Aplieacóes dos Recursos (Doar), a Demonstracáo 
das Mutagóes do Património Líquido (DMPL) e dos Lucros ou 
Prejuízos Acumulados (LPA) e Balancos C onsolidados. 

lodas elas sáo importantes tanto para os gestores internos 
como para usuários externos interessados no desempenho da 
empresa. Para os usuários externos, incluindo a comunidade 



eoi geral, outras demonstracóes podem ser elaboradas, tais 
como a Demonstragáo do Valor Adicionado (DVA) e o Balángo 
Social (BS). Notas Fxplicativas e Relatórios da Administra^ao 
complementam todas as demonstracoes. 

4.10.1 Usuários dos relatórios contábeis 

Os principais usuários das demonstra^óes contábeis sáo os 
internos. Nlocasode MPFs, seguramente o principal usuárioé 

o proprietária Muitas vezes se ouveiri comentários que desper- 

tam a impressáo de que os empresários náo conseguem enten- 
der as demonstracóes contábeis (expressáo como "o balan^o 
nao serve para nada!" deve ser banida do vocabulário do micro 
e pequeno cmpreendedor, bem como de quálqüei empresário). 

Portanto, e de vital importáncia que o pequeno empresário 
esteja plenamente consciente do valor das informacóes cons- 
tantes no Balango Patrimonia] e na demonstra$ap de resultados, 

bem CÓttlO de seus reflexos no fluxo de caixa. As demonstragóes 
contábeis mostram todo p resultado das operacóes da empresa, 
o lucro, o património, as dívidas, os valores a receber e a movi- 
mentacao do caixa, sendo por meio delas que os proprietários 
e os administradores das micro e pequenas empresas conse- 
guiráo tomar decisóes de qualidade para á obten^áo do lucro 
desejado, no caminho para o crescimento economicamenLe 
sustentável. 

As demonstragóes contábeis, quando publicadas, tém como 
foco básico os usuários externos e objetivam avaliar a posi- 
cáo patrimonial, financeira e o retorno do investimento do 
cmpreendimento. Alóm disso, as demonstragóes contábeis 
publicadas atendem ás necessidades governamentais. 

No caso dos usuários externos, os principais sáo: 

• os investidores, sóciosou aeionistas, asbolsas de valorese 
outros órgáos reguladores e de análise de investimentos; 



• as instituicoes financeiras que concedem crédito as 
empresas; 

• os órgaos governamentais, principalmente a Receita 
Federal do Brasil; 

• os fornecedores e os clientes, diretamente interessados 
nas opera^OCS da empresa; 

• os funcionários e os sindicalos patronais e dos 
trabalhadores; 

• a comunidade e as organiza^oes que atuam como tisca- 
iizadoras da responsabilidade social da empresa. 

Os usuários internos, conforme já explicado, sáo os respon- 
sáveis pela gestáo das empresas, para os quais as demonstra- 
góes contábeis se mostram imprescindíveis no processo de 
tomada de decisáo. 

4.11 Balan^o Patrimonial 

A pega contábil por exceléncia, e a mais importante, é 0 Balango 
Patrimonial. Sua fun^áo básica é evidenciar 0 conjunto patri- 
monial de uma entidade, classificando-o em bens e direitos, 
evidenciados no Ativo, e em ohrigagoes e valor patrimonial 
dos donos e acionistas, no Passivo. 

O Ativo demonstra os elementos patrimoniais positivos, 
enquanto o Passivo demonstra dois elementos até antagónicos: 
em primeiro lugar, as dívidas da empresa, consideradas ele- 
mentos patrimoniais negativos, e, em segundo lugar, comple- 
mentando a equagáo eontábil, p valor da riqueza dos acionistas, 
evidenciada na figura do património líquido. 

Portanto, a figura central do Balanco Patrimonial e, obvia- 
mente, da gestáo económica é o património líquido, formado 
basicamente por duas grandes origens de recursos: 



1. O valor inicial do numerário que os donos ou acionistas 
investiram na empresa (e seus subsequentes aumentos 
ou retiradas de capital), denominado capital sociaí. 

2, O valor dos lucros (ou prejuízos) obtidos nas opera^oes 
da companhia* ainda nao retirados da empresa, deno- 
minados de IttCTÚS aciuuulados ou luctvs rclidos. 

O Quadro 4.1 a seguir ilustra a estrutura completa de apre- 
senta^ao do Balango Patrimonial segundo as novas práticas 
contábeis: 



Quadro 4.1 - Estrutura do Balango Patrimonial pela Lei 
n. 11.638/2007 



Balan^o Patrimonial 


ATIVO 


PASSIVO E PATRIMÓNIO LlQUIDO 


CIRCULANTE 


CIRCULANTE 


Caixa e Bancos 


Empréstimos e Financiamentos 


Aplica^óesFinanceiras 


Títulos Descontados 


Títulos a Receber de Clientes 


Fornecedores 


(-) Créditos de Liquida^áo Duvidosa 


Salários e Encargos a Pagar 


Estoques 


Tributos sobre Mercadoria 


Adiantamentos 


Tributos sobre Lucro 


OutrosCréditos 


Adiantamento de Clientes 


Despesas do Exercicio Seguinte 


Dividendos Lucros a Distríbuir 


NAO CIRCULANTE 


NÁOCIRCULANTE 


Realizável a Longo Prazo 


Empréstimos e Financiamentos 


Títulos a Receber 


Tributos Refinanciados 


Títulos Mobiliários para Negocia^áo 


Módulos de Empresas Relacionadas 


Títulos Mobiliários para Venda 


Receitas ( ) Despesas Diferidas 


Créditos com Pessoas Ligadas 


PATRIMÓNIOLÍQUIDO 


Investimentos 


Capital Social 


EmEmpresasLigadas 


R A^óes em Tesouraria 



(cantinua) 



(Quadro 4. 1 conclusao) 



Balan^o Patrimonial 


ATIVO 


PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUIDO 


Em Outras Empresas 


ReservasdeCapital 


Imobilizado 


Ajustes de Avalia^áo Patrimonial 


(-) Deprecia^áo e Exaustáo Acumulada 


Reservas de Lucros 


Intangível 


Prejuízos Acumulados 


Gastos com aquisi^áo ou gera<;áo 
de marcas, softwares licenciáveis, 
pertences e goodwil adquirido 


Outros resultados abrangentes 



4.11.1 Conceitos dc circulante, curto prazo e longo 
prazo 

Objetivando classifiear os bens e direitos realizáyeis dentro 
de um perfíl mínimo de vencimcnto, convencionou-se mun- 
dialmente considerar que os Ativos Circulantes sao os bcns e 
direitos realizáveis até um ano apÓS a data do encerramento 
do balango. Todos os bens e direitos nao permanentes, cujo 
vencimento ou expectativa de realizacao seja superior a um 
ano da data do encerramento do balan^o, sao considerados 
de longo prazo. 

O mesmo conceito é aplicado ao Passivo. Obrigacóes ven- 
cíveis dentro de um ano da data do balan^o sáo classificadas 
como PassivoCirculante. Todas as obriga^oes de vencimento ou 
expectativa de pagamento apÓS um ano da data do balango 
sao claSSÍfícadas eomo Passivo Náo Circulante (antigo Exigível 
a Longo Prazo). 

Por conseguinte, todos os Ativos realizados ou recebi- 
dos após 365 dias e as dívidas com vencimento e que seráo 
pagas além desse piazo sáo considerados Ativos ou Passivos 
de Longo Prazo, e, se Ativos, classificar-se-áo no Realizável 
a Longo Prazo, e, se Passivos, no Passivo Náo Circulante. 
É importante salientar que o ponto de referéncia para se clas- 
sifícar no circulante (curto prazo) ou longo prazo é a data do 
encerramento do Balanc;o Patrimonial. 
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Exemplificando, tomemos como base um balanco encerrado 
cm 31.12.x5. Todas as duplicatas a rcceber com vencimento 
de i ü .oi.x6 a 31.12.x6 serao consideradas dé curto prazo, ou 
circulante. Todas as duplicatas a receber com vencimento a 
partir de l fl üMLX7 serSO classificadas no Realizável a Longo 
Prazo, No caso de Passivos, exemplifícando com emprésti- 
mos, temos o seguinte: os financiamentos ou as parcelas de 
empréstimos que vencem de i°.oi.xó a 31.12.x6 serao dassifica- 
dos como Passivo Circulante. Os empréstimos, financiamentos 
ou parcelas dc tais dívidas, que vencem a partir de i Q .oi.x7 
serao classificados no Passivo \áo Circulante 

I squematizando, teremos a Figura 44 a seguir. 

Figura 4.4 - Conceito de drculañte e longo prazo 

datado 365 dias maisde 

balan^o depois 365 dias 



Retomando nosso exemplo anterior, as datas seriam as apre- 
séntadas na Figura 4.5. 

Figura 4.5 - Conceito de circulante (curto prazo) e longo 



circulante 
(curto prazo) 



longo prazo 




prazo 



data do 
balan^o 



365dias 
depois 



maisde 
365 dias 



31.12.x5 



31.12.x6 



além de 1°.1.X7 



circulante 
(curto prazo) 



longo prazo 




Quando se levantam balan^os em períodos menores que 
um ano (um exercício social), os conceitos de curto e dé longo 
prazos permanecem os mesmos. Consideram-se curto prazo 



Ofi valores a receber, a realizar ou a pagar, com vencimento 
áté 365 dias da data de cada balan^o levantado. Por cxemplo: 
num bálaiigo apurado em 31.05.x6, todos os \ alores a receber e 
a pagar até 31.05.x7 seráo considerados de curto prazo. Os valo- 
res a receber e a pagar com vencimento a partir de 10.06.x7 
seráo claSSÍfícados COmO de longo pra/o. 

4.11.2 Conceito de náo circulante 

O Nao Circulante engloba os demais grupos do Ativo e Passivo, 

náo classiñeados no Circulante, mesmo considerando suas 
características distintas. O objetivo é isolar elementos realizá- 
veis no curto prazo dos elementos realizáveis após esse período. 

Os itens do Realizável a Longo Prazo tém natureza similar 
aos Ativos Circulantes, ou seja, sáo bcns e direitos cuja intengao 
é a reali/acáo élñ dinheiro. Já os elementos classificados como 

LnvestímentoS/ imobilizados e intangíveis tém comoconceito 

básico a intengáo de sua manuten^ao como ativo da empresa, 
sem a intengáo de revenda ou realiza^áo, razao por que erarn 
denominados Ativos Permanentes ou Ativos Fixos. 

No Passivo Náo Circulante, o Exigível a Longo Prazo repre- 
senta as obriga^ocs com vcncimentos superiores a um ano da 
data dp balanco. Paite-se dá premissa de que as obriga^óes 
de longo prazo constituem um modo de financiamento do 
negócio, sem vínculo com as obriga^óes circulantes, que tém 
características de obrigacóes ligadas ao dia a dia das opera^óes. 

O Patrimdnio Líquido, por se constituir dos direitos dos 
sócios e dos acionistas, é por sua natureza de longo prazo, 
uma vez que, em continuidade, espera-se que os valores do 
capital social e os lucros retidos permane^am na empresa 
indefinidamente- 

A defini$ao de classificar no Aiivo Kao Circulante é íeita no 
momento da aquisi^áo ou constru^áo. Se a empresa entende 
que o bem ou direito náo é objeto de revenda, que náo há essa 
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inten^áo preliminar e básica, ele é classificado como nao circu- 
lante. Tomemos como referencia uma revendedora de veículos. 
Na aquisicao de tim utilitário, á empresa deve decidir qual uso 
será feito dele. Caso o utilize para suas opera^oes, é classifi- 
cado como náo circulante. Mo entanto, caso objetive revender 
o utilitário, é classificado como Ativo Circulante, no grupo de 
estoque de mercadorias para revenda. 

4.12 Demonstra^áo do Resultado do Exercício 

Tal demonstra^áo objetiva evidenciar o lucro ou o prejuízo 
nas opera^des da empresa em determiiiado período. Portanto, 
a demonstra^áo cio resultado insere-se entre dois balan^os 
patrimoniais: o do início e ó do fim do período, conforme 
demonstrado na Figura 4.5. 



Figura 4.5 - Posicionamento da demonstra^áo do 
resultado é balancos patrimoniais 



Jalanso Patrimonial 



Inldo do pertodo 



Demonstra^áo de 
ResultadodoPeriodo 



Balan<;o Patrimonia 



Fim do periodo 



l 



Os elementos da demonstra^áo de resultados sao as recei- 
tas e as despesas. O impacto destas reflete-se no Balan^o 
Patrimonial. Portanto, as duas demonstracoes sao afetadas 
concomitantemente. Isso pode ser visto com um exemplo muito 
simplificado, na Tabela 445, que apresenla um balanco inicial 
com apenas duas contas. 

Tabela 4.45 - Exemplo de Balan^o Patrimonial 



Balan^o inicial do período 



Ativo 


(R$) 




Passivo 


(R$) 


EstoquedeMercadorias 


20.000 


Capital Social 


20.000 



Fontt: Ad.1pl.1do de Padnveze, 201 2a. 



Imaginemos, em seguida, apenas uma transagáo no período, 
conforme explicitado a seguir. 

Evento do período 

Venda de mercadorias do estoque de valor de R$ 12.000, por 
RS 30.000 a vistci, 

Com esse evento, podemos apresentar o lucro do período, 
pois essa transa^ao cnvolve uma receita de venda e uma des- 
pesa debaixa da mercadoria doestoque, processo representado 
na Tabela 446. 

Habela 4.46 - Exemplo dd lucro do período evidenciado na 
demonstra^ao do resultado 



Demonstra^áo do resultado do período 


(R$) 


Vendas 


30.000 


(-) Custo das mercadorias vendidas 


(12.000) 


= Lucro do período 


18.000 



Fon it: Adaptado dc Padovcze, 201 2a. 



O balango fínal do período reflete o impaCtO desse evento 
no Balan^o Patrimonial fínal, coníorme explicado a seguir. 

• O anmento da conta Caixa com o valor da receita de 
venda de R$ 30.000. 

• A diminuicáo da conta Estoque de Mercadorias, com a 

baixa da mercadoria vendida de RS 12.000. 

• O lucro do período, de R$ 18.000, fica disponibili/ado 
para os sócios para futura distribui^áo ou retengáo na 
empresa. 

Tal balan^o está ilustrado na Tabela 4.47. 



Tabela 447 - Exemplo de balango final após um evento de 
venda de mercadoi ia 



Balanco ftnal do período 



Ativo 


M 


Passivo 


(R$) 


Caixa 


30.000 


Capital Social 


20.000 


Estoque de Mercadorias 


8.000 


Lucro do Periodo 


18.000 


Total 


38.000 


38.000 



Fonte: Adaptado dc Padovezc, 20123. 



O Quadro 4.2 a seguir mostra a estrutura ofícial da 
Demonstragáo do Resultado para fíns de apresentagáo: 

Quadro 4.2 - Demonstrac;áo do Kesultado do Exercício - 
estrutura de apresenta^áo 

Demonstra^áo do Resultado do Exercício 
Período de 01.01 a 31.12 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
(-) Tributos Incidentes sobre Vendas 
{-) Devolu^óes e Abatimentos 
■ RECEITA OPERACIONAL LfQUIDA 
{-) Custo das Mercadorias Vendidas (se comércio) 
Custo dos Produtos Vendidos (se indústria) 
Custo dos Serv¡<;os Vendidos (se presta^áo de servi^os) 
= LUCRO BRUT0 
(+) Outras Receitas Operacionais 
{-) Despesas Operacionais 
Administrativas 
Com Vendas 
Tributárias 
Financeiras Líquidas 
(Despesas Financeiras (-) Receitas Financeiras) 



(continua) 



(Quadro 4.2 - conclusao) 

Demonstra^áo do Resultado do Exercício 
Período de 01.01 a 31.12 

Outras Despesas Operacionais 

Equivaléncia Patrimonial 

- LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 

(+) Outras Receitas 

(-) Outras Despesas 

= RE5ULTADO DO EXERClCIO ANTE5 DO IMPOSTO DE RENDA 

(-) Provisáo para Imposto de Renda e Contribui^áo Social sobre o Lucro 

(-) Participa^áo dos Administradores 

(-) Participa^áo dos Empregados 

= LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO 

Ettl seguida, explicamos os principais conceitos das contas 
da Demonstra<;áo do Resultado do Exerck io. 

4*12.1 Receita operacional bruta 

A Receita Operacional Bruta compreende as vendas de pro- 
dutOS e servi^os da empresa, pelo valor constante da nota 
fiscal. Isso significa que estáo inclusos no valor o imposto 
sobre a Circula^ao de Mercadorias e Prestagáo de Servigos 
(ICMS), o Imposto sobrc Produtos Industrializados (IPI), 
o Programa de Tntegra^áo Social (PTS), a Contribui^áo para o 
FinanciamentO da Seguridade Social (Cofins), o Simples e o 
Imposto Sobre Servi^os de Qualquer Xatureza (ISS). A legis- 
lagáo náo tem recomendado a inclusáo do IPI como Receita 
Bruta, indicando apenas ICMS, PIS, Cofins e ISS. No entanto, 
sao critérios diferentes para impostos iguais, já que ambos 
incidem sobre vendas. 

A finalidade de se apresentar a Receita Operacional Bruta 
é dar base a determinados índices financeiros, notadamente 
os que se relacionam com análise de Duplicatas a Receber de 
clientes. 



O CFC e o CPC tém desencorajado a publica^áo e a evi- 
dencia^áo do valor da Receita Opcracional Bruta, porque, 
ao incorporar o valor dos tributos sobrc a venda, descaracte- 
riza a receita efetiva da empresa, que é a receita líquida, já que 
esses tributos sáo receita do governo, e náo da empresa. 

4.12.2 Impostos incidentes sobre vendas 

Tendo ém vista que os impostos de IPI, ICMS, PIS e Cofins 
que incidem sobre a venda náo sáo na verdade despesas para 
a empresa, já que o sistema tributário apenas utiliza as enti- 
dades com a fínalidade de arrecada^áo, devem ser excluídos 
da Receita Operaciona] Bruta. 

O ISS, mesmo sendo de natureza de despesa tributária, tam- 
bém deve ser considcrado imposto sobre as vendas e adicio- 
nado aos demais impostos incidentes sobre elas. Da mesma 
forma, 0 valor dos tributos do Simples deve ser inserido nessa 
mesma conta. 

4.12.3 Receita Operacional Líquida 

A Receita Operacional Líquida deve ser encarada como receita 
de vendas, já que os valores do custo das mercadorias, produ- 
tos ou servi^os vendidos já estáo sem os impostos incidentes 
sobre as compras. 

As novas diretrizes contábeis proíbem a divulgagao para 
usuários extemos do valor da Receita Operacional Bruta, para 
deixar claro que os tributos sobre as vendas nao sáo receita da 
empresa, e sim do governo. Dessa maneira, essas informav ;oes 
sáo de uso exclusivo interno da empresa. 

As outras receitas e despesas referenvse á apresentacáo desses 
tipos de transagóes excepcionais da opera^áo da empresa, e o 
resultado desses evcntos nao devfi compor 0 lucro operacional. 



4.124 Custo dos produtos e servigos vendidos 

A avalia^So do custo das vendas c exatamcntc a mesma avalia- 
gao do Ativo de estoque de mercadorias ou produtos. Os mes- 
mos elementos que formam taÍS AtÍVOS formam o CUStO das 
vendas, já que este representa o valor dos estoques retirados 
da empresa pelas vendas realizadas. 

4.12.5 Custo dos produtos vendidos 

Referem-se unicamente ás empresas industriais, que recebem 
matcria-priina e componentes, adicionam insumos de produ- 
gao e produ/em um novo produto. Os componentes básicos do 
custo dos produtos vendidos estáo representados na Quadro 4.3 
a seguir* 

Quadro 4.3 - Gastos que formam o custo industrial 

Composi^áo básica do custo dos produtos vendidos 

Matéria-prima e componentes 

Materiaisauxiliares 

Máo de obra industrial direta 

Máo de obra industrial indireta 

Despesas gerais de fábrica 

Deprecia^áo do parque industrial 

F< i\ 1 1 \doptado de Padovozo, 20120. 

A apuragao do custo do produto é bastante complexa, tendo 
em vista que a apropriagao de determinados insumos ao pro- 
dtito ó de difícil mensura^ao. Para tanto, desenvolveu-se um 
rarno bastante especializado na contabilidade, que é a contabi- 
lidade industrial, ou contabilidade de custos, especificamente 
para fazer a valorizagáo dos estoques de prodlltOS industriais 
e, consequentemente, do custo dos produtos vendidos. 



4.12.6 Custo dos servigos vendidos 

Basicamcnte sao dois componcntes: a máo dc obra empregada 
e os materiais aplicados no servico. Se forem servi^os de natu- 
reza administrativa ou comerciais, náo há estoque de servi- 
<¡06i mas, se forem ser\ icos de natureza industrial (reforma de 
máquinas, usinagens etc), pode haver a formacáo de estoque 
de serviijos em ekboracáo, antes da conclusao do scrvic^o. 

4.12.7 Custo das mercadorias vendidas 

O custo das mercadorias vendidas refere-se unicamente ás 
empresascomerciais, que revendem as mercadoriasda mesma 
forma que as recebem cios fornecedores, sem altera^ao de sua 
constitui^ao. Portanto, nesse caso, o único componente do 
custo é 0 valor de custo das mercadorías adquiridas, líquido 
dos seguintes impostos: IPl, ICMS, PIS e Cofins, se recuperaveis. 

4.12.8 Despesas operacionais 

As despesas operacionais sao consideradas despesas operacio- 
nais todas as outras necessárias ao funcionamento das empre- 
sas além do custo das vendas. Sáo gastos administrativos e 
de comercializagáo, tributos náo incorporados aos custos e as 
despesas, indispensáveis a colocaqáo dos produtos no mercado. 
As despesas mais comuns, além dos salários e encargos com a 
máo de obra, sao: energia elétrica, servi^os de terceiros y viagens, 
despesas com veículos, comissoes, manuten^ao dos prédios 
e dos equipamentos, materiais de expediente, despesáa com 
comunica^oes, jornais, entidades de classe etc. 

4.12.9 Despesas e receitas financeiras 

A apresentagáo das despesas financeiras, deduzidas das reeei- 
tas financeiras coxiid parte do résultado operacional da empresa, 
mesmo sendo obrigatória para fins externos, náo é adequada 



dos pontos de vista gerencial e financeiro. A operacáobásica de 
qualqucr emprcsa rcfcrc-sc á compra, produgao e venda, bcm 
como á adpiinistra^ao da organi/acao. Os aspectps tinanceiros, 
para fins gcrenciais, devem ser analisados separadamente dos 
elementos operacionais. 

4.12.10 Outras receitas e despesas 

As outras rcceitas é despesas se reíerem a apresenta^áo des- 
ses tipos de transa^óes que náo sáo normais da opera^áo da 

empresa, e 0 resultado desses eventos náo devem compor 0 
lucro operacional. 

Nessas rubricas dcvcm scr classificadas receitas e despesas 
eventuais. As mais comuns sao os valores da venda e baixa 
dos Ativos imobilizados, antigamcntc dcnominadas de nao 

operacionais* 

4.12.11 Participa$oes nos resultados 

Refcrem-se unicamente ás participa^oes estatutárias« As parti- 
cipa^oes dos administradores e empregados a título de remu- 
nera^áo variável devem ser contabilizadas COmo despesas 
operacionais. 

4.13 Exemplo numérico de demonstra^oes 
contábeis 

Apresentamos a seguir, a partir da Tabela 4.48, um cxcmplo 
numérico que incorpora todas as demonstracóes contábeis 
apresentadas neste capítulo, parte de um BalangO Patrimonial e 
de um conjunto dos principais eventos de uma empresa comer- 
cial, com objetivo de evidenciar a estruturagáo e a integragáo 
de todas as dcmonstra^ócs contábcis. 



Tabela 448 - Principais eventos de um período 





(R$) 


t Vendas a prazo f com impostos de 10%. Custo R$ 14.500 


23.800 


2. Recebimentos das vendas 


21.910 


3. Compra de mercadorias a prazo, com impostos de 10% 


15.000 


4. Pagamentos das compras 


14500 


5. Salários e encargos sociais do período 


2.800 


6. Pagamento de salários e encargos sociais 


2.790 


7. Despesas gerais do periodo 


1.400 


8. Pagamento das despesas gerais 


1.440 


9. Aumento de capital social em dinheiro 


1.000 


10. Contrata<;áo de novo financiamento 


500 


11, Pagamento de parcelas do empréstimo de curto prazo 


1.200 


12. Aquisi^áo de novos imobilizados á vista 


720 


13. Juros de empréstimos e financiamentos no período 


300 


14. Receita de aplica<;óes financeiras no periodo 


20 


15. Deprecia^óes do período 


900 


16. Equivaléncia patrimonial do período 


300 


17. Recolhimento de impostos sobre mercadorias 


640 


18. Impostos sobre 0 lucro pagos no período 


700 


19. Dividendos distribuídos no periodo 


800 


20. Lucros acumulados transferidos para reservas 


250 



Com base nos dados apresentados, a Tabela 449 íaz a 
demonstragáo dos resultados do período. 



Tabela 4.49 - Demonstracáo de Resultado do Período 





(R$) 


RECEITA OPERACIONAL BRUTA 




23.800 


(-) Impostos sobre Vendas 




-2380 


RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 


21.420 


(-) Custo das Mercadorias Vendidas 




-14.500 


= Estoque Inicial 


3.100 




(+) Compras Brutas 


15.000 




(-) Impostos sobre Compras 


-1.500 




(-) Estoque Final 


-2.100 




LUCRO BRUTO 




6.920 


Despesas Operacionais 






(Administrativas e Comerciais) 






Salários e Encargos Sociais 




-2.800 


Despesas Gerais 




-1.400 


Deprecia<;óes 




-900 


LUCROOPERACIONAL 




1.820 


Receitas Financeiras 




20 


Despesas Financeiras 




-300 


Equivaléncia Patrimonial 




300 


LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS 




1.840 


Impostos sobre 0 Lucro 




-700 


LUCRO LÍQUIDO APÓS IMPOSTOS 




1.140 



Kontt: Adaptadode Padoveze, 20123. 



Em seguida, a Tabcla 4.50 aprcscnta as informa^óes do 
ba1an<;o inicial c do balan^o final obtido após a contabili- 
za<;áo das transa^óes consideradas, apresentadas de forma 
comparativa. 




Tabela 4.50 - Balan<;os Patrimoniais comparados 





Inicial 


Final 




Inicidl 


Final 


ATIVO 


R$ 




PASSIVO 


(R$) 


(R$) 


CIRCULANTE 






CIRCULANTE 






Caixa/Bancos/Apl. 
Financeiras 


800 


1.440 


Dupls. Pagar- 
Fornecedores 


570 


1.070 


Dupls.a Receber 
Clientes 


1.620 


3.510 


Salários e Encargos 
a Pagar 


180 


190 


Estoquesde 
Mercadorias 


3.100 


2.100 


Contas a Pagar 


120 


80 


- '_' ¡ 1 1 ü 






Imp. Recolhers/ 
Mercadorias 




>yu 








Empréstimos 


1.200 


0 








Soma 


2.420 


1.930 


NAO CIRCULANTE 






NAO CIRCULANTE 






Realizável a Longo 
Prazo 


100 


100 


Financiamentos 


4.8OO 


5.6OO 


Investimentos em 
Controladas 


2,200 


2,$00 


PATRIMONIO 
LÍQUIDO 






Imobilizado Bruto 


8,280 


9.000 


Capital Social 


6.000 


7.000 


(-) Deprecia^óes 
Acumuladas 


—2.5OO 


—3 J.OO 


Rpsprvas 

ii\_jv_i 1 u j 


300 




Soma 


8.080 


8.200 


Lucros Acumulados 


80 


170 








Soma 


6.380 


7.720 


ATIVO TOTAL 


13.600 


15.250 


PASSIVOTOTAL 


13.600 


15.250 



4.13.1 Demonstracao de lucros ou prejuízos 
acumulados (DLPA) 

A Tabela 4.51 a seguir apresenta um exemplo de uma demons- 
tracao da conta de lucros acumulados. O objetivo é evidenciar 
a movimentacao ocorrida na riqueza gerada para os donos 
do capital. 




Tabela 4.51 - Demonstra^áo de Lucros Acumulados 





(R$) 


Saldo Inicial de Lucros Acumulados 


80 


(+) Lucro do período 


1.140 


(-)Transferéncia para reservas 


-250 


(-) Distribui^áo de dividendos 


-800 


Saldo Final de Lucros Acumulados 


170 



A partir da Lei n. (1.638/2007, todos oslucros obtidos devem 
ter uma destina^áo. Assim, a parcela dos lucros que náo for 
destinada para os sócios ou acionistas deve ser transferida 
para reservas de lucros, com uma documentaqáo interna que 
justiñque a retenyáo para futuros investimentos. Contudo, essa 
determina^ao legal náo atingiu as PMEs, que podem manter 
lucros náo distribuídos na conta de lucros acumulados. 

4.13.2 DemonstrdCcH) dás Muta^óes do Património 
Líquido 

Esse relatório é um prolongamento da Demonsfra$lo da Conta 
de Lucros Acumulados, englobando esta última e adicionando 
a movimentaíao das demais contas do património líquido. A 
Tabela 4.52 a seguir apresenta a movimentacáo do património 
líquido, com os dados do nosso exemplo: 



Tabela 4.52 - Demonstragáo das Mutagoes do Património 
Líquido do Período 



Movimentaqáo 


Capital 
social (R$) 


Reservas 
(R$) 


Lucros 
acumulados (R$) 


Total (R$) 


Saldo inicial 


6.000 


300 


80 


6.380 


Aumento de capital em dinheiro 


1000 






1.000 


Transferéncia para reservas 




250 


(250) 


0 


Lucro líquido do período 






1.140 


1.140 


Distr¡bu¡<;áo de dividendos 






(800) 


(800; 


Saldo final 


7*000 


550 


170 


7-720 



Cabe ainda destacar que as principais muta^óes do patri- 
mónio líquido sáo: 

• Lntegralízagáo (aumento) de capital social em dinheiro; 

• aumento de capital social com reservas; 

• redu^ao do capital social por saída de sócios ou acionistas; 

• transferencia de lucros acumulados para reserva legal; 

• transferéncia de lucros acumulados para reservas de 
lucros; 

• tucros distríbuídos aos sóáos ou acionistas; 

• aumento de reservas de capital por lucro decorrente de 
subven^óes ou doa^óes governamentais. 

4.13.3 Demonstragáo dos Fluxos de Caixa (DFC) 

O fluxo de caixa tem duas apreseritágdes básicas qué sao explo- 
radas em mais detalhes no próximo tópico desta obra: 

1. Método indireto: evidencia a mov imentacáo do Saldo 
de caixa no período, partindo da geragáo de caixa por 
meio da demonstragáo de resultados e das variac;óes dos 
elementos patrimoniais do balan^o que geram caixa ou 
necessitam dela. 

2. Método direto: evidencia a movimenta<;áo do saldo de 
caixa do períodO; coletando as informa^des específi- 

Cas das entradas e saídas de numerário constante das 
contas de disponibilidades (caixa, bancos e aplica^óes 
financeiras). 

Nos dois métodos, o fluxo de caixa deve ser apresentado 
segregado poi grupos de mov imentac,óes financeiras de natu- 
reza similar, para permitir uma análise mais adequada da gera- 
g3d de lucro e caixa e da movimenta^áo financeira do período. 

Dessa maneira, apresenta-se o fluxo de caixa em trés gran- 
des segmentOS de informa^óes: 



1. Fluxo de caixa das atividades operacionais. 

2. Fluxo de caixa das ati\ idadcs de investimentos. 

3. Fluxo de caixa das atividades de financiamentos. 

A Tabela 4.53 a seguir ilustra a estrutura de apresenta^ao 
dos trés segmcntos citados anteriormente. 

Tabela 4.53 - Fluxo de caixa do período - método indireto 



1 - DAS ATIVIDADES OPER ACIONAIS 


<R$) 


Lucro líquído do exercício 


1.140 


(+-) Receitas e despesas náo efetivadas financeiramente 




Deprecia^óes 


900 


Equivaléncia patrimonial 


(300) 


Baixa dos bens do permanente 


0 


= Lucro gerado pelas opera^óes 


1740 


(+-) Ajustes por mudan^as no capital de giro 




(-) Aumento de duplicatas a receber 


(1.890) 


(+) Diminui^áo dos estoques 


1.000 


(+) Aumento dos fornecedores 


500 


(+) Aumento de salários e encargos a pagar 


10 


(-) Redu<;áo de contas a pagar 


(40) 


(+) Aumento de impostos a recolher 


240 


Subtotal 


(180) 


TOTAL 


1.560 


II - DAS ATIVIDADES DE FIN ANCI AMENTO 




Aumento dos financiamentos de longo prazo 


800 


(-) Redu^áo dos empréstimos de curto prazo 


(1.200) 


Aumento de capital em dinheiro 


1.000 


Distribui^áo de dividendos 


(800) 


TOTAL 


(200) 



(contlmta) 



í Tnhcla 4.53 conclusáo) 



111 - DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

III L/n J n 1 1 ¥ IL/nL/L J L/k lli V L J 1 1 l¥l Ull 1 V 




AouKir áo d^ imobil¡7ado<; 

nUUlJlLuU VJCT 1 1 1 1 VJ L/l 1 IJ.CJU l/j 


(720) 


AtJinpnto fpali^ávH a lonoo 01^70 


o 


Aumpntn df» invf»^timpnto^ f> difpridn 

nUIIILI IIV/ VJ v_ II IVL JUI 1 IL 1 IKVJ j V. VJI 1 V. 1 IVJVJ 


r\ 
\J 


TOTAL 


Í720) 


AUMENTO DE CAIXA DO PERÍODO (1 + II + III) 


6á0 


Saldo inicial de caixa/bancos/aplkactoes financeiras 


800 


Saldo final de caixa/bancos/aplicardes financeiras 


1*440 



Yos j l: Adaptado dc Padoveze, 20i2a. 



4. 13.3.1 Método direto y 

Para o gerenciamento da tesouraria, bem oomo para a avalia- 
c;áo da movimentagáo financeira pela controladoria, 0 fluxo de 
o caixa considerando a acumulaqáo dos dados da movimentaqáo 
fínanceira é fundamental para acompanhar o ciclo financeiro 
das transacróes dos eventos económicos. 

O método direto para elaboracáo do fluxo de caixá con- 
siste na acumulacao das informacóes que movimentaram as 
contas do grupo caixa e equivalentes de caixa anteriormente 
denominado disponível. Consideramos disponibilidades as 
contas representativas de caixa, bancos e aplica^des financei- 

ras. A Tabela 449 apresenta uma série de eventos económicos. 
| Destes, alguns se caracteri/am por evidenciar a efetivagáo 
financeira dos eventos. Todos esses eventos caracteristicamente 

I 

financei ros e qué devem ser acu mulados em contas pa ra elabo- 

■J § 

rac;áo do fluxo de caixa pelo método direto. No nosso exemplo, 
sáo consideradós movimenta^áo de caixa os eventos de número 
2, 4, 6, 8, 9, 10, 1 i, 12, 14, 18, 19 e 20. Observemos a Tabela 4.54. 



uj U 



Tabela 4.54 - DemonstracJu) de Fluxo de Caixa - métodü 

direto 



l-OPERACIONAL 


(R$) 


RECEBIMENTOS 


21.910 


Clientes 


PAGAMENTOS 


(14.500) 


Salários e Encargos Sociais 


(2790) 


Despesas Gerais 


(1,440) 


Impostos sobre Mercadorias 


(640) 


Impostos sobre Lucro 


(700) 


TOTAL 


1840 


II FINANCIAMENTOS 


(R$) 


Novos Empréstimos e Financiamentos 


500 


Amortiza^óes de Empréstimos e Financiamentos 


(1.200) 


Aumento de Capital em Dinheiro 


1.000 


Distnbui<;áo de Dividendos 


(800) 


TOTAL 


(500) 


III INVESTIMENTOS 




Aquisi^áo de Imobilizados 


(720) 


Aumento do Realizável a Longo Prazo 


0 


Aumento de Investimentos e Diferido 


0 


TOTAL 


(720) 


AUMENTO DE CAIXA DO PERÍODO fl + H* III) 


620 


(+) Receitas Financeiras 


20 


Saldo inicial de caixa/ bancos/aplica^óes financeiras 


800 


Saldo final de caixa/bancos/aplicat;óes financeiras 


1.440 



Fontk: Adaptado de PadovL'ZL', 2ixi6b. p. 1S6. 



4-15*3*2 Método indireto versus método direto 

A diferen^a mais significativa entre os saldos apurados pelos 
dois métodos está evidenciada no fluxo de caixa das atividades 
operacionais. Vejamos: 

Tabela 4.55 - Saldo de caixa das atividades operacionais 





(R$) 


Método indireto 


1.560 


Método direto 


1.840 


Diferenca" 


280 


Despesasfinanceiras 


300 


(-) Receitas financeiras 


(20) 


Resultados financeiros 


280 



Nota: 1,1 Essa diferenca se refere aos resultados financeiros. 



No método indireto, o resultado está dentro do lucro líquido 
do exercício, valor por qual se come^a a apura^áo dd lucro 

gerado pelas opera^oes, 0 que justifica o saldo das atividades 
operacionais desse método ser inferior ao do método direto 
em nosso cxcmplo. 

No método direto, as receitas financeiras estáo apresentadas 
ao final, antes da evidencia^áo dos saldos iniciais e finais de 
caixa, No método indireto (Tabela 4.53), as despesas financeiras 
sáo consideradas fontes das atividades de financiamento e estáo 
SOinadas com as entradas de novos empréstimos, na rubrica 
"Aumento dos financiamentos de longo prazo" (R$ 800). No 
método dircto (Tabela 4.54), as despesas financeiras náo sáo 
consideradas, apresentando-se táo somente 0 valor dos "Novos 
empréstimos e financiamentos" (R$ 500). 

4.134 Conceito de caixa e equivalentes de caixa 

Considera-se caixa 0 conjunto de caixa propriamente dito, ou seja, 
os saldos bancários positivos e as aplica^oes financeiras de liqui- 
dez imediata. Os fluxos de caixa seráo explicados a seguir. 



4-13-5 Fhixos dé caixa 

Nos tópicos quc seguem, cxplicamos os trés fluxos dc caixa 
que compóem a demonstra^ao dos fluxos de caixa, 

4.13.5.1 Das atividades operacionais 

E o fluxo de caixa mais importante e deve ser sempre positivo 
cm linhas gcrais. Rcprcscnta a transíormagáo do lucro, apu- 
rado pclo regime dc competéncia, cm caixa. Portanto, repre- 
senta 0 coragáo do empreendimenlo, ca raclerizado como o 
resultado das opera^oes normais, 

4. 13.5.2 Das atívidades de investimento 

Répresenta os valores a serem aplicados nos ativos imobili- 
zados, intangíveis e investimentos de caráter de permanén- 
cia. Basicamente essas aplica^des bem como íoco 0 futuro do 
empreendimento, ou seja, preparam a empresa para as opera- 
£Óes futuras. Contempla também os desinvestimentos. 

4/13.5.3 Das atividades de finaru iamento 

Compreende a movimenta^ao dos suprídotes de capital para 
o empreendimento. Contempla a entrada de novos financia- 
mentos e de novos aumentos de capital social, bem como as 
amortixacóes dos financiamentos existentes, as redu<;óes de 
capital social e o pagamento de lucros ou dividcndos aos sócios 
ou acionistas. 

4.13.5.4 Integragáo entre o Balango Patrimonial, 

a demonstracáo de resultados e a Demonstracáo 
dos Fluxos de Caixa 

No processo de controle patrimonial da entidade, o executivo 
ou o analista financeiro deve trabalhar sempre com as trés 
demonstrai>;óes contábeis: 




• A demonstragáo de resultados, para avaliar e controlar 
o andamento das operagoes. 

• O Balango Patrimonial, para verificar, avaliar e controlar 
todos os elementos patrimoniais á disposi^áo ou em uso 
nas opera^óes. 

• O fluxo de caixa, para apurar e controlar a liquidez e a 
capacidade de pagamento. 

NeSSe sentido, é fundamental entender 0 relacionamento 
existente entre as trés demonstraqóes. Em linhas gerais, 
0 Balango Patrimonial compreende os dados da demonstra- 
cáo de resultados e do ftuxo dc caixa. Dessa maneira, partindo 
da movimentagáo de cada elemento patrimonial, é possível 
identificar os aspectos económicos e fínanceiros dos eventos 
eeonómicos, Vejamos recorrendo ao evento operacional nor- 
malmente mais importante das empresas: o económico de 
vendas a pra/o. 

O valor das vendas a prazo náo recebidas é controlado no 
Balanc;o Patrimonial, na conta Duplicatas a Receber de Clientes. 
Com os dados no exemplo numérico deste capítulo e conside- 
rando o modclo financeiro de controle das contas contábeis, 
podemos elaborar a movimentacáo ocorrida nessa conta, con- 
forme ilustrado na Tabela 4.56. 



Tabela 4.56 - Movimenta^áo da conta contábil de clientes 



Conta Contábil: DUPLICATAS A RECEBER DE CLIENTES 


Valor(R$) 


Saldo(R$) 


Evento 


Saldo inicial 




1.620 


1 


Vendas a prazo 


23.800 


25.420 


2 


Recebimcnto das vendas 


-21.910 


3Ó10 



Fokte: Adaptadode Padoveze, 20o6b. 



O Balango Patrimonial evidencia os saldos iniciais e finais, 
R$ 1.620 e R$ 3.510, respectivamente. As movimentagóes da 
conta sáo aprcscntadas nas outras demonstra^oes. 



^5 



O valor das vendas a prazo, R$ 23.800, é evidenclado na 
demonstragao de resultados na rubrica "Receita Operacional 
Bruta" (Tabela 4.49). 

O valor dos recebimentos das vcndas, R$ 21,910, é eviden- 
ciado na Demonstracáo do Fluxo de Caixa, método direto, 
na rubrica "Recebimentos de Clientes" (Tabela 4.54). 

O resultado dos comentários pode ser visto na Tabela 4.57. 

Tabela 4.57 - Interagáo das demonstragóes contábeis na conta 
contábil de clientes 



Conta Contábil: DUPLICATAS A 


Valor 


Saldo 




RECEBER DECLIENTES 


(R$) 


(R$) 




Evento 


Saldofnldal 




1.620 




i 


Vendas a prazo 


23.800 


25.420 


2 


Recebimento das vendas 


-21.910 1 


3.510 


► 




T 




1 



Demonstra^áode 
Resultados 



Balanfo 
Patrimonial 



Balan^o 
Patrimonial 



Demonstra^áodo 
FluxodeCaixa 

Fontk: Padoveze, 20o6b, p. 192. 



4.14 Notas explicativas 

Todas as necessidades de informa^óes complementares ás 
dcmonstracócs contábeis devem ser ilustradas por meio de 
notas explicativas. Elas servem basicamente para: 

• aprcsentar os principais critérios de avaiiagáo utilizados 
na elaboracáo das demonstracóes básicas e as legislagóes 
e normas obedecidas; 

• detalhar os prinápais números do Balan^o Patrimonial 
e da demonstragáo de resultados, quando necessário, 
tais como as principais contas dos estoques, as COlltas 
a receber, o imobilizado, os investimentos, os financia- 
mentos etc; 



• evidenciar critérios e procedünentos alternativos pu náo 
usuais utilizados para o período em questao; 

• complementar com explicacóes sobre eventos económi- 
cos náo rotineiros e significativos acontecidos no período 
e scus impactos patrimoniais. 

4.14.1 Principais notas explicativas 

As principais notas devem abordar os itens e aspectos apre- 
sentados a seguir. 

• Os principais critérios de avaliacao dos elementos patri- 
moniais, especialmente estoques, dos cálculos de depre- 
da^áOy amortizagáo e exaustáo, de constitui^ao de provi- 
sóes para encargos ou riscos e dos ajustes para atender 
a perdas prováveis na realizagao de elementos do Ativo. 

• Os investimentos em outras sociedades, quando 
rclcvantes. 

• O aumento de valor de elementos do Ativo resultante 
de novas avalia^oes. 

• Os ónus reais constituídos sobre elementos do Ativo, 
as garantias prestadas a terceiros e outras responsabili- 
dades eventuais ou contingentes. 

• A taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias 
das obrigagoes a longo prazo. 

• O número, as espédes e as dasses das ag5es do capital 
social, 

• Os eventos subsequentes á data de encerra mento do exer- 
cício que tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante 
sobre a situa^áo fínanceira e os resultados futuros da 
companhia. 



4.15 Ccrenciando os custos 

O objetivo de qualquer empreendimento é a obten^áo de lucro, 
elemento que, comparado ao capital investido, nos permite 
avaliar a rentabilidade/retorno do investimento. 

Considerando que 0 lucro é consequéncia da diferenga entre 
receita e custos, gerenciar custos é essencial. Podemos simpli- 
fícar afírmando que custos caracterizam todo tipo de consumo 
de recursos. 

()s recursos sao consumidos no decorrer da execu^áo das 

atividades requeridas para a empresa atingir sua missáo, ven- 
der uma mercadoria, um produto etc; logo, podem ser dire- 
cionados para produtos, mercadorias e ser\ k;os. Para geren- 
ciá-ios, no entanto, é importante identificar como e por que 
esses recursos foram consumidos. Nesse sentido, faz-se neces- 
sária a consciéncia de que custos e despesas sao consumos 
requeridos para a geragio da receita, enquanto desperdício e 

perdas sao gastos que devem ser eliminados. E e\ idente que 
a perda inerente ao processo de produ^áo nem sempre pode 
ser extinta, mas tal processo deve ser gerenciado tendo como 
meta sua minimi/acau. 

Conhecer os tipos de custos também inclui analisá-los e 
segregá-los, por exemplo, de acordo com seu comportamento, 
Nesse caso, a questáo central é: Qual a alteragáo no valor total 
do consumo de recursos quando ocorrem mudangas na quan- 
tidade produzida/vendida? 

Nessé sentido, Padoveze (20o6a, p. 39) argumenta "que náo 
se pode fazer uma gestao de custos tratando todos os gastos 
de uma única forma". Assim, o autor afirma: "o processo clas- 
sificatório objetiva agrupar os custos com natureza e objetivos 
semelhantes em determinadas classes, facilitando a adminis- 
trac^áo, as apura<;oes, análises e modelos de tomada de decisáo 
a serem utilizados posteriormente" (2oo6a, p. 39). 



Nessa perspectiva, o mais usual para a gestáo é a classi- 
ficagáo quc toma como referencia o comportamcnto do con- 
sumo dc rccursos cm relagao ao volume de producáo e venda, 
quando os custos/despesas podem ser entáo classificados de 
tres modos, expostos a seguir: 

• Custosfixos: o valor total consumido náo se altera na pro- 
porgáo do volume de produgao e venda. Sua mudanga 
ocorre quando há decisóes de altera^oes nas estruturas 
física e tecnológica, como ampliagáo de espágo físico, 
aquisi^ao de novos equipamentos para aumentar a 
capacidade produtiva ou de venda. Se tomarmos como 
exemplo uma loja de cal^ados, podemos identiíicar como 
custos íixos o valor pago pela loca^ao do espago Hsico da 
empresa, o valor gasto com a iluminagáo, gastos com o 
escritório de contabilidade etc. Sáo gastos que ocorrem 
independentemente da realiza^áo ou náo de vendas. 

• Custos variáveis: tém comportamento oposto ao dos 
custos fixos, ou seja, o valor total gasto pela emprcsa 
sofre o impacto direto do volume de produ^ao/venda. 
É o caso do valor pagO pela mercadoria vendida, das 
comissóes sobre vendas, entre outros. 

• Custos totaise unitários: uma das razóes que estimulam a 
busca de informa^óes sobre os custos e o desejo do gestor 
em conhecer o custo unitário de cada produto e, por con- 
scguinte, o lucro unitário. No entanto, custos unitários 
devem ser utili/ados com cuidado, pois, dependendo do 
processo usado para apura^áo do seu valor, podem-se 
tomar decisóes equivocadas. Isso ocorre porque há dife- 
rentes formas de se apurar o custo unitário. Uma deci- 
sáo importante a ser tomada quando se deseja conhecer 
o custo unitário de produtos, mercadorias e servi^os 
se refere a que gastos seráo considerados nesse cálculo. 
Podemos utili/ar exclusivamente os CUStOS variáveis, 



aqueles que existem em fungao do produto, mas também 
podemos optar por fazer com que os produtos absorvam 
todos os gastos despendidos pela empresa. Neste tra- 
balho, optamos por focar exclusivamente o tnétodo de 
custeio variável, 0 qual acreditamos que e mais factível 
de ser utilizado por EMPs. 

Para efeito de tomada de decisáo, é importante ter infor- 
macóes sobre as partes sem, contudo, ignorar os efeitos nos 
custos totais dá empresa. 

Nesse sentido, o método de custeio recomendado é o variá- 
vel, que assume como referencia para a organiza^ao dos dados 
a separacáo dos custos em tixos e variáveis, além de utilizar 
somente os custos variáveis para apura^áo do custo unitário. 
Portanto, CUStOS que existem em decorréncia da estrutura dis- 
ponível sáo agrupados em separado dos CUStOS que existem em 
íungáo da fabricacáo/venda dos diferentes tipos de produtos. 

O diferencial do método de custeio variável é reconhecer 
que, para melhor gerenciar os custos, é importante que os 
custos atribuídos ás unidades sejam somente aqueles que de 
fato dependem de sua influéncia. Os demais devem ser ana- 
lisados pelo total. 

4.15.1 Modelo de custeamento para gestáo 

Como saber qual produto contribui mais para a lueratividade 
da empresa? Qual o prego mínimo a ser considerado em uma 
riegocia^áo? t interessante aceitar 0 pedido especial desse 
cliente? Essas sáo algumas perguntas que 0 método de cus- 
teio variável permite responder a partir da análise dos custos, 
processo conhecido como análise da rclacao cnsto-volwne-lucro. 
Conforme afirmam Horngren, Datar e Foster (2004, p. 55), 
"a análise custo-volume-lucro examina o comportamento de 
receitas totais, custos totais e o luCTO das opera^óes com a 
ocorréncia de mudancas no nível de produ^áo, no prego de 



venda, no custo variável por unidade e/ou nos custos fixps de 
um produto ,/ . 

Considere que uma confeccáo produz artigos de moda infan- 
til, vendida diretamcnte a lojistas e em feiras voltadas para esse 
públieo-alvo. Para compreender os conceitos do modelo, vamos 
nos ater ao processo de comercializagáo da empresa em uma 
feira de fabricantes. Observe nas dez tabelas (da 4.58 á 4.68) a 
seguir a estrutura de CUStOS flXOS e variáveis decorrentes dessa 
operac^áo (participagáo da feira de fabricantes). 

Tabela 4.58 - Custos fixos 



Custos/Produtos 


(R$) 


Alugucldocstande 


2.000 


Transportc e hospedagem defuncionários 


1.500 


Alimenta<;áo dos funcionários 


500 


Remuneracáo fixa dos funcionários 


1.200 


Divulga^áo 


800 


Total dos custos de estrut ura 


6.000 



Observe que os cusiós especificados (Tabela 4.58) decor- 
rem da decisáo da empresa em participar do evento feira de 
fabricantes. Sáo custos que ocorreráo independentemente de 
se efetivar alguma venda, e é nessa perspectiva que devem 
ser analisados. Portanto, náo sáo custos causados pela venda 
das mercadorias/produtos. Logo, devem ser considerados pelo 
total para efeito de análise do resultado obtido pela empresa 
com a participa^áo na feira. 

A seguir, abordamos especificamente os custos variáveis, 
conforme apresentado na Tabela 4.59. 



Tabela 4.59 - Custos varíáveis 



Custos/Produtos 


Pijama (R$) 


Moletom (R$) 


Jeons (R$) 


Custo unitário do produto 


5,00 


10,00 


15,00 


Comissóes 


075 


1r25 


1,50 


Impostos sobre venda 


1,20 


2,00 


2,40 


Embalagem 


2,00 


2,00 


2,00 


Total dos custos variáveis 


8,95 


15,25 


20,90 



Os custos variáveis detalhados na Tabela 4.59 só ocorreráo 
sé a empresa efetivar os negócios. O custo total dependerá 
diretamente do volume comercializado. 

Com base nos CtlStOS segmentados em fíxo e variável, é 
possível conhecer o lucro variável, mais comumente conhe- 
cido como margetn de contrilnnaw. Essa importante informa- 
cáo permite acesso a outras mformaeóes relevantes, como o 
faturamento requerido para operar no ponto neutro, ou seja, 
sem lucro ou prejuí/o. 

A margem de contribuigáo é obtida pela diferen^a entre a 
receita unitária, representada pelo prego de venda unitário, 
e o custo variável unitário. Tomemos como exemplo o pro- 
duto "pijama"; sendo certo que cada produto desse tipo ven- 
dido por R$ 15,00 gera um custo de RS 8,95, e correto atirmar 
que cada pijama comercializado produz uma contribui^áo de 
R$ 6,05 para compor o montante requerido para "sustentar" os 
demais CUStOS de estrutura. A Tabela 4.60 apresenta o cálculo 
da margem de contribuicáo unitária e percentual de cada um 
dos produtos. 



Tabela 4.60 - Margem de contribui^ao unitária e 

percentual 



Itens/Produtos 


Pijama (R$) 


Moletom(R$) 


Jeans (R$) 


Prego de venda unitário 


15 


25 


30 


(-) Custo variável total unitário 


-8,95 


-15,25 


-20,90 


(=) Margem de contribui(;áo unitária 


6,05 


9,75 


9,10 


Margem de contribui^áo pcrcentual (%) 


40 


39 


30 



A margem de contribuigáo percentual é obtida dividindo-se 
a margem de contribui^áo unitária em valor pelo preco 
de venda unitário. Exemplo: (6,05/15,00) - 100 = 40%. Cada 
R$ 100,00 em vendas do produto pijama gera uma contribui- 
cáo de R$ 40,00. 

Conhecido esse dado, é possível responder a uma questao 
central para avaliar o risco e, inclusive, decidir pela partici- 
pa^áo na feira, qual seja: Quantas unidades seráo necessárias 
comercializar para náo ocorrer prejuízo? 

O c]ue se deseja, na verdade, é conhecer em que ponto a 
receita total (RT) será igual ao custo total (CT). Considerando 
que somente os custos variáveis recebem a influéncia do 
volume, é correto afirmar que: 

: CT - CYu • q + CFl em que: 

: C I— custo total : 

í CVu = custo variável unitário 

: CFT = custo fixos totais 

Inicialmente, vamos considerar que a empresa comercia- 

lizará exdusivamente 0 produto pijama na feira. Qual será q 

volume de venda requerido para responder ao custo fixo total 
de R$ 6.000,00? 

Se cada pijama comercializacio gera uma contribuicáo de 
R$ 6,05, após deduzir do pre<;o de venda unitário todos os 



custos variáveis, inclusive os impostos sobre venda, é correto 
dizer que a empresa terá de vender aproximadamente 992 uni- 
dades de pijamas. 

Vejamos os dados constantes nas Tabelas 4.61 e 4.62 a seguir. 
Tabela 4.61 - Cálculo do ponto de equilíbrio 



(R$) 


Custos FixosTotais 


6.000,00 


Margem de contribuicáo unitária 


6,05 


Ponto de equilíbrio (a/b) 


992 


3 4.62 - Demonstra^áo do Resultado 




(R$) 


Receita (992 unidades - R$ 15,00) 


14.880,00 


(-) Impostos sobre Venda 8% 


(1.190,40) 


(=) Receita Operacional Líquida 


13.689,60 


(-) Custos e Despesas Variáveis 


(7.688,00) 


(=) Margem de Contribui<;áo Total 


6.001,60 


(-) Custos FixosTotais 


(6.000,00) 


(=) Resultado aproximadamente nulo 


1,60 



Observe pela Tabela 4.62 que a empresa atinge a igualdade 
entre custo total (CT) e receita total (RT). Veja o desenvolvi- 
mento da fórmula: 



j RT=(T 




j Pvu • q = (Cvu • 


q) + CFT 


I (Pvu — Cvu) • q 


= CFT 


j Mcuq-CFT 




i Q-CFT/Mcu 





Substituindo-a com os Vdlores de tlOSSO exemplo, temos: 



: RT = CT 

i 15 * q- (8,95 • q) + 

j (15 - 8,95) - 6.000 

■ 6,05 • q = 6.000 

• Q - 6.000/6,05 ■ 992 unidadcs 

Idcntificado o volumc, podcmos confirmar o rcsultado ncu- 
tro tambcm por mcio da tórmula: 

Í RT = CT 

• * 

• • 

i 1 5 • 992 = (8,95 • 992) + 6.000 i 

• • 

» « 

i 14.880,00 = 8,878,40 + 6.000 

• • 
» • 

• • 

; 14.880,00 = R$ 14.87840 ■ 

• • 

• • 

Nao há dúvida de que para esse volume nao há lucro, tam- 
pOUGO prejuízo. Com esse dado, o gestor pode avaliar se há, 
pelo público estimado, condi^oes de atingir essa meta mínima. 

No entanto, a empresa comercializará outros produtos na 
feira. É importante saber o faturamento requerido para que as 
receitas se igualem minimamente aos custos totais. Nesse caso, 
é preciso estimar a participa^áo dos produtos na formagáo da 
receita tptdl para se obter 0 que se chama de margem de contri- 
buiffió ponderada unitária ou margent de contribuigSo percentual 

méftiü, conforme representado na lábela 4.63. 



Tabela 4.63 - Comportamento de vendas esperado 



Itens. Produtos 


Pijamas 


Moletom 


Jeans 


Total 


Quantidade vendída 


400 


600 


300 


1.300 


Pre^o de venda unitário (R$) 


15,00 


25,00 


30,00 




(=) Faturamento (R$) 


6.000,00 


15.000,00 


9.000,00 


30.000,00 




Uma vez estimado 0 volume de vendas de cada um dos 
difcrentes produtos, é possívcl obtcr a participagio dc cada 
produto na formaeáo da receita total gcrada pela fcira e, con- 
sequentemente, a margem de contribui<;áo ponderada, que 
representa a margem de contribuigao unitária da fcira respei- 
tada a proporcáo estimada de venda. Observe na Tabela 4.64 
a seguir que o produto pijama responde por 31% do volume 
vendido (400/1.300), logo contribui com 31% de sua margem de 
contribui^ao unitária para a forma^ao da margem de contribui- 
güó unitária da fcira. Assim acontccc com os outros produtos. 
Aplicando a mcsma lógica aos demais produtos, obtcmos a 
margem de contribuigáo unitária ponderada de R$ 8,46. Esse 
valor é válido desde que mantida a proporcionalidade de par- 
ticipa^áo dos produtos na formagáo da receita total. 



Tabela 4.64 - Margem de contribuigáo unitária ponderada 



Itens/Produtos 


Pijama 


Moletom 


Jeons 


Total 


Quantidade vendida 


400 


600 


300 


1300 


% de participacáo em volume 


31 


46 


23 


100 


(=) Margem de contribui^áo unitária (R$) 


6,05 


975 


9,10 




Margem de contribui<;áo unitária ponderada (R$) 


1,86 


4,50 


2,10 


8,46 



Obtida a margem de contribuicáo unitária ponderada, é pos- 
sívcl cakular a quantidade/o volume a ser comercializado para 
que a feira náo gere nem hicro nem prejuí/o. A fórmula apli- 
cada é a mesma utilizada anteriormente para o cálculo do 
ponto de equilíbrio, com 0 detalhe de que substituímos a mar- 
geiXt de contribuigáo unitária individual pela margem de con- 
tribui^áo unitária ponderada. Observe a Tabela 4.65 a seguir. 



Tabela 4.65 - Cálculo do ponto de equilíbrio da feira 



Custos fixos totais (R$) 


6.ooo # oo 


Margem de Contribui^áo Unitária (R$) 


8,46 


Ponto de equilíbrio (a/b) 


709 



Portanto, é necessária a comercializagáo de, no mínimo, 709 
unidades, eonforme representado na Tabela 4.65, para que 0 
feira opere em equilíbrio. Veja que esse volume é total, logo, 
o volume individual é obtido multiplicando-se o percentual 
de participaqao individual de cada produto pelo volume total. 
Entáo, para constatar o volume do produto pijama a ser comer- 
rializado, multiplica-^e sua participa<;áo, 31%, pelo volume total, 
709 unidades, chegando a 218 unidades (709 - 31%). O mesmo 
raciocínio se aplica aos demais. Em seguida, obtém-se a margem 
de contribui^ao total gerada pelo volume individual de cada pro- 
duto. Veja na Tabela 4.66 a seguir a representagáo de tais dados: 



Tabela 4.66 - Margem de contribuigáo total 



Itens/Produtos 


Pijama 


Moletom 


Jeans 


Total 


Vendas em quantidade (a) 


218 


327 


164 


709 


Margem de contribui<;áo unitária (b) (R$) 


6,05 


9,75 


9,10 




Margem de contribuiqáo total (a • b) (R$) 


1.320,00 


3-190,91 


1.489,09 


6.000,00 



A margem de contribui^áo total gerada é igual ao CUStO 
fíxo total. Logo, é possível afírmar que, mantidas as variáveis, 
0 resultado obtido será nulo no volume de 709 unidades. 

Além da informacáo do ponto de equilíbrio em quantidade 
da atividade ou da emprcsa, que comercializa diversos itens, 
também é possível obter essa informa^áo em valor total de 
faturamento. Para tanto, é preciso calcular a margem de con- 
tribui^áo percentual média. Nesse caso, também se estima 
um volume de vendas e a participagáo de cada produto na 
composigáo do faturamento total, com 0 objetivo de identificar 



a relagao da margem de contribuicáo total com a receita total 
gcrada pelos produtos vendidos, conforme Tabela 4.67. 



Tabela 4.67- Margem de contribui^ao percentual mcdia 



Itens/Produtos 


Pijama 


Moletom 


Jeans 


Total 


Quantidade vendida 


400 


600 


300 


1.300 


Pre^o de venda unitário 
(H$) 


15r00 


25,00 


30,00 




(=) Faturamento (a) (R$) 


6.000,00 


15.000,00 


9.000,00 


30.000,00 


Margem de ContribuKáo 
Unitária (R$) 


6 r 05 


975 


9,10 




Margem de Contribui^áo 
Total (b) (R$) 


2.420 r OO 


5.850,00 


2.730,00 


n.ooo r oo 


Margem de Contribuiíáo 
Percentual Média (b/a) (%) 








37 



Ao dividir os eustos fixos totais pela margem de contribui- 
(áo percentual, determina-se o faturamento necessário, ou seja, 
o valor total das vendas brutas, para alcan^ar o equilíbrio entre 
receitas e custos totais. 

PE(R$) = Cl I /MC^^m em que: 



: PE (R$) = Fatur¿imento requerido para obtet resultadonulo ¡ 

: CFT - GlStOS fixos tOtaÍS : 
» • 

• MC%m = Margem de contribui^ao percentual média 

Considerando nosso exemplo, teremos o ponto de equilíbrio 
em valor representado na Tabela 4.68. 

Tabela 4.68 - Ponto de equilíbrio em valor 



Custosfixos totais (R$) 


6.000,00 


Margem de Contribui^áo % média 


37 


Ponto de equilíbrio (a/b) (Rs) 


16.363,64 



O valor de faturamento é de R$ 16.363,64, ou seja, respeitadas 
as proporc;5es estimadas de vendas, a empresa deve faturar 
esse montante na feira para operar com resultado nulo. Logo, 
cabe a ela avaliar a viabilidade de atingir esse montante e, evi- 
dentemente, estabeleeer uma meta superior a esse faturamento 
para poder alcangar um resultado positivo. Há de se considerar, 
no entanto, que outros interesses estáo em jogo ao se decidir 
participar de urna feira. Utilizamosoexemplo para simplificar 
o entendimento em segregar os custos em fixos e variáveis. 

O tnétodo de custeio variável pode ser aplicado, portanto, 
para uma análise particular e para a empresa como um todo. 
Ao aplicar o cálculo para uma decisáo particular, e importanfe 
considerar o reflexo da decisáo no resultado geral da empresa, 

4.15*2 Maximizando o lucro 

Para maximizai o IuCTO da empresa, é precÍSO potencializar 
a contribui^áo gerada pelos recursos instalados. Nem sem- 
pre utilizar o total da capacidade instalada significa obter o 
máximo de contribuicáo por meio desses recursos. 

A regra geral para se maximizar lucro é estimular vendas 
dos produtos com maior margem de contribui<;áo unitária ". 
Noentanto, isso nem sempreé verdadeiro. Quandohá algum 
fator que restringe a produ^áo, que a limita, é imprescindí- 
vel calcular a margem de contribui^áo em fungáo do fator 
limitante. 

Em nosso exemplo, o produto moletom traz a maior margem 
de contribui^ao unitária, devendo ser estimulada sua produgáo 
é venda. No entanto, se a empresa tem como fator limitante de 
produ^ao as horas-máquinas de costura, é preciso identificar 
a margem de contribui^áo por hora-máquina gerada, indivi- 
dualmente, por tipo de produto, o que está representado na 
Tabela 4.69: 



Tabela 4.69 - Margem de contribuigáo por fator limitante 



Itens/Produtos 


Pijama 


Moletom 


Jeans 


Pre^o de venda unitário (R$) 


15,00 


25,00 


30 f 00 


(-) Custo viável total unitário (R$) 


(8,95) 


(15,25) 


(20,90) 


(=) Margem de contribui^áo 
unitária (a) (R$) 


6,05 


975 


9/io 


Horas-máquinas (b) 


0,25 


075 


0,50 


(=) Margem de contribui<;ao 
unitária por hora-máquina 

(c = a/b) (R$) 


24,20 


13,00 


18,20 



Vé|á que, embora o molelom gere a maior margem de con- 
tribui^áo em valor absoluto (R$ 9,75), também requer maior 
tempo de máquina (0/75 horas), tempo que, aplicado na produ- 
^ao de pijama, permite fabricar 3 pegas desse produto, gerando 
nesse tempo R$ 24,20 (4 • 6,05). A margem de contribui^áo por 
fator limitante verifica a contribui^áo utilizando uma base 
comum, no caso indicando a capacidade de contribuigao de 
cada produtoem uma hora de produ^ao. Conforme indicado 
na Tabela 4.69, o produto que maximiza o lucro, considerando 
a restrigaO/ é 0 pijama. 

4.15.3 Recursos específícos 

Há alguns recursos que, por náo gerarem desembolso imediato 
110 caixa, tendem a ser desprezados na composifjao dos custos 
pelos gestores de pequenas empresas. Sáo os valores mcnsais 
de férias e rj 8 salário com os respectivos encargos sociais e a 
depreciacao. No entanto, ignorá-los pode vir a comprometer 
significativamente 0 desempenho da empresa em longo prazo. 
Para melhor compreensáo desses impactos, demonstramos a 
seguir 0 cálctllo dp CUStO da máo de obra, levando em consi- 
deragáo esses valores. 



Na composicáo do custo da máo de obra, considere que a 
confccgao já citada neste tópico contrata costureiras por um 
salário mensal de R$ 1.000,00. Enquadrada no regime tríbutá- 
rio Simples Nacional, em termos de encargos sobre a folha de 
pagamento, há a incidencia apenas do Fundo de Carantia por 
Tempo de Servi(p (FGTS). Veja na Tabela 4.70 a composi^áo do 
CUStO total por més da funcionária. 

Tabela 4.70 - Custo total mensal 





(R$) 


Salário, benefícios e encargos 


1.290,00 


Salário bruto mensal 


1.000,00 


Encargos 


80,00 


Férias proporcionais 


83,33 


1/3 de férias proporcionais 


27,78 


FGTS sobreférias 


8,89 


13 0 proporcional 


8333 


Encargos sobre 13 0 


6,67 


Benefícios 


240,00 


Vale-transporte 


120,00 


Cesta básica 


80,00 


Planodesaúde 


40,00 


Custo total més 


1.770,00 



Observe que, no exemplo da tabcla apresentada, há um 
acréscimo de 77% no custo da funcionária se calcularmos a 
relagáo entre o valor total gasto com o salário bruto contratado, 
daí a importáncia de considerar todos os gastos demandados 
pela funcionária. t: o valor do custo total més, R$ 1.770,00, que 
deve ser considerado na apurac;áo do custo-hora, 011 taxa horá- 
ria da funcionária, na composi(;áo do custo variável unitário 
dc produ<;ao. Para tanto, c necessário identificar o volumc dc 



horas efetivamente trabalhadas pela funcionária no més, con- 
forme demonstrado na Tabela 4.71: 

Tabela 4.71 - Horas efeiivamente trabalhadas 





(R$) 


Horas totais contratadas 


220,00 


(-) Feriados no més 


(16,00) 


(-) Atestado médico 


(8,00) 


(-) Reunióes, lanches e outras necessidades 


(10,00) 


Horas totais trabalhadas 


186,00 



Identifícado o CUStO mensal da funcionária e as horas efeti- 
vamente disponíveis para 0 trabalho, é possível obter o custo 
por hora, conforme demonstrado á seguir, na Tabela 4.72. 

Tabela 4.72 - Custo por hora 





(R$) 


Custo total més 


1.770*00 


Horas totais trabalhadas 


186,00 


Custo por hora 


9r52 



Observe que, se considerássemos exclusivamente os dados: 
R$ 1.000,00 de salário c 220 horas contratadas, o custo por hora 
seria deR$ 4,54 (1. 000/220). 

A informa<¿áo custo por hora é utilizada quando a mao de 
obra é considcrada na composicáo dos custos variáveis, tra- 
tamento comum no caso do pessoal responsável diretamente 
pela elabora^áo dos produtos e servi^os. Nesse caso, há dois 
cuidados a serem tomados: a) a composicáo do custo total do 
funcionário e b) o apontamento da quantidade de horas efeti- 
vamente trábalhadas no período. 



4.154 Depreciagáo 

A depreciagao rcsulta do uso de equipamentos. Paia identificar 
esse gaslo, o primciro passo c lcvantar os bens do capital t 'ísico 
da empresa. A senhora Caroline, proprietária da confec^áo, 
identificou os equipamentos listados na Tabela 4.73 a seguir. 



Tabela 4.73 - Relagáo de bens 



Recursos de capitais identifkados 


(R$) 


Máquina de costura modelo X 


10.000,00 


Máquina de costura modelo Y 


15.000,00 


Equipamento de lavagem e preparagáo de tecidos 


4.000,00 


Equipamento de passar 


6.000,00 


Veiculo 


35000,00 


Prédio da empresa 


400.000,00 


Móveisadministrativos 


30.000,00 


Computador 


12.000,00 


Software de modelo e design 


8.000,00 



Vocé devc cstar pcnsando: "Se essas máquinas já estáo pagas, 
qual c 0 motivo de computarmos seu gasto?". 

Custo signitica a utiliza^áo de bens (insumos) e servi<;os. Para 
a elaboracáo dos produtos, íoram utili/ados matcriais (tecido, 
linhas e acessórios), servigos (máo de obra dos sócios, família, 
terceiros etc), mas também se utilizaram horas de trabalho 
das máquinas requeridas no processo de produgáo, como as 
de costura, dc passar etc. 

Essas máquinas envelhecem e, portanto, passado determi- 
nado tempo, tém de ser substituídas. Desse modo, elas sao 
"consumidas" ano a ano e, mesmo paradas, sofrem desgastes. 

As máquinas tém uma vida utíl. A esse fenómeno damos 0 

nome de ileyreciticüo, que é uma medida estimada do COnsumo 



desses bens. Náo só máquinas e equipamentos depreciam, mas 
também construgóes, móveis, utcnsílios c vcículos. 

Para apurar o valor da deprecia^ao, é necessário estimar a 
vida útil do cquipamcnto (tcmpo quc clc irá f uncionar c trazer 
benefícios). Alem da vida útil, é prcciso sabcr sc o equipamento 
tem valor residual, ou seja, se existe um valor estimado para 
venda no mercado de usados, ou oomo entrada para troca pot 
um novo. Estabelecida a vida útil e o valor residual, calcula-se 
a taxa de deprecia^áo. O cxcmplo a scguir ilustra a qucstáo 
aqui abordada. 

Exemplo: Cálculo de deprecia^áo de máquinas de costura 

O lote de máquinas novas modelo X custou para a empresa 
RS 10.000,00. Há uma expectativa de as máquinas trabalha- 
rcm cm boas condi^óes por 10 anos. Quando constatamos ser 
possível vende-las por um valor equivalentc a 10% do valor de 
aquisigáo na COftdÍ^áO de nova, encontramos o valor residuaL 
[dentificados esses dados, a taxa de deprecia^ao pode ser cal- 
culada da seguinte forma: 

: Taxa de depreciagáo: 100/10 anos = 10% ao ano 

¡ Valor residual: 10% • 10.000 ■ R$ i .000,00 

; Deprecia^ao anual: (10.000 - 1.000,00) • o,io ■ 900,00/^110 

A legislagao do Imposto de Renda estabelece taxas especí- 
ficas para depreciagao, com base na vida útil estimada, mas 
que muitas vezcs náo rcfletcm a rcalidadc da empresa, pois a 
vida útil de um bem dcpcnde nao só das cond icóes de seu uso, 
como também da política de substitui^áo dos equipamentos, 
que de\ e ser considerada para detinir vida útil e valor residual 
do bem. Como estamos falando num controle gerencial, que 
será utilizado pelo empresário para tomada de decisáo, traba- 
lharemos com a vida útil que acreditamos refletir a realidade 
da cmpresa. 



A seguir, na Tabela 4.74, demonstramos 0 calculo das depre- 
ciacóes mensal e anual da empresa conforme levantamento de 
recursos de capitais. 



Tabale 474 - Cálculo da deprecia^ao anual e mensal 



Recursos 
identificados 


Valor(R$) 


Vida 
útil 


Valor 


Deprecia^áo 


atual 


anos 


residual 


U"f.JÍ "t.ld vtrl 

(R$) 


anual 


mensal 


Máquina decostura 
modeloX 


10.000,00 




10% 


9.000,00 


900 r 00 


75,00 


Máquinadecostura 
modelo Y 


15-000,00 


10 


io ,j vj 


13.500,00 


1.350,00 


112,50 


Equipamento 
de lavagem e 
prepara<;áode 
leciaos 


4.000,00 


10 


10% 


3.600,00 


360,00 


30,00 


Equipamento de 

po55dl 


6.000,00 


10 




C AC\f\ ftft 


í>4u,uu 


/tC ftfl 


\Jo\r\ iln 
VclLUIU 




ÉE 
O 


20% 


28.000,00 


4.666 r 67 


388,89 


Prédio da empresa 


400.000,00 


30 


30% 


280.000,00 


933333 


777,78 


Móveis 

administrativos 


30.000,00 


8 


10% 


27.000,00 


3375,00 


281,25 


Computador 
eletrónico 


12.000,00 


3 


0 


12.000,00 


4.ooo r oo 


33333 


Software de 
modelo e design 


8.000,00 


3 


0 


8.000,00 


2.666,67 


222,22 


Soma 










27.191,67 


2.265,97 



Observe que o consumo desses recursos na empresa soma 
R$ 27.191,67 por ano, valor nesse caso quase sufíciente para 
repor o veículo da empresa se considerarmos o valor recupe- 
rado no ato da venda dele. 

4.15.5 Controle dos custos 

Como já abordado no in ício deste capítulo, existem custos que 
decorrem de uma opgao de estrutura, enquanto outros ocorrem 





em fungáo da decisáo de se íazei um produto participar de 
uma feira, entre outros. Um exemplo é o custo do aluguel, 
que existe em funcáo de uma decisao anterioi que definiu 
o ponto e o tamanho do imóvel. Observe que nesse caso há 
um controle, pois se conhece antecipadamente o valoi de seu 
CUStO, sua causa e, principalmente, há perteitas condit^óes para 
acompanhar sua efetivagáo, e assim deve ser com os demais. 

Quando náo há registros do consumo de recursos, inexiste 
qualquer possibilidade de controle. Logo, o primeiro passo 
para controlai custos é íazer seu registro continuamente. 
Para tal, sugerimos organizar os custos em rubricas que tra- 
duzam sua causa. Vejamos os dados expressos na Tabela 475. 

Tabela 4.75 - Organiza^áo dos CUStOS para fins de controle 



Moda infantil 



Itens/produtos 


Pijama (R$) 


Moleton(R$) 


Jeans (R$) 


Total (R$) 


% 


Custos causados 
pelos produtos 
(variáveis) 


3.580,00 


9.150,00 


6.270,00 


19.000,00 


100 


Materiais 


1.048,00 


1.716,00 


3.072,00 


5.836,00 


31 


Máo de obra 
aplicada na 
produ<;áo 


952,00 


4.284,00 


1.428,00 


6.664,00 


35 


Comissóes de 
vendas 


300,00 


750,O0 


450,00 


1.500,00 


8 


Impostos sobre 
vendas 


480,00 


1.200,00 


720,00 


2.400,00 


13 


Embalagens 


800,00 


1.200,00 


600,00 


2.600,00 


14 


Custos causados 
pela estrutura 












Aluguel 








3.000,00 


8 


Deprecia^áo 








2.266,00 


6 


Máo de obra ociosa 








2.189,60 


6 


Encrgia clctrica, 
água c tclcfone 








1.200,00 


3 



(ívntinua) 



( Tabcla 4.75 conclusao) 



Moda infantil 



Itens/produtos 


Pijama(R$) 


Moleton (R$) 


Jeans (R$) 


Total (R$) 


% 


Pró-labore 








15.000,00 


41 


Escritório 








2.000,00 


5 


Viagens comerciais 








3.200,00 


9 


Materiaisde 
escritório 








720,00 


2 


Propaganda e 
publicidade 








1.200,00 


3 


Máodeobra 
da equipe 
administrativa 








3.600,00 


10 


Máodeobra da 
equipede vendas- 
partefixa 








2.260,00 


6 


Total 








36.635/60 


IOO 



Os custos causados pelos produtos sao aqueies cuja exis- 
téncia depende da decisáo de se produ/.ir/vender o produto. 
Considerando essa lógica, só pode ser destacada como "máo 
de obra aplicada na produ<;áo" aquela requerída para produzir 
os produtos. Considere que o custo por hora de RS 9,52 é da 
funcionária responsável por opcrar a máquina. O custo dc mao 
de obra apl icada na produ^ao do produto píjama é de R$ 952,00 
[(400 • 0/25) • 9,52]. A diféren^a entre a máo de obra disponível 
e a utilizada deve ser destacada coino ociosidade, integrando 
os custos de estrutura, pois se trata de um custo que existe 
em decorrencia da decisáo de se manter uma capaddade que 
pode nao ser a requerída para o volume atual de producáo. 

No cxemplo, consideramos que a empresa tem disponí- 
veis 930 horas de máo de obra direta na produ<:áo, quando, 
para a produ^áo do período, foram necessárias apenas 700 
horas de máo de obra direta. Portanfo, há uma diferenca de 
230 horas que esta destacada na rubrica "Máo de obra ociosa". 
O mesmo acontece com a separagao da parcela fixa e variável 



da remunera^áo da equipe de venda. A estrutura de remu- 
nera^ao dos vendedores depende de determinagóes legais e 
da política de remuneracáo da empresa, mas é comum haver 
u ma parcela variável, comissoes sobre vendas, calculada sobre 
o valor de venda do produto ou da mercadoria, portanto, em 
fun^áo do produto, e outra fixa, que náo está em fun^áo do 
produto. hssa simples providéncia permite conhecer o valor 
total dos custos decorrentes da estrutura e aqueles que sáo 
causados pelos produtos. Acompanhar o comportamento, o 
aumento e a diminui^ao desses gastos mensalmente viabiliza 
o controle, a análise e, se necessário, as decisóes de cortes. 

O cálculo da composi(ao de custos em porcentagém facilita 
a identifica$ao dos mais representativos^ o que permite dirigir 
a atengáo inicialmente para estes. Observe que o custo de maior 

destaque no exemplo é 0 pró-laborc, o qual representa 41% dos 
custos de estrutura. Será que a empresa tem capacidade, pelo 
seu porte, de remunerar gerentes a esse custo? 

Quando se é proprietário de uma empresa, torna-se útil 
separar remunera^áo pelo trabalho, prólabore, da distribui- 
gáo de lucros. Se enxergarmos a empresa como um investi- 
mento, o objetivo deve ser maximizar a riqueza dos SÓCÍOS, ou 
seja, maximizar o lucro em uma perspectiva de longo prazo, 
trabalhando-se inclusive para criar condi^oes de novos inves- 
timentos dentro da empresa, visando á sua expansao. Logo, 
o pró-labore, que é um valor estipulado para remunerar o sócio 
pelo seu trabalho, deve ser compatível com a capacidade de 
remuneraeáode funcionários, levando em conta a íun^áoexer- 
cida pelo sócio e o porte da empresa. 

Todos os gastOS devem ser analisados na perspectiva do 
uso com eficiéncia, ou seja, do consumo necessário para que a 
empresa cumpra seus objetivos, o que exige acompanhamento 
contínuo do consumo de recursos na execu^áo das atividadcs. 
Envolver a equipe de colaboradores, desenvolvendo políticas 




de consdentizacáo e de capacitagáo, traz contribui^óes impor- 
tantcs para o controle. Uma política usual nas grandes empre- 
sas e passível de adaptagao nas pequenas envolve melhoria 
contínua, fazer certo da primeira vez. Planejar, organizar e con- 
trolai sáo fases necessárias para o monitoramento do negócio. 

Nessa perspectiva, uma prática a ser incorporada é calcular 
0 custo or^ado, ou seja, quando da criagao do produto, este 
deve nascer com uma fícha técnica em que conste a indica$ao 
dos materiais requeridos em termos quantitativos e qualita- 
tivos. Veja o exemplo a seguir, na Tabela 4.76, e observe que 
foram considerados exclusivamente os custos causados pelo 
produto. 



Tabela 4.76 - Estrutura de custos do produto "pijama 



Itens 


Quant. 


Unidade 


Custo 
unitário (R$) 


Custo 
total (R$) 


Malha leve estampada 


o,8o 


Metro 


2,50 


2,00 


Botóes 


3,00 


Unidade 


0,05 


0,15 


Borda sanfonada 


1,00 


Metro 


0,45 


0,45 


Embalagem 


1,00 


Unidade 


0,03 


0,03 


Etiqueta 


1,00 


Unidade 


0,02 


0,02 


Máo de obra direta - corte 


0 r 07 


Horas 


9,52 


0,63 


Máo de obra direta - costura 


0,12 


Horas 


9,52 


1/14 


Máo de obra direta - acabamento 


0,06 


Horas 


9,52 


0,57 


Total de custo unitário de produ<;áo 


5,00 


Comissóes 


0,75 


Impostos sobre venda 


1,20 


Embalagem 


2,00 


Total 


8,95 



Essa providencia vai permitir: a) fazer estudos do preqo de 
venda antes do lancamcnto do produto no mcrcado; b) avaliar 



projetos específicos, como a participa^áo na feira; c) confrontar 
o custo unitário or^ado com o efetivamente gasto. 

É o monitoramento do custo or^ado a partir do registro do 
custo real, aquele que efetivamente ocorreu, que viabiliza o 
contxole dos custos. Nessa confrontaeao, e comum se deparar 
com diferen^as, que devem ser analisadas com a finalidade de 
que as causas sejam identificadas. A varia^ao do custo unitário 
total do produto pode se dar em decorrencia da altera^áo do 
custo unitário de materiais, o que gera a necessidade de atua- 
li/agao dos dados na ficha de estrutura de custos do produto. 
Se a varia^áo for decorrente de um aumento significativo do 
consumo de materiais, c sinal de íalhas no processo produtivo. 
Portanto y para se ter controle, é preciso planejar e regisirar o 

COnstimo de recursos. No caso da pequena empresa, isso pode 
ser feito de maneira simplificada, segregando os custos dos 
produtos dos custos de estrutura. 

Exercícios resolvidos 

i. Joáo José da Silva, que náo tinha nenhum património, 
ganha na loteria R$ 300.000. Imediatamente abre uma 
conta num banco de confianca, depositando o dinheiro. 
Logo em seguida, adquire dois imóveis, sendo uma casa 
por R$ 100.000 e um pequeno sítio por RS 60.000. Faga as 
movimentacóes das transacóes num modelo de Balan^o 
Patrimonial para Joáo José da Silva. 



Solu^áo (valores em R$): 



Ganho na loteria 


300.000 






Ativo 




Passivo 




Saldo bancário 


300.000 


Património Kquido 


300.000 


Compra de imóveis 


160.000 







(continua) 



(conclusño) 



Ativo 




Passivo 




Saldo bancário 

_/UIUU l_/Clll\-CJI l\J 


1¿0 000 


Património liouido 

1 ULI IIIIWIIIW IIUUIUU 


100 000 

^\J\J.\J\J\J 


i casa 


100.000 






1 sítio 


60.000 






Total 


300.000 




300.000 



2. Logo em seguida, Joáo José adquiriu dois veículos, um carro 
no valor de R$ 40.000 e uma caminhonete por R$ 20.000. 
Todas as aquisigóes foram pagas em cheque. O banco ofere- 
ceu um financiamento para 0 carro no valor de R$ 15.000, que 
foi aceito porjoáo José e depositado em sua conta. Partindo 
do saldo obtido no exercício 1, faca as novas movimcnta^óes 
de Joáo Jose da Silva. 



Solu^áo (valores em R$): 



Comprade veículos 


60.000 






Ativo 




Passivo 




Saldobancário 


80.000 


Património líquido 


300.000 


icasa 


100.000 






1 sftio 


60.000 






2 veículos 


60.000 






Total 


300.000 




300.000 




Financiamento 


15000 








Ativo 




Passivo 




Saldobancário 


95.000 


Empréstimo 


15000 


1 casa 


100.000 






1 sítio 


60.000 


Património liquido 


300.000 


2 veículos 


60.000 






Total 


315.000 




315.000 



Em seguida, Joáo José aceitou a sugestáo do gerente do 
banco e fez uma aplica^áo num fundo de investimento, 
de R$ 90,000. Depois disso, sacou do banco R$ 3.500 em 
dinheiro e, para iestejar esse alegre acontecimento, deu 
uma festa para seus amigos e familiares e gastou R$ 2.500, 
pagando as despesas em dinheiro, ficando com o resto em 
suas máos. Considerando os saldos do exercício 2: 

a) íaqa toda a movimentagáo dessas novas transagóes de 
Joáo José em contas, apurando o saldo de cada uma delas; 

b) levante o Balan<;o Patrimonial de Joao José; 

c) apure o valor da riqueza de Joáo José ao final dessas 
transagoes. 

Solu^áo (valores em R$): 



Aplicacáo em 
investimento 


90.000 






Ativo 




Passívo 




Saldo bancário 


5.000 


Empréstimo 


15.000 


Fundo de investimento 


90.000 






1 casa 


100.000 






1 sítio 


60.000 


Património líquido 


300.000 


2 veiculos 


60.000 






Total 


315.000 




315000 




Saque bancário 


3.500 






Ativo 




Passivo 




Saldo bancário 


1.500 


Empréstimo 


15.000 


Dinheiro emcaixa 


3.S00 






Fundo de investimento 


90.000 






1 casa 


100.000 






1 sítio 


60.000 


Património líquido 


300.000 


2 veículos 


60.000 






Total 


315.000 




315.000 



(continm) 




koHclusao) 



Gastoscom a festa 


2.500 






AIIVO 




Passivo 




^alHn hanrárin 

JOIUU UailLal IU 


1 cnn 


i_i 1 1 yi 1 Cj lii 1 iu 


ic nnn 


Dinheiro piti raixa 


1.000 






Fundo de ínvestimento 


OO OOO 

*y\J ,\J\J\J 






1 \.C1 jO 


ÍOO OOO 
1 \J\J 






1 sítio 


60.000 


Património líquido 


207 500 


2 veículos 


60.000 






Total 


312.500 




312.500 



0 valor final da riqueza é de R$ 297 5 0 °/ 00 - 

4. Uma empresa tem 0 seguinte balango patrímonial ao tínal 

de 31.12.xo. 



Balan^o Patrimonial de empresa ao final de 31.12.xo 



ATIVO 


(R$) 


PASSIVO 


(R$) 


CIRCULANTE 




CIRCULANTE 




Caixa e Bancos 


10.000 


Contasa Pagara 
Fornecedores 


22.000 


Estoques de Mercadorias 


50.000 






Contas a receber de Clientes 


35.000 


PATRIMÓNIO ÜQUIDO 




NAOCIRCULANTE 




Capital Social 


150.000 


Imobilizado 


120.000 


Lucros Acumulados 


43000 


ATIVO TOTAL 


215.000 


PAS5IV0 TOTAL 


215.000 



Em janeiro de xi, houve os seguintes eventos económicos 
na empresa: 

1. pagamento de despesas gerais em dinheiro e cheque 
R$ 5.000; 



2. venda por R$ 20.000 de parte do estoque de merca- 
dorias, que estavam com custo de RS 12.000, a prazo; 




3. recebimento de R$ 13.000 de parte das contas a receber 
de clientes em banco; 

4. pagamento de R$ 9.800, de parte das obrigagoes com 
fornecedores em cheqiie. 

Pede-se: 

a) fazer os registros em balan^os sucessivos, para cada 
evento, considerando a separa^áo dos elementos patri- 
moniais em Ativo, Passivo, despesas e receitas; 

b) levantar a demonstragáo do resultado do período; 

c) íevantar p Balan^o Patrimonial em 31.01.x1, adicionando 
o lucro obtido na conta de Lucros Acumulados. 

Resposta: 

i. PagamentO de despesas gerais em dinheiro e cheque 
R$ 5.000. 



ATIVO 


(R$) 


PASSIVO 


(R$) 


CIRCULANTE 




CIRCULANTE 




Caixa e Bancos 


5.000 


Contas a Pagar a Fomecedores 


22.000 


Estoques de Mercadorias 


50.000 






Contas a Receber de Clientes 


35000 


PATRIMÓNIOLÍQUIDO 




NÁOCIRCULANTE 




Capital Social 


150.000 


Imobilizado 


120.000 


Lucros Acumulados 


43.000 


ATIVO TOTAL 


210.000 


PASSIVOTOTAL 


215.000 


DESPESAS 




RECEITAS 




Despesas Gerais 


5-000 






TOTAL DESPESAS 


5.000 


TOTAL RECEITAS 


0 


TOTAL GERAL 


215.000 


TOTAL GERAL 


215.000 



2. Venda por R$ 20.000 de parte do estoque de mercadbrias, 
que estavam com custo de R$ 12.000, a prazo 



ATIVO 


(R$) 


PASSIVO 


(R$) 


CIRCULANTE 




CIRCULANTE 




Caixa e Bancos 


5.000 


Contas a Pagar a Fornecedores 


22.000 


Estoques de Mercadorias 


38.000 






Contas a Receber de Clientes 


55.000 


PATRIMÓNIO LÍQUIDO 




NÁOCIRCULANTE 




Capital Social 


150.000 


Imobilizado 


120.000 


Lucros Acumulados 


43000 


ATIVO TOTAL 


218.000 


PASSIVO TOTAL 


215.000 


DESPESAS 




RECEITAS 




Despesas Gerais 


5.000 


Vendas de Mercadorias 


20.000 


Custo das Mercadorias Vendidas 


12.000 






TOTAL DESPESAS 


17*000 


TOTAL RECEITAS 


20.000 


TOTAL GERAL 


235.000 


TOTAL GERAL 


235.000 


3. Recebimento de R$ 13 


.000 dc partc das contas a receber 


de clientes em bartco 






ATIVO 


(R$) 


PASSIVO 


(R$) 


CIRCULANTE 




CIRCULANTE 




Caixa e Bancos 


18.000 


Contas a Pagar a Fornecedores 


22.000 


Estoques de Mercadorias 


38.000 






Contas a Receber de Clientes 


42.000 


PATRIMÓNIO LÍQUIDO 




NÁO CIRCULANTE 




Capital Social 


150.000 


Imobilizado 


120.000 


Lucros Acumulados 


43.000 


ATIVO TOTAL 


218.000 


PASSIVOTOTAL 


215.000 


DESPESAS 




RECEITAS 




Despesas Gerais 


5.000 


Vendas de Mercadorias 


20.000 


Custo das Mercadorias Vendidas 


12.000 






TOTAL DESPESAS 


17.000 


TOTAL RECEITAS 


20.000 


TOTAL GERAL 


235-000 


TOTAL GERAL 


235000 




4. PagamentO de R$ 9.800, de parte das pbriga$des com 
fornecedores em cheque 



ATIVO 


(R$) 


PASSIVO 


(R$) 


CIRCULANTE 




CIRCULANTE 




Caixa e Bancos 


8.200 


Contas a Pagar a Pornecedores 


12.200 


Estoques de Mercadorias 


38,000 






Contas a Receber de Clientes 


42.000 


PATRIMÓNIOLÍQUIDO 




NÁO CIRCULANTE 




Capital Social 


150.000 


Imobilizado 


120.000 


Lucros Acumulados 


43-000 


ATIVO TOTAL 


208.200 


PASSIVOTOTAL 


205.200 


DESPESAS 


RECEITAS 


DespesasGerais 


5.000 


Vendas de Mercadorias 


20.000 


Custo das Mercadorias Vendidas 


12.000 






TOTAL DESPESAS 


17.000 


TOTAL RECEITAS 


20.000 


TOTAL GERAL 


225.200 


TOTAL GERAL 


225.200 



Levantamento da Demonstra^áo do Resultado do Período 



Receita de vendas 


20.000 


(-) Custo das mercadorias vendidas 


-12.000 


= Lucro bruto 


8.000 


(-) Despesas gerais 


-5.000 


= Lucrooperacional 


3.000 



Levantamento do Balan^o Patrimonial em 31.01.x1 



ATIVO 


(R$) 


PASSIVO 


(R$) 


CIRCULANTE 




CIRCULANTE 




Caixa e Bancos 


8.200 


Contas a Pagar a Fornecedores 


12.200 


Estoques de Mercadorias 


38.000 






Contas a Receber de Clientes 


42.000 


PATRIMÓNIOLÍQUIDO 




NAOCIRCULANTE 


0 


Capital Social 


150.000 


Imobilizado 


120.000 


Lucros Acumulados 


46.000 


ATIVO TOTAL 


208.200 


PASSIVOTOTAL 


208.200 



5- A partir dos elementos patrimoniais destacados a seguir, 
posi^ao em 31.12.x1, elabore o Balango Patrimonial em 
31.12.x1, classificando os elementos patrimoniais segundo 
a estrutura da Lei n. 6404/1976 e n. 11.638/2007. 0 valor da 
conta Lucros Acumulados, ainda sem destina^ao, será 

obtido por diferenga. 

Resposta: 



Balan^o Patrimonial em 31.12.x1 



ATIVO CIRCULANTE 


(R$) 


PASSIVOCIRCULANTE 


(R$) 


SaldoBancário 


200 


Duplicatasa Pagar 


250 


Aplica<;óes Financeiras 


840 


Impostos a Recolher 


200 


Duplicatasa Receber 


1.000 


Empréstimo 


700 


Mercadorias 


4.000 


Financiamento 


2.400 




6.040 




3550 


ATIVO NÁO CIRCULANTE 


(R$) 


PASSIVONÁOCIRCULANTE 


(R$) 


Realizável a Longo Prazo 








Promissórias a Receber 


2.000 


Financiamento 


1.600 


A{óes de Outras Empresas 


500 






Investimentos 








A^óes de Outras Empresas 


700 


PATRIMÓNIOLÍQUIDO 




Imobilizado 




Capital Social 


5.000 


Imóveis 


3500 


Lucros Acumulados 


5690 


Utilitário 


3.000 




10.590 


Soma 


9700 




12.190 


ATIVO TOTAL 


15.740 


15.740 




Pcrguntas & rcspostas 

L 0 objeto da contabilidade é o património de uma entidade, 
podendo ser pessoa f ísica ou pessoa jurídica, que é o mais conhe- 
cido. O que vocé entende por património? Há alguma rela^áo 
do património com a riqueza de uma entidade ou empresa? 
Comente a primeira questáo e procure justificar a segunda. 

Resposta: Entende-se por patrimonio 0 conjunto de riquezas 
de uma entidade (pessoa física ou empresa), menos o conjunto 
de sua^ d i\ idas ou obrigacoes. Assim, o conjunto patrímonial é 
formado de bens e direitos (as riquezas) e obriga^oes (dívidas e 
obrigacóes), Há uma relacáo clara entre esses elementos patrimo- 
niais. Os bens e direilos sáo considerados pOSÍtÍVOS, e as dívidas 
e obriga^óes sao consideradas negatix as, da óptica de uma enti- 
dade. Assim, a resultante aritmética da soma dosbense direitos, 
menos as obriga^oes, faz surgir a principal figura da contabili- 
dade, que é o património líquido. Este representa a rique/a de 
uma pessoa ou de uma empresa, em determinado momento. 

2. O que vocé entende por evento económicol Como ele se reflete 
no património empresarial e que principais informa^óes sáo 
obtidas por meio de seus registros? 

Resposta: Evento económico é um fato resultante de alguma 
a£áo que modifica um património empresarial. Ele é refletido 
pelas transa^oes OCOrridas da empresa, tais como de compra, 
vencta, pagamentos de gastos e recebimentos de receitas. Por 
meio de seus registros nas contas contábeis sáo obtidas as 
várias demonstra^oes contábeis, sendo as duas principais 
o Balan^o Patrimonial e a demonstra$aó dos resultados. 



3. Como vocé pode definir e entender o Balan^o Patrimonial? Quais 
sáo suas características principais? 

Resposta: O Balanco Patrimonial é considcrado a demons- 
tracáo contábil mais importante. Podemos defini-lo como a 
representagao estática de um património empresariaL A pala- 
vra estática é fundamental porque deixa claro que os dados 
numéricos do Balango Patrimonial representam OS elementos 
patrimoniais naquela determinada data. Assim, a cada evento 
patrimonial há um novo balanco patrimonial. O mais comum 
c lcvantá-lo a cada més, para fins gerenciais, c uma vez por 
ano, para fins legais e íiscais. Ó accMnpanhamento sistemátíco 
do Balátl(0 Patrimonial pelos gestores das MPEs é íundamen- 
tal para acompanhar p desenvolvimento das opera^óes da 
empresa. As características mais importantes do balan^o patri- 
monial estáo ev icieneiadas no modclo de classiñcacáo utilizado. 
No Ativo, estao representados os bens e direitos. No Passivo, 
as dívidas e obrigagóes, assim como o património líquido, que 
representa a riqueza líquida da empresa naquele mornento. 

4. Como vocé pode definir a demonstra^áo dos resultados? Quais 
sáo suas características pnncipais? 

Resposta: A dcmonstra^áo dos rcsultados representa as recci- 
tas obtidas cm uiíi período, confrontadas com as despesas 
ocorridas naquele mesmo período, as quais íbram responsáveis 
pela obtengao dessas receitas. A demonstra^áo doS resultados 
representa a dinámica da empresa, e, conceitualmente, suas 
contas mostram a geragáo da riqueza líquida entre um Balan^o 
Patrimonial inicial e 0 Balango Patrimonial ao final do período 
consicierado. Assim, pode-se apurar a demonstraqáo dos resul- 
tados de um dia, de um més (o mínimo necessário gerencial- 
mente), de um trimeslre, de um semestre 011 de um ano. Além 
de apurar o lucro líquido, uma das principais características 
da demonstra^áo dos resultados é permitir analisar com 



profundidade o resultado das operagóes de compra, produ- 
^ao e vendas. Por meio dele, pode-se verificar o lucro bruto, 
o lucro operacional e o lucro líquido, com suas respectivas 
margens percentuais sobre as vendas. Assim, pode-se saber a 
margem média percentual do lucro bruto, do lucro operacio- 
nal e do lucro líquido, dados absolutamente importantes para 
acompanhat o dia a dia da geragáo do lucro das transacóes de 
compras, vendas e pagamentos das despesa^. 

5. Qual é o papel do fluxo de caixa na gestáo empresarial e qual é 
seu relacionamento com as demais demonstra^óes contábeis? 
É suficiente ter o fluxo de caixa para gestáo das MPEs? Comente 
a primeira questáo e procure justificar a segunda. 

Resposta: O fluxo de caixa mostra os impactos financeiros 
de todas as transacócs da empresa, ou seja, de compra, vendas, 
pagaínentos de despesas, investimentos em máquinas, equi- 
pamentos, imóveis, bem como o pagamento das obrigagóes 
operacionais, tributárias e financeiras. Por refletir a capaci- 
dade de solvéncia e de liquidez da empresa, deve-se ter uma 
aten^ao especial da gestáo empresarial. Há uma relac;ao intrín- 
seca e natural do fluxo de caixa com o Balan^o Patrimonial e 
a demonstragao dos resultados, Todas as vendas devem ser 
recebidas, e, portanto, compoe o fluxo de caixa, assim como 
todas as despesas e os investimentos devem ser pagos, pois 
também compóe o mesmo fluxo. O fluxo de caixa recebe os 
reflexOS das decisóes de compras, vendas, investimentos e 
financiamentos. Contudo, é fundamental ressaltar que admi- 
nistrar uma MPE (ou qualquer empresa) só pelo flu xo de ca i x a 
ó um erro grave, pois ele ó consequencia de atos operacio- 
nais. Assim, a gestáo deve ser feita em eonjunto com o Balan^o 
Patrimonial e a demonstra<¿áo dos resultados. Se a empresa 
estiver apresentando prejuízo, deve haver problemas no fluxo 
de caixa. Se a empresa estiver apresenta ndo lucro, 0 fluxo 
de caixa deve ser saudável. Contudo, é importante verificar 



também os investimentos em imobilizados, pois, se malfeitos, 
podcm compromcter o fluxo dc caixa, mcsmo havcndo lucro. 
Um investimento em Lmobilizado é considerado malfcito sc 
ele náo produz lucros futuros. 



Consultando a legisla^áo 

Sobre a obrigatoriedade da escritura^áo contábil 

A principal fontc para fundamcntar a escrituracao contábilhojc 
c Lei n. 6.404/1976, quc foi atualizada nos últimos arios pelas 
leis n. 11.638/2007 e n. 11.941/2009, legisla^oes que obrigaram 
as empresas brasileiras a adotar as normas internacionais de 
contabilidadedo International Financial Reporting Standards 
(EFRS). Por outro lado, o Código Civil brasileiro também já 
determinava a obrigatoriedade da neeessidade dd levanta- 
mento do Balan^o Patrimonial. A fonte de consulta hoje é a 
Lei n. 6.404/1976 com suas adapta<;6es. Historicamente, a obri- 
galoriedade da escritura^ao contábil é a seguinte: 

1. Decreto-Lei n. 486, de 3 de inargo de 1969. 

2. Lei n. 6404/1976 - Capítulos XV - Exercício Sorial e 
Demonstra^óes Financeiras - e XVI - Lucro, Reservas 
e Dividendos, contidos nos arts. 175 a 205. 

3. Novo Código Civil - Lei n. 10.406/2002. 

4. Lei n. 11.638/2007 - Determina^áo da adogáo das normas 
internacionais. 

5. Lci n. 11.941/2009 - Adaptagóes finais ás normas inter- 
nacionais, nos arts. 36 a 38. 

Normas contábeis e PMEs 

O Consclho Fcdcral dc Contabilidadc (CFC), órgao máximo 
rcgulador no país sobre contabilidade, criou cm 7 de outu- 
bro de 2005, pela Resolu^ao n. 1.055/2005, o Comité de 



Pronunciamentos Contábeis (CPC), para emitir as normas 
contábeis em consonáncia com as normas internacionais. 

O CPC elaborou uma norma especial para as pequenas e 
médias empresas, sem tim número, intitulada Contabilidarfe 
para Pequenas e Médias Empresas (Ri) (CPC PMF), aprovada pelo 
CFCpelas resoluqoesn. 1.255/2009, n. 1.285/20 10 eit 1.3 19/20 io, 
tornando-a obrigatória para todas as PMEs. 

Para dar um arcabou^o mais prático, o CFC, por meio da 
Kesoluc;áo n. 1.418/2012, aprovou o Modelo Contábil para 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ITG 1000). 

Imposto de Renda e contabilidade 

Exceto para as empresas do Simples, a ]egisla(;áo tributaria de 
Imposto de Renda é baseada nas informagoes contábeis. 

A Lei n. 1.598/1978 fez a primeira grande adaptacáo do 
Imposto de Renda com as práticas contábeis. Posteriormente, 
essas modificacóes foram incorporadas num regulamento geral 
e único pelo Decreto n. 3.000, de 26 de mar^o de 1999, gerando 
o Regulamento do ImpOStO de Renda (RIR - 1999), que contém 
todas as regras tributárias de Imposto de Renda e Contribuicáo 
Social sobre o Lucro Líquido, fundamentadas nas demonstra- 
gdes e informacoes contábeis. 

Em 13 de maio de 2014, foi sancionada a Lei n. 12.973/2014 
(Brasil, 20143), adaptando a legislacáo do Imposto de Renda 
e outros tributos ás novas normas contábeis baseadas nos 
padroes intemacionais de contabilidade. 

Anexo 1 

Resolucáo CFC n° 1.418/12 - Modelo contábil para microempresa 
e empresa de grande porte 

RESOLUgÁO CFC n 1 .41N/12 

Aprova a ITG 1000 - Modelo Conlábil para Microempresa e 
Lmpresa de Pequeno Porte. 



O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas 
atribuicocs legais e regimentais e com fundamento nodisposto 
na alínea "\ " do Aft 6- do Decreto-Lei n <J 9.295/46, altcrado pela 
Léi n 8 12.249/10, 
Resolve: 

Art. 1- Aprovar a H G 1000 - Modelo Contábil para Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte. 

Art. 2' Esta Resolu^aoentra em vigorna data de sua publica^áo, 
aplicando-se aos exercícios iniciados a partir de 1- de janeiro 
de 2012. 

Brasília, 5 de dezembro de 2012. 
Contador Juarez Domingucs Carnciro 

Presidcntr 



Ata CFC n.° 972 

Xormas Brasiluiras de Contabilidadc 

ÍTG 1000 - Modelo contábil para microcmprcsa e empresa dc 
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Alcance 

1. Esta Intérpreta^ao estabelece critórios e proced i mentos 
simpliíicadosa serem observados pelasentidades defini- 
das e abrangidas pela NBC TG 1000 - Contabilidade para 



Pequenase Médias Empresas, que optarem pela adogáo 
desta Interpretagáo, conforme estabelecido no item 2. 

2. Esta Interpretacáo é aplicável somente as entídades defi- 
nidas como "Microempresa e Empresa de Pequeno Porte", 
conformc dcfinido no itcm 3. 

3. Para fins desta Interpretagáo, entende-se como 
"Microempresa e Empresa de Pequeno Porte" a socie- 
dade empresária, a sociedade simples, a empresa indi- 
vidual de responsabilidade limitada ou o empresário a 
que se refere o Art. 966 da Lei n° 10406/02, que tenha 
auferido, no ano calendário anterior, receita bruta anual 
até os limites previstos nos incisos T c TT do Art. 3- da Lei 
Complementar n' 123/06. 

4. A ado^áo dessa Interpreta^ao nao desobriga a microem- 
presa e a empresa de pequeno porte a manutengáo de 
escrituragao contábil uniforme dos seus ato9 e fatos 
administrativos que provocaram, ou possam vir a pro- 
voear, alteracáo dp seu património. 

5. A microempresa e a empresa de pequeno porte que opta- 
rem pela ado^áo dcsta Interpreta^ao devem avaliar as 
exigéncias requerídas de outras legisla^oes que Ihe seja m 
aplicáveis. 

6. A microempresa e a empresa de pequeno porte que náo 
optaram pela adogáo desta Interpreta^áo devem conti- 
nuar a adotar a NBC TG 1000 ou as Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnicas Gerais completas, quando 
aplicável. 

Defini^óes 

7. As defini<¿óes de termos utilizados nesta Tnterpreta^áo 
constam na Clossário de Termos, incluído na NBC TG 
1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, 
aprovado pela Resolu^áo CFC n" 1.285/10. 



Escriturafáo 

8. A escrituraeáo contábil deve scr realizada com obser- 
váncia aos Princípios de Contabilidade, aprovados pela 
Resolugáo CFC n c 750/93, e em conformidade com as 
disposicoes contidas nesta Interpretaqáo. 

9. As receitas, as despesas e os custos do período da enti- 
dade devem ser escriturados contabilmente, de acordo 
com o regime de competencia. 

10. Os lancamentos contábeis no Livro Diário devem ser 
feitos diariamentc. É pcrmitido, contudo, que os lan- 
camentos sejam feitos ao íinal de cada mes, desde que 
tenham como suporte os livros ou outros registros auxi- 
liares escriturados em conformidade com a [TG 2000 - 
Escrituragáo Contábil, aprovada pela Resolugáo CFC 
n Q 1.330/11. 

11. Para transacoes ou eventos materiais que náo estejam 
cobertos por esta Interpretacáo, a cntidade devc utili/ar 
como referéncia os requísitos apropriados estabelecidos 
na ITG 2000 - Escritura^áo Contábil é na NBC TG 1000 - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 

12. Para salvaguardar a sua responsabilidade, 0 profissionaJ 

da Contabilidade deve obter Carta de Responsabilidade 
da administra^áo da entidade para a qual presta servigos, 
podendo, para tanto, seguir o modelo sugerido no Anexo 
1 desta Interpretacáo. 

13. A Ca rta de Responsabilidade deve ser obtida conjunta- 
mente com o contrato de presta^áo de servi^os contábeis 
de que trata a Resolugáo CFC n° 987/03 e renovada ao 
término de cada exercício social. 

14. A Carta de Responsabilidade tem por objetivo salva- 
guardar o profissional da Contabilidade no que se refere 
a sua responsabilidade pela realiza^áo da escritura^áo 



contábil do período-base encerrado, segregando-a e dis- 
tinguindo-a das responsabilidadcs da administragao da 
entidade, sobretudo no quc sc refere á manutencáo dos 
controles internos e ao acesso ás iniormacóes. 

Critérios e procedimentos contábeis 

15. O custo dos estoques deve compreender todos os custos 
de aquisi^áo, transforma^áo e outros custos incorridos 
para trazer os estoques ao seu local e condi^áo de con- 
sumo ou venda. 

16. O custo dos estoques deve ser calculado considerando os 
custos individuais dos itens, sempre que possível Caso 
náo seja possível, o custo dos estoques deve ser ealcu- 
lado por meio do uso do método "Primeiro que Entra, 
Primeiro que Sai" (Peps) ou o método do custo médio 
ponderado. A escolha entre 0 Peps e o custo médio pon- 
derado é uma política eontábil defínida pela entidade e, 
portanto, esta de\ e ser aplicada consistentemente entre 
os períodos. 

17. Os estoques devem ser mensurados pelo menor valor 
entre o custo e 0 valor rcalizável líquido. Para estoques 
de produtos acabados, o valor realizável líquido corres- 
ponde ao valor estimado do pre^o de venda no curso 
normal dos negócios menos as despesas necessárias 
estimadas patá a realiza^áo da venda. Para estoques de 
produtos em elaboragao, o valor realizável líquido cor- 
responde ao valor estimado do prego de venda no curso 
normal dos ncgócios menos os custos estimados para 
o lérmino de sua producáo e as despesas necessárias 
estimadas para a realizagáo da venda. 

18. Um item do ativo imobilizado deve ser inicialmente 
mensurado pelo seu custo. O custo do ativo imobilizado 
compreende 0 seu prego de aquisi^áo, incluindo impos- 
tos de importa^ao e tributos náo reeuperáveis, além de 



quaisquer gastos incorridos diretamente atribuíveis 
ao esforgo de trazé-lo para sua condigáo dc operagao. 
Quaisqucr dcscontos ou abatimcntos sobrc o valor dc 
aquisi^áo devem ser deduzidos do custo do imobilizado. 

19. O valor depreciável (custo menos valor residual) do ativo 
imobilizado deve ser alocado ao resultado do período 
de uso, de modo uniforme ao longo de sua vida útil. 
E recomendável a ado^áo do método linear para cálculo 
da dcprcciagáo do imobilizado, por ser o método mais 
simples. 

20. Sc um itcm do ativo imobilizado aprcscntar cvidéncias 
dc desvalorizaeáo, passando a ser improvávcl quc ger<im 
benefícios económicos t uturos ao longo de sua vida útil, 
p B6U valor contábil deve ser reduzido ao valor recuperá- 
vel, mediante o reconhecimento de perda por desvalori- 
za^áo ou por náo rccupcrabilidadc (impairment). 

21. Sáo exemplos de indicadores da redugáo do valor recu- 
perável, que requerem o rcconhccimcnto dc pcrda por 
desvalori/acáo ou por náo rccuperabilidade: 

a) dcclínio significativo no valor dc mcrcado; 

b) obsolescéncia; 

c) quebra. 

22. Tcrrcno gcralmente possui vida útil indefinida e, por- 
tanto, náo deve ser depreciado. Fdifica^áo possui vida 
útil limitada % portanto, deve ser depreciado. 

23. As reoeitas de venda de produtos, mercadorias e servi^os 
da entidade devem ser apresentadas líquidas dos tributos 
sobre produtos, mercadorias e servicos, bem corilO dds 
abatimentos e devolu^óes, conformc exemplificado no 
Anexo 3 desta Interpreta^ao, 

24. A receita de presta<;áo de servi^o deve ser reconhecida 
na propor^áo em quc 0 servi$0 fór prcstado. 



25. Quando houver incerteza sobre q recebimento de valor 
a receber de clientes, deve scr fcita uma estimativa da 
perda. A perda estimadá com créditos de liquidacáo 
duvidosa deve ser reconhecida no resultado do período, 
com redugao do valor a receber de CÜentes por meio de 
eonta retificadora denominada "perda estimada com 
créditos de liquidagáo duvidosa". 

Demonstra^óes contábeis 

26. A entidade deve elaborar o Balango Patrimonial, 
a Demonstragáo do Resultado e as Notas Explicativas ao 
final dc cada cxcrcício social Quando houver ncccssidade, 
a entidadedeveelaborá-losem períodos inteimediários* 

27. A elaborafáo do conjunto completo das Demonstra^oes 
Contábeis, incluindo, além das previstas no itera 26, 
a Demonstra^áo dos FIUXOS de Caixa, a Demonstragáo do 
Resultado Abrangente e a Demonstragáo das Muta^oes 
do Património Líquido, apesar de náo serem obrigató- 
rias para as entidades alcan^adas por csta Interpreta<;áo, 
é estimulada pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

28. As Dcmonstracóes Contábeis dcvcm ser Ldentifícadas, 
no mínimo, com as seguintes inlormacóes: 

a) a denomina$ao da entidade; 

b) a data de encerramento do período de divulgagáo e 
0 período coberto; e 

c) a apresentagáo dos valores do período encerrado na 
primeira coluna e na segunda, dos valores do período 
anterior. 

29. Balaneo Patrimonial, a enüdade deve classificar os ativos 
como Ativo Circulante e Náo Circulantc c os passivos 
como Passivo Circulante e Náo Circulante. 

30. O Ativo deve ser classiíicado como Ativo Circulante 
quando se espera que seja realizado afé 12 meses da data 



de encerramento do balango patrimonial. Nos casos em 
que o ciclo operacional for superior a 12 meses, prevalece 
o ciclo operacional. 

31. Todos os outros ativos devem scr classificados como 
Ativo Náo Circulante. 

32. O PassiVO deve ser classificado como Passivo Circulante 
quando se espera que seja exigido até 12 meses da data 
de encerramento do balan^o patrimonial. Nos casos em 
que 0 ciclo operacional for superior a 12 meses, prevalece 
0 ciclo operacional. 

33. Todos os outros passivos devem ser classificados como 
Passivo Nao Circulante. 

34. No mínimo, o Balango Patrimonial deve Lncluir e evi- 
denciar os grupos de contas apresentados no Anexo 2 
desta Interpretagao. 

35. No mínimo, a Demonstra^áo do Kesultado deve incluir 
e evidenciar os grupOS de COntas apresentados no Anexo 
3 desta Interpreta^áo. 

36. Itens adicionais, nomes de grupos e subtotais devem 
ser apresentados no Balanco Patrimonial ou na 
Demonstracao do Resultado se forem relevantes e mate- 
riais para a entidade. 

37. As despesas com tributos sobre o lucro devem ser evi- 
denciadas na Demonstra^ao do Resultado do período. 

38. Quaisquer ganhos ou perdas, quando significativos, pot 
serem eventuais e náo decorrerem da atividade princi- 
pal e acessória da entidade, devem ser evidenciados na 
Demonstra^áo do Resultado separadamente das demais 
receitas, despesas e custos do período. 

39. No mínimo, as Notas Explicativas ás Demonstragóes 
Contábeis devem incluir: 



a) declaragao explíríta e náo reservada de conformidade 
com esta Interprctagáo; 

b) descricao resumida das operagoes da entidade e suas 
principais atividades; 

c) refcréncia ás principais práticas contábeis adotadas 
ita elabora^ao das demonstra^oes contábeis; 

d) descrigao résumida das políticas contábeis significa- 
tivas utilizadas pela entidade; 

e) descrigao resumida de oontingéncias passivas, quando 
houver; e 

f) qualquer outra informa^áo relevante para a adequada 
compreensáo das demonstra^oes contábeis. 

Plano de contas simplificado 

40. O Plano de Contas, mesmo que simplificado, deve ser 
claborado considerando-se as especificidades e natureza 
das operacóes reali/adas, bem como deve contcmplar as 
necessidades de controle de informa^oes no que se refere 
aos aspectos fiscais e gerendiais. 

41.O Plano de Contas Simplificado, apresentado no Anexo 

4 desta Interpretagao, deve conter, no mínimo, 4 (quatro) 
níveis, conforme segue: 

• Nível 1: Ativo. 

i Passivo e Patrimdnio tiquido; e 

• • 

: Receitas, Custos e Despesas (Contas de Resultado). • 

• Nível 2: Ativo Circulante e Ativo Náo Circulante. 

: Passivo Circulante, Passivo Náo Circulante e : 
: Patrímdnio Líquido. 

\ Receitas de Venda, Outras Receitas Operacionais, ¡ 

i Custos e Despesas Operacionais, i 

• * 

a«««*«««««««»«««««««»««»a««a»«««a««««««4a««a»»a»a»»aaaa««»«»»»»*a»««»« 



• Nível 3: Contaa sintéticas que representam 0 somató- 
rio das contas analíticas que reccbem os langamentos 
contábeis, como, por exemplo, Caixa e Equivalentes 
de Caixa. 

• Nível 4: Contas analíticas que recebem os lan^amerv 
tos contábeis, como, por exemplo, Bancos Conta 
Movimento. 

42. Uma exempliticagao cios 4 (quatro) níveis descritos no 
item 41 é a seguinte: 

• Nível 1 - Ativo 

• Nível 2 - Ativo Circulante 

• Nível 3 - Caixa e Equivakntes de Ca ixa 

• Nível 4 - Bancos Conta Movimento. 

Anexo 2 

Carta de responsabilidade da administra^ao 

Local e data 

FMPRESA DE SERVigOS CONTÁBF.I5 XV/ 

CRC n. XX: 

Fndereco: 

Cidade e Fstado CEP 
Prezados Senhores: 

Declaramos para os devidos fins, como administrador e 
responsável legal da empresa «DENOMINAQÁO SOCIAL», 
CNPJ xxxxxxx, que as informacóes relativas ao período base 
«xx.xx.xx», fornecidas a Vossas Senhorias para escrituracjo 
e elaborac;ao das demonstragóes contábeis, obriga^oes aces- 
sórias, apuracáo de Lmpostos e arquivos eletrónicos exigidos 
pela íiscaliza^áo federal, estadual, municipal, trabalhista e 
previdenciária sáo fídedignas. 



Também declaramos: 

a) que os oontroles internos adotados pela npssa empresa 
sao de responsabilidade da administragao e estao ade- 
quados ao tipo dc atividade e volume dc transa^ocs; 

b) quc rtao rcalizamos nenhum tipo dc operagáo que possa 
ser considcrada ilegal, írente á legislaqao vigcnte; 

c) que todos os documentos que geramos e recebemos de 
nossOS fornecedores estáo rcvcstidos dc total idoncidadc; 

d) que os estoques registrados em conta própria foram 
por nós avaliados, contados e levantados físicamente 
e perfazem a realidade do período encerrado em 
«ANO-BASE»; 

e) que as informacoes registradas no sistema de gestáo e 
controle interno, denominado «SISTEMA EM USO», 
sáo controladas e validadas cam documenta^ao suporte 
adequada, sendo de nossa inteira responsabilidade todo 
p conteúdo do banco de dados e arquivos eletrónicos 
gerados. 

Além disso, declaramos que náo temos conhecimento de 
quaisquer fatos ocorridos no período base que possam afetar 
as dcmonstra^óes contábcis ou quc as afctam até a data dcsta 
carta ou, áinda, que possam afetar a continuidade das opera- 
góes da empresa. 

Também confirmamos que náo houve: 

a) íraude envolvcndo administra^áo ou empregados cm 
ca rgos de responsabilidade ou confia nca; 

b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito 
material nas demonstra^óes contábeis; 

c) violacáo ou possíveis violac^óes dc leis, normas ou regu- 
lamentos cujos efeitos deveriam ser considerados para 



divulga^áo nas demonstra(;óes contábeis, ou mesmo 
dar origem ao registro de provisáo para contingencias 
passivas. 

Atenciosamente, 

Administrador da Empresa ABC 
Representante Legal 

Anexo 3 

Balan^o Patrimonia] em 31.12. xi e 31.12.xo expresso em R$ 



31.12.x1 31-12. xo 


31.12. xi 31*12. xo 


ATIVO 


PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUIDO 


CIRCULANTE 


CIRCULANTE 


Caixa e Equivalentes de Caixa 


Fornecedores 


Contas a Receber 


Empréstimos e Financiamentos 


Estoques 


Obriga<;óes Fiscais 


Outros Créditos 


Obrigaíóes Trabalhistas e Sociais 




Contas a Pagar 




Provisóes 


NÁO CIRCULANTE 


NÁO CIRCULANTE 


Contas a Receber 


Financiamentos 


Investimentos 




Imobilizado 


PATRIMÓNIO LÍQUIDO 


Intangivel 


Capital Social 


(-) Deprecia^áo e Amortiza^áo 


Reservas de Lucros 


Acumuladas 






(-) Prejuízos Acumulados 


TOTAL 


TOTAL 



^5 

Ancxo 4 

Demonstra^ao dp resultado em 3T.12.x1 e 31.12.xo expresso 
em R$ 



VENDAS DE PRODUTOS, MERCADORIAS E SERVKJOS 


31.12.X0 


Vendas de Produtos, Mercadorias e Servi^os 




(-) Dedu^óes de Tributos, Abatímentos e Devolu<;óes 




_ DtrCITAC 




HCUSTO DAS VENDAS 




Custo dos Produtos, Mercadorias e Servi^os 




= LUCRO BRUTO 




H DESPESASOPERACIONAIS 




Despesas administrativas 
Despesas com vendas 




Outras despesas gerais 




= RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 




(+-) RESULTADO FINANCEIRO 




Receitas Financeiras 




H Despesas Financeiras 




(+-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS 




= RESULTADO E DESPESAS OPERACIONAIS 




= RESULTADO ANTES DAS DESPESAS COM TRIBUTOS SOBRE 0 LUCRO 




H Despesa com Contribuiíáo Social {*) 




H Despesa com Imposto de Renda de Pessoa Juridica (*) 




RESULTADO LIQUIDO DO PERÍODO 





(*) As entidades que estáo enquadradas no Simples Nacional devem evidenciar os 
tributos na linha "Dedu<;óes de Tributos r Abatimentos e Devolu^óes". Neste caso r 
devem desconsiderar essas contas. 



Anexo 5 



Plano de contas simplificado 



Código 


Descri^áo das contas 


1 


ATIVO 


i.i 


ATIVO CIRCULANTE 


1.1.1 


Caixa e equivalentes de Caixa 


1,1.1.01 


Caixa 


1.1.1.02 


Bancos Conta Movimento 


1.1.2 


Contas a Receber 


1.1.2.01 


Clientes 


1.1.2.02 


(-) Perdas Estimadas com Créditos de Liquida^áo Duvidosa 


1.1.3 


Estoque 


1.1.301 


Mercadorias 


1.1.302 


Produtos Acabados 


1.1.3.03 


Insumos 


1.1.4 


Outros Créditos 


1.1.401 


Tributos a receber 


1.1.4.02 


Impostosa recuperar 


1.1.403 


Outros valores a receber 


1.3 


ATIVO NÁOCIRCULANTE- 


1.3.1 


Realizável a longo prazo 


1.3.1.01 


Contas a receber 


1.3.1.02 


(-) Perdas estimadas com créditos de liquidá^áo duvidosa 


1.3.2 


Investimentos 


1.3.2.01 


Participa^óes Societárias 


1.3.2.02 


Outros Investimentos 


1.3.2 


Investimentos 


1.3.2.01 


Participa<;óes Societárias 


1.3.2.02 


Outros Investimentos 


1.3.3 


Imobilizado 



(contimta) 



Lodigo 


Descri^áo das contas 


1 ; 3 ni 


Tprrpn n<; 

ICI I C 1 1 Uj 


1 * 3 Cíl 
'OO-v* 


FHifir arñpc 


13 3 O"* 


Mriniiin^^ p pnnin^mpntn^ 

'vi UU, U 1 1 ia _> v. v_ \j| U J pu 1 1 IV_ M VVJ J 




Vpíniln^ 
VCIV.UIUJ 


1 i í nc 
'OO-y) 


MóvpK p utprWlio^ 

ITIUVClJ V. VJ ICI 1 J 1 1 lv J 


'OO'VÜ 


(—) Dporpfiáfáo ¿f umul¿d<. 

\ / UVT )J1 VTV. IG\ CJVJ CJv, Ul 1 IUIQVIQ 


1 7. A 


Inf - nnivpl 

1 1 1 ia 1 1 y 1 v ci 


i 3 a 01 


^oftwa rp 

jvj 1 ivvai vr 


I.3.4.O2 


(-) Amort¡za<;áo acumuladá 


2 


PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUIDO 


2.1 


PASSIVOCIRCULANTE 



#••#•#• I • I 

:::::::::: 

#*•#••• • • # 



Conteúdos do capítulo 

• Resumo dos principais regimes tributários brasileiros. 

• Administra^áo dos tributos. 

• Os tributos sobre compra e venda de mercadorias. 

• Os tributos sobre o lucro. 

• As várias formas opcionais de tributa^áo. 

• O enquadramento para as micro e pequenas empresas 
(MPEs): o regime tributário do Simples e do Lucro Presumido. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. conhecer os tipos existentes de tributos da legisla^áo 
brasileira; 

2. conhecer os principais agrupamentos de tributos; 

3. identificar regime cumulativo e náo cumulativo e suas 
aplica0es; 

4. saber como se enquadrar no regime Simples; 

5. saber como se enquadrar no regime de Lucro Presumido ou 
no Lucro Real; 

6. saber como apurar o recolhimento dos diversos tributos 
dentro dos diferentes regimes tributários. 



capítulO/ estudamos os principais tributos e regi- 
mes tributários que tém relacionamento com a tributagáo das 
micro e pequenas empresas (MPEs). 

O Sistema Tributário Nacional (STN) classifica os tributos 
nas seguintcs categorias: 

• Impostos: tributos de caráter gencrico, exigido sem con- 
trapresta^áo e sem indicacáo prévia sobre sua destina<;áo- 

• Taxas: tribulos relacionados com a prestagáo de algum 
servigo público, como as taxas municipais de lixo. 

• Contribui^óes sociais: tributos destinados á coleta de 
recursos para financiar atividades do Poder Público 
especifieadas em lei. 

• Contribui<;óes de melhoria: tributos sobre valoriza^áo de 
imóveis particulares em decorréncia de obras públicas 
rcalizadas. 

• Empréstimos compulsórios: tributos qualificados pela pro- 
messa de restitui^ao. 



Este capítulo aborda basicamente os ÍmpOStOS e as contri- 
buigoes sociais, por serem os tributos que mais interferem nas 
transacoes e nos negócios das empresas, com enfase para os 
príncipais aspectos de apura^áo e contabiliza^áo. 

Convém lembrar também que 0 melhor entendimento de 
apura^áo e contabiliza^áo conduz, seguramente, a uma ade- 
quada visao de gestáo dos tributos, na busca do menor impacto 
para a empresa. E dever do contribuinte pagar o menor tributo 
possível (o justo), dentro da lei, procedimento denominado 
planejamento tributário ou elisaofiscal 

5.1 Classificagáo dos tributos para fíns 
contábeis e gerenciais 

Objetivando o processo de apuragáo e contabi!iza<;áo, pode- 
mos classiñcar os principais tributos relacionando-os com as 
transa^oes ou com os eventos económicos mais comuns das 
empresas. 

1. Tributos sobre compra e venda de mercadorias 

: Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl) 

: Imposto sobre Circulacao de Mercadorias é Servigos (impostó j 

| estadual) (ICMS) 

\ Programa de bltegra^ao Social (PIS) 

¡ Contribuiqáo para rinanciamenlo da Seguridade Social (Cofins) j 

: Imposto sobre Servigos (imposto munkipal) (ISS) j 

• Emposto spbre [mporta$6es (II) 

: Imposto sobre Exporta^oes (IF) ¡ 

; Sistema Simples 



ii. Tributos sobre a máo de obra 



i Contribuicáo ao lnstituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 

: Fundo de Garantia do Tempo de Serviqo (FGTS) 

► 

; Contribuicáo Sindical Patronal 

iii. Tributossobreolucro 

■ Tmposto dc Renda (TR) 

i Contribui^áo Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

iv. Tributos sobre gastos operacionais 







Imposto sobre Circula^ao de Mercadorias e Presta^áo de Servi^os 
(sobre energia ététricá e telecomunica^oes) (ICMS) 

Imposto de Renda na Fonte (normalmente sobre remessas ao 
exterior) (IRF) 

Contribuigáo de Interven<;áo de Domínio Económico (Cide) 



v. Tributos sobre movimenta^áo financeira 

Imposto sobre Opera<;óes Financeiras (IOF) 
[mposto sobre Operag5es de Cámbio (IOC) 

vi. Outros 



[inposto sobre Opera^oes Financeiras (IOF) 
Imposto sobre Opera^Ses de Cámbio (IOC) 
Imposto Fredial e Territorial Urbano (IITL') 
Imposto Territorial Rural (ITR) 

lmposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 
Imposto de Transmissáo Intervivos (transmissáo de imóveis) 
(Itiv) 



Abordamos neste capítulo os tributos sobre compra e venda 
de mercadorias e os tributos sobre o lucro. 

5.2 Tributos sobre compra e venda 
de mercadorias 

Os tributos sobre a compra e venda de mercadorias sáo os que 
ocupam a maior parte do tempo dos proíissionais ligados a 
tributos, já que a base de toda a economia sáo as transacóes de 
aquisi^ao e venda de produtos e servicos. Os conceitos prin- 
cipais para fins de contabilizacáo e apuiagáo desses tributos 
sao 0 de eumulatividade e o de náo cumulatividade. A base 
para a apura^ao e recolhimento desses tributos é a nota fiscal, 
no caso de opera^óes entre empresas do país, e as declara^oes 
de importaqáo e exporta^áo, quando as transa^óes sáo com 
empresas estrangeiras. 

5,2.1 Tributagáo cumulativa OU nao recuperável 

L)enomina-se tributo cumulativo quando 0 valor do tributo 
declaiado OU implícito na documentacáo fiscal náo é reeuperá- 
vel (passível de aproveitamento). Dessa maneira, esse imposto 
é suportado pelo emissor do documento, qué 0 recolhe, e o 
recebedor da mercadoria náo aproveita como crédito os tri- 
butos da transagáo. 

Os impostos de importagáo, expOltagáo e sobre servigos sáo 
cumulativos. 0 ITl, o ICMS, o TIS e a Cofins podem ser OU náo 
cumulativos, dependendo do tipo de empresa, de consumo, de 
opera^ao etc, de acordo com as disposigóes legais. 

Quando q tributo é cumulativo para a empresa, ele deve 
fazer parte do custo para fins de forma^áo de prego dc venda, 
pois 0 VdXoi dos tributps dentro das compras náo pode ser 
recuperado via tributagáo, devendo ser recuperado via precos 
de venda. 



5.2.2 Tributagáo náo cumulativa ou recuperável 

Nessc caso, o conccito base e a teoria do imposto sobre o valor 
agregado (aplicada na maior parte dos países europeus eqpi 
o nome de Imposto sobre o Valor Agregado - IVA), quando a 

empresa so recolhe 0S tributos sobre 0 lucro bruto da operagáo. 

Nesse tipo de tributagáo, a empresa credita os tributos sobre 
suas compras, descontando seu valor dos tributos gerados 
pelas vendas. Em outras palavras, ela recupera os tributos 
pagos dentro das compras, abatendo-os daqucles calculados 
em suas vendas. 

Hssa situa^ao caracteriza a empresa como náo contribuinte 
dos tributos, uma ve/ que ela apenas repassa o resultado das 
opera^oes. O cliente paga os tributos na venda, a empresa recu- 
pera os tributos da compra e recolhe a diferenga. Hm outras 
palavras, o papel da empresa é funcionar apenas como agente 
arrecadador. 

O exemplo a seguir ilustra que nao há impacto de custo 
para a empresa no caso de tributos náo cumulativos. Vamos 
imaginar que tanto a venda quanto a compra foram executa- 
das á vista, da mesma forma que o recolhimento dos tributos. 

Lma empresa adquiriu uma mercadoria por R$ 1*000, cre- 
ditando R$ 250 de tributos náo cumulativos. No mesmo dia, 
vendeu a mercadoria por R$ 2.500, destacando nos livros fiscais 
RS 625 de tributos sobre a venda. 

Nesse caso, a empresa recolhe aos cofres governamentais 
apenas R$ 375, que é a diferen^a entre os tributos debitados 
(na venda) e os tributos creditados (na compra). 

Desse modo, temos os tributos a recolher representados da 
seguinte maneira: 



Tabela 5.1 -Tributos a recolher (em R$) 



Tributos sobre Q valor da venda 


625 


(-) Tributos sobre 0 valor da compra 


(250) 


Valor a recolher 


375 



Apesar de recolher aos governos R$ 375, a empresa náo arca 
com o ónus dos tributos náo cumulativos, poi -que, na realidade, 
o cliente, o consumidor final, paga e é onerado. 

Vejamos o fluxo dc caixa da empresa desses evéntos 
económicos. 

• Valor rcccbido pela venda da mercadoria (R$ 2.500) 

• ( ) Valor pago pela compra da mercadoria (R$ 1.000) 

• ( ) Valor do recolhimento dds tributos (R$ 375) 

• Fluxo de caixa gerado (R$ 1.125) 

Vejamos agora a apura^áo do lucro na transagáo. ü CUSto 
da compra da mercadoria para a empresa é o custo líquido 

dos impostos: 

• Valor bruto da compra da mercadoria (R$ 1.000) 

• ( ) Tributos recuperáveis (creditados) (R$ 250) 

• Valor líquido da compra (R$ 750) 

A receita efetiva da emprcsj é a receita líquida dos tributos, 
já que estes devem ser cntregues (recolhidos) aos governos. 

• Valor bruto da venda da mcrcadoria (R$ 2.500) 

• ( ) Tributos a scrcm recolhidos (debitados) (R$ 625) 

• Valor líquido da venda (R$ 1.875) 

Com isso, podcmos apuraro lucro obtido nas transacóes de 
compra e venda da mercadoria, demonstrado a seguir. 

• Valor da venda líquido dos tributos (R$ 1.875) 

• ( ) Valor da compra líquido dos tributos (R$ 750) 

• Lucro nas opera^oes (R$ 1.125) 



Como se \é, 0 fluxo de caixa gerado é exatamente o valor 
do lucro das transagdes dc compra e venda scm os tribu- 
tos, caraeterizando que, na situacáo dc náo eumulatividade, 
os tributos náo oneram a empresa, c sim o contribuinte final. 
A questáo, em termos dc carga tributária, e que quanto maior 
as alíquotas dos tributos, maior é o pt&¡0 de venda para o 
consumidor final, sendo elemento inibidor da economia. No 
entanto, considerando isoladamente a empresa, fora do ciclo 
completo da cadeia produtiva, esta nao é onerada efetivamente. 

5.2.3 Alíquotas e recolhimento 

As alíquotas de IPI sáo as mais variadas possívcis, pois f na sua 
esséhria, esse Lmposto se caractériza pela sclctiv idadc, ou scja, 
c instrumento para o governo administrar os produtos. Assim, 
em linhas gerais, produtos considerados mais supérfluos ten- 
dem a ter alíquotas maiores, e produtos considerados básicos, 
alíquotas menores ou até alíquota zero. 

O ICMS parte de uma alíquota base de 17% ou 18%, mas ja 
existem divcrsas excegoes, seja por produtos ou servigos, seja 
por unidade federativa (estado) remetente ou unidade fedc- 
rativa recebedora, e até alíquota zero no caso da maior parte 
das exporta^oes. 

ü PIS tem duas alíquotas: 0^65% para situa^óes de cumula- 
tividade e 1,65% para nao cumulatividade. 

A Cofins também tem duas alíquotas: 3% para situagoes de 
cumulatividade e 7,6% para situacóes de náo cumulatividade. 

O ÍSS depende de cada município, náo podendo ser menor 
do que 2% e maior do que 5%. 

O sistema Simples aprescnta um conjunto de alíquotas 
cqnsideranda 0 valor das vcndas cm conjunto com o tipo de 
atividadc. 



Em linhas gerais, 0 recolhimento de todos esses tributos e 
mensal (sao recolhidos no mcs seguinte os tributos apurados 
sobre todas as operacóes do mes anterior). 

5.2.3.1 Nota físcal 

O documento legal base para a tributagáo sobre mercadorias 
é a nota fiscal. Ela evidencia os dados da mercadoria vendida 
e os impostos de IPI, ICMS e ISS (se houver). Em diversas ope- 
ragóes, o ICMS também ó cobrado sobre o IPI\ As contribui- 
cóes para o PIS e a Cofíns náo sao explicitadas na nota fiscal, 
e o seu valor e deduzido aplicando-se sobre o valor da merca- 
doria (que, por sua vez, já contém o ICMS). 

No exemplo da Tabela 5.2, o valor total da transacáo e de 
R$ 3.200,00, que representa o valor total das mercadorias mais 
o IPI. Portanto, esse é o valor pago pelo comprador e recebido 
pelo vendedor. É importante notar que as contribui(joes de 
PIS e Cófíris nao e^iáo declaradas, mas elas existeni e incidem 
sobre o valor total das mereadorias, sem o IPI. 

5.2.4 Apuragáo - situagáo de náo cumulatividade 

Vamos supor que os dados da nota íiscal já apresentada foram 
de compra de mercadorias por uma empresa que está na situa- 
cáo de náo cumulatividade e, portanto, credita os tributos das 
aquisigóes. Para se creditarem as contribuicóes de PIS e Cofins, 
deve-se fa/er um cálculo á parte. O valor líquido dos tributos 
dessa compra ó de RS 2.182,50, o qual vai para o estoque de 
mercadorias. Vamos imaginar que a compra e a pra/o, paga 
no mes seguinte, coníorme Tabela 5.2. 



m 

Tabela 5.2 - Apuragáo do valor líquido de compra no 
regime náo cumulativo 





(R$) 


Custo líquido da compra 


3.200,00 


Valor total nota fiscal 


(200,00) 


(-) IPI 


(540,00) 


(ICMS) 


(540,00) 


H P ,s ( R * 3.000 ■ 1,65%) 


(49,50) 


H Cofins(R$ 3.000 -7,6%) 


(228,00) 


Compra líquida de tributos 


2.182,50 


Ton i> : Adaptado de Padove/e, 20o6b. 



A Tabela 5.3 a seguit apresenta um exemplo de uma nota 
fiscal emitida para uma transacao de venda: 



Tabela 5.3 - Excmplo de nota fiscal 



Nota ñscal número xxx 
Cliente/Enderefo xxxx 


Data xxxx 
Opera^áo xxxx 


Descr¡{áo 
da 

mercadoría 


Class¡fica<;áo 
fiscal 


Quant. 


Valor 
unitário 


Valor 
total 


Alíquotas 


Valor 
dolPI 


ICMS 


IPI 


Mercadoria X 


yy.yy.yy.yy 


100 


10,00 


1.000,00 


18% 


10% 


100,00 


Mercadoria N 


yy.yy.yy.yy 


50 


40,00 


2.000,00 


18% 


5% 


100,00 




Soma 


3.000,00 






200,00 




Total da nota fiscal 


3.200,00 




Base de cálculodo ICMS 


3.000,00 










ValordolCMS 


540,00 









Fovtt: Adaptado de Padoveze, 2ooíib 



Na Tabela 54, observemos qué as mercadorias adquiridas 
transformaram-se rtos produtos X e M, que foram Lmediata- 
mente vendidos a prazo, para recebimento também no més 
seguinte. As alíquotas de ICMS sáo as mesmas, e o IPl é de 6% 



m 

para ambos os produtos. A nota físcal de venda tería a seguinte 
figuragao sumaria: 



Tabela 54 - Exemplo de nota fiscal de venda 



Nota fiscal número xxx 
Cliente/Endereco xxxx 


Data xxxx 
Operacáo xxxx 


Descricáo 
da 

mercadoria 


Classifica^áo 
físcal 


Quant. 


Valor 
unitário 


Valor 
total 


Alíquotas 


Valor 
dolPI 


ICMS 


IPI 


Produto X 


zz.Z2.zz.zz 


100 


20,00 


2.000 r 00 


18% 


6% 


120,00 


Produto N 


zz.zz.zz.zz 


50 


60,00 


3.000 r 00 


18% 


6% 


180,00 




Soma 


5.000,00 






300,00 




Total da nota fiscal 


5.300,00 




BasedecálculodolCMS 


5.000 r 00 










ValordolCMS 


900,00 









Fontfi Adaptadode Padove/e, 2<x>6b. 



A receita a ser considerada para a empresa é 0 valor da venda 
líqilida dos tributos. Da mesma forma que na compra, o PIS e 
a Cofíns tém de ser calculados á parte. 

O valor total a ser recolhido de todos OS tributos é a dife- 
renga entre os impostos gerados na venda menos os impostos 
pagos na compra, conformc evidcnciado na Tabcla 5.5. 

Tabela 5.5 - Apura^áo do valor líquido da venda 



Valor líquido de venda 


(R$) 


Valortotalda notafiscal 


5.300,00 


(-)IPI 


{300,00) 


(-) ICMS 


(900,00) 


(-) PIS(R$ 5.000-1,65%) 


(82,50) 


(-) Cofins (R$ 5.000 • 7,6%) 


(380,00) 


Venda líquida de tributos 


3.637,50 



FoMt: Adaptado de Padovczc, 2oo6b. 



A Tabela 5.6 exemplifica o resultado líquido a ser recolhido 
dos tributos no regime náo cumulativo. 

Tabela 5.6 - Exemplo de apuragao dos tributos a recolher 
sobre compra e venda (em R$) 



Apura^áo dos tributos a serem recolhidos 



Tributo 


Valor debitado 
na venda (A) 


Valorcreditado 
na compra (B) 


Valor a 
recolher (A-B) 


IPI 


300,00 


200,00 


100,00 


ICMS 


900,00 


540,00 


360,00 


PIS 


82,50 


49,50 


33,00 


COFINS 


380,00 


228,00 


152,00 


Total 


1.662,50 


1.017,50 


645,00 



Foktf: Adapta^áo de Padoveze, 2oo6b. 



5.2.5 Apuragáo: situa^áo de cumulatividade 

Essa condieáo detributagáo depende do tamanho da empresa, 
do tipo de opera^oes, dos enquadramentos legais etc, assim 
como pode sei aplicado apenas um ou outro tributo, ou seja, 
determinada condi^ao indica qué pata um tributo há a condi- 
gao tfe nSo cumulatividade, mas para outros a condigáo é de 
náo cumulatividade. 

No caso do IPI, imposto específico para indústrias e para 
empresas importadoras, a nao cumulatividade é naturalmente 
interrompida quando o produto chega ao comerciante. O 
comerciante, como náo é industrial, náo recolhe IPT; portanto, 
náo credita esse imposto, pois náo sotrerá seu débito na venda. 
Dessa maneira, 0 1P1 fa/ parte do custo da mercadoria para 
0 comerciante. 

Para a maior parte das empresas prestadoras de servi^os, 
0 ICMS dentro das mercadorias adquiridas também é custo, 
pois elas náo tém tributa^áo de ICMS em suas vcndas. Assim, 



para essas organiza£Oes, tanto 0 IPI quanto 0 ICMS fazem 
parte do custo dos materiais consumidos. 

A situa$ao de cumulativ idade maís diferenciada é a do PIS 
e da Cofins, porque, quando a empresa ou opcra^áo se enqua- 
dra nessa situa^áo, a alíquota incidente sobre as receitas muda, 
reduzindo para 0,65% e 3% respectivainente. 

Como exemplo, considerando os dados das notas fiscais 
do tópÍCO anterior, vamos supor que a empresa em questáo 
é uma prestadora de servigo e que a compra de mercadorias 
é destinada ao consumo em suas atividades para realizar os 
servi^os. A receita será de servi<jos, tributada a 2%. Vejamos a 
íiguragao da nota fiscal na Tabela 5.7. 

A receita líquida de impostos será: 



Tabela 57 - Exemplo de nota tiscal de presta^áo de 
servi^os 



Nota ñscal número xxx 
Cliente/Endere^o xxxx 


Data xxxx 
Opera^áoxxxx 


Descrifáo 
da servi^o 


Classificafáo 
doservi^o 


Quant. 


Valor 
unitário 


Valor 
total 


Alíquotas 
ICMS IPI 


Valor 
dolPI 


Servi<;o í 


zz,iz.zz.zz 


100 


20,00 


2.000 r 00 




0,00 


ProdutoN 


U.ll.ll.ZZ 


50 


60,00 


3.000,00 


0,00 




Soma 


5.000,00 


0,00 




Total da nota fiscal 


5.000,00 




Base de cálculo do ISS - 2% 


5.000 r 00 






Valordo ISS 


100,00 



A Tabela 5.8 demonstra o valor da receita líqtiida de uma 
nota fiscal de servi<¿os. 



Tabela 5.8 - Apuragáo do valor líquido de receita de 
presta^ao de servi^os 



Valor liquido da receita 


(R$) 


Valor total da nota fiscal 


5.000,00 


(-) ISS 


(100,00) 


(-) PIS (R$ 5.000 ■ 0,65%) 


(32,50) 


(-) Cofins (R$ 5.000 < 3,0%) 


(150,00) 


Receita líquida de tributos 


4717,50 



O custo da aquisigao das mercadorias é de R$ 3.200,00, pois, 
nesse caso, a empresa náo credita nenhum tributo. Os tributos 
a serem recolhidos estáo dernonstrados na Tabela 5.9. 

Tabela 5.9 - Apura^ao dos tributos a serem recolhidos: 
regimc de cumulatividadc 



Apura^áo dos tributos a serem recolhidos 



Tributo 


Valor debitado 
na venda (A) (R$) 


Valor creditado 
na compra (B) (R$) 


Valor a recolher 
(A-B)(R$) 


IPI 








ICMS 








ISS 


100,00 


0,00 


100,00 


PIS 


32,50 


0,00 


32,50 


Cofins 


150,00 


0,00 


150,00 


Total 


282,50 


0,00 


282,50 



5.2.6 Tributos a recuperar 

Várias situagoes podem resultar em tributos a recuperar, 
ou seja, o valor dos tributos creditados é superior ao valor 
dos tributos debitados. Tais situa^oes sáo temporárias, pois, 
de modo geral, 0 valor das receitas ó superior ao das com- 
pras. Existem situagoes específícas, como empresas fortemente 



exportadoras^ em que os creditos acumulados sao sempre supe- 
riores aos débitos das saídas. 

Os tributos a recuperar sao direitos, e assim reconhecidos 
como Ativo, devcndo scr classificados no Ativo Circulante, 
decorrentes de qualquer situa<¿áo, até sua realiza^ao, seja 
por aproveitantento futuro, seja por devolugáo dos órgáos 
governamentais, 

5.2.7 Náo incidéncia, isengoes e suspensoes 

As diversas legislagóes preveem situagóes em que determi- 
nados tributos náo incidem sobre determinadas transa^óes, 
operagóes, produtos, empresas, regióes etc. Os tipos de náo 
incidéncia apoiam-se em diversos conceitos tributários, como 
náo tributagáo, iscngócs, suspensóes etc, sendo clementos 
importantes para o planejamento tributário. É comum empre- 
sas deslocarem suas plantas para regióes favorecidas porexce- 

goes Oil redu^óes de tributagáo. 

5.2.8 Substitui^áo tributária 

C) governoutiliza a substitui^áo tributária, para o IPI e o ICMS 
em determinados produtos, como forma de antecipa^áo do 
recolhimento de tributos, bem como para inibir a sonega^áo 
ao longo da cadeia produth a, normalmente de produtos de 
grande consumo e extensa rede varejista. 

Em Unhas gerais, quem recolhe os tributoséoprodutor ini- 
cial para toda a cadeia produtiva, tendo como referéncia náo 
o pre^o de venda de seu produto ao cliente, mas sim o pnvo 
de venda ao consumidor final. 

Exemplificando, um produtor de bebidas alcoólicas vende 
cervejas para uma grande rede de atacadista por RS 0,40 a 
lata. Por sua vez, ele as revende para outros atacadistas^ que 
as revenderao para bares, que, na sequencia, as revenderáo 



para o oonsumidoi fínal, ao prego médío de R$ 1,00, o qual 
será arbitrado para fins de base de cálculo. 

Se o ICMS sobre cerveja for de 18%, o prodtttor recolherá 
RS 0,18 para o governo, mesmo quc seu prego de venda seja de 
R$ 0,40, quando, se apl icasse a alíquota de 18%, o recolhimento 
seria de apenas R$ 0,072. 0 produtor substitui todos os demais 
contribuintes, ficando o único responsável. 

txistem outras modalidades de substitui^áo tributária. 
Veículos, pneus, bebidas, combustíx cis, tintas e vernizes, 
transporte rodoviário de cargas, fumo, cimento e algumas 
frutas sao exemplos de produtos e servicos que tem esse tipo 
de tributa<;ao. 

5.2.9 Transportes 

Os servicos de transporte incorporados nas vendas de mer- 
cadorias, bem como os de natureza interestadual e intermu- 
nicipal, sáo tributados pelo ICMS. Os servigos de transportes 
dentro do município sáo consicierados apenas servi<;os, tendo 
somente a tributa^áo do ISS. 

5.3 Tributos sobre vendas: empresas 
enquadradas no Simples 

Em 14 de dezembro de 2006, com validade a partir de 1- de 
janeiro de 2007, a Lei Complementar n. 123 (Brasil, 2006) insti- 
tuiu o Regime Especial Unificado de Arrecada^áo deTributos 
e Contribuigóes devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, 0 rtovo íegimé tributário denominado 
SupersimpteSj, que substituiu as legislagóes anteriores sobre o 
Simples Federal, ao mesmo tempo que provocou a elimina^áo 
do Simples Fstadual. No regime antigo, o TCMS e o ÍSS nao 
compunham os tributos abrangidos pelo Simples Federal. Pela 
nova legislagáo, teita em conjunto com todos 08 estados da 
Federa^áo, o ICMS e o ISS passam a fazer parte do Simples 



Nacional ou Supersimples, que denominaremos de Sifttples, 
uma vez que nao existc mais o Simples Estadual. 

O objetívo continua o mesmo das legislagdes anteriores, que 
é o de reduzir a carga tributária e simplificar os procedimentos 
de reeolhimento desses tríbutosaos pequenosempreendimen- 
tos> estimulando novos negócios, o que, em nosso entendi- 
mento, realmente acontece. A legislagáo brasileira caracteriza 
como microempresa as empresas e os empresários (pessoa jurí- 
dica individual) que auferem, anualmente, receita bruta igual 
ou inferior a R$ 360.000, e empreendimento de pequettó potte as 
empresas e os empresários com receita bruta anual superior 
a R$ 360.000 e igual ou inferior a RS 3.600.000. Náo há dife- 
reroga de tratamento para esses dois tipos de empresas para 
fins de tributa^áo do Simples, valendo apenas as alíquotas 
específicas para cada faixa de receita bruta anual. E impor- 
tante ressaltar que é facultativa a adogáo desse regime tri- 
butário pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que atendem ás regras necessárias para usufruir dessa opcáo. 
A ado^ao é irretratável dentro do ano-calendário da formali- 
zagao da adogcto pelo Simples. 

Os oito tributos abrangidos pelo Simples sáo os seguintes: 

1. Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ ); 

2. Imposto sobre Produtos Industriali/ados (IPI); 

3. Contribuicáo Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

4. Contribuicáo para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins); 

5. Contribuicao para o PlS/Pasep (PIS); 

6. Contribui^áo para a Seguridade Social a cargo da pessi >a 
jurídica (INSS); 

7. Imposto sobre a Circulacáo de Mercadorias e Servicos 
(ICMS); 

8. Tmposto sobre Servicos (ISS). 



E importante ressaltar que as empresas que optam pelo 
Simples náo precisam mais fazer a apuracao do IPI e do ICMS 
das entradas e saídas, nem do PTS e da Cofins, tampouco do ISS. 

Mao sáo cobertos pelo Simples os tributos e as obriga<;6es 
apresentados a seguir, os quais devem sei recolhidos á parte: 

• O INSS de responsabilidade dos empregados da empresa. 

• A contribuk;áo ao FGTS dos empregados da empresa. 

• O IR sobre aplicagdes financeiras e ganhos de capitai 

• O IR retido de pagamentos ás pessoas físicas. 

• O Imposto de Importacáo (II) e o Imposlo de F.xportagáo 
(IE). 

• O Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR). 

• O [mposto sobre Operagóes Hnanceiras e de Cámbio 
(IOF/IOC). 

• ICMS e ISS em situagoes espeeíficas, como de substitui- 
<;áo tributária. 

O recolhimento e mensal, no mes seguinte ao da apuragáo 
da receita, e feito em uma única guia de recolhimcnto, deno- 
minada Documcuto dc Arrccada^ao do Simptes Nacümal (DAS). 
0 governo federal se encarrega da redistribui^áo dos tributos 
para os governos estaduais e municipais. Sáo várias alíquo- 
tas de recolhimento, dependendo da faixa de receita bruta 
anual e do tipo de empresa (se indústria, comércio ou servi^o). 
A Lei Complementar n. 139, de 10 de novembro de 2011 (Brasil, 
2onb), divulgou cinco anexos, nos quais constam as faixas e 
as alíquotas de recolhimento. Os tres principais anexos tem 
20 faixas de receita bruta anual e as respectivas alíquotas de 
recolhimento, que variam de 4% até 16,85%, como podemos 
ver na Tabela 5.10 a seguir. 



Tabela 5.10 - Faixas de alíquota do Simples 



Alíquotas do Simples 

Exemplos de faixa de renda bruta 

anual 


Comércio 
Anexo 1 


Industria 
Anexo II 


Servi^os 
Anexolll 


f\\Q r\5 ioü.000,00 


4/00% 




4,50% 


De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 


5,47% 


5,97% 


6,54% 


De R$ 1.620,000,01 a R$ 1.800.000,00 


9,12% 


9,62% 


12,00% 


De R$ 3.420.000,01 a R$ 3.600.000,00 


11,61% 


12,11% 


16,85% 



Fon ie: Adaptudo de Brusrl 2onb. 



Por se tratar de tributa^áo exclusiva sobre a receita bruta, 
que basicamente é a receita bruta de vendas e prestagáo de 
servigos, p Simples deve ser contabilizado como despesa de 
tributos redutora da conta de receita de vendas ou presta^ 
de servi^os, e classificado no grupo de receitas. Assim, teremos 
o valor da receita bruta, o valor do Simples e o valor da receita 
líquida. Dessa maneira, o Simples náo deve ser contabilizado 

cotno despesa operacional tributária. 
5-3.1 Exemplo e contabilizagáo 

Observemos agora um exemplo envolvendo as questóes dd 
tópico anterior. 

Vcnda de mercadorias a prazo no més de RS 55.000. Enqua- 
dramento no Anexo I na faixa de 9,12%. 



Conta de 




Débito = Duplicatas a Receber 


R$ 55.000 


AtivoCirculante 


Crédito = Vendas 


R$ 55.000 


Receita 



Pelo valor das vendas do més 



Débito ¡ 


= Tributos sobre Vendas - Simples 


R$ 5.016 


Despesa - Redutora 
de Vendas 


Crédito 


= Tributos a Recolher Simples 


R$ 5.016 


PassivoCirculante 



Pelo valor do Simples do més (R$ 55.000 - 9,12%) 
• RecOlhímentO do Simples no mes seguinte: 



Débito - 


Tributos a recolher Simples 


R$ 5.016 


Passivo Circulante 


Crédito 


- Caixa/Bancos 


R$ 5.016 


AtivoCirculante 



Tabela 5.11 - Langamentos em conta T 



DuplicatasaReceber 
(n. í) 55.000 



Vendas 



Tributos s/vendas 



55.000 (n. 1) (n. í) 5.016 



Caixa/Bancos 



Tributos a Recolher 
SIMPLES 



5.016 (n.2) 




5.016 


n.2 


5.016 






0 



Foxte: Padove/e, 2012«:, p. 169. 



5.3.2 Empresas que náo podem optar pelo Simples 

De acordo com o que estabelece o art. 17 da Lei Complementar 
n* 123/2006, náo pode recolher os impostos e as contribui^oes 
na forma do Simples Xacional a microempresa ou a empresa 
de pequeno porte: 



1. que explore atividade de presta^ao cumulativa e contí- 
nua de servigos de assessoria ereditícia, gestáo de cré- 
dito, selegao e riscos, administra<;áo de contas a pagai 
e a receber, gerenciamento de ativos (as$et mattage- 
rnent), compras de direilos credilórios resultantes de 
vendas mercantis a prazo ou de prestacao de serví^os 
{fbctoríng)} 

ii. que tenha sócio domiciliado no exterior; 

iii. de cujo capital participe entidade da Administra^ao 
Pública, direta 011 indireta, federal, estadual 011 
municipal; 



: iv. 


RFVOGADO : 


: v - 


que possua debito com o Jnstituto Nacional do Seguro \ 




Social (INSS), ou com as Fazendas Públicas federal, j 




estadual ot? municipal, cufa exigibilidade naó esteja 




suspensa; 


: VL 


que preste servico de transporte intermunicipal e inte- ¡ 




restadual de passageiros; i 


\ VII. 


que seja geradora, transmissorn, distribuidora ou 




comercializadora de energia elétrica; i 


VIII. 


que exerca atividade de importac^ao ou fabriea^áo de : 




automóveis e motocicletas; : 


i lx - 


que exerca alividade de imporlaqáo de combustíveis; ¡ 


: x. 


que exer^a atividade de produ^ao ou venda no ata- i 




cado de: 




a. cigarros, cigarrilhas, charutos r filtros para cigarros, • 




armas de íogo, muni^des e pólvoras, explosivos e ¡ 




aeionantes, : 




b. bebidas a seguir deseritas: : 




i. alcoólicas; 




2. refrigeranteS/ inciusive águas saborizadas gasei- i 




ficadas; 




y preparagoes compostas, náo alcoólicas (extratos i 




concentrados ou sabores concentrados), para ela- ¡ 




bora^ao de bébida refrigerante, com capacidade de : 




dilui^ao de até io (dez) partes da bebida para caoa 




parte do concentrado; : 




4. cervejas sem álcooL 


XI. 


que tenha por finalidade a presta^áo de servi^os decor- i 




rentes do exercício de atividade intelectual, de natu- ¡ 




reza tecnica, cientítíca, desportiva, artística ou cultural, : 




que constitua profissao regulamentada ou nao ; bem j 




como a que preste servi^os de instrutor, de corretor, : 




de despachante ou de qualquer tipo de intermediac^áo • 




de negócios; : 


| XII. 


que realize CeSSÜO ou locacáo de máo de obra; 



vin, que realize atividade de consultoria; 

xiv. que se dedique ao loteamento e á incorpora<;ao de 
imovHs; 

M 

xvi. com auséncia de inscricáo ou com irregularidade em 
cadastro físcal federal, municipa] ou estadual, quando 
exigíveL 

§ i Q As vedacóes relatívas a exercício de atividades previs- 
tas no caput deste artígo nao se aplicam ás pessoas jurídi- 
cas que se dediquem exclusivamente as atividades reteri- 
das nos §§ 5°-B a 5°-F. do art ifi desta Lel Complementar, 
ou as exergam em conjunto com outras atividades que náo 
tenham sido objeto de vedagáo no cápüi deste artigo. 

w 

§ 2 0 Também poderá optar pelo Simples Nacional a 
microempresa ou empresa de pequeno porte que se dedi- 
quo á prestacáo de outros scrvk;os que náo tenham sido 
objeto de veda^ao expressa neste artigo, desde que nao 
incorra em nenhuma das hipóteses de veda^áo previstas 
itesta Lei Complementar. 
[...] 

(Brasil, 20iib) 



54 Tributos sobre o lucro 

Sao tributos denominados ásreto& porque a responsabilidade e 
o ónus ficam restritos á empresa, náo sendo repassados dire- 
tamente para o consumidoí final. Os dois tributos sobre o 
lucró sáo: 

1. Tmposto de Renda (IR); 

2. Contribui^áo Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

() fisco oferece duas alternativas de critérios de tributagáo 
para as empresas, dentro de determinadas condicocs: a tri- 
butagáo pelo Lucro Real e a tributagáo pelo Lucro Presumido. 



Existe airida uma terceira alternativa de tributacáo sobre o 
lucro, que é denominada hicro arbitrndo, situa^ao a ser aplicada 
apenas quando o próprio fisco, numa condigáp de penalidade, 
desautoriza a escritura^áo fiscal e a contábil do contribuinte e 
arbitra a base para o recolhimento dos tributos. 

54.1 Alíquotas 

A alíquota da CSLL é de 9%, nao sendo dedutível para o IR. 

O IR tem duas alíquotas. A alíquota base é de 15% até 
R$ 24o.o(K) de lucro no ano ou R$ 20*000 pOT més. O lucro tri- 
butável que exceder esses valores e tributado adicionalmente 
em mais io%, denominado mlicioiuil de 1R. Para a maioria das 
empresas, a alíquota total termina por ser de 25%. 

Em resumo, para a maior parte cias empresas, o impacto 
dos tributos sobre o lucro é de 34%, conforme demonstrado 
a seguir: 

Tabela 5.12 - Impacto de tributos no lucro de empresas 



IR 


15% 


Adicional de !R 


10% 


CSLL 


9% 


Total 


34% 



54.2 Lucro Real 

Em tese, caracteriza-se pela situa^áo normal r em que a base 
de cálciÜO para os tributos é o lucro contábil ajustado por 
exclusóes físcais permitidas e adigoes fiscais determinadas. 
A nomenclatura mais correta seria hicro trihutável, j¿i que o 
T .ucro Real deveria ser sinónimo do lucro contábil. 



j T.UCROCOXTÁBIL j 

• • 

: (+) Adi^oes determinadas pela legisla^áo i 

♦ 

• ■ 

• (-) Exclusoes permitidas pela legisld^ao : 

As adi^des, de um modo geral, sao despesas contabilizadas 
que 0 BSCO náo aceita como dedutíveis para fíns de tributa^áo. 
Exemplos sáo doa^oes adma do iimite permitido, multás por 
autuacáo, a maior parte das provisóes retifieadoras e de pas- 
sivos etc. 

As exclusoes representam receitas ou ganhos que o fisco 
aceita que náo sejam tributadas, e até despesas que podem 
ser deduzidas duas w/es. Lxemplos sáolucro na equivaléncia 
patrimonial, dividendos recebidos, determinadas doagoes ou 
incentivos culturais, depreda^áo acelerada incentivada étc 

54.3 Lucro Presumido 

A legislagao federal oferece a cada exercício uma alternativa de 
base de cálculo para recolhimento do IR e cia CSLL ás empre- 
sas que tém receita bruta anual inferior a RS 72.000.000 ou 
RS 6.000.000 por més, denominada Lucro Presumido* Para as 
cmpresas que podem se enquadrar nessa legisla^áo, a base de 
cálculo deixa de ser o lucro contábil, que determina o Lucro 
Real, e a tributagáo desses dois impostos se baseia simples- 
mente na receita bruta. A intengáo da legisla^áo náo é, na rea- 
lidade, a redugáo da carga tributária, mas sim a simplificagáo 
do processo de cálculo e arrecadacáo. 

A base de cálculo passa a ser um Lucro Presumido fíxo sobre 
a receita bruta. No caso gcral, o Lucro Prcsumido é de 8% sobre 
b fcotal da receita bruta. Existem outras alíquotas, para setores 
ou atividades específícas (íj6%, 16%, 32%). As receitas fínan- 
ceiras e os ganhos de capital náo se incluem na possibilidade 



de Lucro Presumido, devendo ser tributados pelo seu total. 
As alíquotas dos impostos sao as mesmas do Lucro Real, ou seja, 
15% de IR, mais adicional de 10% e 9% de CSLL. 

No caso da ado^ao do Lucro Presumido, o conceito de pro- 
visáo desaparece, uma vez que a condigáo de cálculo exato 
dos impostos a serem recolhidos é dara, e náo há necessidade 
de estorno ou complemento dos impostos recolhidos. Outra 
questáo importante a salientar é que, apesar de a base de cál- 
culo ser a receita bruta, os valores de 1R e CSLL náo podem ser 
considerados impostos sobre vendas. Devem ser contabili/ados 
como impostos sobre o lucro, de modo idéntico ás empresas 
t ributadas tradicionalmente pelo sistema tributário Lucro ReaL 

Outro aspecto importante, de cunho gerencial, é que o pla- 
nejamento tributário se impóe nesse caso, pois a empresa pode 
ter prejuízo. Caso a empresa vislumbre que isso ocorrerá, ela 
náo deve optar pek) Lucro Presumido nesse exercicio, mas sim 
pelo sistema de Lucro Real. Ainda, se a empresa, enquadrada 
no caso geral, estimar que a margem de lucro liquido antes 
dos impostos sobre o lucro será inferior a 8%, a opcáo pelp 
LuCTO Real é mais interessante que a pelo Lucro Presumido. 

544 Recolhimento por estimativa 

O regime base de tributa^áo pelo Lucro Real é trimestral 
No entanto, o ÜSCO admite 0 recolhimento mensal por estima- 
tiva, apurando-se os resultados mensais, consolidando-os no 
fim do exercício, procedimento mais utilizado pelas empresas 
tributadas por essa modalidade. O recolhimento pelo critério 
do Lucro Presumido é mensal 

54.5 Apura^áo e contabilizac.áo 

Imaginando um pcríodo anual, com a seguinte demonstra(,ao 
dc resultados, taremos um exemplo simplificado dos doistipos 



de apuracáo de tributos sobre o lucro. A Tabela 5.13 faz uma 
demonstracao resumida dos resultados. 



Tabela 5.13 - Exemplo de apuracáo do lucro do período 



Demonstra^áo de resultados resumida 


(R$) 


Receitas 


3.000.000 


{-) CustoseDespesas 


(2,000.000) 


= Lucro líquido antes dos impostos sobre o lucro 


1.000.000 



Fon-te: Adaptado dc Padovezc, 2ixj6b. 

As empresas que optarem por ou forem obrígadas a pagar 
09 tributos sobre o Lucro Real devem fazer um cálculo com a 
estrutura básica indicada a seguir. Os valores das adigóes e 
exclusóes sáo aleatórios, conforme a Tabela 5.14. 

Tabela 5.14 - Excmplo de apurafáo do lucro tributável 
partindo do lucro contábil 



IR/CSLL sobre Lucro Real - Período anual 



(R$) 



Lucro líquido antes dos impostos sobre 0 lucro 



1.000.000 



(+) Adi^óes 



200.000 



(-) Exclusóes 



(100.000) 



= Lucro Real 



1,100.000 



Imposto 


Alíquota (%) 


Base 


Imposto 


IR 


15 


1.100.000 


165.000 


IR- Adicional 


10 


860.000 


86.000 






Soma 


251.000 


CSLL 


9 


1.100.000 


99.000 



Total dos tributos sobre o lucro 



350.000 



Hovtf: Adaptado de l'adoveze, 2oo6b. 



Comptementando a demonstra^áo de resultados, o resultado 
está demonstrado na Tabela 5.15. 



Tabela 5.15 - Exemplo de apuragáo do lucro líquido após 0 
imposto de renda 



Demonstra^áo de resultados resumida 


(R$) 


Receitas 


3.000.000 


(-) Custos e Despesas 


(2.000.000) 


= Lucro líquido antes dos impostos sobre 0 lucro 


1.000.000 


( ) ImpostossobrcoLucro 


(350.000) 


= Lucro líquido após os impostos sobre 0 lucro 


650.000 



Hontf: Adaptadnde PadowfeQ 3¡006b 



O Lucro Presumido náo leva em consideracao o lucro con- 
tábil e se atém apenas as receitas, classificando-as de acordo 
com a Legisla^áo, já que as alíquotas de Lucro Presumido sao 
diversas. Os valores das receitas do exemplo d^do a seguir, 
na Tabela 5.16, sáo aleatórios: 

Tabela 5.16 - Exemplos de bases de cálculo para Lucro 
Presumido 



Lucro Presumido por receita 



Tipode receita 


Valor(Rs) 


Alíquota (%) 


Basedecálculo(R$) 


Receita bruta de vendas 


2.150.000 


8 


172.000 


Receita de servi<;os 


700.000 


32 


224000 


Receitas financeiras 


100.000 


100 


396.000 


Lucro na venda imobilizado 


50.000 


100 


50.000 


Total 


3.000.000 




842.000 



Fonte: Adaptado de Padoveze, 2oo6b. 



A base de cálculo apurada a partir das receitas substitui p 
Lucro Real. As alíquotas dos tributos sobre o lucro passam a 
sei aplicadas em cima dessa base de cálculo, que é a presun- 
qao do lliCTO. ContO já salientamos, provavelmente o lucro da 
empresa será diíerente, maior ou menor, que este apurado 
pelo critério físcal. Caso a empresa esteja em prejuí/o, essd 



situagao náo é levada em consideragáo para o físco, e deve 
haver o recolhimento dos tributos mesmo assim. A Tabcla 
5.17 ilustra a situacáo. 

Tabela 5.17 - Exemplo de cálculo dos tributos sobre o 
Lucro Prcsumido 



IR/CSLL sobre Lucro Presumido - Período anual 



Imposto 


Aliquota (%) 


Base(R$) 


Imposto (R$) 


IR 




842.000 


126.300 


IR- Adicional 


10 


602.000 


60.200 






Soma 


186.S00 


CSLL 


9 


842.000 


75.780 


Total dos tributos sobre o lucro 


262.280 



Foktf.: Adaptado de Padoveze, 2oo6b. 



Complernentando a demonstracáo de resullados, ficaria 
como segLie. 

A Tabela 5.18 apresenta a demonstra^áo do resultado incor- 
porando a despesa tributária dos impostos sobre o Lucro 
Presumido. 

Tabcla 5.18 - Apura<;áo do lucro líquido após o imposto dc 
renda presumido 



Demonstra^áo de resultados resumlda 


(R$) 


Receitas 


3.000.000 


H Custos e despesas 


(2.000.000) 


- Lucro líquido antes dos impostos sobre 0 lucro 


1.000.000 


(-) Impostos sobre 0 lucro 


(262.280) 


= Lucro liquido após os irnpostos sobre 0 lucro 


737720 



Fon 1 1: Adaptado de Padoveze, 2O06b. 



A contabiliza^áo dos tributos sobre o lucro é a contabilizacáo 
igual a qualquer despesa. 



5.5 Tributos na fornuigao dc prc^os dc vcnda 

Todos 08 tributos devem ser levados em eonsideragáo na forma- 
cáo dos precos de venda dos produtos e servi^os da empresa. 
Em última instáncia, quem arca com os tributos, diretos ou 
indiretos, é, direta ou indirctamente, o consumidor final 

Os tributos ¡ nd i retos sobre o preco de venda (IPI, ICMS, TSS, 
PIS, Cofins, Simples) devem ser adicionados ao pre^o de venda 
sem tributos, transformando 0 ptego de venda, com tributos, 
para o consumidor fínal. 

Os tributos sobre o lucro devem ser adicionados proporcio- 
nalmente á margem desejada, que será adicionada ao custo 
total dos produtos e servigos. Ou seja, a margem a ser adi- 
cionada na forma^áo de pre?os de venda deve ser a bruta, 
suficiente para cobrir os tributos sobre o lucro e remunerar 
o investimento. 

Os tributos relácionados com despesas específícas devem 
Sei SOmadoS ás despesas a que estáo associados. Por exemplo: 
todas as contribui^óes sociais sobre folha de pagamento devem 
sei adicionadas ao custo da máo de obra. O imposto de impor- 
ta^ao deve ser somado aos materiais ou servigos adquiridos. 
Todos os tributos sobre despesas, como IOF, IOC, Cide, IRF, 
devem ser somados as despesas que os geram. 

Os demais tributos devem ser considerados como despesas 
(IPTU, IPVA, CPMFJ, aumentando o custo unitário decada pro- 
duto ou servigo por critérios de rateio, ou ampliando a margem 
desejada na propor^ao suficiente para que sejam absorvidos 
nos pregos de venda. 



5-6 Gcstáo c plancjamcnto tributário 

Os pontos abordados neste capítulo deixam clara a complexi- 
dade da legislagáo tributária e o ónus que provoca ás empre- 
sas, além do próprio impacto do valor dos tributos nas finan- 
(;as empresariais. Dessa maneira, qualquer emprecndimento, 
de qualquer porte, exige uma administra^áo tributária muito 
acurada. 

Denominamos gpstfio tributária a administra^ao geral dos 

tributosna busca do menor impacto financeiro para a empresa, 
fundamentada num sistema de informacáo de gestáo dos tri- 
butos. A sistematiza<;áo da gestáo tributária é fundamental 
para a otimiza^ao do impacto dos tributos nas transa^oes e 
nos resultados empresariais. 

A gestáo tributária compreende desde o registro e a apura- 
gaq dos tributos, como o entendimento e a utiliza^áo de todos 
os prooedimentos administrativos, por exemplo, a emissáo de 

guias, códigos de tributos, o conhecimento dos confrontos de 
informa^óes teitos pelos órgáos governamentais arrecadadores, 
as possibilidades de compensagao e restitui^ao etc. 

Da gestáo tributária nascem as possibilidades de plane- 
jamento tributário. Denominamos planéjamento tributário a 
ado^áo de procedimentos específicos tributários para cada 
empresa, írutos de estudos aproíundados que podem permitir 
uma redu^áo da carga tributária. 

Hm muitos casos, o planejamento tributário passa pela ado- 
yáo de medidas judiciais, para garantir legalmente o entendi- 
mento específico da legisla^áo para a empresa. Nesse momento, 
a gestáo tributária deve ser apoiacia por especialistas em direito 
tributário, razao por que o planejamento tributário tende a 
ser executado pelo pessoal de contabilidade em conjunto com 
advogados especialistas ■". 



Exercícios resolvidos 



i. Uma empresa comercial adquire de uma indústria merca- 
dorias para revenda no valor de R$ 2.000 maás EPI de 10%, 
totalizando R$ 2.200 a serem pagos em 30 dias. A alíquota 
de ICMS é de 18%. Ela está sujeita ao regime de nao cumula- 
tívidade para PIS e Cofins. Apure 0 valor da compra líquida 
dos tributos recuperáveis. 

Resposta: 

Por ser comércio, a empresa compradora náo recupera IPL 





(R$) 


Valordecompra 


2.000 


(+) IPI 


200 


Soma 


2.200 


ICMS - 18% 


-360 


PIS - 1,65% 


33 


Cofins - 7,65% 


-152 


Valor da compra líquida dos tributos 


1.655 



2. A mesma empresa do exercício anterior vende as mercado- 
rias adquiridas por R$ 5.000, também com ICMS de 18*70, sob 
0 regime da náo cumulativade para o PIS e a Cofins. Apure 
o valor líquido da venda, a ser recebido daqui a 30 dias. 

Resposta: 

Por ser comércio, náo há mais tributa^áo do IPI. 





(R$) 


Valor de venda 


5.000 


(+) IPI 


0 


Soma 


5.000 


ICMS 18% 


900 


PIS-1,65% 


-82,50 



iconHnua) 





famctosfo) 




(R$) 


Cofins - 7,65% 


-380 


Valor da venda liquida dos íributos 


3637rSO 



3. Consideraxido os dados obtidos nos exercícios 1 e 2 e tam- 
bem que os tributos sáo recolhidos na data da venda, apure: 
a) 0 valor a recolher dos tributos; b) 0 lucro obtido nessas 

transa^óes. 



Resposta: 



a) Recolhimento dos tributos 


ICMS 


PIS 


Cofins 


Total 


Tributos debitados na venda 


900 


82,50 


380 


1362,50 


Tributos recuperados na compra 


-360 


-33 


-152 


-S4S 


Valorarecolher 


S40 


49,50 


228 


817,50 




b) Lucro nas opera^óes 










Valor líquido da venda 


3.637,50 








Valorlíquidodacompra 


-1.655 








Lucro obtido 


1.982,50 









4. Uma empresa opta pelo regime de Lucro Presumido e tem 
no período receitas de vendas de R$ 2.000 e receitas de ser- 
viqos de R$ 300*000. Apure o valor a ser recolhido de IR e 
CSLL no período. 

Resposta: 





Receita 


Alíquota 


Base de cálculo 


Vendas 


2.000.000 


8% 


160.000 


Servi^os 


300.000 


32% 


96.000 








2S6.000 


IR - 15% 






38.400 


IR adicional -10% 






1.600 


CSLL-9% 






23.040 



(contmua) 



ícoticlusáo) 





Receita 


Alíquota 


Basedecákulo 


Total de IR/CSLL 






63.040 



5. Uma empresa enquadrada no Lucro Real tem um lucro antes 
do IR de R$ 4.000.000 e tem R$ 500.000 de exclusóes fiscais 
por investimentos em tecnologia e R$ 200.000 de multas 
por infragóes fiscais náo dedutíveis. Apure o valor a ser 
recolhido de IR e CSLL no período. 

Resposta: 



LucroantesdolR 


4.000.000 


(+) adiíóes 


200.000 


(-) exclusóes 


-500.000 


= Lucro Real 


3.700.000 


IR - 15% 


555-000 


IR adicional -10% 


346.000 


CSLL 9% 


333.000 


TotaldelR/CSLL 


1.234.000 



Perguntas & respostas 

1. No Brasil, há mais de 50 tipos de tributos das mais variadas espé- 
cies, sendo, contudo, possível agrupá-los numa classifica^áo que 
permita o melhor gerenciamento deles, Quais sáo os principais 
agrupamentos possíveis de serem gerados e por qué? 

Resposta: Os principais agrupamcntos sao: a) os tributos quc 
incidem sobrc as t ransacóes de compra e venda de mercadorias 
e servigos; b) os tributos que incidem sobre as verbas da folha 
de pagamento dos funeionáríos; c) OS tributos que incidem 
sobre o lucro gerado; d) os tributos que incidem sobre gastos 



operacionais; e) os tributos sobre movimentacáo financeira e 
cambial; f) os demais tributos (sobre propricdades, vciculos 
etc). A razáo da necessidade de agrupamento e dassifíca^ao 
esta na gestáo dos tributos. Ou seja, fazendo uma dassificagao, 
identificam-se as intera^óes que existem, e, com isso, é pOSSÍ- 
vel náo só administrar os tributos na busca da menor cargd 
tributária, como também possibilitar a delega^áo de respon- 
sabilidade pela sua operagáo e gestáo dentro da organizagáo. 

2. Qual é o enquadramento mais apropriado do Simples nos prin- 
cipais agrupamentos de tributos. Por qué? 

Resposta: Apesai de o Simples ser composto de tributos 
sobre a venda, tributos sobre o lucro e tributos sobre verbas 
salariais, o melhor enquadramento é tratá-lo como tributos 
sobre compra e vendas de mercadorias, porque sua base de 
cálculo é o valor das vendas brutas. 

3. Por que os tributos sobre a folha de pagamento náo tém a 
mesma repercussáo dos demais tributos? 

Resposta: A razáo é que os tributos e outros encargos sobre 
a íolha de pagamento tém critérios de cálculos bem definidos, 
com pOUCas bases de tributa(;áo, e sem diferenga de tributa^áo 
de uma empresa para outra. Por esse motivo, é comum delegar 
a responsabilidade para os responsáveis pela geragáo da folha 
de págamenfOj e náo sáo tratados normalmentc como uma 
atividade de contabilidade. 

4. 0 que vem a ser cumulatividade e náo cumulatividade? Quais 
os tributos alcancados por esses regimes? 

Resposta:ü conceito de cumulatividade acontece quando 
um tributo incide sobre uma transacáo de compra e venda e 
náo há possibilidade de aproveitamento dos tributos em outra 
operagáo subsequente como crédito. Assim, se há tributos na 
compra, estando na situac;áo de cumulatividade, quando hou- 
ver a vcnda, ocorrerá nova tributa^áo sobre o valor da venda, 



sem aproveitamento dos tributos que já foram pagos na com- 
pra. A situagao de nao cumulatividade c também denominada 
de tributacao sobre o ualor agregpdo. Néssa situa<;ao, quando se 
apuram os tributos gerados na venda, desconta-se, para fina 
de recolhimento ao governo, 0 valor dos tributos gerados na 
oompra, ísso faz com que a bríbutacao fínal seja sobre o valor 
agregado (o lucro bruto), e náo sobre o valor final da venda, 
q que é considerado mais justo. Os tributos que normalmente 
oferecem essas possibilidades de regime tributário sáo o ICMS, 
0 IPI, o PIS e a Cofins. 

5, Em empresas nas quais o faturamento é inferior a R$ 72.000.000 
por ano, para a maioria delas há a possibilidade de enqua- 
dramento em dois regimes de tributos sobre o lucro: Lucro 
Presumido e Lucro Real. É possível fazer um planejamento tri- 
butário sobre essa op^áo? Quais os principais elementos a serem 
considerados? 

Resposta: Sim. Todo ano os contadores devem fazer uma 
civaliacáo para verificar, por meio de estimativas, cjual seria a 
melhor opc;ao para o ano em pauta. Funciamentalmente, sao 
doisgrandes elementos considerados: a) se a empresa tem sua 
principal receita de vendas com base préSuinida de 8% # caso 
sua margem média de lucro antes do impOStO de renda seja 
superior a esse percentual, é vantagem o Lucro Presumido; b) 
caso a empresa tenha um endi\ idamento fínanceiro signifiLa- 
tivo, é possível que o Lucro Real seja mais interessante, pois as 
clespesas fínanceiras sao deciutíveis para apuracao do Lucro 
Real, enquanto nao sao dedutívcis no Lucro Presumido. 



Consultando a lcgiskgáo 

Há uma Legi&lagao miiito extensa e complexa no sistema tribu- 
tário brasileiro. Fara as PMEs, a grande distingáo estará entre: 

a) enquadramento no Simples; 

b) náo enquadramento no Simples. 

Enquadramento no Simples 

JMesse caso, fundamentalmente há uma única legisla^áo 
compilada, que é a Lei Complementar n. 123, de 14 de de/embro 
de 2006, denominada Regime Especttü Umficado de Arrecadagao 
de Tributos e Contribuicoes deuidos petas Microempresas c Empresas 
dc Pcqucno Portc. 

Náo enquadramento no Simples 

Nesse caso, sao trés os príncipais grupos de tributos: 

a) Tributos destacados nas notas fiscais - as legislafdes sáo 
co ni pila d a s e m reg u 1 á m entos: 

I. Regulamcnto do IPI Imposto sobre Produtos 
Industrializados, aplicável ao país Lnteiro, porserum 
tributo federal. 

II. Regulamento do ICMS - Imposto sobre Circula<;áo 
de Mercadorias e Servigxs, que é específico de cada 
estado da Federai;áo. 

iii. Regulamento do ISS - Imposto sobre Servicos, que é 
específico de cada rmmicípio. 

b) Tributos sobre mcrcadorias e servi^os náo destacados nas 
notas fiscaiSi a legisla^aobásica está contida na Lei n* 97*18, 
de 27 de novembro de 1998-*, no Decreto-Lei n. 4 524, de 
17 de dezembro de 2002 1 , alterado pelo Decreto n. 8.082, 
de 26 de agOStO de 2013 5 . Sáo os tributos de PIS e Cofins. 



c) Tributos sobre 0 iucro: sao os tributos de Imposto de 
Rcnda c Contribui<jao Social sobrc o lucro, com as scguin- 
tcs principais legisla^oes: 

t. O Dccrcto-Lci n. 1.598/1977" fcz a primcira grandc 
adaptagao do Imposto dc Renda com as práticas 
contábeis; 

II. Posteriormente, essas moditVa^óes íoram incorpora- 
das num regulamento geral e único pelo Decreto 3.000, 
de 26 de mareo de 1999 (Brasil, 1999), gerando o RIR - 
1999, Regulamento do Imposto de Renda, que contém 
todas as rcgras tributárias dc imposto dc rcnda c con- 
Iribuicao social sobreo lucro líquido, fundamentadas 
nas demonstragóes e iníorma^óes contábeis; 

III. Fm novembro de 2014, foi emitida a Medida Provisória 
(MP) n. 627 (Brasil, 20133) adaptando a legisla^áo do 
imposto de renda e outros tributos ás novas normas 
contábeis baseadas nos padróes internacionais de 
contabilidadc. 
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Conteudos do capítulo: 

• A decisáo de investimento. 

• A decisáo de financiamento. 

• A estrutura do Passivo. 

• Modelo para calcular o montante de investimento 
necessário, em termos de Ativos fixos e da necessidade de 
capital degiro. 

• Apresenta^áo das diversas linhas de crédito para financiar 
as atividades das micro e pequenas empresas (MPEs). 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. entender que a decisáo de investimento compreende a 
escolha das atividades a serem desenvolvidas internamente 
na empresa; 

2. saber que o investimento se caracteriza pelo montante de 
Ativo fixo ou imobilizado necessário, bem como o capital de 
giro mínimo para operar o empreendimento; 

3. verificar que a estrutura do passivo compreende a decisáo 
de financiamento com capital próprio e capital de terceiro; 

4. saber como calcular a necessidade de investimento 
necessário para abrir um negócio; 

5. saber onde obter financiamento de institui^óes financeiras 
para complementar o capital necessário para financiar a 
abertura e o crescimento do empreendimento. 



«^^ialquer projeto de investimento requer a decisao de finan- 
ciamento, ou seja, quais fontes de recursos a serem buscadas 
permitiráo a efetivagáo do investimento proposto. A decisáo 
de financiamento para um projeto específíco determina sua 
estrutura específíca de Passivo. Contudo, dentro da visao de 
uma operacionalidade contínua, uma empresa náo deixa de ser 
uma sucessao de projetos de investimentos. Assim, a decisáo 
de financiamento de um projeto se juntará a decisóes ante- 
riores de fínanciamento de outros projetos, formando, no seu 
conjunto, a estrutura de Passivo da empresa, a qual tem de ser 
ad m i n i st ra d a conti n u ad a mente. 



6.1 Invcstimcntos c atividadcs 



Uma das características dos investimentos é que eles sáo um 
dos recursos, meios ou instrumentos utilizados em empreendi- 
mentos para que estes produ/am os produtos e servicos a que 
se destinam. Podemos definir as atividades como unidades de 
aglutina^áo de especializa^oes do conhecimento humano den- 
tro da empresa, necessárias para que esta atinja seus objetivos 
com eficácia. Como as pessoas desenvolvem suas atividades 
dentro da empresa consumindo recursos, a empresa também 
pode ser caracterizada coxno uma matriz de especializagoes 
e recursos. 

Dessa maneira, podemos classificar as atividades (especia- 
liza^des) dá empresa, ém rela^ao aos récursos utilizados para 
obtencáo dos produlose servicos íinais, em dois grandes tipos: 

1. Atividades que utili/am os recursos. 

2. Atividades que coordenam ou distribuem recursos. 

As atividades de compras, estocagem, produ^ao e ven- 
das sáo os principais exemplos das que utilizam os recursos. 
As atividades de finan^as, recursos humanos, sistemas, enge- 
nharia, controladoria etc. sáo exemplos de atividades cuja fun- 
cáo é monitorar ou distribuir recursos. 

6.2 Ativos fíxos e capital de giro 

Dentro do Balan^o Patrimonial, o Ativo representa os inves- 
tímentos da empresa, que sao agrupados em duas classes 
principais: 

1. Investimentos que tem uma dinámica própria e acom- 
panham o ciclo de operagóes da empresa, denominados 
itwestitnentos no capital degiro (estoques, contas a receber, 
contas a pagar). 




2. Investimentos que se caracterizam por um forte grau 
dc imutabilidadc ou ñxidcz, dcnominados de Ativos 
fixos (imóveis, equipcimentos, utensílios* intangiveis 
adquiridos). 

Portanto, as atividades requerem, além dos recursos ime- 

diatamente consumidos nó processo de execu^ao de suas ati- 

vidades e obtengáo dos produtOS e servigos, investimentos nas 
duas classes de ativos. 

6.2.1 Exemplo de eslruluras de ativos 

A empresa pode ser estruturada desenvolvendo o máximo pos- 
sível de atividades operacionais internamentc (Op^áo 1), como 
pode entregar a terceiros o desenvolvimento das ativ idades 
necessárias para lcvar o produto ao consumidor final (Op^ao 2). 

A Tabela 6.1 a seguir demonstra duas op^oes de cstrutura- 
qao de Ativo. 



Tabela 6.1 - Estrutura de Ativo (investimentos) 





Opc;áoi 


Optáo 2 


GIRO 


(R$) 


(%) 


(R$) 


(%) 


Estoquede materiais 


24*000.00 


9,56% 


0,00 


0,00% 


(-) Fornecedores 


(8.000,00) 


-3,19% 


(16.266,67) 


-13,96% 


Estoque de produtos acabados 


43.000.00 


17,13% 


48.800,00 


41,88% 


Clientes 


60.000,00 


23,90% 


60.000,00 


51,49% 


Soma 


119.000,00 


47,41% 


92.53333 


79,41% 


ATIVOFIXO 










Imóveis-fábrica 


48.000,00 


19,12% 


0,00 


0,00% 


Equipamentos-fabrica 


60.000,00 


23,90% 


0,00 


0,00% 


Equipamentos - administrac;áo/vendas 


24.000,00 


9,56% 


24.000.00 


20,59% 


Soma 


132.000,00 


S2,S9% 


24.000,00 


20,59% 


TOTAL 


251.000,00 


100,00 


116.533,33 


100,00 



Fcnjte: Padoveze, 201 ic. p. 161. 



A Opgáo 1 (Tabela 6.1) representa uma estrutura de ativo 
denominada vcrticalizada, em que a empresa opta por desen- 
volver a maior parte das atividades-fim ou ati\ idades-meio 
internamente. A Opgáo 2 representa uma estrutura de Ativo 
denominada tambéxn vcrticalizada, em que a empresa opta 
por terceirizar a maipr parte das atividades-meio e mesmo 
algumas atividades-fim. 

Quanto mais atividades a empresa desenvolver interna- 
mente, mais terá Ativos fixos em propor^ao ao capital de giro. 
A empresa deverá ter uma estrutura de Ativos de maior concen- 
tra^áo de capital de giro proporcionalmente á terceiriza^áo de 
atividades. Asempresas de servi^os de utiliza^áo intensiva de 
máo de obra (consultorias, tecnologia de informa^áo, call ccntcr), 
de um modo geral, necessitam de pOUCOS AtivÓS fixos, e o seu 
capital de giro é formado basicamente pelas contas a receber 
de clientes, já que os estoques tcndcm a náo ser relevantes. 

6.3 Estrutura de financiamento ou de Passivo 

Deíine-se cstrutura do Passivo a participa^áo relativa dos diver- 
SOS tipos de fbntes de capital remuneradas que estao sendo uti- 

lizadas para financiar os investimentos do Ativo da empresa* A 
estrutura de Passivo também é denominada cstrutura dc capital. 

No estudo da estrutura de Passivo, náo se consideram como 
fontes de capital os Passivos normais decorrentes do financia- 
mento dos custos das operac;6es da empresa, tais como for- 
necedorcs, contas a pagar, salários e encargos sociais a pagar, 
impostos a recolher e adiantamentos de clientes, os quais Sé 
denominam PassÍVOS dt fuucionanicnlo, pois náo sáo remunera- 
dos explicitamente com juros, e OS prazos de pagamento deles 
existem para dar operacionalidade de rotina de pagamentos. 
Esses Passivos, para estudo da estrutura de Passivo, devem 
ser alocados no Atívo com sinal negativo, pois fa/em parté 
do investimento no capital de giro, Os Passivos remunerados 



com juros, que faxem parte do conceito de estrutura de Passivo, 
sáo denominados Passivos de finanáamento. 

Apresentamos a seguir dois exemplos de estrutura de 
Passivo no Gráfico 6.1, cxplicado cm scguida. 

Gráfico 6.1 - Exemplos de estruturas de Passivo 

Empresa A Empresa B 



A empresa A apresenta íontes de capital captadas externa- 
mente, capital de terceiros, financiamentos e debéntures, que 
totalizam 35% da estrutura do Passivo. A maior parte está 
representada por captagáo junto aos proprietários, que detém 
65% da estrutura do Passivo. 

A empresa B tem uma situagáo oposta. Sessenta por cento 
dc sua participágáo vem dc capta^ao junto a tereeiros, e ape- 
nas quarenta por cento de capta^áo junto aos proprietários. 
Normalmente a estrutura de Passivo é apresentada de íorma 
gráfica, no formato de pi//a, como no Gráfioo 6.1. 

6.3.1 Estrutura de Passivo como op^áo 

Na determina^áo da estrutura do Passivo, existe maior grau 
de liberdade, tanto nas decisóes iniciais de financiamento dos 
investimentos quanto posteriormente, quando, dentro de um 
conjunto normal de condicóes empresariais, há sempre possi- 
bilidadcs dc rcfazimcnto do pcrfil da dívida, náo só cm tcrmos 




| Capital deterceiros 



Capital próprio 




de participacóes percentuais, mas também de prazos de amor- 
tizagáo e taxas de juros. 

Os principais parámetros norteadores da estrutura do 
Passivo sáo: 

• grau de aversáo ao risco; 

• dilema liquidez x reniabÜidade} 

• mensura^áo do end i vidamento. 

O grau de aversáo ao risco é o componente psioológico do 
investidor ou proprietário. Lxistem pessoas que encaram com 
naturalidade utilizar ao máximo capital de terceiros (emprés- 
timos e fínanciamentos bancários), enquanto outras procuram 
utilizar mais seu pióprio capital, com um comportamento 
denominado financeiramente mtás conseroadór* 

O dilema Uquidez * rentabüidade parte da premissa de que 
o custo do capital de terceiros é menor que o custo de capital 
próprio. Assim, quanto mais uma empresa tinancia seu cresci- 
mento com empréstimí^s e financiamentos, maior a chance de 
ter rentabilidade. Contudo, em momentos de queda do nível 
de atividade, a empresa pode entrar em problemas financei- 
ros por náo gerar lucro operacional suficiente para bancar os 
juros dos cmpréstimos e dos financiamentos já contratados. 
A mensura^áo do endividamento está relacionada com o para- 
metro anterior e é uma fórmula utilizada para evidenciar e 
comparar estruturas de endividamento entre as empresas e 
mesmo numa única empresa ao longo do tempo. 

6.3.2 Grau de endividamento e risco financeiro 

Denomina-se rÍSCO financeiro a possibilidade de a empresa náo 
conseguil se responsabilizar, temporária ou definitivamente, 
pelos pagamentos das parcelas do principal e dos juros con- 
tratuais. Portanto, os financiadores externos correm o risco de 
nao receber em devolu^áo o capital emprcstado e seus juros, 
o que caracteriza o risco financeiro da empresa. 



Os financiadores externos adotam como referéncia básica 
para medir o risco financeiro de cada empresa, além do poten- 
cial de geracáo operacional de lucros, os graus de endivida- 
mento atual e futuro. O grau de endividamento é a relaqáo 
percentual entre o total das fontes de capital de terceiros e o 
total das fontes de capital próprio. 

Na Tabela 6.2 a seguir exemplificamos o grau de endi- 
vidamento. 



Idbela 6.2 - Exemplos de grau de endiv idamento 





Estrutura A 

(R$) 


Estrutura B 

(R$) 


Estrutura C 
(R$) 


Capitalde terceiros (A) 




500.000 


750.000 


Capital proprio (B) 


1.000.000 


500.000 


250.000 


Total das fontes - Passivo total 


1.000.000 


1.000.000 


1.000.000 


Grau de endividamento (A/B) 




1,00 


3,00 



Capital de terceiros 

Grau de Endividamento (GE) = 

Capital próprio 

FON I L: PütU>VL'ZC, 21M2C, p. 181. 

QuantO maior o grau de endividamento, maior o risco 
fínanceiro da empresa, pois há maior utilizacáo do capital 
de terceiros. Como este exige uma remunerac;áo fixa, quanto 
mais empréstimos e debéntures existirem dentro da empresa, 
maiores seráo os comprometimentos financeiros no seu fluxo 
de caixa. Os financiadores externos sempre estáo atentos ás 
empresas com elevado grau de endividamento, pois, em caso 
de lucros tuturos menores que os esperados, a possibilidade 
de inadimpléncia dos compromissos financeiros aumenta. 

O grau de endividamento também mostra uma relac;áo de 
garantia, e evidencia qual é a proporc;áo em que os proprie- 
tários estáo financiando o negócio em relac;áo ao capital de 



fcerceiros. Quanto mais os proprietários tnvestern no próprio 
negócio, mais indicacóes dao a tcrceiros de que há confían^a no 
empreendimento c disposigád dos piQprietários para assumir 
os riscos operacionais, evidenciando aos donos do capital de 
terceiros uma garantia adicional 

A estrutura A (Tabela 6.2) é de uma empresa que náo utiliza 
capital de terceiros e, portanto, o endividamento é zero, bem 
como seu risco Bnanceiro. É também denominada estrutura 
financeira naó ahwimcada, absolutamente conservadora. A cstru- 
tura B mostra uma rclacao m, ou seja, para cada unidade mone- 
tária de capital de terceiros, os acionistas também participam 
da estrutura ñnanceira eui cnontante iguaL Portanto, oendivi- 
damento é igual a t. A estrutura C mostra uma empresa com 
pouco gráu de aversao ao risco e uso inténsivo de capital de 

terceiros, com grau de endividamento igual a 3. Pode ser con- 
siderada uma estrutura arrojada fínanceiramente. 

No Brasil, sao comuns estruturas íinanceiras com grau de 
endividamento entre 0,5 e i,o, ainda que se considere aceitável 
o valor atc 1,20. Nos países curopcus, nos F.UA e no Japao, nao 
é incomum estruturas financeiras com grau de endividamenlo 
ao redor de 2, pOÍS as taxas de juros sao menores e os ambientes 
económicos tém maior grau de estabilidade. 

64 Fontes de financiamento 

Os mercados monetários, de crédito e de capitais, sao as fontes 
de financiamento. Elas sao classificadas em fontes de recursos 
próprios ou de terceiros, caso sejam de crédito ou nao dos 
SÓCÍOS ou proprieLários. 

As fontes de recursos próprios sáo: 

• integralizagáo de capital social; 

• reinversáo de lucros. 



As principais fontes de recursos de terceiros sáo: 

• finaneiamentos e empróstimos báñcários; 

• emissáo de títulos de dívidas; 

• leashig. 

6.4.1 Fontes dc rccursos próprios 

A seguir, passamos a explicar as duas fontes de recursos pró- 
prios já nomeadas. 

6.4.1.1 [ntegraliza^ao dé capital social 

h a principal fonte de recursos própriOS e - por que náo dizer - 
a fonte primária de recursos das atividades empresariais, uma 
vez que 0 início de um empreendimento normalmente se dá 
pela pessoa física ou pelas pessoas físicas interessadas num 
negócio. Se a empresa for limitada, o dinheiro injetado nela a 
título de capital social é registrado sob 0 nome de cotu<. Sé a 
empresa for uma sociedade anónima, seja de capital aberto, 
seja de capital fechado, é registrada sob 0 nome de agdes. 

6.4.1.2 Reinversao de lucros 

\ parcela dos lucros obtidos em cada periodo que nao é distri- 
buída signiñca automaticamente a reinversao de lucros. Essa 
decisao deve ser tomada em rela^ao á política de distribui- 

gáo de lucros, estabelecida pelos proprietários da empresa de 
acordo com sua capacidade de geragáo de lucros. Na pequena 
empresa, é comum a reinversao de lucros, que só se justifica 
se os projetos de investimentos nela existentes apresentarem 
rentabilidade superior ao custo de oportunidade de capital 
do proprietário. 



64.2 Fontes de recursos de terceiros 

Conforme citado anteriormente, sao trés as fontes de recursos 
de terceiros, explicadas a scguir. 

Sao consideradas fontes de reeursos de tereeiros as obrigagóes 

emitidas pela empresa ou os financiamentos e empréstimos 
COTltraídoS que tenham remuneracáo financeira, com juros ou 
prémios. As dívidas da empresa ou obrigacoes que náo tem 
ónus financeiro explícito, como fornecedores, contas a pagar, 
impostos a rccolher, náo sao consideradas tecnicamente fontes 
de recursos, uma vez que o fundamento de sua existéncia é 
apenas um prazo normal para efetivar a operagáo de paga- 
mento do bem ou servi^o adquirido a prazo. 

Financiamentos e empréstimos bancários 

É o recurso de terceiros mais conhecido. A empresa obtem em 
uma instituigáo financeira recursos a serem pagos dentro de 
prazos, períodos e taxas de remunera^áo acordados, com o 
objetivo de financiar seus investimentos no Ativo. 

As melhores taxas de financiamento sáo oferecidas normal- 
mente pelos bancos de desenvolvimento ligados aos órgáos 
governamentais ou de fomento mundial (Banco Mundial, 
BNDES etc). No Brasil, o BNDES tem o papel mais impor- 
tante no financiamento de empresas nacionais, por meio de 
diversas linhas específicas (Finame, Modermaq, Moderfrota, 
Modercarga, Tecnologia, Projetos de Investimentos etc). 

As principais linhas de financiamento do BNDES sáo ope- 
racionalizadas peios bancos comerciais 1 , cienominados agentes, 
que cobram uma taxa adicional para essa intermedia^áo (o 
spread). 

64.2.2 Emissáo de títulos de dívidas 

No mercado internacional, principalmente nas grandes corpo- 
ra<;óes, a principal fonte de recursos de terceiros é a captacjn 



de recursos pela emissáo de títulos de dívida, comumente 
chamados dc bónus. Para as MPEs, o equivalente ao título de 
dívida seria a emissao de notas promissórias, como garantia 
para captar recursos de terceiros. 

64.2.3 Leasing 

O leasing, ou arrendamento mercantil, quc significa pagar uma 
prestacáo pélo aluguel de um bem, é uma fonte de recursos 
de terceiros cuja característica é a de ligar a fonte de recurso a 
uma aplica^áo de recurso, ou scja, revela-se 0 único caso em 
que, ao financiar, já se sabe 0 que será investido. Constitui 
uma modalidade interessante pela flexibilidade e rapidez de 
Stia obten^áo, basicamente em fun<¿áo de que há uma garantia 
real da operacáo, que c 0 próprio bem arrendado. 

Os principais tipos de leasing sao: 

• Leasing operacional: caractcriza dc fato a úperagaó dc alu- 
guel em que, após o uso, o bem é devolvido á cmpresa 
que o arrendou. 

• Leasing financeiro: quando a operaqáo é feita parlindo da 
premissa de que, ao final do pagamento das prestagoes, 
o bem ficará de posse do arrendador, pagando um valor 
residual. Esse caso se caracteriza realmente como uma 
fontc de recursos de tcrcciros. 

• Lease-back: quando o agente financeiro compra um bem 
de uma empresa e 0 arrenda cm retorno imcdiato para 
a mesma empresa. É uma forma de financiamento utili- 
zando bens da empresa, ainda náo oncrados em qualquer 

outro contrato. 
64.24 Títulos descontados efáctoring 

A capta^áo de recursos pelo desconto de títulos ou duplicatas, 
apesar de exigir uma remunera^áo financcira, nao deve ser 
enquadrada como fonte de recürsos de terceiros, porque sua 



natureza é essencialmente cobrir faltas de caixa de curtíssimo 
prazo. O factoring e uma modalidade de desconto de títulos 
que, em ve/ de ser feita com um banco tradicional, e feita com 
empresas exclusivamente constituidas para tal finalidade. 

As empresas que utilizam continuadamente esses dois tipos 
de capta^ao de recursos de curto prazo tendem a apresenlar 
problemas de liquidez e rentabilidade, pois o custo ñnanceiro 
dessas operacóes é muito mais alto que o de financiamentos 
comuns. 

(14.2.5 Refinanciamentos de tributos 

Cabe destacar ainda que, em nosso país, o refínanciamento 
de tributos tem sido muito utilizado, eventualmente até como 
opgáo de financiamento. De qualquer forma, quando tributos 
sao refinanciados, significa que náo foram pagos no venci- 
mcnto correto. Os órgáos governamentais que os recolhem e 
administram podem oferecer condicóes de refinandamento> 
cobrando multas e juros. 

Esse tipo deobrigagáo, apesar de também remunerada, náo 
deve ser considerada como fonte de recursos de terceiros, pois 
advém de situa^óes excepcionais, e náo decorrente de plane- 
jamento financeiro normal de longo prazo. 

6.5 Montante de captagáo de recursos para 
o investimento inicial 

Provavelmente, uma das Lacunas mais importantes do pequeno 
empresário é a falta de conhecimento adequado do que seja 
a necessidade de capital de giro, elemento táo "fixo" para as 
opera^óes quanto o próprio Ativo fixo (Imobilizados). Lle nao 
é disponível, ou seja, caracteriza-se como um investimento de 
longo prazo, que deve ser tambóm financiado com fontes de 
longo prazo. 



Outra caradterística fundamental do capital de giro é que 
ele tGm um acompanhamento cíclico em rela^ao ás opera^oes, 
aumentando ou diminuindo sua necessidade em funcao do 
aumento ou da redu^áo do volume de operagóes ou do nível 
de atividade 

Quando do investimento inicial num empreendimenlo, 
é preciso projetar a necessidade do capital de giro até o volume 
que se espera conduzir o negócio em condigóes normais. Como 
a maioria dos empreendimentos demanda certo tempo para 
atingir o nível de ativ idade esperado, a necessidade líquida de 
capital de giro inicial nao é a mesma quando atinge o nível 
de atividade esperado, Nésse sentido, para saber o montante 
necessário de capta^áo de recursos, deve-se fa zer a proje^áo 
considerando as diversas etapas de crescimento da operacao. 

6*5-i Volume inicial de investimentos para um 
negócio: exeniplo numérico 

Elaboramos um exemplo numérico para identifícar 0 volume 
inicial de investimentos para um negócio. As seguintes pre- 
missas foram consideradas: 

a) Emprcsa comercial; 

b) Alíquota do Simples - 7,60%; 

c) Capital social inicial - R$ mooo; 

d) Ativo fixo necessário - R$ 90.000; 

e) Deprecia^áo - 10% ao ano; 

f) Cálculo do capital de giro: 

• Prazo médio de recebimento - 40 dias da receita bruta 
de vendas; 

• Prazo médio de estocagem - 45 dias do custo das mer- 
cadorias vendidas; 

• Prazo médio de pagamento - 30 dias do custo das 
mercadorias vendidas. 



gj Financiamentobancário inicial -R$ 150.000 em 36 meses- 
juros de 1% ao més - parcelas prefixadas de R$ 4.982 
liiensais; 

h) Simples, salários, despesas e pró-labore pagos dentro 
do més; 

i) Férias pagas 50% em julho e 50% em agosto; 

j) Náo foram consideradas eventuais receitas financeiras 
nem despesas financeiras do excesso ou insuñciéncia de 
caixa mensal. 

Os passos toram os seguintes: 

a) Projegáo da demonstra^áo de resultados mensais, par- 
tindo de um faturamento inicial de R$ 20.000, até o nível 
esperado de atividade em setembro de R$ 120.000 por més. 

b) Proje^áo do Balan^o Patrimonial com as premissas 
consideradas. 

c) Projecno do fluxo de caixa EhéllSaL 

As demonstragóes financeiras estáo apresentadas a seguir 
na Tabela 63« 
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Com as premissas consideradas, verifica-se que os 
R$ 10.000 de capital social inicial sáo insuñcientes para cobrir 
o aumento da necessidade líquida de cápital de giro á medida 
que o volume da receita aumenta. O saldo de caixa passa a 
ficar negativo já no mes de fevereiro, aumentando seu saldo 
negativo á piopor$áo que o volume de íaturamento aumenta, 
jpois há necessidade de aumentar os investimentos em contas 
a i eeeber de clientes e estoques. Com isso, no més de setembro, 
quando o faturamento chega ao nível esperado do empreen- 
dimcnto, há um deficit de cáixa de R$ 148.589, o que sigtüfíca 
que a empresa terá de obter mais recursos, aproximadamente 
R$ 150.000, para concluir 0 investimento. Outro ponto impor- 
tante a salientar é que os seis primeiros meses de operacdo 
apresentam um prejuízo líquido mensal. Só a partir de um 
taturamento mensal de R$ 80.000 é que a empresa passa a dar 
lucro. Ao final do ano, no acunuilado, a empresa tem o lucro 
líquido esperado. 

Para equilibrar o caixa decorrente da necessidade líquida 
de capital de giro, consideramos que o empresário irá aportar 
recurSOS de capital próprio, íazendo inje^oes de Cápitaj social. 
Dessa maneira, no cálculo final apresentado a seguir, há apor- 
tes de capital social á medida que se faz necessário, a partir dó 
més de mar^o, atingindo o máximo de R$ 160.000 de capital 
social em setembro, quando haverá o equilíbrio para o invcs- 
timentoeocaixa nunca estará negativo, conformeevidenciado 
na Tabela 64 a seguir. 
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Outro ponto importante a salientar é que o fluxo de caixa 
das atividades opcracionais (saldo de caixa operacional) fíca 
positivo a partir do mes de setembro, conseguindo cobrii as 
amortiza^oes do financiamento e gerar saldo positivo, eviden- 
tiando que o futuro da empresa, nessas condi^óes e premissas, 
será sustentável. A rentabilidade do património líquido final 
e de 21,2% no ano, que mostra um excelente retorno do inves- 
timento (lucro líquido/património líquido final = RS 42.989/ 
R$ 202.989 = RS 21.2%), Evidenciamos assim a importáncia 
de se manterem controles básicos, que permitam conhecer 
antecipadamenteos imp>actosdasdecis5es nas íinan^as, como 
monitorar o desempenho da empresa. Pata melhor acompa- 
nhamento, encontra-se no Estudo de caso deste capítulo a pla- 
nilha de financiamento. 

6.6 Captagáo de recursos 

A capta^ao de recursos representa a necessidade de financiar 
os investimentos feitos na empresa, Os investimentos nas orga- 
nizagóes constam do Balan^o Fatrimonial e devem ser clas- 
sificados, para ñns de gerenciamento operacional, em Ativos 
fixos e aipital de gita 

As entidades financeiras oferecem linhas de créditos 
diferenciadas para essas duas características principais de 
ativos, em tuneáo da sua própria natureza. Os Ativos fixos 
tem a caraeterística de permanecer muito tempo na empresa, 
enquanto o capital de giro é renovado constantemente. 

6.6.1 Para Ativos fixos 

De um modo geral, há mais facilidade para captagáo de recur- 
sos a fim de financiar aquisieáo de Ativos fixos, uma vez que 
os próprios bens podem ser dados em garantia. Assim, finan- 
ciamentos para aquisicáo de imó\ eis, máquinas, equipamentos, 
veículos, móveis e equipamentos de informática sao obtidos 
com maior facilidade junto ás instituigóes financeiras. 



A linha de crédito mais recomendada para esse tipo de aqui- 
si^ao e a linha Finame do BNDES, uma vez que a taxa básica 
de juros do BNDES, a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), 
pode ser considerada a mais em conta em nosso país (exceto 
algumas outras linhas governamentais para microempreen- 
dedores, que podem chegar a zero de juros). 

6.6.2 Para capital de giro 

Para o capital de giro, os bancos comerciais, tederais e esta- 
duais oferecem várias linhas diferenciadas., apresentadas nos 
tópicos a seguir. 

6.6.2.1 Cheque especial, conta garantida e cartáo de crédito 

Esses tipos de linha de crédito náo sáo recomendáveis quando 
as taxas de juros do país estiverem elevadas, caso em que a 
empresa difícilmente terá margem operacional sufii iente para 
cobrir esse custo financeiro. Portanto, só devem ser utilizadas 
como recurso extremo e para pouqtiíssimos dias. 

6.6.2.2 Títulos descontados efacioring 

Também sáo linhas de alto custo financeiro e só devem ser 
utilizadas em ocasioes de insuficiéncia temporária de caixa. 

A Utilizagáo contínua de^ses recursos evidencia que a 
empresa náo tem consciéncia de que a necessidade líquida 
capital de giro deve ser financiada com recursos de longo prazo. 
A utiliza^áo sistemática desse tipo de empréstimo demonstra 
que a empresa c^stá com seu fluxo de tesouraria desequilibrado 
de torma estrutural e precisa de medidas para sua corre^áo 
para um fluxo de caixa saudável e sustentável. 

O fato de descontar as duplicatas significa que o prazo 
médio de recebimento dado aos clientes nao foi coberto com 
recu rsos de longo prazo, o que prejudica permanentemente o 
fluxo de caixa do empreendimento. 



6.6.2.3 RfiGUrsos de longo praxo 

O ideal é que a necessidade líquida de capital de giro seja 
coberta com financiamentos de longo prazo. Dessa maneira, 
devem-se procurar recursoscom taxas adequadas, que possam 
ser liquidados com prazos superiores a um ano, preferencial- 
mente ao redor de quatro anos. 

Dentrodessa linha de radocínio, seria importante que parte 
significativa da necessidade líquida de capital de giro fosse 
financiada COttl recursos próprios, com a integraliza^áo de 
capital social dos sócios ou acionistas e a reinversáo de lucros 
para manutengáo do processo de erescimento empresarial. 

6.7 Linhas de crédito 

A I e¡ Complementar n« 123, de 14 de dezembro de 2006 (Brasil, 
2006), cujo objetivo e garantir tratamento diíerenciado ás MPÍ s 
em trés trentes: tributária, trabalhista e de acesso a crédito, 
também define os responsáveis por gerenciar cada um desses 
itens. Confoi me determina o art. 2 Ü , o Comité Gestor do Simples 
Nacional (CGSN) trata das questoes tributárias, o Comité para 
Gestao da Recie Nacional para a Simplificagáo do Registro e da 
Legaliza^áo de Hmpresas e Negócios (Redesim), vinculado ao 
Ministério do Desenvolvimento, índústria e Comércio Exterior, 
trata do processo da formalizagáo e registro das empresas e 
empresários, e o Fórum Permanente das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, com a participa^áo dos órgaos 
federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, trata 
dos demais aspectos. Portanto, o acesso a crédito, cuja respon- 
sabilidade nao toi imputada a órgao específíco, está incluso nos 
demais aspectos e é de responsabilidade do Fórum Permanente 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

O Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte /y está estruturado em 6 Comités Temáticos, 



responsáveis ppl articular, desenvolver estudos, elaborar pro- 
postas e encaminhar temas específicos que compóem á agenda 
de trabalho e a formulacao de políticas públicas" (Fórum..., 
2013) 2 . Entre os comites, está o de investimento e financiamento. 

O objetivo do comité de invesfimento e financiamento 
'é ampliar o acesso das MPEs ás linhas de crédito e financia- 
mento disponíveis no mercado, alavancando seus negócios 
por meio da articulagáo junto aos maiores bancos brasileiros, 
principalmente" (Fórum..., 2013). 

O portal do Sebrae indica as entidades parceiras que dis- 
ponibilizam linhas de crédito para financiar investimentos 
nas microempresas e empresas de pequeno porte. O Banco 
Nacional e Desenvolvimento Económico e Social (BNDES), 
a Caixa Econdmica Federal (CEF), o Banco do Brasil e o Banco 
do Nordeste sáo alguns desses parceiros. Outro mecanismo 
de apoio a financiamentos trabalhados pelo Sebrae sao as coo- 
perativas de crédito. 

Em fungáo de as linhas de crédito náo estarem rigidamente 
determinadaSj cada institui^ao financeira conta com certa fle- 
xibilidade para estabelecer sua política de atuagáo no mercado 
de MPEs. Quando o banco comercial atua como agente do 
BNDES, deve trabalhar em conformidade com as diretrizes 
estabelecida pelo programa do qual é agente. \esse sentido, 
entre as institui^óes financeiras que atuam nesse mercado, 
encontramos algumas 100% públicas, como a Caixa Económica 
Federal, e outras 100% privadas, como o Banco Itaú, 

Uma das dificuldades enfrentadas por MPEs, áindá que for- 
malizadas, reíere-se a apresenta^áo de garantias para obten^ao 
de empréstimos e tinanciamentos nas instituigóes financeiras. 
Nesse sentido, foram Criados fundos garantidores de credito, 
cujo objetivo é reduzir essa diñculdade, garantindo até 80 % 
do valor financiado. Portanto, esses fundos funcionam como 
avalistas parciais do financiamento e seu custo é incorporado 



ao valor contratado. Há o Fundo Garantidor de Investimento 
(FGI), disponibilizado pelo BNDES; o Fundo Garantidor de 
Operagoes e o Fundo de Aval para Geracáo de Emprego e 
Renda (Funproger), ambos geridos pelo Banco do Brasil; 
e o Fundo de Aval ás Micro e Pequenas Empresas (Fampe), 
instituído e gerido pelo Sebrae. 

6.71 Linhas de microcrédito 

Kssas linhas decrédito foram fomentadas pela Lei n. 10.735, de 
ii de setembro de 2003 (Brasil, 2003), que passou a exigir que 
os bancos privadds e públicos aplicassem em operagóes de 
microcrédito o valor correspondente a, no mínimo, 2% dos sal- 
dos dos depósitos a vista captados pela institui^ao financeira. 
Entre os beneliciados, conforme estabelece o inciso I dp art. r- 
da lei, estáo os microempreendedores. O inciso II do art. i° da 
citada lei determina ainda que as taxas de juros efetivas sejam 
limitadas, sendo vedada a cobranga de quaisquer outras taxas 
ou despesas, a excecáo de taxa de abertura de crédito. 

Na política de crédito do BNDES, que opera por meio dé 
agentes financeiros, como a Caixa Económica Federal e o 
Banco do Brasil, há programas de microcréciitos destinados a 
empreendimentos com íaturamento anual de até R$ 360,000, 
com COnceSSáo de até R$ 15.000 que podem ser utilizados 
para financiamento de capital de giro, aquisi^ao de insumos 
e máquinas. Os juros efetivos desse programa estáo limitados 
a 4% ao més, e as taxas de abertura de crédito a 3% do valor 
contratado (BNDES, 2013). 

Em nossa pesquisa, encontramos linhas cie crédito voltadas 
a esse segmento em institui^oes ñnanceiras que disponibili- 
zam de RS 200 a R$ 15*000 a empreendimentos que náo tenham 
restri^óes cadastrais. O empréstimo é concedido para aquisi^áo 
de equipamentos, matéria-prima, capital de giro e melhora da 
infraestrutura. As taxas de juros sáo baixas para a realidade 



brasileira, pois há algumas de 0,5% ao més, como no Banco do 
Povo Paulista, que oferece ainda 90 dias de careneia atc o início 
de pagamento das parcelas, e de 0%, como o disponibilizado 
pelo Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
(Badesc), ambas condicionadas a pagamento em dia das parce- 
las devidas do financiamento contratado. Há linhas de crédito 
com isen^áo de lmposto sobre Opera^óes Financeiras (ÍOF), 
e também existem as Taxas de Abertura de Crédito (TAC) a 
partir de 1% sobre o valor contratado. Portanto, o exercício 
c estudar as melhores condiqóes, avaliando prazo, caréncia 
para início de pagamento, número de parcelas e taxa de juros. 

67.2 Linhas de crédito para empresas de pequeno 
porte 

O BNDES dispoe de diversos programas organizados por 
segmento económico, subdivididos em: agropecuária, indús- 
tria extrativista, indústria da transforma^áo, servi^o, comér- 
cio e constm^áá civil. Os produtos oferecidos dependem da 
fínalidade do financiamento e podem ser: 

• Crédito rotativo: é concedido pelo ca rtao BNDES por meio 
de agentes financeiros, tem juros fixos determinados, 
com prazos de 3 a 48 meses, e o recurso pode ser utili- 
Zddp para diferentes íins (BNDES, 2014). 

• Aquisi^áo de máquinas e equipamentos: há Op£§0 de com- 
pra, leasing e modernizaqáo. Nessa modalidade, existem 
produtos direcionados tanto para a aquisigáo de equipa- 
mentos novos quanto de usados. Se a aquisicáo atender 
ás dctermina<;óes estabelecidas pelo Programa Fundo 
Clima, os juros sao de 3,5% ao ano, e o valor contratado 
poderá ser pago em até 144 meses (BNDES, 2014). 

• Projetos: sáo financiamentos vinculados a projetos de 
investimentos que incluem compra de equipamen- 
tos associados a capital de giro. Há financiamentos 



automáticos, realizados por meio de agentes financeiros, 
e os nao automáticos, rcalizados dirctamentc no BNDES. 
Ambos disponibilizam condi<;óes específicas para empre- 
sas de pequeno porte; as condigóes de financiamento 
devom ser nogc)ciadas (BNDES, 2014). 

• Qualifka^áo de máo de obra: esse produto está disponível 
para microempresas e empresas de pequeno e médio 
porte por meio dos agentes financeiros habilitados a tra- 
balhar com o cartáo BNDES. As taxas de juros sáo fixas, 
e pode-se financiar até 100% do valor necessário, sendo 
0 parcelamento em até 48 meses (BNDES, 2014). 

• Solu^óes e servi^os tecnológicos: esse produto está dis- 
ponível para microempresas e empresas de pequeno e 
médio porte por meio doS agentes financeiros habilitados 
a trabalhar com o cartáo BNDES. Sáo feitos financia- 
mentos para acredita^áo hospitalar, avalia^áo de con- 
formidade, avaliac^áo de softvvare e extensáo tecnológica. 
As taxas de juros sáo fixas, e pode-se financiar até 100% 
do valor necessário, sendo o parcelamento em até 48 
meses (BNDES, 2014). 

O BNDES implementa a maioria dos seus programas ppr 
meio de agentes financeiros, e, consequentemente, as condigóes 
podem ser diferenciadas, dependendo do agente financeiro 
que opera no local onde a empresa está lotada. A pesquis.i 
sobrc as opcóes existcntcs pode ser feita diretamente na página 
eletrónica do BNDES ou do Sebrae. O acesso aos programas dp 
BNDES é mais tranquilo quando a empresa está formalizada 
e dispóe de um sistema de informa^áo contábil que permite 
a emissáo de relatórios contábeis sobre os reais desempenhos 
económico, financeiro e patrimonial do negócio. Existem ope- 
racóes em que há opcáo de utUizagao do Fundo Garantidor de 
Investimento (FGI), o que facilita o acesso, pois o banco dispóe 
de uma garantia para 80% ou mais do empréstimo concedido. 



Como já ressaltado, o Sebrae desenvolve um amplo traba- 
lho de orientagáo, capacitagao e consultoria para o processo 
de obtengSo de crédito. Além disso, desenvolve parcerias com 
programas governamentais em conformidade com a realidade 
de eada regiao, o que acaba por gerar programas diferentes 
em cada estado. 

Uma linha de crédito bastante explorada pelas empresas 
de pequeno porte sáo OS adiantamentos de recebíveis, ofere- 
cidos por agentes financeiros. As condi^oes sáo negociadas 
e dependem de análise financeira e do relacionamento entre 
o agente financeiro e a empresa. É muito comum esse tipo 
de Ünha de crédito estar vinculado á utiliza^áo do sistema 
de cobranca de recebíveis do banco. NÍO enlanto, nada disso 
torna esse tipo de crédito recomendável, uma vez que, como 
já ressaltado, tem custos financeiros mais elevados e tende a 
comprometer a saúde financeira da empresa. O acesso a essa 
linha de crédito é mais fácil em decorroneia de os cheques, 
os títulos e as faturas de cartáo de crédito funcionarem como 
garantia para a concessáo. 

Qualquer opera^áo de crédito deve ser analisada antecipa- 
damente com os cuidados necessários. E muito importante 
que se verifique o real motivo do empréstimo e, principal- 
mente, se o crédito buscado resolverá o problema financeiro 
da empresa. Quando esta enfrenta problemas de lucratividade 
vinculados ás suas operagoes, emprestar recursos sem solucio- 
nar os problemas só agravará aindn mais o cenário. No entanto, 
a identifica^áo do problema só é possível mediante a existéncia 
de controles financeiros. 

67.3 Exemplos de linhas de créditos disponíveis 3 

A seguir, transcrevemos as op^oes de linhas de crédito dis- 
ponibilizadas pelo Banco da Gente, de Campo Grande - MS, 
basicamente como apresentadas pela instituigáo. 



Desconto de cheques 

Servico de descónto de chcques, ofcrccido aos empieendedores 
que já possuem operagáo com o Banco da Gente, objetivando 
antecipa^áo de capital de giro e melhoria de fluxo de caixa. 
Disponível em todas as filiais. 

Condi^óes e limites 

: Taxa de juros de 3% a.m. 
■ 

■ Prazo: cheques para até 90 dias. 

» 

: Valor: de acordo com análise de limite de crédito. 



BDG giro rápido 

Com rapidez e comodidadc, o omprccncicdor tom acosso a 
uma linha de cródito rápido e scm burocraáa para atender 
a eventuais necessidades de capital de giro de seu negócio. 
() Banco da Gente, apÓS análise, estabelece um limite máximo 
de tomada de empréstimo para capital de giro, e 0 cliente, den- 
tro do limite estabelecido, pode utilizar o valor desejado apenas 
apresentando orgamentos para investimento e negociando o 
pagamento em ato cinco vezes, com limito retornável após a 
realiza^ao dos pagamentos. 




Condigóes e limites 

Taxa dc juros de 2% a.m. 
: Apresentagáo de orcamentos. 

: Limite de crédito de até RS 1.000,00 para pessoa tísica. 
: Limite de crédito dc até R$ 2.000,00 para pessoa jurídka. 
i Validade de limite de 1 ano. 

Limite retornável conforme pagamentos. 
: Prazo de atc 5 vezes para pagamento. 
i Sem TAC. 

j Somente para empreendedores já clientes da institui^áo. 

¡ Prazo médio de análise e liberacao (5 dias úteis na capital; 
no interior, píazo de envio do malote). 



Linha de crédito para motos (mototáxi) 

O profissional autónomo e deviclamente legalizado que utiliza 
á motocicleta como item indispensável á execügao de seu tra- 
balho pode utilizar a linha de crédito "MOTO" do BanCO da 
Gente para aquisigáo/renova^áo do equipamento (motocicleta). 
A linha de créditO conta com 0 apoio dóS SÜldicatOS laborais, 
que inciicam e encaminham os proponentes para a linha de 
crédito. Atua ñas cidades de Campo Grande, Aquidauana, 
Anastácio, Corumbá, Dourados, Maracaju c Paranaíba. 

Condi^óes e Limites 

• Motos de até RS 8.000,00. 

• Juros: 1,90% a.m. 

• Prazo: 36 meses sem carencia. 

• Gararitiá: avalista. 

Obs.: aliena^áo fiduciária do bem ao Banco da Cente ate o 
término do financiarnento. 



Linha de crédito camelódromo 

O profissional autónomo ou empresa que ai uem localizados om 
Centro Comercial Popular, Camelódromo, poderáo utilizar a 
linha de créditO Banco da Gente para investimento em capital 
de giro. Essa linha de crédito tem apOÍO da representacáo de 
classe, que indica e encaminha os proponentes para ela, além 
de ser avalista nas operacóes. A linha está em funcionamento 
nos municípios de Campo Grande, Nova Andradina e Trés 
Lagoás. 

Condi^óes e limltes 

• R$ 5.000,00 para pcssoa física e 

• R$ 10.000,00 para pessoa jurídica. 
Juros: 2% am 

Prazo 

• 15 meses sem caréncia para pessoa física e 

• 15 meses com caréncia de até 2 meses para pessoa jurídica. 

Garantia: contratos com garantia de avalista por meio da 
associa^áo de classe. 

Obs.: créditos para capital de giro e investimento íixo. 

Linha de crédito empreendedor individual 

O Projeto Linha de Crédito VI f 1 é uma proposta do Banco da 
Génte como apoio ao Microempreendedor índividual (MEI) - 
LC n. 123/2006, com as altera^óes da LC n. 128/2008, com uma 
linha de crédito especial dentro dos parámetros para esses 
novos empi eendedores. A cria^áo da linha de crédito MEI pelo 
governo federal tem como objetivos principais: 

a) legalizacao da atividade informal; 

b) prote^áo previdenciária desses empresários. 

A lcgalizagáo dos empreendimentos informais é uma etapa 
natural do desenvolvimento dos empreendimentos, com 



aumento da renda e geragao de empregos. Nesse objetivo 
comum, a criagao de uma linha de crédito espccial para essa 
modalidade de enquadramento do empresário individual da 
Receita Federal é uma novidade de destaque na atua^áo do 
Banco da Gente nos cenários estadual e nacional de microcrédito. 

Condiqóes e limites 

• Taxa de 1,9% a.m. 

• Qfcrta de crédito compatível com o porte dos empreen- 
dedores MLI. 

Capital de Giro - Até R$ 4.000,00 - Prazo de até 15 meses. 

Investimento fíxo - Até R$ 6.000,00 - Prazo de até 24 meses, 
com até 3 meses de caréncia. 

Investimento misto - Até R$ 8.000,00 - Prazo de até 24 meses, 
com até 3 meses de caréncia. 

Ga ra n t i a : a v a 1 i sta/fíad 0 r . 

Critérios para acessar a linha de crédito MEI 

• Ser MEI 

• Atividade de produ^áo, comércio e servigos em área 
urbana. 

• Objetivo de crédito: investimento produtivo. 

Linha de crédito Economia Solidária 

A Linha de Crédito Economia Solidária é uma proposta de 
linha de microcrédito para os Empreendimentos de Economia 
Solidária do Estado de Mato Grosso do Sul, a ser desenvolvida 
em parceria com a Funtrab e o Sebrae/MS. 

Condi^óese Limites 

• Taxa de 1,8% a.m. 

• Avalista/tiador solidário. 

• Aceite de pessoas com pequenas restricóes. 



Informal 

• Capital dc giro - Atc RS 1.000,00 - Prazo dc até 1 2 meses, 
com até 2 mcscs dc ca réncia. 

• ínvcstimcnto fíxo - Até RS 2.000,00 - Prazo dc até 18 
meses, com até 2 meses de caréncia. 

• Investimento misto - Até R$ 3.000,00 - Prazo de ate 18 
meses, com até 2 meses de caréncia. 

Formal (cooperativas) 

• Capital de giro- Até R$ 3.000,00- PráZO de até 12 meses, 
com até 2 meses dc caréncia. 

• Investimento fíxo - Até R$ 4.000,00 - Prazo de até 18 
mcscs, com até 2 meses de caréncia. 

• Investimento misto - Até R$ 5.000,00 - Prazo de até 18 
mcscs, com até 2 mcscs dc carcncia. 

Critérios para acessar a linha de crédito 

• Cadastro na Funtrab/CTR/Geíe. 

• Caracteri/ar-se como Empreendimento Económico 
Solidário (scgundo o SIES/MTE). 

• Emprccndimento com atividade dc, no mínimo, seis 
mcses. 

• Párticipa^ao dc paleslras no Sebrae/MS. 

• Contrato dc avalista/fiador solidário (o grupo deverá tcr 
um representante, proponente da linha de crédito e os 
membros do grupo para avalista/fíador). 

Linha de crédito Apicultura 

A Linha de Crédito Apicultura é uma linha de microcrédito 
desenvolvida por meio da parceria entre Banco da Gente, 
Sebrae, prefeituras municipais e associagóes de apicultores e 
tcm como principal objctix o atcndcr os apicultorcs do Estado 
de Mato Grosso do Sul. A Linha de Crédito Apicultura cstá 
contida na Linha de Crédito Agricultura Familiar. 



Linha de crédito Agricultura Familiar 

OBancoda Gentccria a I.inha deCrédito Agricultura Familiar 
como uma proposta de linha de microcrédito produtivo e 
orientado, desenvolvida por meio da parceria entre a Agraer 
e associacoes representatívas dos pequenos empreendedores 
rurais de agricultura familiar, para atendimento aos pequenos 
agricultores, produtores e ciiádores que estejam devidamente 
cadastrados na assodagao competente. 

Entre os objetivos da Linha dc Crédito Agricultura Familiar, 
destacam-se: a facilitaqáo ao crescimento e á consolidagáo de 
pequenos agricultores, produtores c criadores rurais na sua 
área de jurisdi^áo, a realizagáo de parceria com associagóes e a 
Agraer para atenciimento técnico do pré e pÓS-créditO c acom- 
panhamentos trimestrais e o oferecimento de investimento 
em capital de giro e investimcnto fixo para que os pequenos 
agricultores, produtores c criadorcs possam melhorar c cxpan- 
dir a atividade. 

\s ca racterísticas da I.inha de Crédito Agrieultura Familiar 
sáo: taxa dejUTOS 1% a.m., garantia de avalista/íiador solidário 
e/ou aval/fian^a da associagáo, prazo dc pagamento conforme 
a atividade e o projeto (até 60 meses) e limites de crédito con- 
forme a atividade e o projeto (até R$ 10.000,00). 

Exercícios resolvido£ 

1. Na decisáo de abrir uma empresa, o empresário identi- 
fica que havcrá a ncccssidade de comprar um terreno no 
valor dc R$ 30.000, construir um imóvel que necessitará 
de R$ 200.000 de investimento, comprar mercadorias para 
estoque inicial no valor de R$ 80.000, que será pago 50% á 
vista e 50% em 30 dias, e que as vendas do primeiro perí- 
odo de RS 60.000 so serao recebidas também em 30 dias. 
Estruture o Balango Patrimonial inicial desse investimento, 



identifícando separadamente os elementos considerados 
capital dc giro c os considcrados Ativos fixos. 

Resposta: 



ATIVO 




CAPITAL DEGIRO 


(R$) 


Estoques 


80.000 


(-) Fornecedores 


-40.000 


Contas a Receber de Clientes 


60.000 




100.000 


ATIV0 FIX0 




Terreno 


30.000 


Imóvel 


200.000 




230.000 


INVESTIMENTO T0TAL 


330.000 



2. Para tazer um investimento de RS 330.000, um empresário 
tem uma pOUpan^a de RS 150.000 queestá disposto a investir 
no negócio. Para o valor restante ele terá de fazer capta^áo 
de recursos de bancos. Indique percentualmente a estrutura 
de financ :iamento e qual o grau de endividamento financeiro 
dessa estrutura de passivo. 



Resposta: 



CAPITAL DE TERCEIROS 


R$ 180.000 


55% 




CAPITAL PRÓPRIO 


R$ 150.000 


45% 




T0TAL D0 PASSIV0 


R$ 330.000 


100% 












Grau de endividamento 








Capital de terceiros 


R$ 180.000 




1,20 


Capital próprio 


R$ iso.ooo 







Considerando os dados dp exerdcio 2, e sabendo que após 
um ano de opcragoes a empresa teve um lucro operacional 
de R$ 50.000 e que o empréstimo dti capital de terceiros 
contratado obrigou a empresa a pagar 12% ao ano a título 
de juros, qual 6 0 valor do lucro líquido que sobrou para o 
proprietálio? Desconsidere a necessidade de pagamento de 
lmposto de Renda. 

Resposta: 



Custo do capital de terceiros 




Valor emprestado 


R$ 180.000 


Taxa de juros anual coníratada 


12% 


Juros anuais pagos 


R$ 21.600 






Lucro operacional 


R$ 50.000 


{-) Juros pagos 


R$-21.600 


Lucro líquido para o proprietário 


R$ 28.400 



3. Em continuidade ao exercício anterior, calcule percentual- 
mente quanto foi o retorno do investimento do proprietário, 
que é representado pelo capitál próprio, e compare com o 

custo anual do empréstimo, 

Resposta: 



Lucro líquido para o proprietário 


R$ 28.400 




Valordo capital próprio 


R$ 150.000 


b 


Retorno do investimento 


18,93% 


a/b 



Comparagáo: verifíca-se que o retorno do capital próprio foi 
superior ao custo do empréstimo. 

4. Tendo como referéncia os dados do exercício 3 e supondo que, 
em vez de 12% ao ano, 0 custo do empréstimo contratado foi 
de 20% ao anp, calcule o lucro líquido para 0 proptietário 



sabendo que o hicro operacípnal foi de RS 50.000. Extraia a 
principal mensagem dessa situagao. 

Resposta: 



Custo do capital de tercei ros 






Valor emprestado 


R$ 180.000 




Taxa de juros anual contratada 


20% 




Jurosanuaispagos 


R$ 36.000 










Lucro operacional 


R$ 50.000 




(-) Juros pagos 


R$ -36.000 




Lucro líquido para o proprietário 


R$ 14.000 










Lucro líquido para o proprietário 


R$ 14.000 


a 


Valor do capital próprio 


R$ iso.ooo 


b 


Retorno do investimento 


933% 


a/b 



Verifica-se que o proprietário ganhou percentualmente 
menos que o banco, já que ele pagou a este 20% ao ano de juros 

e só recebeu 9,33% ao ano de retorno do investimento. A men- 
sagem fundamental é que nao se deve emprestar dinheiro de 
bancos com uma taxa superior á que o lucro operacional dá 
sobre 0 investimento total. No caso, o Íucro operack>nal de 
RS 50.000 confrontado com o investimento/financiamento 
total de R$ 330.000 dá uma rentabilidade geral de 15/15%. 



Lucro operacional 


R$ 50.000 


a 


Investimento total 


R$ 330.000 


b 


Retorno do investimento total 


15,15% 


a/b 




Pcrguntas & rcspostas 

1 . O que caracteriza a decisáo de investimento e quais sáo os com- 
ponentes básicos de um investimento? 

Resposta: A decisáode i nvest i mento ca racteri/a-se pela iden- 
titicagáo de um negócio a ser explorado e das atividades ope- 
racionais que a empresa Optará por desenvolver internamente. 
Decididas tais atividades, a empresa terá a condigáo de saber 
quais os montantes de investimentos que serño necessários 
para os dois componentes de um investímento: o Ativo fixo e 
o capital de giro. 

2. O que compreende o Ativo fixo e o que compreende o capital 
de giro? 

Resposta: O Ati vo f i xo compreende os recursos que nao sáo 
consumidos imediatamente, o que ocorre, em geral, de modo 
gradativo ao longo de um tempo superior a um ana Sao os 
imobilizados e intangíveis, tais como terrenos, prédios, máqui- 
nas, equipamentos, móveis, utensílios, valor pago de marcas, 
patentes etc. O capital de giro representa os bens e direitos que 
tém um consumo contínuo ou sáo realizados ñnanceiramente 
em curto espa^O de tempo (menos que um ano), cujo valor vai 
se alterando á medida que o volume de vendas e de produ^áo 
também se altera. Os dois principais oomponentes dü capital 
de giro sáo os estoques necessários permanentemente para 
suportar as opera^oes e 0 valor a receber dos clientes decor- 
rentes das vendas feitas a prazo, cujo saldo tende a se manter 
relacionado com o volume de venda. Os valores das obrigagoes 
recorrentes que tem um prazo normal de pagamento, como 
fornecedores, impostos a recolher, salários e contas a pagar, 
também compoem o capital de giro, só que de forma aritme- 
ticamente negativa. 



3. Como é apresentada normalmente a estrutura de financiamento 
ou de Passivo e o que ela representa? 

Resposta: A estrutura de ñnanciamento ou de Passivo, tam- 
bém denominada estrutura de capital, é apresentada em dois 
blocos: o capital próprio e o capital de terceiros. O capital pró- 
prio é 0 valor do dinheiro investido no negócio pelos proprie- 
tários da empresa (sÓCÍOS ou acionistas); 0 capital de terceiros 
é o dinheiro obtido em institui^óes financeiras ou de outrjs 
formas que também impliquem a obrigatoriedade de paga- 
mento de juros ou prémios de risco financciro. 

4. O que é o grau de endividamento financeiro e o que ele busca 
representar? 

Resposta: O grau de endividamento financeiro representa a 
rela^áo percentual enlre o capital de lerceiros e o capital pro- 
prio, índice que busca representar o risco financeiro de uma 
empresa. Quanto mais capital de terceiros existir na empresa, 
mais ela é considerada de maior risco financeiro (também é 
comum denominar estrutura alavancada). Isso porque o capital 
de terceiros exige o pagamento de juros. Se a empresa nao gerar 
num período lucro operacional suficiente para pagar os juros, 
ela passa a ter piejjuizo, ú que é 0 máior risco empresarial. F.m 
nosso país, há uma tendéncia de avaliar como elevado risco 
financeiro graus de endividamento superiores a 1,00. 

5. Qual é o principal elemento que o empresário deve ter em mente 
quando faz a capta^áo de recursos bancários (empréstimos)? 

Resposta: O principal elemento é o custo do capital, o custo 
dos juros dos financiamentos e empréstimos, que é denomi- 
nado custo Úo capital dc tcrcchvs. Se o custo do capital de ter- 
ceiros (sua taxa de juros anual, mais todos os outros encargos 
fínanceiros, tais como taxa de abertura de crédito, reciproci- 
dade, TOF etc.) for superior ao que a empresa ganha na opera- 
gáo, ela nao deve fazer a captagáo. Assim, só se devem captar 



recUTSOS hnanceiros de terceiros se seu custo anual for inferior 
ao retorno do investimento do Ativo operacional (lucro ope- 
racional/Ativo operacional total). 



Planilha do Financiamento 



Valor 

VOIvl 

financiado- R$ 


150.000 










Prazo - meses 


36 










Taxa dejuros (%) 
prefixado 


1% 










Amortiza^áo 
mensal-R$ 


4982 












Juros 


Amortiza^áo 


Saldo 


Circulante 


NáoCirculante 


Valorfinanciado 






150.000 


50.000 


100.000 


Mési 


1.500 


4982 


146.518 


50.235 


96.283 


2 


1 465 


4982 


143001 


50.471 


92.530 


3 


1.430 


4982 


139.449 


50.709 


88.740 


4 


1.394 


4982 


135.862 


50.948 


84.914 


5 


1359 


4 982 


132.238 


51.189 


81.049 


6 


1.322 


4982 


128.579 


51.431 


77-147 




Juros 


Amortiza^áo 


Saldo 


Circulante 


NáoCirculante 


7 


1.286 


4982 


124.882 


51.676 


73.207 


8 


1.249 


4982 


121.149 


51.921 


69.228 


9 


1.211 


4982 


117379 


52.168 


65210 


10 


1.174 


4.982 


113.571 


52.417 


61.153 


n 


1.136 


4982 


109.724 


52.668 


57.057 


12 


1097 


4982 


105.840 


52.920 


52.920 


13 


1.OS8 


4.982 


101,916 


53.174 


48.742 


14 


1.019 


4982 


97.953 


53.429 


44.524 


15 


980 


4 982 


93.951 


53.686 


40.265 


16 


940 


4982 


89.908 


53.945 


35963 


17 


899 


4982 


85.825 


54.205 


31.620 


18 


858 


4982 


81.701 


54.468 


27.234 


19 


817 


4982 


77-536 


54732 


22.805 



(continua) 




(conclusáo) 
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Consultando a legisla^io 

Náo há uma legisla^ao específica para a obten^ao de financia- 
mentos. Um aspecto relevante para qualquer empresa, inclusive 
IWlEs, é que, para ter acesso a empréstimos e fínanciamentos 
com fundos de entidades ligadas aos órgaos governamentais, 
na esfera federal, estadual ou municipal, as obriga^oes legais, 
quaisquer que sejam, estejam em ordem. 

Fundamentalmente, é necessário que as empresas tenham 
sempre atualizadas suas certidoes negativas de pendéncias, 
legais ou tributarias, junto aos órgaos governamentais. 



Estudos dc caso 

Para estimular a pesquisa e 0 acesso aos órgáos de apoio, 
a seguir apresentamos cinco casos para estudos a respeito do 
eonteúdo desenvolvido neste livro. Esta secáo está subdividida 
em dois tópicos: casos de formalizacáo de empresa, com a 
apresentacáo de dois casos centrados nos conteúdos tratados 
nofl capítulos i a 3, e trés casos de producáo de infomiacóes 
para acompanhamento do negócio, que envolvem os conteúdos 
tratados tips capítulos 4 a 5. 

Casos de formalizagáo 
CaSO 1 - 0 sonho de Juliana 

Apesar da sua realidade simples, residindp em um bairro na 
periferia de Piracicaba, Juliana sempre Éoi sonhadora, Desde 
muito cedo se imaginava empresária, proprietária de um saláo 
de beleza. Foi assim que ela come^ou, aos 16 anos, a trabalhar 
para a Ana, proprietária do melhor saláo de beleza do bairro. 
O espa^o de Ana havia sido constituído há algum tempo, 
e naquela oportunidade, embora náo tivesse sócia de fato^ para 
constituir uma empresa com responsabilidade limitada, teve 
de formalizar seu saláo cpmo sociedade. Foi assim que sua 
irmá, Judite, ganhou s ( Xi da sociedade e passou a constar no 
contrato social da empresa. 

Ana era uma empresária dedicada e apaixonada pela sua 
profissáo e foi generosa compartilhando sua rica cxperiencia 
durante o período de sete anos que Juliana lá trabalhou. Nesse 
tempo, Ana estimulou Juliana a fazer cursos de aperfei^oa- 
mento na atividade de que ela mais gostava: "fazer unhas'' 
Foi assim, praticando e conhecendo novas técnicas, que 
Juliana construiu sua fama e conquistou clientes para 0 saláo 
"Universo da Beleza". Agendar um horário com a manicure 
Juliana já era dif ícil, no entanto, seu sonho ainda estava distante, 



pois rtao possuía recursos para montar seu próprio saláo. O 
"Univcrso da Belcza" era ambiente fértil para aprendizado, 
e foi lá que ela ouviu alguem falar do Sebrae e do tal MEL 
Depois de algumas conversas e alguns cursos, decidiu prestar 
servi^os de manicure de forma autónoma, inicialmente, nas 
residéncias das "madames". Com as economias que juntou, 
comprou o material de que precisava, providenciou um car- 
táo de visita e, a fim de buscar ajuda para se formalizar, foi 
atrás de uma amiga que entendia muito de negócios. Juliana 
cstava muito ansiosa e nervosa com sua dccisao, Como tihha 
muitas dúvidas, mal sua amiga abriu a porta, ela despejou as 
perguntas: 

1. A atividade de manicure integra o rol de atividades permi- 
tidas para inscrii^áo e atua^ao COHIO MFÍ? 

Resposta: Sim, a atividade integra o rol de 471 atividades 
permitidas. 

2. Quais sáo os documentos de que preciso para íazer a ins- 
cri^áo como MEl? 

Resposta: Recjuer a apresenta^áo dos documentos: CPR título 
de eleitor e declara^áo de Ímposto de renda. Em termos de 
dados, sáo solicitados: número do CPF, data de nascimento, 
número de recibo de Dcclara<;áo do Imposto de Renda da 
Pessoa Física dos dois últimos anos, se houver. 

3. Quais sáo os custos iniciais para a formali/agáo? 

Resposta: Nao há custo inicial, pois todo o processo c feito 
por meio da intcrnet e náo e necessária a entrega de ncnhum 
documento. Além disso, o microempreendedor individual 
tem garantida a gratuidade inclusive no processo de presta- 
gao de servi$0 de profissional contábil para a realiza^áo da 
formaliza^áo. 



4. De que forma e em que lugar farei o registro como MEI? 

Resposta: Por meio da internet, mediantc acesso ao portal 
do empreendedor. O MEI pode solicitar auxílio a um profis- 
sional contábil cadastrado para prestar servi^o gratuito para 
fins de regist ío« 

5. Depois de obter o registro como MEI, quais serao minhas 
responsabilidades e qual será o custo mensal? 

Resposta: O cadastro como MEI gera obriga^oes tributárias 
e acessórias, as quais também sáo facilmente cumpridas por 
Lntermédio do próprio Portal do Empreendedor, conforme 
apontadas a seguir: 

a) recolhimento mensal de Documento de Arrecadacáo do 
Simples (DAS), até o dia 20 de cada més, cujos valores sao 
fixos, sendo: RS 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e 
cinco centavos), a título da contribui^ao prevista no inciso 
IV do parágrafo 30 do art 18 A da Lei Complementar 
n. 123, de 2006; R$ 1,00 (um real), C3S0 seja contribuinte do 
ICMS; RS 5/00 (cinco reais), caso seja contribuinte do ISS. 

b) O preenchimento e a impressáo do Relatório Mensal das 
Receitas Brutas, o qual deve ser separado por área: comér- 
do, indústria e servigos. Depois de preenchido e assinado, 
deve ser anexado aos documentos fiscais e arquivado. 

c) O pfeenchimento anual, ate o último dia de maio de 
cada ano, da Declara^ao Anuai do Simples Nacional do 
Microempreendedor Individual (DASN-Simei), infor- 
mando: a receita bruta no ano anterior; a receita bruta 
no ano anterior sujeita ao ICMS; a utiliz¿i£áo ou nao da 
faculdade de contratar o empregado único permitido pelo 
art. 18-C da LC n. 123/2006. 

Caso o MET opte pbi contratar o funeionário, deverá cum- 
prir as obrigaqóes trabalhistas e acessórias decorrentes, para 
garantir os direitos desse funcionário. De acordo com a Lei 



Complementar n. 123/2006, o MEI tem as obriga^óes apresen- 
tadas a seguir: 

a) Preencher, entregar e recolher mensalmente a Guia 
de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Servi^o e Informacóes á Previdéncia Social (GFTP), cuja 
alíquota é de 8% sobre o salário mínimo, ou o piso sala- 
rial da categoria a que pertence o empregado da empresa. 

b) Recolher mensalmente o INSS, em um valor total de 1 1% 
sobre o salário mínimo do funeionário, o qual é composto 
da parte do empregador (3% sobre o salário) mais a parte 
descontada do funcionário, 8%. 

c) Entregar anualmente a Relagáo Anual de Informacóes 
Sociais(RAIS). 

6. Se ficar doente e nao puder trabalhar, o que acontecerá? 

Resposta: Uma das vantagens em se rcgistrar como MEI é 
o acesso a direitos gerados pela Previdéncia Social: auxflió á 
maternidade, auxílio á doen^a e aposentadoria. 

7. Posso contratar uma ajudante? Quanto custa? 

Resposta: Sim, é possível contratar um fu ncionário, ape- 
nas um, o qual náo poderá ter remunera^áo acima do salário 
mínimo de categoria profissional a que pertence. No custo 
financeiro, além do salário, férias, décimo-terceiro salário, há a 
incidéncia de 3% de Contribui^áo Patronal da Previdéncia e 8% 
de FGTS. Além disso, existem obriga^oes acessórias. De acordo 
com a Lei Complementar n. 123/2006, o MEI tem as seguintes 
obriga^óes: a) preeneher, entregar e recolher mensalmente ,i 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Servi<;o e Informa^óes á Previdéncia Social (GHP), cuja alíquota 
é de 8% sobre o salário mínimo, ou o piso salarial da categoria 
a que pertence o empregado da empresa; b) recolher mensal- 
mente o INSS, em um valor total de 11% sobre o salário mínimo 



áo. funtíanário, p qual é composto da parte do empregador 
(3% sobre o salário) mais a parte descontada do íuncionário, 8%. 

8. Se eu náo quiser mais ser MEI, como tago? 

Resposta: Pela internet, por meio de código de acesso obtido 
no momento do registro, é possível obter a baixa do CNPJ. 
Importante dizer que á solicitaeao debaixa é irreversível e que 
deve ser entregue a DAS-Simei de extin^áo e o recolhimento 
das respoctivas guias. 

9. Qual olimitede minhas veñdas? Posso futuramente montar 
Lim saláo e contratar várias ajudantes, assim como a Ana, 
proprietária do "Universo da Bele/a "? 

Resposta: 0 limite vigente de faturamento anual é R$ 60.000. 
Para montar um saláo e contratar várias ajudantes, será neces- 
sário fazer a solicita^áo de baixa do MEI e um novo registro 
de formaliza<;áo, que poderá ser como Empresário Individual 
(Eireli) ou Sociedade de Responsabilidade Limitada. 

10. Ouvi falar que a Ana nao faz vida com sua sócia; é possível 
que eu seja a única proprietária do saláo? 

I Imagine que vocé é a amiga de Juliana e acompanhe-a no pro- ¡ 
¡ cesso de formaliza^áo. Plara tanto, providencie um relatório indi- ■ 
i candp 0 passo a passa Utilize as questdes féttas por Juliana como í 

: gUÍa. Como questao adkional, COnSÍdere que a Ana, proprietá- i 

: ria do "Universo da Buleza", dcseja transformar sua microem- : 

\ presa, constituída no formato de sociedade limitada, em Eireli, j 

j e oriente-a sobre as prcrt idéncias necessárias. 



Resposta: 

E possivel. Enquanto o faturamento estiver dentro do limite 
de R$ óo.ooo/ano, poderá se registrar como MEI; quando 
ultrapassar esse teto, deverá optar entre Fireli ou Empresário 
[ndividual A vanlagem do F.ireli é ter a responsabilidade da 



pessoa física em relacáo a pessoa jurídica limitada ao capital 
social da empresa, quc dcvcrá ser, no mínimo, o cquivalcntc 
a 100 salários mínimos. Já o empresário individual náo requer 
um valor mínimo de capital, no entanto, a responsabilidade 
do empresário é extenáva ao capital da pessoa física. 

Casó 2 - A empresa de Tadeu 

Há algum tempo, o Tadeu estava planejando a abertura de 
sua empresa. O pretenso emprecndedor, já bastante avangado 
no seu plano de negócios, tinha definido o objeto social da 
empresa, que seria uma indústría de produtos de limpeza. 

Tadeu se formara em engenharia química e, desde entáo, 
com Q apoio de seu pai, estudava a possibilidade de abrir seu 
próprio negócio. De acordo com os levantamentos e proje- 
eóes, sabia que a estrutura inicial da empresa demandaria 
um capital dc RS 200.000. Ele acreditava quc, já no primeiro 
ano, em funcao de sua rede de rclacionamentos, atiíigiria um 
íaturamento anual de R$ 400.000. Para íinalizar a análise de 
viabilidade do negócio, precisava avaliar os CUStOS mensais e 
as obrigagóes decorrentes da formali/agáo da empresa. Tadeu 
entao buscou um escritório de contabilidade para tirar dúvidas 
sobre as alternativas existentes de constituicáo e formali/a^áo 
da empresa. Conhe^a as dúvidas do Tadeu e oriente-o. 

1. O seu pai possui um sobrado no centro da cidade, num 
bairro comcrcial. Seria ótimo ele fabricar os produtos na 
parte de cima e comercializar, no varejo, no térreo do pré- 
dio. L possível? 

Resposta: O Tadeu precisará consultar a preíeilura em rela- 
cáo á lei dc /oneamento para verifícar se a legisla^áo permite 
a instaíagao desse tipo de atividade na área de localiza^áo do 
imóvcl. 

2. De que lieencas precisaría para obtcr o alvará de funciona- 
mento junto á prefeitura? 



Resposta: Trata-se de uma indústria que manipulará subs- 
táncias químicas de risco considerado baixo, mas, ainda assim, 
exige a licenca ambiental, que deve ser solicitada junto ao 
órgáo do governo do estado, em Sáo Paulo, a Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de Sáo Paulo 
(Cetesb); licenga do COrpO de bombeiros, Conselho Regional 
de Química (CRQ) e licenciamento sanitário, obtido junto á 
Anvisa e protocolada no Departamento de Vigiláncia do muni- 
cípio. E necessário ainda obter licen^a junto ás polícias civil e 
federal e ao Ibama. 

3. Quais as alternativas possíveis de formali/acáo? Quais os 
riscos de ele empreender a empresa individualmente? 

Resposta: Pela expectativa de faturamento anual, R$ 400.000, 
o Tadeu tem entre as op^óes os formatos: a) Eireli, que exige a 
integraliza^áo de, no mínimo, ick) salários mínimos de capital; 

b) empresário individual, que náo exige um mínimo de capital, 
mas que náo limita a responsabilidade do proprietário, o que 
coloca o património da pessoa f ísica do proprietário em risco; 

c) sociedade de responsabilidade limitada, que, embora náo 
exija um mínimo de capital, requer, nomínimo, umsóciopara 
sua constitui^ao e formaliza^áo. 

4. Quais sáo os custos de formalizagáo? Seria necessária a 
elabora^áo de contrato social? 

Resposta: Para o registro como empresário individual, ela- 
bora-se um documento denominado ato COnstítuttOO, que espe- 
cifica o objeto social da empresa, o capital social, entre outros. 
Já para a sociedade limitada, é necessário o contrato social, que 
deve ser elaborado com muito cuidado, pois o custo fin anceiro 
de manutengao pode ser ampiiado caso nao haja mengao clara 
das condi^oes de presta^áo de contas da sociedade, assembleia 
etc. Os custos de formalizacáo dependeráo da opgáo escolhida 
e da localiza^áo, estado, município, da empresa. Um meio de 



levantá-los é acessar a página da Junta Comercial do estado, 
a qual traz as taxas dc recolhimcntos exigidas, ou ainda bus- 
cara ajuda dc um profissional, contador, para csclarcccr esses 
custos. 

Casos de produgáo cie informacóes para 
acompanhamento do negócio 

Caso 1 - Estudo dc caso do papcl da contabilidadc na gcstao 
das FMEs 

Joáo e o Balan(;o Patrimonial 

Depois de concluir o planejamento para abrir seu negócio, um 
pcqueno comércio de confec^óes, incluindo toda a parte de 
formalizacao como pequena empresa, Joáo pediu ao cscritó- 
rio de servi^os contábeis que Bzesse também toda a escritu- 
ragáo necessaria (fiscal, pessoal e COntábil) para sua empresa. 
O contador responsável verifícou que a empresa de Joáo podia 
enquadrar-se no regime tributário do Simples porque o fatu- 
ramento esperado era inferior a KS 3.600.000 no ano. 

Joao sentiu a necessidade de auxílio e assim contratou dois 
funcionários para ajudá-to na opera^ao do negócio, que foram 
registrados como empregados. O investimento inicial de Joáo 
foi de KS 150.000, com recursos próprios, e um emprestimo 
de K$ 100.000, a ser pagp em 6 parcelas semestrais, a juros de 
1,5% ao més, pagos semestralmente junto com cada parcela. 
Basicamente, toda a capta<;áo de recursos para 0 investimento 
foi para a mobília do local escolhido, que foi alugado dc tercei- 
ros, c em estoque de mcrcadorias. O negócio come^ou a operar 
em junho daquele ano. Para simplificar o estudo, considera que 
todas as opera<;óes foram realizadas á vista, tanto em termos 
de receitas como em gastos corridos nos meses. 



As vendas foram bem desde p primeiro més e, a partir do 
tcrceiro més, a cmprcsa comcgou a dar fluxo de caixa positivo. 
Fm setembro, o fluxo dc caixa mcnsal cra mais dc RS ó.ooo, c 
o saldo acumulado em caixa era de quase R$ 9.000. As ven- 
das estavam indo bem em outubro, e Joáo verificou que o 
caixa aumentaria mensalmente pelo menos R$ 6.000 cada 
més. Diante disso, ao final de outubro comprou um veículo 
comercial para sua empresa, no valor de R$ 28.000, dando 
R$ 15.000 de entrada em outubro e comprometendo-se a pagar 
o restante cm duas parcelas de R$ 6.500, nos mcscs dc novem- 
bro e dezembro. 

Ao final de df v.ombro, Joao foi surpreendido pela falta de 
caixa e viu que náo tinha condi^óes de pagar todos os conv 
promissos assumidos neste més. 

1. Comente, com base nos estudos feitos, quais as falhas bási- 
cas de administra^ao que JoSo cometeu. O que pode ter 
acontecido? 

Resposta - As principais falhas: 

a) A principal falha de administracáo que Joáo cometeu foi 
ter-se guiado única e exclusivamente pelo fluxo de caixa. 
A administra^ao do fluxo dc caixa c imprescindívcl, mas 
ela tem que scr teita em conjunto com a demonstracao 
dos resultados e o Balango Patrimonial. 

b) F pOSSÍvel que Joáo, influenciado pela fributagáo do 
Simples, que náo obriga, junto á Receita Federal, a ela- 
boracáo do Balanco Patrimonial e a demonstrac;áo dos 
resultados, náo tenha se preocupado em verificar essas 
demonstra^óes, quc devcriam ter sido elaboradas pelo 
escritório de scrvicos contábeis. Esta é uma falha de ges- 
táo das mais graves possíveis- 

c) O grande gerador do caixa é 0 lucro. Assim, é necessário 
primeiro ver o lucro gerado evidenciado na demonstra^áo 



dos resultados, para depois encaminhar a questáo de 
utilizar o saldo de caixa. 

d) O lucro é apurado pelo regime de competéncia, que con- 
templa despesas geradas no més e que poderáo ser pagas 
em momentos futuros. Ou seja, algumas despesas dimi- 
nuem o lucro agora, e só diminuiráo o caixa depois, que 
é elaborado pelo seu próprio regime, o regime de caixa. 

e) Por outro lado, o Balango Patrimonial mostra todas as 
pendéncias em aberto, que decorrem do descolamento 
do regime de competéncia com o regime de caixa, que 
sáo as dívidas ou obrigagoes a pagar, e os valores a rece- 
ber e a realizar* 

í) Só com o conjunto dessa visao e que Joáo deveria ter 
tomado decisáo de comprar o veículo comerciaL Náo 
poderia olhar só o saldo de caixa. 

Resposta - 0 que pode ter acontecido? 

Basicamente, o que aconteceu loi que Joáo náo atentou para 
quatro elementos básiCOS que estáo na demonstragáo de resulta- 
dos e no BalailQO Patrimonial e que seráo pagos posteriormente: 

1. a provisáo de décimo terceiro, que é feita mensalmente 
na razáo de 1/12 por més como despesa na demonstra^áo 
dos resultados, mas cujo pagamento é ao final do ano; 

2. a provisáo de férias, que igualmente ao décimo terceiro, 
aparece provisionada na demonstra^áo dos resultados 
mensalmente^ mesmo que 0 pagamento seja feito um ou 
dois anos depois; 

3. os juros dos empréstimos bancarios, que também sáo 
provisionados mensalmente pelo regime de competéncia 
na demonstracao dos resultados, e que, no caso em pauta, 
só seriam pagos em dezembro, junto com a primeira 
parcela da dívida; 



4. a primeira parcela de pagamento do empréstimo ban- 
cário, que deveria ser paga em dezembro do ano, e que 
consta do Balango Patrimonia] como obriga$ao a pagar, 

Assim, Joáo, antes de adquirir o veículo com recursos do 
saldo de caixa, deveria olhar a demonstra^áo dos resultados, 
para ver as provisóes de décimo terceiro, férias e juros, e ao 
niesmo tempo olhar o Balango Patrimonial, a fim de verificar 
as obriga^óes que iriam vencer em dezembro. Só a partir disso 
é que poderia tomar decisáo de comprar ou náo o vcículo. 

Caso 2 - Estudo de caso de planejamento tributário 

Elvira e o imposto de renda 

F.lvira, uma empresária de sucesso, proprietária de um comér- 
cio de revenda de moda iníantil, verificou, ao final do último 
ano, que o taturamento anual da empresa, pela primeira vez, 
foi superior a R$ 3.600.000 e que agora teria de se enquadrar 
em outro regime tributário. Seu contador já lhe indicou que 
o regime tributário que normalmente sticede o Simples é a 
tributa^áo pelo Lucro Presumido e que agora haveria a neces- 
sidade de reeolher, além do ICMS e dos encargos sobre a folha 
de pagamentO; também 0 PIS e a Cofins, bem como 0 ímposto 
de Renda (1R) e a Contribuigáo Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL). 

O contador apresenta a demonstra^áo do resultado do 
último exercício, transcrita a seguir, e verifica que a margem 
operacional obtida no último ano foi de 15%. 



r\ r\ r* r v -» r -1 r\ r\ r\ c Dnriilf-irJnr 

uemonsr.racao aos rvesuiiaaos 


1 1 1 4- ■ wv\ r\ -> r\ r\ 

uitimo ano 


Rprpíta Rrutn Hp VpnHa<; fai* 


Rs ■? fton f»nn 

l\ v J.OV/VJ.V7V/VJ 


f iKtn H;k MprraHnri;K VpnH¡H;K 

vUjIU vJCj.J IVICI LuUUI Iü.j Vtl lUIUaj 


R< — ~> 3ftn nnn 

f\V ¿.¿ÜU.UUU 


Lucro Rruto 


i v v io*v.yyv 


DesDesas ODPracionais 


R$ -Q^O OOO 


Lucro Operacional (b) 


R$ 570.000 


Margem Operacional (b/a) 


15,0% 



E entáo indagd Elvira sobre a perspectiva para o próximo 
ano, e ela diz que deverá faturar 15% a mais que o último ano, 
mas que a margem operacional deverá ser a mesma, 15%, con- 
forme apresentado a seguir. 





Real 


Projetado 


Demonstracáo dos Resultados 


Últimoano 


Próximo ano 


Receita Bruta de Vendas (a) 


R$ 3.800.000 


R$ 4370.000 


Custo das Mercadorias Vendidas 


R$ -2.280.000 


R$ -2.622.000 


Lucro Bruto 


R$ 1.520.000 


R$ 1.748.000 


Despesas Operacionais 


R$ -950.000 


R$ -1.092.500 


LucroOperacional (b) 


R$ 570.000 


R$ 655500 


Margem Operacional (b/a) 


15,0% 


15,0% 



O contador entáo sugere a ado^áo do regime do Lucro 
Presumido e íaz o cálculo estimado para o ano seguinte dos 
tributos de Programa de Integragáo Social (PIS), Contribuic;áo 
para o Financiamento da Seguridadc Social (Cofins), 1R e CSLL. 
Adotando o Lucro Presumido, a empresa também se enqua- 
drará no regime cumulativo de PIS e Cofins. 



Lucro Presumido 


(R$) 


PIS - 0,65% da receita bruta 


28.405 


Cofins - 3,0% da receita bruta 


131.100 


IR - 15% x 8% da receita bruta 


52.440 


IR-adicional 


IO.960 


(contimia) 



(corKimio) 


Lucro rresumiuo 




CSLL-12%X9% 


47.196 


Total 


270.101 



A sugestáo do contador decorre da \ /erifica^ao da margem 
operacional sobre a receita bruta. Se a margem real a ser obtida 
for da ordem de 15%, scndo superior á base de cálculo do IR/CSLL 
sobrc o Lucro Fresunüdo, que é de apenas 8% da recetta bruta, 
há uma vantagem Lributária em relacáo ao Lucro Real, conforme 
cálculo a seguir. No Lucro Real, os tributos de PIS e Cófins p&S* 
sam a ser calculados sob o critério de regime náo cumulativo. 



Lucro Real 


(R$) 


PIS - 1,65% sobre a receita bruta 


72.105 


Cofins - 7,6% sobre a receita bruta 


332.120 


(-) Créditos de PIS - 1,65% s/custo das mercadorias 


-43.263 


(-) Créditos de Cofins - 7,6% s/custo das mercadorias 


-199.272 


Subtotal 


161.690 


IR - 15% x lucro líquido antes do IR 


98.325 


IR - adicional 


0 


CSLL - 9% x lucro líquido antes do IR 


58.995 




319.010 



2. O que poderá ter passado despercebido para 0 contador e 
para Elvira, c]ue poderia mudar a decisáo de regime tribu- 
tario de Imposto de Renda a ser adotado? O c]ue foi feito de 
forma adequada pelo contador? 

Respostas: 

a) Um ponto cjue pode ter passado despercebido do con- 
tador e de Elvira é a distribuicáo das despesas. Como 
no Lucro Real os tributos e PT5 e Cofíns sao no regime 
náo cumulativo e há créditos tributários sobre as com- 
pras de insumos (no caso, sobre o custo das mercadorias), 



é fundamental verificar a participagáo do CUSto das mer- 
eadorias na receita bruta e, ao mesmo tempo, das despesas 
operacionais. Quanto maior a participacáo do custo das 
mercadorias, maior a possibilidade de créditos tributários 
de PIS e Cofins. Quanto maior a participagao de despesas 
operacionais no lucro operacional, menor a possibilidade 
de créditps tributários de PTS e Cofins. 

b) Outro ponto igualmentc importante que pode ter passado 
despercebido é a possível ocorréncia, no próximo ano, 
de despesas financeiras. Supondo que Elvira contrate 
empréstimos para fazer investimentos significativos no 
futuro e incorra em despesas financeiras, é possivel que 0 
regime do Lucro Real seja mais interessante, como mostra 
0 cálculo a seguir, considerando que haverá a ocorrencia 
de R$ 250.000 de despesas financeiras. 





Real 


Projetado 


Demonstracáo dos Resultados 


Últimoano 


Próximoano 


Receitas bruta de vendas (a) 


R$ 3.800.000 


R$ 4370.000 


Custo das mercadorias vendidas 


R$ -2.280.000 


R$ -2.622.000 


Lucro bruto 


R$ 1.520.000 


R$ 1.748.000 


Despesas operacionais 


R$ -950.000 


R$ 1.092.500 


Lucro operacional (b) 


R$ 570.000 


R$ 655.500 


(-) Despesas financeiras 


0 


R$ -250.000 


Lucro líquido antes do IR 


R$ 570.000 


R$ 405.500 


Margem operacional (b/a) 


15,0% 


15,0% 



Nessa situagáo, mesmo tendo a margem operacional de 15%, 
a tributagao pelo Lucro Real seria mais vantajosa, uma vez que 
as despesas financeiras sao dedutíveis para fins de IR/CSLL, 
conformc mostrado a scguir. 



Lucro Real 


PIS - 1,65% sobre a receita bruta 


R$ 72,105 


Cofins - 7,6% sobre a receita bruta 


R$ 332.120 



ícottttttua) 



(conclusño) 




Lucro Real 


{-) Créditos de PIS - 1,65% s/custo das mercadorias 


R$ -43263 


H Créditos de Cofins - 7,6% s/custo das mercadorias 


R$ -199 272 


Subtotal 


R$ 161.690 


IR - 15% » Lucro líquido antes do IR 


R$ 60.825 


IR-adicional 


0 


CSLL - 9% • Lucro líquido antes do IR 


R$ 36.49S 




R$ 259.010 



Caso 3 - Estudo de caso de decisáo de investimento e 
fiboanciamento 

José e Sílvia empreendendo 

José e Sflvia sao casados e optaram por ínvestíi as economias 
obtidas até o momento num empreendimento industrial 
de processamento de alimentos granulados e amendoados, 
O objetivo é adquirir a matéria-prima (amendoins, azeitonas, 
castanhas) pré-processada, concluir o processamento e emba- 
lar para venda. O processo é bastante automatizado e, além 
do trabalho dos dois empreendedores, há a necessidade de 
contrata^áo de apenas um funcionário. A carga tributaria geral 
foi estimada em 30% do lucro operacional 

O investimento cm Ativos íixos foi cstimado em R$ 300.000 
A primeira coisa que José e Síl\ ia fizeram foi uma estimativa de 
um lucro anual, considcrando uma deprecia<^áo anual de 10%. 



Dadosanuais 


Produto A 

(R$) 


Produto B 

(R$) 


Produto C 

(R$) 


Total 

(R$) 


Quantidade estimada de vendas 


32.000 


16.000 


20.000 




Prc^o médio de venda estimado 


8,40 


10,50 


9,00 




Custo médio de aquisi^áo 
estimado + embalagens 


3,50 


6,00 


4,80 




Margem de contribuiíáo unitária 


4i90 


4,50 


4,20 




Receita bruta estimada 


268.800 


168.000 


180.000 


616.800 



koniinua) 



(conclusáo) 



Dados anuais 


ProdutoA 

(R$) 


Produto B 

(R$) 


Produto C 

(R$) 


Tota) 
(R$) 


Custo variável total 


-112.000 


-96.000 


-96.000 


-304.000 


Margem de contribuicáo total 


156-800 


72.000 


84.000 


312.800 


( ) Custos e despesas operacíonais 










Mao de obra e encargos 








36.000 


Pró-lobore 








120.000 


Gastos gerais 




60.000 


Deprecia<;áo 








30.000 


Soma 








246.000 


Lucro operacional 








66.800 


Lucro líquido após todos os 
tributos 








46.760 



Que outras variáveis e elementos Joaé e Sílvia tém de levar 
em conta para completar esse plano de negócios? Comente as 
variáveis identificadas. 

As principais variáveis a serem consideradas para completar 
o plano de negócio sao as explicadas a seguir. 

a) Prazo médio de pagamento que conseguiráo obter com 
dS fornecedores de matéria-prima, lembrando que é o 
principal elemento de custo do negócio. 

b) Se o prazo de obtengáo das matérias-primas for muito 
longo (importagoes, por exemplo), verificar a necessidade 
de adiantamentos a fornecedores, uma variável que é 
contrárid ao prazo médio de pagamento. 

c) Fstoque necessário a ser mantido permanentemente para 
que a operaeáo náo seja inlerrompida. 

d) Prazo médio de venda que será necessário dar aos elientes. 

e) Verificar se haverá clientes-chave que exigem prazos 
médios de venda maiores que a média dos demais clientes. 




f) Consolidar todas as variáveis anteriores para apurar a 
nccessidade líquida de capital dc giro. 

g) Verificar a possibilidade de financiamento dos equipa- 
mcntos a screm imobilizados, buscando linhas íavoreci- 
das cm termos dc taxas dc juros, prcfcrcncialmcntc do 
BNDES, como Finame etc. 

h) Após considerar essas variáveis, estruturar o valor do 
ativo do empreendimento. 

i) tm seguida, apurar a estrutura de capital empregada, 
identificando o valor que será necessário de investimento 
dos empreendedores, o capital próprio. 

j) A análisc scrá concluída c o cmprecndimento devcrá scr 
accito, se o retomo do invcstimcnto dc Josc c Sílvia for 
superior ás possibilidades que eles tém hoje de empregar 
suas poupangas em outras op^óes de investimento- 



() quadro apresentado a seguirmostra um exemplo de estru- 

tura do Ativo considerando as estimativas de vendas e lucro 
e as premissas de capital de giro. 



CAPITAL DE GIRO 


Premissas 


(R$) 


Basede cálculo 


Adiantamentos a fornecedores 


30 


Dias 


25333 


Custo variável total 


Estoques 


hf. 


Dias 


50.667 


Custo variável total 


Contas a receber de clientes 


45 


Dias 


77.100 


Receita bruta 


(-) Fornecedores 


20 


Dias 


-16.889 


Custo variável total 








136.211 




ATIVO FIXO 










Equipamentos 






300.000 


Dado daquestáo 


TOTAL DO INVESTIMENTO 






436.211 


A 


Lucro Liquido 






46.760 


B 


Retorno do Ativo total 






10,7% 


a/b 



Verifica-se que p retorno do Ativo total é 10,7% ao ano, um 
perccntual considerado apenas razoável, já que media mundial 
de rentabilidade está ao redor de 15% a.a, 

Mas e possível que Josc c Silvia consigam um emprcstimo 
do BNDr.S com juros de 6% ao ano e com isso obtenham um 
financiamento de R$ 200.000 a ser pago em dez anos. Assim, 
os juros anuaÍS iniciais Hcaráo em R$ 12.000, e eles só teráo de 

colocar de suas poupangas para investir no negódo a diferen^a 
com o total do ativo necessário, que é R$ 236.211. 



Capital deterceiros 


R$ 200.000 


Capital próprio 


R$ 236.211 


Passivo total 


R$ 436.211 



Como os juros sáo despesas que devem ser pagas, 0 lucro 
líquido agora será menor. Para simplifica^áo, deduziremos as 
despesas financeiras do lucro líquido anterior. Com isso, pode- 
mos simular qual será o retorno agora do capital empregado 
por José e Sílvia, os RS 236.21 1. 



Lucro líquido após todos os tributos 


R$ 46.760 


(-) Juros anuais ao BNDES - primeiro ano 


R$ -12.000 


Lucro liquido após os juros 


Rs 34760 



\ erifícamos c]ue 0 lucro total diminuiu. Contudo, 0 retorno 
do capital empregado por José e Sflvia aumentou para 14,7%. 



Lucro líquido após os juros 


R$ 34760 


A 


Capital próprio empregado 


R$ 236.211 


B 


Retorno do investimento do capital próprio 


147% 


a/b 



Esse fenómeno é denominado alavancagem financeira, que 
ocorre quando o retorno cio proprietário (14,7%) é maior que 
o retorno do Ativo total (10,7%), utili/ando capital de terceiros, 
que CU8ta menos (6%) que o retomo do atlVO fcotal 



Assim, José e Sílvia poderáo direcionar a sobra de suas pou- 
pangas que náo foi aplicada nesse negócio para outros investi- 
mentos pessoais (poupan^a, eertificados de depósito bancário, 
fundos de investimento, acoes etc), já que obtiveram recursos 
financeiros com um custo baixo de juros. 




proeesso de gestao das PMEs é similar ao de qualquer 
outra empresa de maior porte. Contudo, algumas característi- 
cas péculiares tcndem a cstar prcsentes com maior intcnsidadc 
nas pequenas e médias empresas. 

A primcira caractenstica fundamcntal c a prcscn^a ativa c 
cotidiana do proprietário. A segunda é haver uma tendéncia 
de d proprietário conhecer bastante a operagao, mas sem ter, 
necessariamente, um conhecimento profundo das técnicas de 
gestao administrativas e financeiras. 



Para um empreendimento ter stjcesso, é necessária a maior 
eficiéncia c eficácia no desenvolvimcnto das operacóes empre- 
sariais, em conjunto com a maior eficiéncia e eíicácia na gestao 
dos recursos financeiros. 

Por for^a de seu pequeno porte, nem sempre a PME tem 
condigóes de suportar os custos de um gestor linanceiro em 
tempo integral, bem como os custos de um contador certificado. 
Dessa maneira, de um modo geral, os empresários de PMEs 
fazem eles mesmos sua própria gestao financeira e contratam 
os servi^os especiali/ados de tim escritório de contabilidade 
para as demais necessidades atinentes ás legisla^oes contábil, 
tributária e trabalhista. 

A administra^ao íinanceira é um conjunto de teoria, concei- 
tos e práticas que busca otimizar o resultado financeiro das 
operacóes, objetivando montantes de UlCTO suficientes para 
cobrir as necessidades dos investidores (que, no caso das PMEs, 
tendem a ser os próprios proprietários). 

Para dar suporte á administra^áo operacional e á finan- 
ceira, ha séculos a sociedade criou e aprimorou a estrutura da 
ciéncia contábil. Assim, por meio do arcabou<;o desenvolvido 
pela eontabilidade, controla-se económica e financeiramente o 
resultado das operagóes de uma empresa, a geragáo dos lucros 
e caixa e os efeitos na riqueza dos investidores. 

Do mesmo modo, a sociedade, desde suas mais Longíquas 
origens, identificou ser preciso que seus membros, os cidadSos 
e as empresas, contribuam para financiar as necessidades cole- 
tivas por meio de um sistema tributário. 

Particularmente no Brasil, desenvolveu-se um sistema tribu- 
tário extenso, considerado bastante elevado e por demais com- 
plexo. A carga tributária brasileira, em média, quase alcanqa 
40% do PIB do país e reflete-se, similarmente, em cada cida- 
dáo ou empresa. Assim, o impacto tributário na gestáo das 
empresas, e seguramente nas MPEs, é significativo e tem de 



ser administrado sob pena de comprometer 0 resultado fínal 
da empresa. Em nosso país, cspccifícamente, há uma legis- 
lacáo que busca diminuir a carga tributária das MPEs quc 
faturam até RS 3.600.000 ao ano, denominado Siwples, mas 
que é optativa. 

Ao longO deste trabalho, procurou-se destacar todos esses 
aspectoSy com énfase para os mais importantes para a gestáo 
das MPEs, quais sejam: 

• caracterizagáo das MPEs; 

• aspectos regulatórios para abertura das MPEs; 

• a possibilidade, importante, de obter apoio do Sebrae; 

• a importáncia da contabilidade como o grande instru- 
mento de gestao económico e financeiro da empresa, por 
meio do entendimento das principais demonstra^óes 
financeiras (a demonstra^áo dos resultados, o Balanco 
Patrimonial e o fluxo de caixa); 

• énfase na importáncia de COntrole de CUStOS e despesas, 
bem como da otimizagáo das receitas, para melhorar o 
lucro empresarial; 

• ¿ípresenta^ao dos mais relevantes regimes tributários que 
alcancam as PMES e as principais íormas de utiliza^ao; 

• os cuidados que as MPEs devem ter quando de seu nas- 
ci mento, deixa ndo cla ro que u ma MPF ex iste a pa rti r de 
11 ma decisáo de investimento, o qual, por sua vez, tem de 
ser fínanciado, apresentando os principais COnceÍtOS para 
mensuracáo da estrutura do capital de giro e Ativo fíxo, 
bem como a atengáo e as variáveis que devem ser consi- 
deradas na obtencáo de empréstimos e financiamentos. 

Finalizando, é importante ressaltar mais uma vez que só é 
possível o sucesso de um empreendimento numa MPE se seus 
proprietários tiverem a visáo clara do papel da contabilidade 
e fínan^as no proct sso de gestáo. 
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ABI Associagáo Brasileira de Franchising 

Abrasca Associa^áo Brasileira das Companhias 
Abertas 

Apimec Associa^ao dos Analistas e Profíssionais 
Nacional de Investimentos do Mercado de Capitais 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social 

Bovespa Bolsa de Valores de Sáo Paulo 

BS Balango Social 

CadSinc Cadastro Sincronizado Nacional 



Cebrae Centro Brasileiro de Assisténcia Cerencial 
á Pequena Empresa 

CEF Caixa Económica Federal 

Cetesb Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental do Estado de Sao Paulo 

CGSN Comité Gestor do Simples Nacional 

Cide Contribui^áo de Intorven^ao de Domínio 
Económico 

CMC Cadastro Municipal do Contribuinte 

Cnae Classifica^áo Nacional dc Atividadcs 
Económicas 

CNPJ Cadastro Narional de Pessoa Jnrídica 

Cofins Contribui(;áo para Financiamcnto da 
Scguridade Social 

CPC Comite de Pronunciamentos Contábeis 

CRC Conselho Regional de Contabilidade 

Creci Consclho Regional de Corretores de 
Imóvi'is 

CRQ Conselho Regional de Química 

CSLL Contribui^ao Social sobrc Lucro Líquido 

CT CustoTotal 

CVM Comissáo de Valores Mobiliários 

Darf Documento de Arrecadagao dé Receitas 
Federais 

DAS Documento de Arrecadagáo do Simples 

DASN-Simei Declaraeáo Anual do Simples Nadonal do 
Microempreendcdor Individual 

DFC Demonstra^áo dos Fluxos de Caixa 

DIPJ Declaragáo de Informa^oes 

Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica 



DLPA Demonstragáo dos LuCTOS OU Prejuízos 
Acumulados 

DMPL Demonstra^áo das Muta^ócs do 
Património Líquido 

DNRC Departamento Nacional de Registro 
Comercial 

Doar Demonstra^áo das Origcns e Aplicagóes 
dos Rccursos 

DRL Demonstragáo dó Resultado do Lxercício 

DVA Demonstragáo de Valor Adicionado 

FT Empreendedor Tndividua! 

Lireli Lmpresa Individual de Responsabilidade 
Limitada 

Embrapa Fmpresa Brasileira dc Pesquisa 
Agropecuária 

LPP Empresa de Pequeno Porte 

Eurostat Oficina Estatística da Comunidade 
Europcia 

Fampe Fundo de Aval ás Micro e Pequenas 
Empresas 

Fapesp Fundagao dc Amparo á Pcsquisa do 
Estado dc Sáo Paulo 

FCPJ Ficha Cadastral da Pessoa Jurídica 

FGl Fundo Garantidor de Investimento 

FGTS Fundo dc Garantia do Tempo dc Servi^o 

Finep Financiadora de Estudos e Projetos 

Fipecafi Fundacáo Instituto de Pesquisas 
Contábcis, Atuariais c Financciras 

I ipeme Financiamento para as Pequenas e Médias 

Lmpresas 



Funprogei Fundo de Aval para Gera^áo de Emprego 
e Renda 

GFIP Guia de Recolhimento do Fundo 

de Garantia do Tempo de Servi^o e 
Informa^oes á Previdéncia Socdal 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística 

Ibracon Instituto dos Auditores Independentes do 
Brasil 

ICMS Imposto sobre Circulacáo de Mercadorias 
e Prestacáo de Servigos 

II Tmposto sobre Tmportacáo 

IE ínscrigao Estadual 

INSS ConMbuigáo ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social 

IOC Imposto sobre Operagóes de Cámbio 

lOt Imposto sobre Opera^oes Hnanceiras 

IPI Imposto sobre Produtos Industrializados 

iPTs [nstitutos de Pesquisas Tecnológicas 

IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano 

TPVA Tmposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores 

IR Imposto de Renda 

IRF Tmposto de Renda na Fonte 

IRPJ Imposto de Renda das IVssoas Jurídicas 

ISS lmposto sobre Servigos dé Qualquer 
Nature/j 

Ttiv Tmposto de Transmissáo IntervÍVOS 

1 I R Imposto Territorial Rural 

IVA Imposto sobre o Valor Agregado 



Lalur Livro de Apura^áo do Lucro Real 

MCTI Ministério da Ciéncia e Tecnologia e 
[nova^ao 

M L M icroempresa s 

MEI Microempreendedor Individual 

MP Medida Provisória 

MPE Micro e Pequena Enipresa 

Nire Níúmero de [dentifícagao de Registro da 
Empresa 

ONU Organiza^áo das Na^óes Unidas 

PCGA Princípios Contábeis Geralmente Aceitos 

Pipe Pesquisa Inovativa na Pequena e 
Microempresa 

PIS Programa de Integra£ao Social 

PlS/Pasep Contribuicao para os Programas de 
httegragao Social e de Formagáo do 
Património do Servidor Público 

QSA Quadro de Sócios e Administradores 

Rais Rela^áo Anual de Informagoes Sociais 

Redesim Rede Nacional para a Simplificacáo do 

Registro e da Legaliza^áo de Empresas e 
Negócios 

RIR Regulamento do Imposto de Renda 

RT Receita Total 

Sebrae Servi<;o Brasileiro de Apoio ás Micro e 
Pequenas Empresas 

Senai Servigo Nacional da Indústria 

SFH Sistema Financeiro de Habitagáo 

SIL Sistema Integrado de Licenciamento 



Simples Sistema Integrado de I'agamento 



Porte 

Sped Sistema Público de Cscrituracao Digital 
STN Sistema Tributário Nacional 
Susep Superintendéncia de Seguros Privados 
TAC Taxas de Aberlura de Crédito 
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